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A  DOUTRINA  SOCIAL  DA  IGREJA 


Domingos  Crippa 


II 

O  VALOR  DOS  ENSINAMENTOS  SOCIAIS 
DA  IGREJA. 


|  j  IANTE  das  ameaças,  cada  vez  maiores,  que  a  questão  so¬ 
cial  importa  para  a  sociedade  dos  homens,  em  vista  de 
uma  convivência  pacífica  e  harmoniosa,  é  necessário  que  todos 
unam  esforços  para  uma  solução  digna  e  humana.  Se  a  questão 
social  é  fruto  de  atritos  e  lutas  entre  os  homens,  jamais  encon¬ 
traremos  uma  solução  justa  sem  o  esforço  de  todos. 

A  Igreja,  repropondo  várias  vêzes  em  nosso  tempo  o  que 
passou  a  designar  sua  “doutrina  social”,  pretende,  com  a  au¬ 
toridade  divina  de  que  se  reveste  seu  magistério,  indicar  aos 
homens  não  apenas  um  caminho  a  seguir,  mas  o  único  cami¬ 
nho  que  conduzirá  à  almejada  solução.  Os  Sumos  Pontífices 
sabem  que  a  questão  social  permanecerá  insolúvel,  enquanto 
não  forem  inteiramente  aplicados  os  princípios  morais  por 
êles  propostos.  Leão  XIII  já  dizia:  “a  questão  de  que  se  trata 
é  de  tal  natureza,  que,  a  não  se  apelar  para  a  religião  e  para  a 
Igreja,  é  impossível  encontrar-lhe  uma  solução  eficaz”  (1>. 
Idêntica  convicção  encontramos  no  magistério  de  Pio  XI  e  Pio 
XII.  A  doutrina  da  Igreja  é,  para  Pio  XI,  “a  única  que  pode 
trazer  verdadeira  luz,  tanto  no  campo  social,  como  em  qual¬ 
quer  outro  campo,  e  que  pode,  contràriamente  à  ideologia 
comunista,  dar  salvação” 1  (2).  Para  João  XXIII  a  doutrina  so¬ 
cial  da  Igreja  “indica  com  clareza  o  caminho  seguro  que  le¬ 
va  ao  restabelecimento  das  relações  de  convivência  social  se¬ 
gundo  critérios  universais  correspondentes  à  natureza  e  aos 
meios  diversos  de  ordem  temporal,  e  conformes,  igualmente, 


(1)  Enc.  Rerum  Novarum,  Documentos  Pontifícios  (D.P.),  2,  Ed. 
Vozes  1959,  pág.  11,  n.°  24. 

(2)  Enc.  Divini  Redemptores,  D.P.,  1,  Ed.  Vozes,  1959,  pág.  21,  n.°  39. 
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às  características  da  sociedade  contemporânea.  Precisamente 
por  isto,  pode  este  caminho  ser  aceito  por  todos”  (3) 

Ao  formular  os  pontos  morais  fundamentais  de  uma  dou¬ 
trina  social  inspirada  nas  verdades  supremas  do  cristianismo, 
a  Igreja  está  convencida  de  que,  únicamente  da  sua  com¬ 
preensão  e  prática,  há  de  provir  a  solução  definitiva  do  pro¬ 
blema  social.  Movidos  por  razões  diversas,  algumas  nem  sem¬ 
pre  honestas,  todos  os  homens  almejam  uma  solução  tran¬ 
quila  para  o  dissídio  que  se  estabeleceu  entre  os  homens,  nos 
últimos  séculos.  Nem  todos,  porém,  conhecem  o  verdadeiro  ca¬ 
minho  que  conduz  a  essa  solução  e  por  isso,  muitas  vêzes, 
apesar  da  honestidade  dos  propósitos,  colaboram  para  o  agra¬ 
vamento  das  relações  entre  as  partes  em  luta.  Os  Sumos  Pon¬ 
tífices,  convictos  da  validade  universal  da  doutrina  da  Igre¬ 
ja,  procuram  haurir  nela  os  princípios  gerais  que,  postos  em 
prática,  deverão  resolver  a  aparentemente  insuperável  crise 
das  relações  sociais. 

A  respeito  da  validade  universal  dos  princípios  sociais 
da  Igreja,  duas  questões  preliminares  exigem  minucioso  exa¬ 
me:  o  seu  verdadeiro  sentido  e  alcance  e  o  seu  fundamento. 
Veremos,  neste  artigo,  a  primeira  dessas  questões,  deixando  a 
segunda  para  um  estudo  posterior. 

1.  Um  meio  têrmo  impossível 

Com  certa  frequência  ouvem-se  afirmações  como  estas: 
“entre  capitalismo  e  comunismo  escolho  o  cristianismo”;  “nem 
capitalismo  nem  comunismo,  mas  doutrina  social  da  Igreja”. 
Tais  afirmações  demonstram  uma  errônea  colocação  do  proble¬ 
ma  e  uma  falsa  compreensão  do  sentido  da  doutrina  social  da 
Igreja.  Parecem  supor  que  os  ensinamentos  sociais  cristãos 
constituem  uma  doutrina  da  mesma  natureza  que  as  demais 
doutrinas  sociais,  como  socialismo,  comunismo  e  liberalismo. 
Tais  doutrinas  seriam  colocadas  no  mesmo  nível  e  na  mesma 
ordem  geral  de  coisas,  e,  vistas  as  vantagens  e  desvantagens, 
far-se-ia  uma  escolha.  A  doutrina  social  da  Igreja  teria  para  si 
a  grande  vantagem  de  evitar  os  excessos  ou  exageros  das  de¬ 
mais  conservando,  no  entanto,  o  que  há  de  bom  e  verdadeiro 
em  todas  as  demais.  Teríamos,  assim,  um  exato  meio  têrmo, 
uma  solução  de  equilíbrio. 

Diversos  fatores  concorreram  para  essa  errônea  coloca¬ 
ção  do  problema.  Em  primeiro  lugar,  a  oposição  sempre  cres¬ 
cente  entre  capitalismo  e  comunismo,  que  divide  e  opõe  os  ho- 


(3)  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.P.,  135,  1961,  págs.51-52,  n.°  217. 
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mens,  impossibilitando  um  diálogo  construtivo.  O  fato  de  se¬ 
rem  estas  duas  posições  sociais  representadas  e  defendidas 
pelas  duas  grandes  potências  políticas  e  militares  do  momen¬ 
to,  torna  a  polêmica  mais  acre  e  perigosa.  Há  mesmo,  fora 
do  marxismo,  aquêles  que,  na  atual  guerra  fria  e  nuclear, 
não  vêm  outra  coisa  senão  a  oposição  entre  sistemas  econô¬ 
micos.  Convenhamos  que  se  trata  de  uma  interpretação  sim¬ 
plista  e  ingênua  da  luta  que  atualmente  se  trava  no  mundo 
entre  Ocidente  e  Oriente,  mas  o  fato  permanece.  Nada  mais 
natural  de  que  a  procura  de  um  justo  meio  têrmo,  no  qual 
venham  a  encontrar-se  as  posições  contrárias.  É  o  irenismo 
próprio  de  certos  mediadores. 

Em  segundo  lugar,  o  fato  de  ter  sido  a  doutrina  social  cris¬ 
tã  formulada,  nos  últimos  tempos,  em  reação  contra  os  erros 
do  capitalismo  liberal  e  do  comunismo  socialista.  A  posição 
moderada  dos  documentos  pontifícios  poude  dar  a  impressão 
de  tratar-se  de  um  meio  têrmo  justo  entre  os  extremismos. 

Em  terceiro  lugar,  a  fácil  confusão,  comum  em  nossos  dias, 
entre  sistemas  econômicos,  estruturas  sociais  e  doutrinas 
morais.  A  relação  íntima  que  há  entre  Economia,  Sociologia  e 
Ética  não  deve  ocultar  a  diferença  que  entre  elas  existe.  Ge¬ 
neralizou-se,  porém,  a  tese  marxista  de  que  o  econômico  es¬ 
tabelece  e  determina  as  formas  superiores  de  vida.  A  Ética, 
como  o  Direito  e  a  Religião,  não  passam  de  super-estruturas 
trasitórias,  determinadas  pelas  relações  de  produção.  Muitos 
outros,  que  não  se  reconhecem  marxistas,  julgam,  da  mesma 
forma,  que  é  suficiente  mudar  as  estruturas  econômicas  para 
que  se  resolva  definitivamente  o  problema  social,  e  se  estabele¬ 
ça  uma  ordem  ética  em  harmonia  com  as  exigências  da  nature¬ 
za  humana.  Desta  forma,  concluem,  substituídas  as  estrutu¬ 
ras  próprias  do  capitalismo  pelos  princípios  cristãos,  tudo 
está  resolvido. 

O  engano  é  total.  Ao  apresentarem  aos  homens  normas  e 
princípios  sociais,  os  Sumos  Pontífices  jamais  pensaram  em 
constituir  sistemas  econômicos  ou  em  compôr  tratados  de  so¬ 
ciologia.  “É  um  grave  êrro,  escreve  Villain,  classificar  a  dou¬ 
trina  social  cristã  entre  outras  doutrinas.  Na  realidade . . . ,  o 
que  quer  que  seja  das  primeiras  aparências,  nossa  doutrina 
não  é  uma  doutrina  análoga  às  demais.  Habita  em  outro  cli¬ 
ma.  Ela  não  ocupa  uma  posição  intermediária,  mas  uma  posi¬ 
ção  transcendente”  (4>. 


(4)  JEAN  VILLAIN,  L’Enseignement  Social  de  UEglise,  vol.  I,  Intro- 
duction,  Capitalisme  et  Socialisme,  Bibl.  de  la  Recherche  Sociale,  1955,  p.  36. 
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Esta  observação,  de  natureza  filosófica,  deve  servir  de 
orientação  metodológica  no  estudo  dos  ensinamentos  sociais 
da  Igreja.  À  sua  ausência  deve-se  atribuir  os  constantes  erros 
de  interpretação  e  o  desconhecimento  total  da  intencionalidade 
última  que  os  justifica.  Querer  situar  as  encíclicas  sociais  ao 
nível  das  polêmicas,  em  tôrno  da  validade  dos  sistemas  vigen¬ 
tes,  é,  por  um  lado,  desconhecer  inteiramente  a  doutrina  ne¬ 
las  contidas,  e,  por  outro,  obedecer  às  exigências  de  pressupos¬ 
tos  ideológicos,  à  luz  dos  quais  os  problemas  são  discutidos 
e  solucionados  (5). 

Ao  tratarmos  das  fontes  da  doutrina  social  cristã,  volta¬ 
remos  a  essa  importante  questão.  Notemos  aqui,  de  passagem, 
que,  do  fato  de  as  encíclicas  demonstrarem  perfeito  conheci¬ 
mento  dos  estudos  técnicos  relativos  à  questão  tratada,  não 
se  segue  que  nêles  fundamente  sua  doutrina.  Como  veremos, 
a  doutrina  social,  ensinada  pela  Igreja,  nasce  do  Evangelho 
e  segue  as  exigências  da  lei  natural.  A  Sociologia  e  a  Economia 
podem  ministrar  fórmulas  e  princípios  gerais  de  aplicação 
em  vista  de  uma  organização  social,  nunca,  porém,  oferece¬ 
rão  a  justificação  final  da  doutrina  social  da  Igreja.  Esta  é 
essencialmente  uma  doutrina  moral  e  religiosa  e  nunca  um 
tratado  de  economia  ou  sociologia.  Qualquer  regime  político, 
qualquer  organização  social,  qualquer  sistema  econômico  de¬ 
verá  aplicá-la  inteiramente  se  quiser  ser  cristão.  Os  Papas 
não  indicam  qual  o  melhor  sistema  econômico  ou  o  melhor 
regime  político  para  uma  determinada  região.  Ensinam  uma 
doutrina  moral  e  evangélica  que  deve  ser  seguida  para  que  se 
estabeleça  uma  ordem  de  relações  humanas  que  possa  ser 
chamada  cristã  (6). 

2 .  A  doutrina  social  da  Igreja  e  a  ciência  social  católica. 

A  expressão  “doutrina  social  da  Igreja”  voltará  constan¬ 
temente  nestes  estudos.  Determinando  seu  sentido  exato, 
aproximar-nos-emos  do  seu  conteúdo. 


(5)  Temos  aqui  a  razão  porque  muitos,  ao  lerem  a  enc.  “Mater  et  Ma- 
gistra”,  nela  não  viram  outra  coisa  senão  a  confirmação  dos  “seus  próprios 
pontos  de  vista”.  Por  outro  lado,  enquanto  os  socialistas  acusaram  a  encíclica 
de  “defensora  dos  interesses  capitalistas”,  os  capitalistas  acusaram-na  de  “dema¬ 
siadamente  socialista”.  A  todos  êstes  fugiu  evidentemente,  o  sentido  da  dou¬ 
trina  ensinada  na  ‘Mater  et  Magistra”. 

(6)  Não  queremos  dizer  que  os  Papas  não  condenem,  nas  Encíclicas, 
os  sistemas  econômicos  que,  total  ou  parcialmente,  se  oponham  aos  princípios 
morais  e  às  verdades  religiosas  do  cristianismo.  Teremos  oportunidade  de 
examinar  tais  condenações  e  determinar  seu  sentido. 
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Usando  propositalmente  uma  noção  genérica,  podemos 
dizer  que  a  doutrina  social  da  Igreja  é  constituida  por  um 
conjunto  de  normas  e  princípios  que  dizem  respeito  à  convi¬ 
vência  social  e  que,  hauridos  do  Evangelho,  da  Tradição  e 
da  lei  natural,  foram  determinados,  nos  últimos  tempos,  pe¬ 
los  Sumos  Pontífices.  A  formulação  desta  doutrina  é,  portanto, 
recente,  e  foi  motivada  pelas  novas  circunstâncias,  provoca¬ 
das  pelas  novas  condições  de  trabalho.  Intervindo,  sucessiva¬ 
mente,  para  orientar  os  homens  no  caminho  das  verdadeiras 
soluções,  os  Papas  estabeleceram  uma  série  de  normas  e  prin¬ 
cípios,  teóricos  e  práticos,  que  hoje  constituem  um  verdadeiro 
corpo  de  doutrina  social. 

A  expressão  “doutrina  social  da  Igreja”  é  mais  recente  do 
que  seu  conteúdo  (7).  Foi  empregada  pela  primeira  vez,  num 
documento  oficial  da  Igreja,  por  Pio  XII,  que,  dirigindo-se  aos 
homens  da  Ação  Católica  Italiana  em  1947,  relembrava  aspe¬ 
tos  da  “doutrina  social  católica”  (8).  O  Papa  João  XXIII,  em 
sua  encíclica  social,  usa-a  igualmente:  “a  doutrina  social 
cristã  é  parte  integrante  da  concepção  cristã  da  vida”  (9). 
Hoje  tornou-se  universal  o  emprêgo  dessa  expressão  ao  se 
fazer  referência  aos  ensinamentos  dos  Papas  sôbre  proble¬ 
mas  sociais. 

No  entanto,  nem  Leão  XIII,  nem  Pio  XI  falam  explícita¬ 
mente  de  uma  “doutrina  social  cristã”.  Na  Rerum  Novarum , 
Leão  XIII  quer  apenas  “pôr  em  evidência  os  princípios  duma 
solução  conforme  à  justiça  e  à  equidade”  (10).  Tais  princípios 
são  hauridos  no  Evangelho,  pois  dêle  provêm  “doutrinas  ca¬ 
pazes  ou  de  pôr  têrmo  ao  conflito  ou,  ao  menos,  de  o  suavi¬ 
zar”  (11).  Depois  de  apontar  alguns  dos  grandes  princípios 
evangélicos  —  justiça,  direito  de  propriedade,  sentido  de  po¬ 
breza,  caridade  fraterna  —  conclui:  “tal  é  a  economia  dos 
direitos  e  dos  deveres  que  ensina  a  filosofia  cristã”  (12).  Estas 
expressões,  um  tanto  tímidas,  não  traduzem  inteiramente  o 
conteúdo  da  encíclica  sôbre  a  questão  operária.  Há,  nela,  a 


(7)  Cf.  J.  Y.  CALVEZ  e.t  J.  PERRIN,  Eglise  et  Société  Economique, 
Aubier,  Paris,  1959,  págs.  17-20. 

(8)  Cf.  Discurso  aos  homens  da  Ação  Católica  Italiana,  7  de  setembro 
de  1947,  A.A.S.  39  (1947),  pág.  428.  Em  muitas  outras  oportunidades  Pio  XII 
voltou  a  usar  a  expressão,  substituindo-a  às  vêzes  por  outras  semelhantes. 

(9)  Cf.  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.P.,  135,  pág.  52,  n.°  219. 

(10)  Enc.  Rerum  Novarum,  D.P.,  2,  1959,  pág.  4,  n.°  3. 

(11)  Ibid.,  pág.  11,  n.°  25. 

(12)  Ibid.,  pág.  18,  n.°  33. 
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afirmação  de  verdades,  princípios  e  valôres  que,  aplicados 
pelos  homens  —  governantes  e  governados,  patrões  e  operá¬ 
rios  —  são  aptos  a  constituir  uma  perfeita  ordem  geral  de 
coisas  e  de  relações  humanas,  isto  é,  uma  perfeita  ordem  social 
cristã. 

Pio  XI,  depois  de  recordar  os  benefícios  da  Rerum  Nova- 
rum,  na  qual  se  “ensinou  à  família  humana  a  empreender 
novos  caminhos  no  terreno  social”  (13),  usa  a  expressão  “fi¬ 
losofia  social”  para  designar  o  conteúdo  da  Rerum  Nova- 
rum”(li),  e  afirma  publicar  uma  nova  encíclica  para  “defen¬ 
der  a  doutrina  social  econômica  de  tão  grande  mestre”  (15). 
Êste  segundo  modo  de  falar  é  bem  mais  preciso  e  se  aproxima 
mais  daquilo  que  hoje  costumamos  designar  com  a  expressão 
“doutrina  social  cristã”. 

Além  disso,  Pio  XI  é  ainda  mais  explícito  ao  afirmar  que, 
ao  seu  juízo,  subordinam-se  a  “ordem  social  e  as  mesmas 
questões  econômicas,  pois  ainda  que  a  economia  e  a  moral  “se 
regulem,  cada  uma  no  seu  âmbito,  por  princípios  próprios”, 
é  êrro  julgar  a  ordem  econômica  e  moral  tão  afastadas  e 
alheias  entre  si,  que  de  modo  nenhum  aquela  dependa 
desta”  (1C).  As  questões  “de  ordem  econômica  e  social”  de 
que  trata  a  encíclica  são  concretamente  o  direito  de  proprie¬ 
dade,  o  capital,  o  trabalho,  a  situação  dos  operários,  o  justo 
salário,  a  ordem  social,  o  capitalismo,  o  socialismo  e  a  refor¬ 
ma  dos  costumes.  Uma  doutrina  social  completa. 

Como  vimos,  Pio  XII  usa  explicitamente  a  expressão 
“doutrina  social  católica”  e  dela  se  serve  para  acentuar  os  mé¬ 
ritos  da  Rerum  Novarum,  que  se  tornou  “germe  fecundo  donde 
se  desenvolveu  uma  doutrina  social  católica,  que  ofereceu  aos 
filhos  da  Igreja,  sacerdotes  e  leigos,  regulamentos  e  meios  para 
uma  reconstrução  social,  exuberante  de  frutos”  (17). 

Em  nossos  dias,  tornou-se  comum  o  uso  dessa  expressão, 
tanto  nos  documentos  do  magistério  eclesiástico,  como  na 
maneira  de  falar  de  todos.  Mesmo  sem  determinar  minucio¬ 
samente  seu  conteúdo,  todos  sabem  que  ela  designa  um  corpo 


(13)  Cf.  Enc.  Quadragésimo  Armo,  D.P.,  pág.  5,  n.°  9. 

(14)  Ibid.,  pág.  7,  n.°  14.  Como  observam  Calvez  e  Perrin  a  expressão 
“filosofia  social”  é  mais  ampla  do  que  “filosofia  cristã”,  empregada  por  Leão 
XIII  para  designar  os  princípios  cristãos  de  natureza  social.  Cf.  ob.  cit.,  pág.  18. 

(15)  Ibid.,  pág.  7,  n.°  15. 

(16)  Ibid.,  pág.  17,  n.°  41-42. 

(17)  Radiomensagem,  Pentacostes  de  1941.  D.P.,  52,  1958.  pág.  7,  n.°  5, 
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de  doutrinas,  propostas  pela  Igreja,  sôbre  problemas  sociais. 
É  preciso  observar,  no  entanto,  que  “doutrina  social  da  Igre¬ 
ja”  ou  “doutrina  social  católica”  designam  sempre  o  conteúdo 
social  dos  documentos  do  supremo  magistério  da  Igreja  e 
nunca  as  opiniões  ou  teses  que  os  pensadores  católicos  venham 
a  formular.  A  confusão,  apesar  de  fácil,  deve  ser  cuidadosa¬ 
mente  evitada,  para  que  não  se  atribuam  à  Igreja  opiniões 
particulares,  emitidas  por  pessoas  particulares.  Mesmo  quan¬ 
do  tais  pessoas  afirmam  estar  interpretando  fielmente  o  pen¬ 
samento  dos  Sumos  Pontífices  e  fazem  acompanhar  as  pró¬ 
prias  teses  de  numerosas  citações  das  Encíclicas,  não  é  certo 
que  de  fato  seja  assim.  A  ninguém  foi  concedido  o  dom  da 
interpretação  autêntica  do  pensamento  da  Igreja,  a  não  ser 
aos  Sumos  Pontífices  Romanos,  e  aos  Bispos,  quando  se  ex¬ 
pressam  em  conformidade  com  a  doutrina  da  Sé  Apostólica. 
Trata-se  de  um  princípio  teológico  simples,  mas  facilmente 
esquecido. 

Na  Quadragésimo  Armo ,  Pio  XI  distingue  claramente  a 
doutrina  social  da  Igreja  da  “ciência  social  católica”,  surgida 
dos  diligentes  estudos  realizados  por  eclesiásticos  ou  leigos, 
após  a  Rerum  Novarum.  Estes  mestres  da  ciência  social  cató¬ 
lica  aplicaram  seus  estudos  “seguindo  a  orientação  dada  pela 
Igreja  mais  eficaz  para  remediar  as  necessidades  modernas”, 
conforme  as  exigências  do  nosso  tempo,  levados  sobretudo 
pelo  desejo  de  tornar  a  doutrina  inalterada  e  inalterável  da 
igreja  mais  eficaz  para  remediar  as  necessidades  modernas”. 
E  prossegue  Pio  XI:  “Foi  assim  que  à  luz  e  sob  o  impulso  da 
encíclica  de  Leão  XIII  nasceu  uma  verdadeira  ciência  social 
católica,  cultivada  e  enriquecida  continuamente  pela  indefe¬ 
sa  aplicação  daqueles  homens  escolhidos,  que  chamamos  au¬ 
xiliares  da  Igreja”  (18). 

A  doutrina  social,  ensinada  pelos  Sumos  Pontífices,  tor¬ 
nou-se,  nas  mãos  dos  pensadores  católicos,  uma  verdadeira 
ciência  social,  que  veio  integrar  o  conjunto  das  demais  ciên¬ 
cias  filosóficas.  Como  em  outros  campos,  os  teólogos  e  os  filó¬ 
sofos  católicos  desenvolveram  inteiros  tratados,  partindo  de 
alguns  princípios  certos,  também  no  campo  da  ciência  social. 
Atentos  aos  problemas  reais,  de  cada  dia  e  de  cada  região,  os 
pensadores  católicos  enriquecem  constantemente  a  doutrina 
social  da  Igreja  e  a  traduzem  nas  mais  diversas  fórmulas, 


(18)  D.P.,  3.  1959.  pág.  9.  n.°s  19-20. 
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buscando  torná-la  de  acordo  com  as  circunstâncias,  uma  dou¬ 
trina  prática,  capaz  de  transformar  os  modos  de  convivência 
humana.  O  trabalho  realizado  foi  tão  ingente  que  se  impôs 
à  admiração  e  ao  respeito  de  todos,  mesmo  dos  não-católicos, 
como  observava  Pio  XI,  já  ao  seu  tempo:  “A  doutrina  ensi¬ 
nada  na  encíclica  Rerum  Novarum  impôs-se  insensivelmente 
à  atenção  daqueles  mesmos  que,  separados  da  unidade  cató¬ 
lica,  não  reconhecem  a  autoridade  da  Igreja;  e  assim,  os 
princípios  de  sociologia  católica  entraram  pouco  a  pouco  no 
patrimônio  da  sociedade  humana;  e  as  verdades  eternas,  tão 
altamente  proclamadas  pelo  nosso  Predecessor,  de  santa  me¬ 
mória,  andam  freqüentemente  citadas  e  defendidas  não  só  em 
jornais  e  livros  mesmo  acatólicos,  mas  até  nos  parlamentos 
e  tribunais  (19).  Desta  forma,  a  doutrina  social  católica,  trans¬ 
formando-se  em  ciência  social  católica,  penetrou  nos  mais 
diversos  setores  das  ciências  humanas,  da  opinião  pública  e 
das  atividades  técnicas  e  sociais. 

Surgiram  grandes  escolas  de  sociologia  católica,  em  Ma- 
linas,  Friburgo,  Paris  e  outros  lugares,  multiplicaram-se  as 
semanas  sociais  e  os  ciclos  de  conferências.  Tudo  isto,  porém, 
não  constitui  o  que  se  costuma  designar  “doutrina  social 
católica”,  expressão  reservada  para  os  ensinamentos  sociais 
pontifícios.  É  evidente  que  os  Papas  servem-se,  ao  elaborar  as 
encíclicas,  de  especialistas,  de  homens  de  ciência  comprova¬ 
da  (20),  que,  por  sua  vez,  adquirem  seus  conhecimentos  ou  nos 
estudos  e  pesquisas  pessoais  ou  nos  trabalhos  feitos  pelos 
sociólogos  e  economistas  católicos  e  não-católicos.  No  instante, 
porém,  em  que  a  doutrina  elaborada  é  aprovada  pelo  Sumo 
Pontífice,  adquire  uma  autoridade  nova  que  antes  não  pos- 
suia,  e  que  a  consagra  como  doutrina  oficial  da  Igreja.  Por 
isso,  João  XXIII  apresenta  a  doutrina  social  da  Igreja  como 
o  resultado  da  colaboração  entre  o  Magistério  da  Igreja  e  os 
homens  de  ciência.  Do  princípio  básico  da  defesa  da  digni¬ 
dade  sagrada  da  pessoa,  diz  o  Papa,  o  “Magistério  da  Igreja, 
com  a  colaboração  de  sacerdotes  e  leigos  competentes,  for- 


(19)  Ibid.,  n.°  21. 

(20)  Por  exemplo,  a  União  de,  Friburgo  exerceu  influências  na  Rerum 
Novarum,  e  as  Semanas  Sociais  na  Quadragésimo  Anno.  Sabe-se,  por  outro 
lado,  que  os  principais  redatores  da  enc.  Mater  et  Magistra  foram  Mons. 
Parente,  assessor  do  S.  Ofício,  e  os  Mons.  Pavan  e  Ferrari-Toniolo,  especia¬ 
listas  em  questões  sociais. 
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mulou,  especialmente  neste  último  século,  uma  doutrina 
social ”  (21). 

Esta  referência  à  colaboração  entre  o  Magistério  e  os 
homens  de  ciência,  é  de  suma  importância.  Mostra  que  a 
distinção  entre  “doutrina  católica”  e  “ciência  católica”,  no 
campo  social,  não  significa  oposição  e  diversidade.  Há  cer¬ 
tamente  uma  distinção  profunda  e  insuperável  entre  os  en¬ 
sinamentos  dos  Papas  e  os  ensinamentos  dos  sociólogos  ca¬ 
tólicos,  distinção  essa  válida  em  qualquer  campo  da  teologia, 
da  filosofia  e  de  qualquer  questão  que  tenha  repercussões  no 
campo  religioso  e  moral.  Mas,  isto  não  quer  dizer  que  se 
trate  de  doutrinas  diversas.  Os  verdadeiros  católicos,  mesmo 
quando  pesquisam  sèriamente,  em  campos  não  ligados  estri¬ 
tamente  à  teologia,  acatam  a  autoridade  do  Supremo  Magis¬ 
tério  da  Igreja  como  norma  exterior  válida,  ou,  como  se  cos¬ 
tuma  dizer,  como  “norma  negativa”,  que  sem  orientar  dire¬ 
tamente  a  pesquisa,  impede  que  ela  se  desoriente,  pois  apon¬ 
ta  mais  os  caminhos  a  evitar,  do  que  as  vias  a  seguir.  No  en¬ 
tanto,  é  preciso  distinguir  sempre  o  que  faz  parte  dos  ensina¬ 
mentos  pontifícios  do  que  pertence  ao  estudo  e  à  reflexão  de 
sacerdotes  ou  leigos,  especialistas  nos  vários  assuntos.  Esta 
distinção  é  necessária,  porque  a  autoridade,  nos  dois  casos, 
não  é  a  mesma,  como  mostraremos  mais  adiante. 

Para  evitar  qualquer  confusão,  reservaremos  as  expres¬ 
sões  “doutrina  social  católica”  ou  “doutrina  social  da  Igreja” 
para  aqueles  ensinamentos  que,  ou  se  encontram  explicita- 
mente  formulados  nos  documentos  pontifícios  ou,  ao  nosso 
ver,  neles  estão  implicitamente  ou  deles  podem  ser  legitima¬ 
mente  deduzidos. 

3.  Mater  et  Magistra. 

Impossível  compreender,  exatamente,  os  ensinamentos 
sociais  da  Igreja  e,  por  conseguinte,  apreciar  seu  valor,  se 
não  os  ligarmos  diretamente  à  intencionalidade  última,  que 
move  a  Igreja  em  tôdas  as  suas  manifestações  doutrinárias. 
Consciente  da  sua  missão  junto  dos  homens,  procurou  sem¬ 
pre  executá-la  da  maneira  mais  conveniente  aos  próprios 
homens.  Por  isso,  o  tom  magisterial  da  Igreja  varia  de  época 
em  época.  O  grande  mestre  é  aquêle  que  sabe  adaptar  seus 
ensinamentos  às  condições  espirituais  dos  que  devem  ouvir. 


(21)  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.P.,  135,  1961,  pág.  51,  n.°  216. 
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Qualquer  que  seja,  no  entanto,  a  atitude  da  igreja  —  de 
aprovação  ou  condenação  —  ela  age  sempre  como  Mãe  e 
Mestra  dos  indivíduos,  das  comunidades,  dos  povos.  No  ter¬ 
reno  social,  se  compararmos  os  ensinamentos  dos  Papas,  de 
Leão  XIII  a  João  XXIII,  perceberemos  como  a  Igreja,  toman¬ 
do  consciência  dos  problemas  que  afetam  a  cristandade,  veio 
exercendo  sua  missão  de  Mãe  e  Mestra.  É  um  aspeto  par¬ 
ticular  que  impregna  a  doutrina  da  Igreja  e  que  nasce  do 
sentido  mais  profundo  da  missão  que  deve  exercer  junto  dos 
homens.  Por  isso  mesmo,  determina  a  intencionalidade  de 
todos  os  seus  atos  e  ensinamentos.  É  necessário  conhecer 
esta  intencionalidade  para  evitar  graves  erros  na  interpre¬ 
tação  da  doutrina  social  católica.  Entre  os  possíveis  erros, 
dois  há,  particularmente  graves,  porque  supõem  um  desco¬ 
nhecimento  profundo  da  verdadeira  missão  da  Igreja  no 
mundo.  O  primeiro  é  o  de  sóbrenatur alizar  de  tal  maneira  a 
missão  da  Igreja,  que  ela  já  não  tenha  repercussão  ou  influên¬ 
cia  alguma  no  domínio  temporal.  O  segundo  é  o  de  temporali- 
zar  de  tal  forma  essa  missão,  que  a  Igreja  venha  a  ser  reduzi¬ 
da  a  uma  sociedade  meramente  histórica  e  temporal.  A  Igre¬ 
ja,  sem  ser  dêste  mundo  —  sua  origem  é  sobrenatural  —  está  e 
age  no  mundo;  sem  construir  uma  cidade  temporal,  edifica 
no  tempo  a  cidade  eterna. 

A  situação  real  da  Igreja,  no  mundo,  e  o  exercício  pleno 
da  sua  missão  sobrenatural,  obrigam-na  a  defrontar-se,  cons¬ 
tantemente,  com  as  sociedades  terrenas  e  com  os  problemas 
temporais. 

Antes  de  mostrar  em  que  se  fundamenta  a  direito  da 
Igreja  de  intervir  em  questões  sociais,  é  conveniente  uma 
breve  referência  ao  espírito  que  preside  a  tôdas  as  suas  mani¬ 
festações  temporais.  A  Igreja  age  sempre  como  Mãe  e  Mestra. 

Se  este  aspeto  de  educadora  dos  indivíduos  e  dos  povos, 
no  terreno  social,  só  se  manifestou  claramente  na  última  en¬ 
cíclica,  êle  sempre  existiu,  porque  define  essencialmente  a 
missão  terrena  da  Igreja.  Consciente  de  possuir  uma  doutri¬ 
na  infalivelmente  certa,  a  única  verdadeira,  ela  ensina  aos 
homens,  na  certeza  de  conduzí-los  ao  seu  verdadeiro  destino. 
Possuindo  uma  clara  doutrina  sobre  o  fim  último  da  vida  hu¬ 
mana  e  sôbre  o  sentido  global  da  história,  somente  ela  pode 
oferecer  uma  visão  completa  e  válida  das  realidades  terrenas. 

A  filosofia,  hoje  mais  que  nunca,  preocupa-se  com  o 
estar-no-mundo,  com  o  ser,  do  homem,  em  si  e  nas  suas  rela¬ 
ções  com  os  outros.  O  que  ensina,  no  entanto,  é  totalmente 
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inseguro,  e  suas  teses  devem  ser  constantemente  corrigidas  e 
completadas. 

A  visão  cristã  não  nasce  da  filosofia.  Procede  da  Revela¬ 
ção,  e  dela  nutre-se  constantemente.  Suas  verdades  não  são 
fragmentárias  e  parciais,  porque  ensinadas  pela  Verdade 
eterna,  que  é  o  próprio  Deus.  À  luz  destas  verdades  revela¬ 
das,  esclarecem-se  as  verdades  do  mundo  e  do  homem. 
De  posse  dessas  verdades,  a  Igreja,  como  intérprete  au¬ 
têntica,  ensina  aos  homens  tudo  o  que  lhes  é  necessá¬ 
rio  saber  para  alcançarem  o  fim  que  justifica  sua  exis¬ 
tência  no  mundo.  Ensina-lhes  o  valor  real  do  tempo  e  das 
realidades  temporais;  o  valor  da  vida  e  de  tudo  o  que  a  cons¬ 
titui  como  presença  no  mundo;  o  valor  do  corpo,  da  ordem 
social  e  econômica,  do  trabalho,  do  amor  humano,  da  família, 
da  ciência,  da  arte,  da  convivência  humana.  Mestra,  por  ex¬ 
celência,  além  disso,  porque  somente  ela  possui  a  chave  secre¬ 
ta  da  interpretação  da  história  dos  homens,  e  uma  doutrina 
sôbre  o  homem  capaz  de  explicar  tôdas  as  sinuosidades  e 
desvios  de  sua  existência.  Os  males  e  as  desordens  sociais 
não  nascem  dos  regimes  políticos  e  das  estruturas  econômicas, 
mas  da  má  vontade  viciada  pelo  pecado  original  e  pelas 
concupiscências.  É  defronte  ao  mal  moral  que  os  humanis¬ 
mos  devem  definir-se.  E  o  único  humanismo  capaz  de  absor¬ 
ver  todos  os  males  morais  da  história  é  o  humanismo  cristão. 
A  Igreja  pode  ensinar  porque  somente  ela  possui  a  verdade 
inteira  do  homem. 

O  pecado,  sem  perverter  a  natureza  humana,  viciou  a 
vontade  do  homem,  inclinando-a  para  o  mal,  perturbando, 
desta  forma,  a  harmonia  equilibrada  das  ações  voluntárias. 
O  homem  não  é  bom  por  natureza,  como  queria  Rousseau  e 
afirmaram  todos  os  liberais  do  século  passado.  Nasce,  trazen¬ 
do  em  si  o  princípio  de  tôdas  as  desordens  morais,  que  por 
sua  vez  irão  refletir-se  nos  campos  político  e  econômico.  Fora 
dêste  humanismo,  qualquer  doutrina  social  é  inválida  e  falsa. 
A  Igreja,  possuindo  essa  verdade  do  homem,  está  apta  a  for¬ 
mular  todos  os  princípios  fundamentais  de  uma  doutrina 
social  realista  e,  portanto,  válida,  que  tenha  presente  o  pro¬ 
blema  da  convivência  humana  em  tôda  a  sua  complexidade. 
Buscando  estabelecer  a  origem  dos  males  que  atribulam  as 
sociedades  atuais,  dizia  Pio  XII  em  sua  primeira  encíclica: 
“A  época  atual,  acrescentando  novos  erros  aos  desvios  doutri¬ 
nais  do  passado,  levou-os  a  extremos  dos  quais  só  podiam 
provir  desorientação  e  ruina.  E,  antes  de  tudo,  é  certo  que  a 
raiz  profunda  e  última  dos  males  que  deploramos  na  socieda- 
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de  moderna  é  a  negação  e  repulsa  de  uma  norma  de  morali¬ 
dade  universal,  quer  na  vida  social  quer  nas  relações  inter¬ 
nacionais,  isto  é,  o  desconhecimento  tão  difundido  nos  nossos 
tempos,  e  o  esquecimento  da  própria  lei  natural,  que  tem  seu 
fundamento  em  Deus,  criador  onipotente  e  Pai  de  todos,  le¬ 
gislador  supremo  e  absoluto,  onisciente  e  justo  Juiz  das  ações 
humanas”  (22).  A  possibilidade,  porém,  dessa  desordem  mo¬ 
ral  provém  do  pecado  original  e  de  suas  consequências,  como 
a  ignorância,  o  desregramento  das  paixões,  a  malícia,  a  am¬ 
bição,  o  orgulho.  Em  tôdas  as  atividades  humanas,  inclusive 
aquelas  de  âmbito  social,  encontramos  os  sinais  da  desordem 
provocada  pelo  pecado  original. 

Uma  pedagogia,  que  não  levasse  em  consideração  esta 
realidade  moral  do  homem,  estaria  fadada  ao  fracasso.  A  his¬ 
tória  dos  homens,  de  ontem  e  de  hoje,  a  experiência  cotidia¬ 
na  de  cada  um,  comprovam  esta  verdade.  A  Igreja,  conscien¬ 
te  desta  história,  sabe  igualmente  quais  são  suas  verdadeiras 
origens  e  os  fatores  das  desordens  e  desvios.  Pode,  portanto, 
ensinar  os  homens,  com  autoridade,  em  todos  os  campos  da 
vida  e  da  atividade  humanas. 

Dadas  as  particulares  dificuldades  do  seu  tempo,  Leão 
XIII  considerou  sua  Encíclica  mais  uma  intervenção  cirúr¬ 
gica  do  que  um  ato  magisterial.  A  sociedade  desorganizada 
exigia  a  intervenção  de  alguém  que  apontasse  seus  erros  e 
males,  e  indicasse  o  caminho  da  solução  do  “terrível  confli¬ 
to”.  Fazendo-o,  Leão  XIII  não  se  contentou  em  apontar  os 
males  e  indicar  o  remédio,  mas  deu  à  sua  intervenção  um 
sentido  pedagógico  universal.  “A  Igreja  não  se  contenta  com 
indicar  o  caminho  que  leva  à  salvação;  ela  conduz  a  esta  e 
aplica,  por  sua  própria  mão,  o  remédio  conveniente  ao  mal. 
Ela  se  consagra  inteiramente  à  instituição  e  à  educação  dos 
homens,  segundo  seus  princípios  e  sua  doutrina”  (23).  O  edu¬ 
cador  deve  ser  sempre  um  médico  porque  os  homens  trazem 
sempre  consigo,  desde  o  nascimento,  as  sementes  do  mal  que 
é  preciso  extirpar.  Educadora,  por  excelência,  dos  homens,  a 
Igreja  não  ignora  as  chagas  que  devem  ser  curadas  e  os  males 
que  devem  ser  extirpados.  Por  isso,  a  ação  magisterial  terá  sem¬ 
pre  um  aspeto  medicinal.  “A  Igreja  jamais  cessará,  escreve 
Calvez,  de  apresentar-se  nesta  função  de  médico  privilegiado 
em  patologia  social.  Suas  intervenções  doutrinais  terão,  qua- 


(22)  Enc.  Summi  Pontificatus,  20  de  outubro  de  1939,  D.P.,  23, 
1956,  pág.  12,  n.  14. 

(23)  Enc.  Rerum  Novarum,  D.P..,  2,  pág.  18,  n.°  40. 
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se  sempre,  lugar  por  ocasião  de  convulsões  sociais,  de  crises 
econômicas  e  de  outras  catástrofes  que  tenham  repercussões 
sociais  profundas”  (24). 

Se,  na  Rerum  Novarum,  o  aspeto  medicinal  é  dos  mais 
destacados,  êle  começa  a  desaparecer  com  a  Quadragésimo 
Anno,  integrado  numa  missão  mais  ampla,  da  qual  a  Igreja 
vai  pouco  a  pouco  tomando  plena  consciência.  Novos  males, 
novos  remédios.  Mas,  a  Igreja,  sem  deixar  de  condenar  os 
erros  e  fustigar  os  graves  abusos  no  domínio  do  social,  reves¬ 
tiu  seus  ensinamentos  sociais  de  um  sentido  universal  e  mais 
pedagógico.  Os  homens,  ante  os  fracassos  de  tentativas  pu¬ 
ramente  humanas,  voltaram-se  para  a  Igreja,  com  a  dispo¬ 
sição  de  ouvir  e  deixar-se  guiar.  “Ninguém  ignora,  afirma 
Pio  XI,  que,  face  aos  movimentos  de  perturbação  social,  que 
aumentam  sempre  mais,  não  há  dique  mais  sólido  e  mais 
conveniente  que  a  Igreja  Católica.  Ela  é  a  maior  educadora 
dos  povos”  (25).  Fundado  neste  pressuposto,  Pio  XI  pode  so¬ 
licitar  de  todos  os  seus  filhos  uma  ampla  ação  educativa  nos 
meios  em  que  vivem,  a  fim  de  tornar  de  todos  conhecida  a 
doutrina  social  da  Igreja  e  de  conduzir  a  todos  na  prática  das 
normas  que  dela  dimanam.  Os  apóstolos  dos  industriais  e 
comerciantes  devem  ser  industriais  e  comerciantes,  os  apósto¬ 
los  dos  operários  devem  ser  operários.  Todos  os  católicos,  sa¬ 
cerdotes  e  leigos,  devem  colaborar  com  a  Igreja  na  educa¬ 
ção  cristã  dos  homens  e  da  sociedade  (26). 

Pio  XII  recordou,  inúmeras  vezes,  a  missão  de  Mestra  dos 
povos  e  das  sociedades  que,  por  natureza,  cabe  à  Igreja.  Res¬ 
ponsável  pela  vida  moral  dos  homens  ela  deve  ensinar  as  su¬ 
premas  regras  da  moralidade  tanto  aos  indivíduos  como  aos 
povos.  A  vida  espiritual  dos  homens  e  as  condições  necessá¬ 
rias  à  existência  e  ao  desenvolvimento  dessa  vida,  preocupam 
de  maneira  especial  a  Igreja.  Como  afirma  Pio  XII,  “poderia 
ser  permitido  à  Igreja,  Mãe  tão  amante  e  tão  solícita  do  bem 
dos  seus  filhos,  permanecer  indiferente  à  vista  dos  seus  pe¬ 
rigos,  calar-se  ou  fingir  não  ver  e  não  compreender  as  condi¬ 
ções  sociais  que,  voluntàriamente  ou  não,  tornam  árduo  e 
pràticamente  impossível  um  modo  de  vida  cristão  conforme 
aos  preceitos  do  Supremo  Legislador?”  (27).  Recordando  os 


(24)  J.  Y.  CALVEZ  e  J.  PERRIN,  ob.  cit.,  pág.  25. 

(25)  Dilecíissimi  Nobis,  3  de  junho  de  1933.  AAS  25  (1933),  pág.  263. 

(26)  Cf.  Enc.  Quadragésimo  Anno,  D.P.  2,  1951,  n.°  140-145, 

págs.  54-56. 

(27)  Radiomensagem,  Pentecostes  1941,  D.P.  52,  n.°  3. 
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benefícios  dos  ensinamentos  sociais  de  Leão  XIII,  disse,  na 
mesma  oportunidade,  Pio  XII:  “A  Encíclica  Rerum  Novarum, 
acercando-se  do  povo,  e  abraçando-o  com  estima  e  amor,  pe¬ 
netrou  nos  corações  e  nas  inteligências  da  classe  operária  e 
infundiu-lhes  sentimentos  cristãos  e  dignidade  cívica;  e  por 
isso  a  força  do  seu  ativo  influxo,  com  o  decorrer  dos  anos,  foi- 
se  expandindo  e  difundindo  tão  eficazmente,  que  as  suas  nor¬ 
mas  quase  se  tornaram  patrimônio  comum  de  todos  os  ho¬ 
mens”  (2S).  É  sempre  a  mesma  solicitude  pelos  problemas 
sociais,  que  se  manifesta  dentro  de  uma  preocupação  cada 
vez  mais  ampla  e  universal  pelos  problemas  humanos.  Para 
Pio  XII  os  problemas  que  a  convivência  humana  provoca  só 
têm  uma  solução:  o  retorno  à  lei  e  ao  espírito  do  Evangelho. 
Somente  assim,  a  sociedade  humana  caminhará  para  “a 
constituição  de  uma  ordem  econômica  e  social  que  melhor 
corresponda  à  eterna  lei  divina  e  à  dignidade  humana”  (20). 

Há  um  constante  progresso  nas  afirmações  doutrinárias 
da  Igreja.  À  tomada  de  consciência  de  sua  missão  universal, 
respondem  afirmações  doutrinárias  de  ordem  cada  vez  mais 
universal.  Coincidindo  cada  vez  mais  com  as  aspirações  de 
todos,  as  normas  sociais  da  Igreja  encontram  uma  receptivi¬ 
dade  cada  vez  maior.  Compreende-se,  por  isso,  o  sentido  da 
primeira  frase  da  encíclica  social  de  João  XXIII:  “ Mãe  e 
Mestra  de  todos  os  povos,  a  Igreja  Universal  foi  fundada  por 
Jesus  Cristo,  afim  de  que,  no  seu  seio  e  no  seu  amor,  todos 
os  homens,  através  dos  séculos,  encontrem  plenitude  de  vida 
mais  elevada  e  seguro  penhor  de  salvação.  A  esta  Igreja 
coluna  e  fundamento  da  verdade  (1  Tim.,  3,  15),  confiou,  o  seu 
Fundador  Santíssimo,  uma  dupla  missão:  de  gerar  filhos,  e 
de  os  educar  e  dirigir,  orientando,  com  solicitude  materna,  a 
vida  dos  indivíduos  e  dos  povos,  cuja  alta  dignidade  Ela  sem¬ 
pre  desveladamente  respeitou  e  defendeu”  (30). 

Mais  que  em  qualquer  documento  anterior,  na  Mater  et 
Magistra  manifesta-se  o  espírito  de  Mestra  e  de  Mãe,  duas 
das  qualidades  da  ação  da  Igreja  junto  dos  homens.  Espíri¬ 
to  universal,  animado  pela  caridade,  que  tende  sempre  à  re¬ 
novação  das  relações  de  convivência  na  verdade,  na  justiça  e 
no  amor.  “E  a  caridade,  afirma  João  XXIII,  ao  conjugar  har¬ 
moniosamente  os  mandamentos  do  amor  mútuo  com  a  práti¬ 
ca  dos  mesmos,  realiza  de  modo  admirável  as  exigências  desta 


(28)  Ibid.,  n.°  5. 

(29)  Pio  XII,  Radiomensagem,  1  de  setembro  de  1944. 

(30)  D.P.,  135,  1961,  n.°  1. 
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dupla  doação  que,  em  si,  resume  a  doutrina  e  a  ação  social 
da  Igreja”  (31).  João  XXIII  fala  com  a  certeza  de  que  os  ho¬ 
mens  o  escutam  e  estão  dispostos  a  seguir  seus  ensinamentos. 
Por  isso,  tôda  a  sua  Encíclica  foi  redigida  dentro  de  um  clima 
de  grande  confiança,  de  imenso  amor  pelos  homens,  em  par¬ 
ticular  pelos  simples,  pobres  e  operários.  Não  lhe  interessam, 
demasiadamente,  as  questões  especulativas  e  polêmicas;  vol¬ 
ta-se  para  a  prática,  para  as  normas  que  deverão  presidir  à 
formulação  dos  princípios  básicos  de  uma  nova  sociedade. 
“Uma  doutrina  social  não  se  enuncia,  apenas;  aplica-se,  na 
prática,  em  têrmos  concretos.  Isto  vale,  sobretudo,  quando 
se  trata  da  doutrina  social  cristã,  cuja  luz  é  a  Verdade,  cujo 
fim  é  a  Justiça,  cuja  fôrça  dinâmica  é  o  Amor”  (32).  A  socie¬ 
dade  humana  é,  hoje,  um  imenso  campo  aberto  à  ação  da 
Igreja.  Depois  de  tantas  tentativas  infrutíferas,  depois  de 
tanta  desordem  e  sofrimentos,  os  homens  parecem  dispostos  a 
permitir  uma  renovação  de  espírito  e  de  mentalidade.  “A 
nossa  época,  afirma  João  XXIII,  encontra-se  invadida  e  pene¬ 
trada  de  erros  fundamentais,  dilacerada  e  atormentada  por 
desordens  profundas;  mas  é  também  uma  época  em  que, 
ao  espírito  combativo  da  Igreja,  abrem-se  imensas  possibilida¬ 
des  de  fazer  o  bem”  (33).  O  Papa  está  manifestamente  preo¬ 
cupado  com  estas  novas  possibilidades,  procurando  orientar 
os  homens  bem  dispostos  à  elaboração  de  novos  programas 
de  vida  social. 

Temos,  aqui,  uma  primeira  justificação  da  doutrina  so¬ 
cial  da  Igreja  e  que  fundamenta,  ao  mesmo  tempo,  o  seu  di¬ 
reito  de  intervir  em  questões  sociais.  Mãe  e  Mestra  dos  po¬ 
vos,  cabe-lhe  intervir  sempre  que  sua  palavra  se  torne  neces¬ 
sária.  E  nunca  ela  se  tornou  tão  imprescindível  como  nos 
tempos  atuais,  essencialmente  críticos,  devido  ao  agravamen¬ 
to  das  relações  sociais.  O  problema  social  foi  assumindo  di¬ 
mensões  imprevistas,  tornando-se  o  problema  principal  do 
momento  atual,  com  amplidão  universal,  porque  êle  se  re¬ 
flete  em  todos  os  demais  problemas  humanos.  E  nenhuma 
doutrina,  nenhuma  instituição,  nenhum  magistério,  nenhuma 
maternidade,  pode  apresentar  caracteres  tão  universais 
quanto  a  Igreja.  Somente  ela  está  capacitada  a  tomarplena 
e  a  indicar  os  oportunos  remédios  e  as  adequadas  soluções, 
consciência  do  problema,  de  suas  verdadeiras  raízes  e  causas, 


(31)  Ibid.,  n.°  5. 

(32)  Ibid.,  n.°  223. 

(33)  Ibid.,  n.°  254. 
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4.  A  questão  social  e  a  ordem  moral. 

O  valor  dos  ensinamentos  sociais  da  Igreja  está  essencial¬ 
mente  ligado  ao  problema  da  sua  justificação.  Pode,  realmen¬ 
te,  a  Igreja  possuir  uma  doutrina  social?  Quais  os  argumen¬ 
tos  e  as  razões  que  justificam  a  intervenção  da  Igreja,  socieda¬ 
de  sobrenatural,  num  domínio  temporal? 

Para  muitos,  o  domínio  do  social  é  totalmente  neutro, 
como  qualquer  terreno  científico.  Compete  à  ciência  decidir 
os  problemas  e  propor  os  princípios  de  solução.  Assim  como 
a  Igreja  não  pode  intervir  no  campo  da  química  e  da  astro¬ 
nomia,  porque  não  há  uma  química  católica  nem  uma  astro¬ 
nomia  católica,  assim  não  lhe  cabe  intervir  nas  questões  so¬ 
ciais,  porque  há  ciências  que  delas  se  ocupam,  a  sociologia  e  a 
economia,  que  agem  independentemente  dos  princípios  e  das 
verdades  religiosas. 

Há,  neste  modo  de  pensar,  um  sofisma,  que  pode  ser  facil¬ 
mente  destruído.  Porque  a  ordem  econômica  e  social  não  é 
neutra,  ligada  como  é,  diretamente,  à  vida  do  homem  e  da 
sociedade.  Reveste-se,  por  isso,  de  aspetos  morais,  inexisten¬ 
tes  em  outras  esferas  da  ciência.  É  exatamente  o  aspeto  moral 
dos  problemas  sociais  e  as  repercussões  que  êles  têm  na  vida 
religiosa  dos  homens  que  justifica  a  intervenção  da  Igreja, 
guardiã  da  vida  moral  e  religiosa  dos  indivíduos  e  das  socie¬ 
dades. 

Mas,  justificar  a  doutrina  social  da  Igreja  pelos  aspetos 
morais  da  questão  social  não  é  tão  fácil  como  parece  à  primeira 
vista  e  como  muitos  de  seus  expositores  supõem.  Como  obser¬ 
vam  Calvez  e  Perrin,  há  dois  graves  perigos  que  devem  ser 
evitados  afim  de  não  se  falsear  todo  o  sentido  dos  ensinamen¬ 
tos  sociais  da  Igreja:  o  pragmatismo  e  o  negativismo.  O  pri¬ 
meiro  consistiria  em  imaginar  que  a  Igreja,  percebendo  que 
as  condições  sociais  são  danosas  à  vida  religiosa  dos  homens, 
interviria  unicamente  para  defender-se.  O  segundo  deixaria 
supor  que  a  Igreja,  condenando  os  erros  e  os  males  sociais, 
entende  tão  somente  impedir  soluções  que  possam  causar  da¬ 
nos  à  sua  influência  religiosa  e  moral.  Seria,  certamente,  uma 
justificação  precária,  que  não  corresponderia  à  convicção  pro¬ 
funda  que  move  a  Igreja  nas  suas  intervenções  no  problema 
social. 

Tomando-se,  isoladamente,  certas  expressões  dos  Sumos 
Pontífices,  é  possível  haurir  uma  justificação  tão  simplista, 
mas  que  desconhece  a  intencionalidade  que  anima  toda  a 
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doutrina  social  da  Igreja  e  que  somente  o  contexto  pode  re¬ 
velar. 

Sem  dúvida,  os  Papas  afirmam,  claramente,  que  há  uma 
dependência  entre  a  vida  moral  e  religiosa  dos  indivíduos  e 
as  condições  sociais  nas  quais  vivem.  “O  crescimento  normal, 
afirma  Pio  XII,  e  o  aumento  da  vida  religiosa  supõem  uma 
determinada  medida  de  condições  econômicas  e  sociais  sa¬ 
dias”  <34).  Ninguém  pode  duvidar  disso,  porque  se  trata  de  uma 
verdade  de  imediata  constatação.  S.  Tomás  já  afirmava  que  o 
exercício  da  virtude  supõe  uma  certa  abundância  de  bens  ma¬ 
teriais  (35).  A  fome,  a  falta  de  trabalho,  a  ausência  das  condi¬ 
ções  fundamentais  de  higiene,  a  falta  de  habitação,  a  pro¬ 
miscuidade  no  trabalho  e  na  habitação,  a  constante  ausên¬ 
cia  dos  pais,  e  especialmente  da  mãe,  do  lar,  exercem,  às  ve¬ 
zes,  influências  decisivas  na  vida  moral  e  religiosa.  A  ação 
do  espírito  está  ligada  diretamente  à  ação  do  corpo.  A  Igreja, 
preocupada  particularmente  com  a  vida  religiosa  e  moral  dos 
seus  filhos  e  dos  homens  em  geral,  não  poderia  silenciar  ao 
perceber  que  as  condições  sociais  não  só  não  favorecem,  mas 
prejudicam  esta  vida.  Isto,  porém,  não  quer  dizer  que  se 
deva  conceber  “o  fundamento  da  intervenção  da  Igreja  em 
têrmos  puramente  pragmatistas,  como  se  a  Igreja  tivesse  em 
mira  apenas  afastar  obtáculos  da  vida  religiosa,  sem  se  in¬ 
teressar  de  forma  alguma,  de  maneira  mais  direta,  com  o 
mundo  das  relações  sociais  no  qual  tais  obstáculos  se  levan¬ 
tam”  (36). 

Muitos  levam  a  dependência,  que  na  verdade  existe,  en¬ 
tre  vida  moral  e  condições  econômicas,  a  tal  extremo  que 
todos  os  crimes  e  pecados  seriam  justificados  e  justificáveis 
quando  praticados  por  pessoas  que  vivem  sem  condições  eco¬ 
nômicas  favoráveis.  Piá,  neste  exagêro,  uma  inaceitável  con¬ 
cessão  ao  marxismo,  segundo  o  qual  as  condições  econômicas 
determinam  a  consciência,  a  moral,  o  direito  e  a  religião.  É 
necessário  acentuar  bem  que  a  afirmação  da  necessidade  de 
certas  condições  econômicas  e  sociais  favoráveis  não  implica 
uma  justificação  da  vida  fora  das  leis  morais,  por  parte  de 
homens  que  vivem  em  condições  desfavoráveis. 

A  Igreja  se  interessa  diretamente  pela  vida  moral  e  reli¬ 
giosa  dos  homens  e  por  isso  mesmo  se  interessa,  diretamente, 


(34)  Discurso  à  Ação  Católica  Italiana,  3  de  maio  de  1951,  AAS  43 
(1951),  pág.  377. 

(35)  Cf.  De  Regimine  Principum. 

(36)  CALVEZ  —  PERRIN,  ob.  cit.,  pág.  32. 
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pelas  condições  sociais  e  econômicas  em  que  devem  viver  os 
homens.  O  que  a  Igreja  quer  —  essa  é  a  sua  missão  primor¬ 
dial  —  é  a  salvação  sobrenatural  dos  homens.  A  salvação  so¬ 
brenatural,  porém,  deve  ser  realizada  no  mundo,  ao  conta¬ 
to  cotidiano  com  as  realidades  terrenas.  Nesta  visão  sobrena¬ 
tural  do  destino  humano,  integram-se  todos  os  elementos  im¬ 
prescindíveis  a  uma  vida  humana  digna  e  sadia.  A  Igreja  preo¬ 
cupa-se  com  os  problemas  sociais  e  econômicos  porque  êstes  in¬ 
teressam  ao  homem,  cuja  salvação  eterna  a  preocupa  particu¬ 
larmente. 

Se  a  vida  religiosa  depende  das  condições  materiais  em 
que  o  homem  vive,  não  se  deve  esquecer  que  a  vida  social  e 
econômica  dependem  diretamente  da  religiosidade  e  da 
moralidade  que  norteiam  os  homens.  Com  esta  afirma¬ 
ção  recusa-se  totalmente  o  marxismo.  Dizia-o,  magistral- 
mente,  Pio  XII:  “A  Igreja,  guarda  da  ordem  sobrenatural  cris¬ 
tã  em  que  concorrem  a  natureza  e  a  graça,  deve  formar  as 
consciências,  inclusive  as  daqueles  que  são  chamados  a  encon¬ 
trar  as  soluções  dos  problemas  e  deveres  impostos  pela  vida  so¬ 
cial.  Da  forma  dada  à  sociedade,  conforme  ou  não  às  leis  di¬ 
vinas,  depende  e  infiltra-se  o  bem  ou  o  mal  nas  almas;  isto  é, 
se  os  homens,  chamados  todos  a  serem  vivificados  com  a  gra¬ 
ça  de  Cristo,  nas  terrenas  contingências  do  curso  da  vida, 
respiram  o  sadio  e  vivificante  hálito  da  verdade  e  da  virtude 
moral  ou  o  bacilo  morboso  e  muitas  vêzes  mortífero  do  êrro  e 
da  depravação”(37). 

Em  conclusão,  se  a  vida  moral  e  religiosa  depende  das 
condições  sociais  e  econômicas,  estas  dependem  muito  mais 
daquela.  Seria  trair  e  não  justificar  a  doutrina  social  da  Igre¬ 
ja  afirmar  que  a  realidade  religiosa  depende  dos  fatores  eco¬ 
nômicos  e  sociais  (38).  Isto  não  quer  dizer  que  a  Igreja  ignore 
as  consequências  que  condições  totalmente  desfavoráveis,  como 
a  fome,  a  miséria,  a  desabitação  podem  acarretar  à  vida 
moral,  e  que  não  intervenha  em  favor  dos  que  sofrem,  para 
preservá-los  da  ruína  e  da  corrupção  e  possibilitar-lhes  uma 
vida  mais  digna.  Trata-se,  porém,  de  um  aspeto  particular 
do  problema  e  é  necessário  descer  mais  em  profundidade  pa¬ 
ra  se  alcançar  o  sentido  inteiro  da  doutrina  social  da  Igreja. 

Dissemos  que  a  Igreja  intervém  na  ordem  social  e  econô¬ 
mica,  porque  isto  interessa  diretamente  à  missão  que  exerce 
junto  dos  homens.  Nada  daquilo  que  interessa  à  sociedade,  aos 


(37)  Radiomensagem,  Pentecostes  1941,  D.P.  52.  n.°  3. 

(38)  Cf.  CALVEZ  —  PERRIN.  ob.  cit.,  pág.  34 
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homens,  aos  valores  morais,  religiosos  e  artísticos  pode  ser-lhe 
estranho.  Se  defende  a  religião,  é  porque  ela  é  necessária 
aos  homens;  se  ensina  a  moral,  é  porque  sem  ela  nem  os  ho¬ 
mens  podem  ser  felizes  nem  a  sociedade  é  possível;  se  conde¬ 
na  os  erros,  é  porque  são  danosos  aos  homens  e  à  convivên¬ 
cia  humana.  Se,  portanto,  intervém  no  domínio  do  social  e 
econômico,  é  porque  nele  está  em  jôgo  o  homem,  sua  dignida¬ 
de  e  seus  valores.  Sem  a  justiça,  nas  relações  sociais,  impos¬ 
sível  uma  sociedade  tranquila  e  operosa.  Sem  a  caridade,  inú¬ 
til  qualquer  tentativa  de  conciliação  entre  partes  litigantes. 

Por  isso,  como  observam  Calvez  e  Perrin,  a  ordem 
social  e  econômica  não  é  neutra;  a  prosperidade  material  e 
o  bem-estar  social  possuem  seus  valores  próprios.  Nada  mais 
legítimo  no  homem  do  que  a  aspiração  ao  bem-estar  material 
e  ao  confortável  uso  dos  bens  da  terra.  Os  frutos  da  terra 
devem  estar  a  serviço  do  conforto  humano.  Para  isto  Deus 
criou  uma  terra  fértil  e  deu  ao  homem  aptidões  para  tra- 
balhá-la.  Pio  XI,  depois  de  reafirmar  que  a  repartição  dos  bens 
terrenos  é  uma  exigência  primordial  da  justiça,  relembra  que 
“o  próprio  Criador  de  tôdas  as  coisas  pôs  no  coração  do  homem 
a  aspiração  incoercível  de  se  obter  um  bem-estar  conveniente, 
mesmo  neste  mundo;  e  o  cristianismo  sempre  reconheceu  e 
fomentou,  com  empenho,  todo  esforço  ordenado  de  cultura 
sadia  e  de  são  progresso  para  o  aperfeiçoamento  e  desenvolvi¬ 
mento  da  humanidade”  (39).  Interessando-se  e  preocupando-se 
com  tudo  o  que  respeita  ao  homem,  não  poderia  fugir  à  ação 
da  Igreja  todo  o  campo  de  suas  condições  e  atividades  mate¬ 
riais  e  temporais.  Aqui  está  a  ligação  direta  entre  a  Igreja  e  a 
ordem  social  e  econômica.  Ela  se  estabelece  através  do  homem. 

Compreendemos,  por  isso,  porque  os  Papas,  sempre  que 
procuram  justificar  seus  ensinamentos  sociais,  apelam  para 
a  relação  existente  entre  a  ordem  moral  e  a  ordem  social  e 
econômica.  No  fundo,  o  interêsse  recai  sôbre  o  homem,  vítima 
da  ordem  social  e  econômica  quando  esta  não  for  regulada 
pela  moral.  Aí  estão  as  palavras  claríssimas  de  Pio  XI:  “Não 
foi,  é  certo,  confiada  à  Igreja  a  missão  de  encaminhar  os  ho¬ 
mens  à  conquista  da  felicidade  transitória  e  caduca,  mas 
da  eterna;  antes  “a  Igreja  crê  não  dever  intrometer-se  sem 
motivos  nos  negócios  terrenos”  (Enc.  Ubi  Arcano).  O  que  não 
pode  é  renunciar  ao  ofício  de  que  Deus  a  investiu  de  interpor 
a  sua  autoridade,  não  em  assuntos  técnicos,  para  os  quais 


(39)  Enc.  Caritate  Christi  Compulsi,  3  de  maio  de  1932,  D.P.  29,  n.° 
10.  Cf.  a  respeito  as  oportunas  observações  de  Calvez  e  Perrin,  ob.  cit., 
págs.  34-36. 
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lhe  faltam  competência  e  meios,  mas  em  tudo  o  que  se  refere 
à  moral.  Dentro  dêsse  campo,  o  depósito  da  verdade  que  Deus 
Nos  confiou  e  o  gravíssimo  encargo  de  divulgar  a  lei  moral, 
interpretá-la  e  urgir  o  seu  cumprimento  oportuna  e  impor¬ 
tunamente,  sujeitam  e  subordinam  ao  Nosso  juízo  a  ordem 
social  e  as  mesmas  questões  econômicas.  Pois,  ainda  que  a 
economia  e  a  moral  “se  regulem,  cada  uma  no  seu  âmbito, 
por  princípios  próprios”  (Cf.  Cone.  Vat.,  sess.  3,  c  4) ,  é  êrro  jul¬ 
gar  a  ordem  econômica  e  a  moral  tão  afastadas  e  alheias  entre 
si,  que,  de  modo  nenhum,  aquela  dependa  desta.  Com  efeito,  as 
chamadas  leis  econômicas,  deduzidas  da  própria  natureza  das 
coisas  e  da  índole  do  corpo  e  da  alma,  determinam  quais  os 
fins  que  a  atividade  humana  se  não  pode  propor,  e  os  que  po¬ 
de  procurar  no  campo  econômico,  bem  como  os  meios  de  que 
deve  usar  para  os  conseguir;  e  a  razão  mostra  claramente,  da 
mesma  natureza  das  coisas  e  da  natureza  individual  e  social 
do  homem,  o  fim  imposto  pelo  Criador  a  tôda  a  ordem  econô¬ 
mica.  Por  sua  parte,  a  lei  moral  manda-nos  perseguir  tanto 
o  fim  supremo  e  último  em  todo  o  exercício  do  nossa  ativida¬ 
de,  como,  nos  diferentes  domínios  por  onde  ela  se  reparte,  os 
fins  particulares  impostos  pela  natureza,  ou  melhor  por  Deus, 
autor  da  mesma,  subordinando  sempre  êsses  fins  àquele,  como 
pede  a  boa  ordem.  Se  seguirmos  esta  regra,  sucederá  que  os 
fins  particulares  impostos  pela  natureza,  ou  melhor,  por  Deus, 
rirão,  fàcilmente,  na  ordem  geral  dos  fins,  e  nós,  subindo  por 
eles  como  por  uma  escada,  chegaremos  ao  fim  último  de  todos 
os  sêres,  que  é  Deus,  bem  supremo  e  inexaurível,  para  si  e  pa¬ 
ra  nós”  (40).  Pio  XII  resumiu  esta  doutrina  numa  precisa  afir¬ 
mação:  “Não  se  pode  separar  reforma  social  e  vida  religiosa 
e  moral  dos  indivíduos  e  da  sociedade,  porque  não  se  pode  se¬ 
parar  êste  mundo  do  outro,  nem  dividir  em  dois  o  homem 
que  é  um  todo  vivente”  (41). 

O  Papa  João  XXIII,  dentro  da  mesma  visão  integradora, 
encara  o  problema  social  dentro  do  problema  mais  amplo  da 
convivência  humana  e  vê,  na  defesa  da  dignidade  da  pessoa 
humana,  o  fundamento  e  a  justificação  dos  ensinamentos  so¬ 
ciais  da  Igreja:  “A  Igreja  apresenta  e  proclama  uma  concepção 
sempre  atual  da  convivência  humana ...  O  princípio  funda¬ 
mental  desta  concepção  consiste  em,  cada  um  dos  sêres  huma¬ 
nos,  ser  e  dever  ser  o  fundamento,  o  fim  e  o  sujeito  de  tôdas  as 
instituições  em  que  se  expressa  e  realiza  a  vida  social :  cada  um 


(40)  Enc.  Quadragésimo  Anno,  D.P.,  3,  n.°  41-43. 

(41)  Discurso  a  ACLI,  14  de  maio  de  1953,  cit.  por  CALVEZ-PERRIN, 
ob.  cit.  pág.  31. 
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dos  sêres  humanos,  considerado  na  realidade  daquilo  que  é 
e  que  deve  ser  segundo  a  sua  natureza  intrinsecamente  social, 
e  no  plano  divino  da  sua  elevação  à  ordem  sobrenatural”  (42). 
Portanto,  compreender-se-á  o  sentido  e  o  valor  dos  ensinamen¬ 
tos  sociais  da  Igreja  no  intante  em  que  se  compreender  a  re¬ 
lação  existente  entre  o  homem  e  a  vida  social  e  econômica  e  a 
relação  existente  entre  esta  e  a  ordem  moral. 

Os  Sumos  Pontífices  justificam  as  próprias  intervenções 
no  campo  social  e  econômico,  com  o  argumento  seguinte:  a 
vida  econômica  e  social  depende  da  moral  e  a  ordem  moral 
está  particularmente  ligada  à  ação  da  Igreja  (43).  Tanto  a  pri¬ 
meira  como  a  segunda  parte  do  argumento  encontram  apôio 
em  centenas  de  textos,  espalhados  ao  longo  de  tôdas  as  encí¬ 
clicas  que  tratam  da  questão  social,  e  podem  ser  fàcilmente 
coligidos  numa  sequência  que  demonstra  a  certeza  que  ani¬ 
ma  a  Igreja  neste  particular. 

Leão  XIII  une  claramente  os  dois  aspetos.  Afirma,  de  um 
lado,  ser  impossível  uma  perfeita  e  humana  ordem  social  e  eco¬ 
nômica  sem  o  respeito  às  regras  da  moralidade  e  que  estas  es¬ 
tão  de  maneira  particular  entregues  ao  cuidado  da  Igreja.  “Al¬ 
guns  homens  professam  a  teoria,  que  se  encontra  difundida  en¬ 
tre  o  povo,  de  que  a  questão  social,  como  se  costuma  dizer,  não 
passa  de  uma  questão  econômica.  No  entanto,  o  contrário  é 
verdadeiro.  Ela  é,  antes  de  mais  nada,  uma  questão  moral  e 
religiosa,  que  deve,  por  isso  mesmo,  ser  resolvida  principal¬ 
mente  segundo  os  ditames  da  moral  e  o  juízo  da  religião”  (44). 
Na  Rerum  Novarum  afirma  ainda:  “A  questão  de  que  se  tra¬ 
ta  é  de  tal  natureza  que,  a  não  se  apelar  para  a  religião  e  pa¬ 
ra  a  Igreja,  é  impossível  encontrar-lhe  uma  solução  eficaz.  Ora, 
como  é  principalmente  a  Nós  que  estão  confiadas  a  salvaguar¬ 
da  da  religião  e  a  dispensação  do  que  é  do  domínio  da  Igreja, 
calarmo-nos  seria  aos  olhos  de  todos  trair  o  Nosso  dever”  (4r,). 

Pio  XI,  tendo  diante  dos  olhos  as  objeções  que  se  levan¬ 
tavam  contra  a  doutrina  social  da  Igreja  e  que  pretendiam  dis¬ 
sociar  a  ordem  social  e  econômica  da  ordem  moral  afirma, 
claramente,  no  longo  texto  acima  citado  da  Quadragésimo  An- 
no,  que  êle  possui  o  direito  e  o  dever  de  se  pronunciar  a  respeito 
da  ordem  social  e  das  mesmas  questões  econômicas.  A  razão 
aduzida  é  a  mesma  de  sempre:  “é  êrro  julgar  a  ordem  econô- 


(42)  Enc.  Mater  et  Magistira,  D.P.,  135,  n.°  215-216. 

(43)  Cf.  CALVEZ-PERRIN,  ob.  cit.,  págs.  39-47. 

(44)  Enc.  Graves  de  communi,  18  de  janeiro  de  1901,  ASS  33 
(1900-1901)  pág.  389. 

(45)  D.P.,  2,  n.°  24. 
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mica  e  a  moral  tão  afastadas  e  alheias  entre  si,  que  de  ne¬ 
nhum  modo  aquela  depende  desta”  (46).  Aceita  a  distinção, 
mas  não  a  separação  entre  as  duas  ordens.  Muitos  dos  pro¬ 
blemas  que  surgem  no  campo  econômico  são  objeto  da  moral. 
As  ciências  econômicas  e  sociais  investigam  livremente  os 
seus  objetos,  e  chegam  a  conclusões  científicas  expressas  em 
leis.  Nisto  são  independentes  da  moral.  “Mas,  aceitas,  a  pos¬ 
sibilidade  e  a  existência  destas  leis,  é  necessário  afirmar  que  a 
organização  da  vida  social  e  econômica,  e  a  atividade  econô- 
mico-social  não  são  independentes  da  moral”  (47).  Villain  jus¬ 
tifica  seu  pensamento  mostrando  que,  primeiro,  a  hierarquia 
entre  os  diversos  fins  da  ordem  econômico-social  deve  subme¬ 
ter-se  ao  fim  último  do  homem  e,  segundo,  a  escolha  entre  os 
diversos  meios  possíveis  para  obter  determinado  fim  particular 
deve  obedecer  aos  preceitos  da  moral.  E  uma  justificação  ple¬ 
namente  concorde  com  o  pensamnto  de  Pio  XI,  que  estabelece 
uma  relação  entre  os  fins  que  as  leis  econômicas  buscam  atin¬ 
gir  e  os  fins,  particulares  e  últimos,  para  os  quais  deve  con¬ 
duzir  a  lei  moral. 

Em  várias  outras  oportunidades,  Pio  XI  voltou  ao  mesmo 
tema,  procurando  esclarecê-lo  de  tôdas  as  maneiras.  Para  ci¬ 
tar  mais  um  texto:  “A  crença  em  Deus  é  o  fundamento  mais 
sólido  de  tôda  ordem  social  e  de  tôda  a  responsabilidade  sôbre 
a  terra. . .  Nenhum  dirigente  de  economia  pública,  fôrça  al¬ 
guma  de  organização  poderá  solucionar,  pacificamente,  os 
conflitos  sociais,  se,  primeiramente,  não  triunfar,  no  próprio 
campo  da  economia,  a  lei  moral,  cimentada  em  Deus  e  na 
consciência.  Este  é  o  fundamento  de  todo  valor,  tanto  na  vida 
política  como  na  economia  das  nações”  (48).  Para  Pio  XI,  a  or¬ 
dem  social  e  econômica  depende  da  moral  e  esta  da  religião. 

A  primeira  parte  do  argumento  está  assim  claramente 
afirmada.  A  ordem  econômica  e  social  está  íntima  e  direta¬ 
mente  ligada  à  ordem  moral.  Organização  do  trabalho  e  das 
emprêsas,  remuneração  do  trabalho,  lucros,  distribuição  das 
riquezas,  a  livre  concorrência,  a  propriedade,  a  intervenção 
do  Estado  são  problemas  econômicos  que  atingem  a  esfera 
da  moralidade. 

A  segunda  parte  do  argumento  não  é  menos  claramente 
afirmada:  a  ordem  moral  está  de  maneira  especial  confiada 
aos  cuidados  da  Igreja.  Isto  resulta  da  sua  missão  e  do  papel 


(46)  D.P.,  3,  n.°  41. 

(47)  J.  VILLAIN,  ob.  cit.,  p.  25. 

(48)  Enc.  Caritate  Christi  compulsi,  D.P.  29,  n.°  9-19. 
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que  até  aqui,  de  fato,  desempenhou  na  história.  Do  ponto  de 
vista  histórico,  aí  estão  vinte  séculos  de  civilização  cristã  para 
prová-lo.  Nem  tudo  esteve  sempre  de  acôrdo  com  a  moral. 
Mas  o  que  teria  sido  sem  a  influência  e  a  constante  pregação 
da  Igreja?  O  insuspeito  historiador  da  França,  H.  Taine  foi 
constrangido,  pelos  fatos  estudados,  a  esta  declaração:  “Várias 
vêzes,  no  decurso  da  história,  o  homem  tornou-se  pagão 
como  no  primeiro  século.  Automaticamente,  ressurgia  nêle, 
então,  a  fera  voluptuosa  e  cruel,  como  no  tempo  de  Augusto 
e  de  Tibério,  que  abusava  dos  outros  e  de  si  mesma,  O  egoís¬ 
mo  brutal  e  calculista  campeava  soberano;  a  crueldade  e  a 
sensualidade  não  receavam  a  luz  do  dia;  a  vida  pública  e 
privada  se  viam  cercadas  das  insídias  à  segurança  e  à  inte¬ 
gridade.  Só  quem  se  representa  com  nitidez  êste  espetáculo 
pode  avaliar  a  contribuição  do  cristianismo  para  as  nossas  so¬ 
ciedades  modernas,  e  o  que  nelas  mantem  de  honestidade,  de 
lealdade  e  de  justiça.  Nem  a  razão  filosófica,  nem  a  cultura 
artística  nem  mesmo  a  honra  feudal,  militar  e  cavalheiresca, 
nem  código  algum  pode  suprimí-lo  neste  serviço.  Só  ele  pode 
deter-nos  no  pendor  natural  e  coibir  o  descambar  insensível 
pelo  qual  incessantemente  e  com  tôda  a  nossa  inércia  original 
nossa  raça  retrograda  para  os  abismos  de  sua  miséria”  (49b 

Do  ponto  de  vista  especulativo  é  impossível  citar  tôdas  as 
afirmações  pontifícias  atinentes  ao  problema  da  competência 
e  autoridade  da  Igreja  na  ordem  moral.  Não  que  a  Igreja  se 
julgue  a  única  interessada  na  preservação  da  ordem  moral, 
mas  ela  o  é  de  maneira  particular,  devido  à  sua  própria  mis¬ 
são  salvífica. 

Pio  X  afirma  que  o  homem,  devendo  interessar-se  parti¬ 
cularmente  com  sua  salvação  sobrenatural,  está  sujeito  às 
regras  da  doutrina  cristã,  porque  “tôdas  as  suas  ações,  en¬ 
quanto  moralmente  boas  ou  más,  isto  é,  enquanto  concordes 
ou  não  com  o  direito  natural  e  divino  caem  sob  o  juizo  e  a 
jurisdição  da  Igreja”  (50).  Idêntico  o  pensamento  de  Pio  XI,  ao 
reivindicar  o  direito  da  Igreja  em  questões  morais:  “Não  deve 
o  Estado  entravar  a  plena  íiberdade  da  Igreja  em  cumprir  a 
sua  divina  missão  de  todo  espiritual,  a  fim  de,  assim  contri¬ 
buir  poderosamente  para  salvar  os  povos  da  terrível  tormen¬ 
ta  da  hora  presente.  Por  tôda  a  parte,  faz-se  hoje  apêlo  aos 
valores  morais  e  espirituais;  e,  com  razão,  porque  o  mal  que 


(49)  H.  TAINE,  Origines  de  la  France  Contemporaine.  Le  Regime 
Moderne,  t.  II,  Paris  Hachette,  págs.  118-119. 

(50)  Enc.  Singulari  quadam,  24  de  setembro  de  1912,  A  AS  4  (1912), 
pág.  658. 
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deve  ser  combatido  é,  antes  de  tudo,  considerado,  em  sua  pri¬ 
meira  fonte,  mal  de  natureza  espiritual,  e  dessa  fonte  nas¬ 
cem,  por  lógica  diabólica,  tôdas  as  monstruosidades  do  comu¬ 
nismo.  Ora,  entre  os  valores  morais  e  religiosos  tem  incontes¬ 
tavelmente  preeminência  a  Igreja  Católica.  Logo,  exige  o  pró¬ 
prio  bem  da  humanidade  que  não  se  oponham  obstáculos  à 
sua  atuação”  (51). 

A  Igreja  profere  sempre  uma  palavra  clara  e  autorizada 
em  todos  os  domínios  da  vida  social,  digam  êles  respeito  ao  Es¬ 
tado,  à  família  ou  à  economia.  “Constituida  por  Deus  para  in¬ 
térprete  e  guarda  destas  verdades,  só  ela  pode  também  gozar 
do  poder  eficaz  de  extirpar  da  vida  pública,  da  família  e  da  so¬ 
ciedade  civil  a  chaga  do  materialismo  que  já  operou  tantas 
devastações”  (52). 

Na  Quadragésimo  Anno  a  afirmação  retorna  com  invul¬ 
gar  gravidade  e  autoridade.  Cabe  à  Igreja  interpor  sua  auto¬ 
ridade  em  “tudo  o  que  se  refere  à  ordem  moral.  Dentro  dêste 
campo,  o  depósito  da  verdade  que  Deus  Nos  confiou  e  o  gravís¬ 
simo  encargo  de  divulgar  a  lei  moral,  interpretá-la  e  urgir  o 
seu  cumprimento  oportuna  e  importunamente,  sujeitam  e 
subordinam  ao  Nosso  juízo  a  ordem  social  e  as  mesmas  ques¬ 
tões  econômicas”  (53). 

O  magistério  de  Pio  XII  não  se  afastou  da  linha  geral 
de  argumentação  dos  seus  Predecessores.  Foi  apenas  mais  sin¬ 
tético.  A  Igreja  intervém  no  domínio  social  e  econômico  por¬ 
que  nele  estão  em  jôgo  os  valores  essenciais  do  homem,  e  so¬ 
mente  ela  é  autêntica  defensora  da  dignidade  espiritual,  da 
liberdade  e  demais  valores  humanos.  É  por  isso  que  a  Igreja 
pode  falar  sempre  com  plena  autonomia  e  autoridade,  mes¬ 
mo  no  campo  econômico,  onde  aparece  como  a  defensora  in¬ 
vencível  da  lei  natural,  sempre  pronta  a  proclamar  as  regras 
fundamentais  invioláveis  das  quais  depende  a  paz  na  nação 
e  entre  as  nações  (r>4).  Pio  XII  retorna  constantemente  ao 
tema  do  “homem”,  ameaçado  pelas  estruturas  sociais  e  eco¬ 
nômicas  do  nosso  tempo.  “A  Igreja  vivendo  no  coração  do 
homem  e  o  homem  vivendo  no  seio  da  Igreja,  eis  a  união  mais 
profunda  e  mais  eficaz  que  se  possa  conceber.  Por  meio  desta 
união  a  Igreja  eleva  o  homem  à  perfeição  de  seu  ser  e  de  sua 


(51)  Enc.  Divini  Redemptoris,  D.P.  1,  n.°  77. 

(52)  Pio  XI,  Enc.  Ubi  arcano,  D.P.,  19,  n.°  20. 

(53)  D.P.,  3,  n.°  41. 

(54)  Cf.  Radiomensagem,  Natal  de  1942,  D.P.,  67. 
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vitalidade,  para  dar  à  sociedade  homens  “bem  formados” 
(completos)  (55). 

Dizíamos  inicialmente  que  a  Igreja  possui  a  “verdade  do 
homem”.  Porque,  então,  admirar-se  de  que  entre  na  luta  quan¬ 
do  esta  verdade  é  ameaçada  e  falsificada?  Dêste  ponto  de  vis¬ 
ta  justificam-se  plenamente  todas  as  intervenções  da  Igreja 
no  domínio  temporal  da  organização  econômica  e  social  das 
comunidades  humanas. 

Para  Pio  XI,  as  intervenções  da  Igreja  neste  domínio  jus¬ 
tificam-se  ainda  porque  é  sua  missão  específica:  formar  as 
consciências,  julgar  os  princípios  fundamentais  de  determina¬ 
da  ordem  social  e  econômica,  advertir  os  homens  dos  perigos 
inerentes  a  determinados  sistemas  e  doutrinas  sociais.  Nesta 
visão  ampla,  a  Igreja  não  aparece  como  mera  espectadora 
dos  acontecimentos  e  juiz  das  más  ações  dos  homens,  mas 
surge  na  sua  missão  verdadeira  de  colaboradora  dos  homens 
nas  atividades  temporais,  de  orientadora  segura  e  eficaz  em 
todos  os  momentos  de  luta  e  de  desvios,  sumamente  interes¬ 
sada  numa  ordem  temporal,  condizente  com  a  dignidade 
humana.  Os  problemas  sócio-econômicos,  que  tão  de  perto 
atingem  o  homem,  não  podem  ser-lhe  indiferentes.  Não  são 
indiferentes  perante  Deus,  e  não  podem  ser  indiferentes  para 
a  Igreja. 

Na  recente  encíclica  Mater  et  Magistra,  João  XXIII  re¬ 
lembra  o  sentido  da  Rerum  Novaruvn,  escrita  numa  época  em 
que  “o  sentido  do  mundo  econômico,  então  mais  difundido  e 
pôsto  em  prática,  era  um  conceito  naturalista,  negador  de 
toda  a  relação  entre  moral  e  economia”  (5C).  Fundado  na  reali¬ 
dade  desta  relação,  o  Papa,  depois  de  citar  os  contributos  das 
encíclicas  de  Leão  XIII  e  Pio  XI  e  dos  discursos  de  Pio  XII  pa¬ 
ra  a  solução  do  problema  social,  passa  a  estabelecer  as  prin¬ 
cipais  normas  morais  que  devem  reger  a  ação  dos  homens  e 
das  nações  na  situação  atual,  na  qual  várias  modificações 
do  problema  podem  ser  constatadas.  Refere-se  à  ação  da  Igre¬ 
ja,  tanto  nas  nações  em  fase  de  desenvolvimento  como  nas  na¬ 
ções  economicamente  adiantadas.  A  Igreja  é  “promotora  do 
progresso  genuíno  e  vivificadora  das  civilizações”  (57).  É  nova¬ 
mente  o  aspeto  positivo  da  doutrina  social  da  Igreja  que  é 


(55)  Discurso *  aos  novos  Cardeais,  20  de  fevereiro  de  1946,  A  AS. 
38  (1946)  pág.  147. 

(56)  D.P.,  135,  n.°  10. 

(57)  Ibid.  n.°  181. 
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reafirmado,  mostrando  a  razão  de  ser  primordial  da  inter¬ 
venção  da  Igreja  no  domínio  temporal. 

João  XXIII  sabia  que  tinha  diante  de  si  um  mundo  cheio 
de  ansiedade,  pronto  para  ouví-lo.  Querer  justificar  seus  ensi¬ 
namentos  seria  inútil.  Nenhuma  justificação  mais  perfeita 
de  que  a  recepção,  reservada  em  todo  o  mundo,  à  Mater  et 
Magistra.  Por  isso  mesmo,  o  problema  até  aqui  discutido  pos¬ 
sui  ainda  valor,  apenas  do  ponto  de  vista  especulativo.  Do 
ponto  de  vista  prático,  qualquer  demonstração  se  tornou  inú¬ 
til  diante  das  necessidades  espirituais  da  época  presente.  Se 
outra  razão  não  houvesse,  a  Igreja  pode  manifestar-se  sôbre 
questões  sociais  e  econômicas  porque  os  homens  desejam  a 
orientação  dos  seus  ensinamentos. 

A  justificação  dos  ensinamentos  sociais  da  Igreja,  haurida 
dos  próprios  textos  pontifícios,  é  uma  insofismável  afirmação 
do  seu  valor.  Neles,  os  Papas  querem  indicar  aos  homens  um 
caminho  certo  e  seguro  para  a  solução  dos  augustiosos  pro¬ 
blemas  do  momento.  Sem  arvorar-se  direitos  de  economista 
ou  socióloga,  a  Igreja  apresenta  normas  morais  que  devem  ser 
seguidas  em  qualquer  sistema  de  organização  social  e  econô¬ 
mica  que  queira  ser  cristã  e  queira  realizar  uma  ordem  ver¬ 
dadeiramente  humana,  pacífica  e  frutuosa  em  bens  tempo¬ 
rais  mas  que,  acima  de  tudo,  não  seja  um  empecilho  à  rea¬ 
lização  do  fim  último  do  homem. 


A  PROBLEMÁTICA  DA  SEGURANÇA 

NACIONAL 


J.  P.  Galvão  de  Sousa 


S  considerações  aqui  expendidas  sôbre  legalidade  e  legi- 
timidade  levaram-nos  ao  conceito  de  segurança  nacio¬ 
nal.  Há  leis  que,  em  vez  de  promoverem  o  bem  comum,  a 
tranqüilidade  da  ordem,  são  contrárias  aos  princípios  su¬ 
periores  do  direito  natural  e  subvertem  o  direito  his¬ 
tórico.  Trata-se  então  de  uma  legalidade  espúria,  que  pode 
vir  a  comprometer  a  segurança  nacional  no  seu  sentido  mais 
profundo  (1). 

Dizendo  isto,  arriscamo-nos  a  não  ser  compreendidos, 
pois  apelamos  para  uma  idéia  de  grande  alcance  e  significa¬ 
ção,  mas  cujo  conhecimento  não  está  ainda  devidamente 
difundido. 

O  tema  da  segurança  nacional  reflete  na  vida  dos  povos 
a  inquietação  e  a  angústia  do  homem  contemporâneo.  Em 
face  das  dificuldades  econômicas,  as  incertezas  quanto  ao 
futuro  suscitaram  os  sistemas  de  previdência  social,  a  con¬ 
trastarem  com  a  despreocupação  da  era  vitoriana.  Às  ilusões 
da  estabilidade  e  do  progresso  indefinido,  dominantes  no 
século  passado,  sucederam  as  décadas  tormentosas  da  pri¬ 
meira  metade  dêste  século,  agravadas  depois  da  última  guer¬ 
ra  mundial  pelo  espectro  da  fome  a  carregar  de  côres  som¬ 
brias  os  horizontes  da  humanidade.  Mas  uma  crise  mais  pro¬ 
funda  e  angustiosa  do  que  a  econômica  é  a  que  dilacera  as 
consciências  perante  uma  revisão  de  valores,  na  qual  muitas 
vêzes  submergem  as  crenças  tradicionais. 

A  insegurança  do  homem  em  face  do  seu  destino,  a  incer¬ 
teza  ou  a  dúvida  sôbre  o  sentido  do  seu  caminhar  por  esta 


(1)  Ver  o  artigo  Legalidade  e  Legitimidade,  do  autor  destas  linhas,  no 
primeiro  número  de  CONVIVIVM.  t 
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vida,  gera  em  nossos  dias  a  angústia  existencialista,  que  ou  se 
entrega  ao  desespêro,  ou  encontra  uma  saída  de  esperança, 
voltando-se  para  Deus. 

Essa  mesma  insegurança  é  a  dos  povos  na  marcha  da  His¬ 
tória.  Os  valores  da  civilização  e  das  nacionalidades  são  postos 
em  cheque  pelo  processo  revolucionário  que  se  vem  desenro¬ 
lando  de  tempos  para  cá. 

Tal  processo  vem  de  longe.  Teve  razão  quem  disse  que  o 
mundo  moderno  ocidental  é  filho  de  um  tríplice  R:  Renascen¬ 
ça,  Reforma,  Revolução. 

Há  um  encadeamento  cronológico  e  lógico  entre  os  prin¬ 
cípios  e  as  correntes  de  idéias  que,  desde  a  época  renascentis¬ 
ta,  vêm  desagregando  a  unidade  espiritual  do  Ocidente,  reali¬ 
zada  por  algum  tempo  na  Cristandade  medieval.  O  naturalis¬ 
mo  da  Renascença,  a  revolução  religiosa  da  pseudo-reforma 
protestante  e  a  revolução  política  de  1789,  preparada  pelo 
iluminismo  do  século  XVIII,  são  etapas  de  uma  conjuração 
anti-cristã  que,  em  nossos  dias,  com  o  comunismo  totalitário, 
chega  à  sua  plenitude  (2). 

Nas  perspectivas  dessa  torrente  revolucionária  é  que 
devem  ser  entendidas  as  crises  econômicas,  os  desajustamen¬ 
tos  sociais,  as  revoluções  parciais  e  as  guerras  entre  nações. 

Estas  últimas  têm-se  transformado  na  sua  estratégia  e  na 
sua  tática,  pelo  aperfeiçoamento  das  armas  bélicas  e  pela  ex¬ 
tensão  do  conflito  para  além  dos  limites  das  tropas  comba¬ 
tentes. 

Depois  das  guerras  do  feudalismo  e  das  guerras  de  reli¬ 
gião,  prevaleceram  na  Europa  as  guerras  nacionais,  com  a 
Cristandade  já  dividida  pelo  protestantismo  e  dentro  do  sis¬ 
tema  de  Estados  soberanos  inaugurado  em  Westfália.  Nas 
guerras  feudais,  pelejavam  os  senhores  entre  si,  comandan- 


(2)  O  assunto  foi  extensamente  desenvolvido  por  Mgr.  GAUME  nos 
doze  volumes  de  sua  obra  La  Révolution  —  Recherches  historiques  sur  1’origine 
et  la  propagation  du  mal  en  Europe,  depuis  la  Renaissance  jusqu’à  nos  jours, 
Paris,  Gaume  Frères  Lib  Édit.  1856-1859.  Veja-se  principalmente  H.  DE- 
LASSUS,  La  conjuration  antichrétienne,  Société  Saint  Augustin,  Desclée  De 
Brouwer,  Lille,  3  vs.  Um  bom  resumo  é  o  de  LÉON  DE  PONCINS,  Les  forces 
secrètes  de  la  Révolution ,  Ed.  Bossard,  Paris,  1929.  Numerosos  dados  a  res¬ 
peito  na  história  moderna  da  Europa  encontram-se  em  E.  ROSENSTOCK- 
-HUESSY,  Die  eurcpaischen  Revolutionen  und  der  Charakter  der  Nationen, 
W.  Kohlhammer  Verlag,  Stuttgart-Colonia.  Finalmente,  um  livro  de  recente 
publicação  que  focaliza  o  tema  em  face  da  guerra  revolucionária  de  nossos 
dias  e  da  dialética  da  ação  posta  em  prática  pelos  comunistas:  JULIO  MEIN 
VIELLE,  El  comunismo  en  la  revolucion  anticristiana,  Ediciones  Theoria, 
Buenos  Aires,  1961. 
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do  os  seus  vassalos  e  demais  subordinados.  Revolucionando  a 
técnica  de  combate,  as  armas  de  fogo  apressaram  o  declínio  do 
feudalismo  e  favoreceram  a  concentração  do  poder  militar, 
instrumento  decisivo  do  absolutismo  monárquico.  Formaram- 
se  os  exércitos  permanentes  e  posteriormente  se  chegava  ao  ser¬ 
viço  militar  obrigatório.  Esta  militarização  crescente  modifica¬ 
va  em  aspetos  substanciais  a  guerra,  fazendo-a  deixar  de  ser  o 
“esporte  dos  reis”  para  vir  a  converter-se  numa  tarefa  da 
“Nação  em  armas”.  Mesmo  assim,  continuava,  entretanto,  res¬ 
trita  ao  âmbito  das  forças  em  operação,  atingindo  eventual¬ 
mente  as  populações  à  margem  do  conflito.  Era  a  guerra 
confinada  ao  limites  da  estratégia  militar. 

Em  nossos  dias,  mais  ainda  se  alterou  a  fisionomia  da 
guerra,  não  só  pelo  emprêgo  de  novos  e  poderosíssimos  enge¬ 
nhos  de  destruição  como  também  pelo  extravasamento  das  ope¬ 
rações  para  além  do  campo  estritamente  militar.  É  a  chamada 
guerra  total,  a  envolver  todos  os  elementos  capazes  de  exer¬ 
cer  influência  nos  mais  variados  domínios  da  atividade  hu¬ 
mana.  Além  do  setor  da  produção  agrícola  e  industrial,  de 
importância  cada  vez  maior  na  história  das  guerras,  a  mobi¬ 
lização  se  estende  por  tôdas  as  camadas  sociais  e  exige  um 
preparo  adequado  da  opinião  pública. 

Todos  se  lembram  do  que  foi  a  resistência  do  povo  inglês 
na  última  guerra  e  de  quanto  contribuiu  para  isto  o  ânimo 
forte  das  populações  da  Grã-Bretanha,  alimentadas  continua- 
mento  pelo  calor  do  entusiasmo  que  lhes  infundiam  a  B.  B.  C., 
a  imprensa  e  outros  veículos  de  atuação  sôbre  a  opinião  pú¬ 
blica.  Ao  mesmo  tempo,  precauções  eram  tomadas  para  evitar 
o  derrotismo  e  reprimir  a  ação  corrosiva  dos  elementos  nega¬ 
tivos  e  dissolventes. 

O  funcionamento  das  instituições  também  pode  ser  al¬ 
terado.  Aliás,  os  regimes  constitucionais  prevêm  o  estado  de 
guerra,  com  suspensão  das  garantias  proporcionadas  pela 
ordem  jurídica  aos  direitos  dos  cidadãos.  Em  face  da  guerra 
atual,  na  era  atômica  em  que  entramos,  isto  muitas  vêzes 
não  basta.  Se  os  governos  democráticos  europeus  e  america¬ 
nos  podem  funcionar  regularmente  em  períodos  normais  — 
assim  mesmo  com  exclusão  de  países  onde  têm  sido  sempre 
um  fator  de  perturbação  e  crises  políticas  —  a  sua  inadequa¬ 
ção  diante  das  crises  mais  profundas  exige  o  recurso  a  me¬ 
didas  extraordinárias.  As  revoluções  e  dificuldades  econômi¬ 
cas  têm  feito  apelar  para  a  concessão  de  poderes  excepcionais 
a  fim  de  fortalecer  o  govêrno.  Não  admira  que  isto  seja  im- 
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prescindível  em  tempo  de  guerra.  Os  quadros  políticos  e  admi¬ 
nistrativos  devem  então  sofrer  uma  fiscalização  constante, 
quando  não  mesmo  uma  revisão  estrutural,  e  tal  vigilância 
chega  a  se  impôr  sôbre  organismos  privados. 

Numa  palavra,  tôdas  as  forças  vivas  de  uma  coletividade 
vêm  a  ser  empenhadas  no  esforço  de  guerra.  Realiza-se,  hoje, 
em  sua  plenitude  o  conceito  de  “Nação  em  armas”  das  guer¬ 
ras  da  Revolução  Francesa.  Não  é  só  o  indivíduo  militarizado 
e  diretamente  sujeito  aos  comandos  das  Forças  Armadas  que 
participa  da  ação  bélica.  O  funcionário  público,  o  operário,  o 
professor,  o  estudante,  o  jornalista,  todos  devem  dar  a  sua 
contribuição.  Eis  por  que  se  usa  a  expressão  “guerra  total”. 
Tudo  se  transforma  em  campo  de  batalha. 

Além  disso,  a  guerra  reveste  um  carater  ideológico.  É 
bem  significativa,  neste  sentido,  a  qualificação  que  foi  dada 
ao  conflito  mundial  de  1939:  guerra  civil  internacional.  Com 
efeito,  não  se  tratava,  apenas,  de  uma  competição  pela  hege¬ 
monia  mundial.  Paralelamente  à  luta  entre  Estados,  em  defe¬ 
sa  da  sua  soberania,  viu-se  o  deflagrar  de  um  choque  entre 
blocos  de  nações  alinhadas  em  tôrno  de  bandeiras  ideológi¬ 
cas.  Daí  resultou  a  generalização  do  fenômeno  do  “quintaco- 
lunismo”,  isto  é,  a  colaboração  com  o  inimigo  por  parte  de 
determinadas  pessoas  que  queriam  ver  implantadas  em  sua 
própria  pátria  o  regime  político  e  a  nova  ordem  social  vigen¬ 
tes  nos  países  adversários  (3). 

As  guerras  de  religião,  na  época  do  início  do  protestantis¬ 
mo,  já  haviam  sido  guerras  ideológicas.  Por  sua  vez,  as  cam¬ 
panhas  da  Revolução  Francesa  e  as  guerras  napoleônicas  apre¬ 
sentaram  o  mesmo  aspeto.  É  o  que  se  verificou  na  resistên¬ 
cia  oposta  pelos  espanhóis  a  Napoleão,  em  quem  viam  não 
somente  o  invasor  do  território  pátrio  mas,  sobretudo,  o  herege 
a  difundir  pela  Europa  o  ideário  do  princípios  anti-católicos 
do  liberalismo  de  1789.  Com  a  transformação  da  Rússia  em 
grande  potência  e  a  propagação  do  bolchevismo,  êsse  aspeto 
inerente  aos  conflitos  armados  de  nossos  dias  se  acentuou  e  to¬ 
mou  dimensões  universais. 


(3)  Houve,  é  certo,  muita  confusão.  A  guerra  começou  por  ser  uma 
luta  das  democracias  contra  o  totalitarismo  italo-germânico.  Vimos,  logo, 
aquela  efêmera  aliança  soviético-nazista.  E  as  democracias,  que  alardeavam 
o  sentido  da  guerra  como  cruzada  anti-totalitária,  estavam  aliadas  a  uma 
potência  totalitária,  a  Rússia  Soviética,  que  acabou  como  a  grande  vencedora, 
estendendo,  sôbre  a  Europa  e  o  mundo,  um  novo  imperialismo. 
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Os  processos  da  guerra,  no  domínio  da  estratégia  e  da  tá¬ 
tica  militares,  têm  sofrido  alterações,  determinadas  pelo  de¬ 
senvolvimento  da  técnica  dos  armamentos.  Basta  lembrar  o 
ocorrido  com  a  famosa  linha  Maginot,  que  tanto  custou  aos 
francêses  e  acabou  por  não  ter  significação  nenhuma.  Na  pri¬ 
meira  guerra  mundial,  já  se  ensaiara  a  mecanização,  com  os 
tanques  e  primeiros  aviões.  Surgiram  as  perspectivas  da  guer¬ 
ra  química  e  da  guerra  biológica.  Com  o  desencadear  do  con¬ 
flito  de  1939,  a  guerra  mecanizada  alcançou  o  auge,  e  o  ata¬ 
que  a  Hiroshima  veio  colocar  a  humanidade  estarrecida  ante 
êsse  novo  tipo  de  guerra,  de  poder  destruidor  muito  maior, 
capaz  de  levar  os  povos  ao  supremo  holocausto:  a  guerra  atô¬ 
mica  ou  nuclear. 

Tal  é  justamente  a  ameaça  que  paira  sôbre  as  nações  da 
atualidade,  se  bem  que  a  mútua  e  total  destruição,  que  esta 
guerra  acarretaria,  deixa  em  suspenso  as  potências  antagôni¬ 
cas,  contidas  pelo  chamado  equilíbrio  do  medo  ou  do  terror. 

Entrementes,  vemos  processar-se  outra  modalidade  de 
guerra,  difundida  hoje  por  todos  os  continentes  e  que  come¬ 
çou,  mal  se  ouvira  pela  última  vez,  naquele  ano  de  1945,  o 
troar  de  um  canhão  nos  campos  de  batalha  da  Europa.  É  a 
guerra  fria,  na  qual  os  exércitos  em  combate  e  as  armas  des¬ 
truidoras  cedem  lugar  àquêles  outros  processos  da  guerra 
total,  empregados  com  requintes  de  habilidade  e  com  uma 
estratégia  aperfeiçoadíssima  de  agressão  indireta.  É  a  guerra 
revolucionária,  caraterizada  pela  propaganda  ideológica,  a 
intimidação  pelo  terror,  as  infiltrações  de  tôda  sorte,  a  orga¬ 
nização  de  minorias  audaciosas  e  disciplinadas  para  a  con¬ 
quista  do  poder. 

A  guerra  total  pode  ser  “quente”  ou  “fria”.  A  guerra  revo¬ 
lucionária  é  essa  guerra  total  e  fria  que,  em  certo  momento, 
pode  tornar-se  quente,  mediante  o  apêlo  às  armas  e  o  assalto 
ao  poder. 

A  estratégia  da  guerra  revolucionária  vem  sendo  elabora¬ 
da  desde  Lenin  até  Mao-Tse-Tung.  Segundo  Lenin,  as  guerras 
imperialistas  do  capitalismo,  em  sua  derradeira  etapa,  deve¬ 
riam  ser  liquidadas  por  estas  novas  guerras  da  revolução,  em¬ 
preendidas  pelo  proletariado  no  desempenho  da  missão  re¬ 
dentora  da  humanidade  que  lhe  atribui  Marx.  Para  Mao-Tse- 
Tung,  tôdas  as  guerras  contra-revolucionárias  são  injustas, 
e  a  guerra  revolucionária  promovida  pelo  comunismo  interna¬ 
cional  se  destina  a  implantar  na  humanidade  uma  nova  or¬ 
dem  de  justiça  e  de  paz. 
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Para  alcançar  tal  resultado,  não  é  preciso  vencer  nos 
campos  de  batalha,  o  que  importa  é  subjugar  cada  povo  e  vir 
a  exercer  sôbre  as  populações  uma  autoridade  de  fato,  através 
da  subversão  interna  e  sorrateira.  Isto  se  verifica  na  guerra 
fria,  e,  no  caso  de  se  desencadear  uma  guerra  militar,  os  pro¬ 
cessos  revolucionários  terão  preparado  a  minoria  comunista 
para  a  conquista  do  poder,  com  a  ajuda  dos  exércitos  popula¬ 
res  adestrados  na  guerra  de  guerrilhas. 

Desta  forma,  e  aparentemente  sem  guerra,  várias  nações 
já  foram  dominadas  e  sujeitas  ao  jugo  do  comunismo,  que 
nunca  chegou  ao  poder  por  via  eleitoral  ou  pela  vontade  da 
maioria.  Sabemos  até  que  ponto  pode  chegar  a  fôrça  das  mi¬ 
norias  organizadas,  que  manipulam  e  fazem  as  revoluções  (4). 
Quando  entre  nós,  se  proclamou  a  república,  Aristides  Lobo 
teve  aquela  frase  muito  expressiva,  dizendo  que  o  povo  assis¬ 
tiu  a  tudo  “bestificado”.  Muito  maior  é  hoje  o  poder  das  mi¬ 
norias,  e  muito  mais  aperfeiçoada  a  sua  técnica  revolucioná¬ 
ria,  fundada  na  dialética  da  ação  e  empregando,  para  anular 
as  resistências  e  sugestionar  os  ânimos,  os  métodos  psicológi¬ 
cos  da  teoria  dos  reflexos  condicionados. 

Com  a  estratégia  da  guerra  revolucionária,  a  União  So¬ 
viética  incorporou  ao  seu  imenso  império  vastas  áreas  e  nu¬ 
merosas  populações,  controlando  os  Estados-satélites  e  susci¬ 
tando  uma  série  de  movimentos  entre  os  povos  asiáticos  ou 
africanos,  na  luta  contra  o  colonialismo,  e  entre  as  nações 
centro-sul-americanas,  cujas  crises  econômicas  e  políticas  fa¬ 
vorecem  as  agitações  assim  provocadas. 

Guerra  fria  e  guerra  quente,  guerra  psicológica  (de  in¬ 
filtrações,  sugestões  e  propaganda)  e  guerra  militar  formam 
um  todo  contínuo.  Esta  continuidade  já  havia  sido,  no  século 
passado,  reconhecida  por  Clausewitz,  ao  formular  a  sua  fa¬ 
mosa  tese  de  que  a  guerra  é  a  continuação  da  política. 

Lenin  considerava  Clausewitz  um  dos  escritores  militares 
mais  profundos,  um  dos  maiores  e  mais  notáveis  filósofos  e 
historiadores  da  guerra,  cujas  idéias  passaram  a  ser  patri¬ 
mônio  dos  homens  de  pensamento.  Combinando  as  lições  da¬ 
quele  oficial  prussiano  com  as  “Reflexões  sôbre  a  Violência” 
de  Georges  Sorel,  Lenin  aplicou  a  tese  da  continuidade  do  pro- 


(4)  Veja-se,  neste  sentido,  a  magnifica  réplica  do  escritor  rumeno, 
George  Uscatescu  a  Ortega  y  Gasset.  No  seu  ensaio  A  rebelião  das  minorias,. 
Uscatescu  comprova  a  sua  tese  tendo  à  vista  acontecimentos  de  nossa  época, 
especialmente  pelo  que  lhe  foi  dado  observar  na  sua  própria  pátria  a  noutros 
países  da  Europa. 
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cesso  estratégico  à  guerra  e  à  ação  política,  completando-a  por 
uma  visão  tática  suscetível  de  passar  do  campo  de  batalha 
para  as  lutas  civis.  O  resultado  foi  a  revolução  de  outubro  de 
1917,  na  Rússia,  pondo  por  terra  o  regime  de  Kerenski.  Desde 
então  o  pensamento  militar  soviético  ficou  impregnado  do 
espírito  de  Clausewitz,  transposto  ao  terreno  da  luta  de  clas¬ 
ses.  De  Lenin  e  Trotsky  a  Stalin,  os  revolucionários  russos 
souberam  ser  fiéis  às  lições  do  seu  mestre  de  estratégia,  aper¬ 
feiçoando-as  e  dando-lhes  uma  amplitude  ainda  maior  por 
incluirem,  no  todo  contínuo  da  estratégia  e  da  política,  a  eco¬ 
nomia,  o  comércio,  o  sistema  de  transportes  e  o  de  comuni¬ 
cações  e  tele-comunicações,  a  literatura,  a  arte,  a  propagan¬ 
da  ideológica  e  a  guerra  psicológica  (5). 

Mao-Tse-Tung  faz  ver  que  a  população,  na  guerra  re¬ 
volucionária,  corresponde  ao  que  era  o  território  nas  guerras 
tradicionais.  Nestas,  sempre  se  tinha  em  vista  a  ocupação  do 
território  inimigo  para,  aí,  vencido  o  adversário,  impôr-lhe  as 
condições  de  paz.  Naquela,  o  objetivo  precípuo  é  o  domínio  da 
população  pela  intimidação,  as  infiltrações  e  a  propaganda 
lançando-se  mão  do  “quintacolunismo”,  já  em  foco  durante  a 
guerra  de  39  e  na  expansão  nazista. 

O  estado  permanente  de  guerra,  entre  as  potências  comu¬ 
nistas  e  o  mundo  não  comunista,  decorre  daquele  princípio 
afirmado  com  tôda  a  clareza  por  Lenin,  a  saber,  a  incom¬ 
patibilidade  entre  o  capitalismo  e  o  socialismo.  O  proletariado 
mundial  caminha  para  a  destruição  do  capitalismo,  e  os  Es¬ 
tados  burgueses  capitalistas  não  podem  coexistir  indefinida¬ 
mente  com  os  Estados  onde  haja  sido  implantado  o  marxis- 
mo-leninismo.  Desde  logo,  os  teóricos  do  bolchevismo,  na  Rús¬ 
sia,  aceitaram  a  tese  de  que  o  socialismo,  num  só  país,  é  im¬ 
possível:  ou  o  sistema  socialista  se  alastra  por  todos  os  povos, 
ou  acabará  por  ser  erradicado  de  onde  já  tenha  vigência. 

Daí  já  se  pode  deduzir  que  a  “coexistência  pacífica”,  alar¬ 
deada  pela  União  Soviética  e  a  China  Comunista,  e  aceita  cân¬ 
didamente  pelas  democracias  ocidentais,  não  é  senão  uma 
arma  de  propaganda,  ou  melhor,  um  entorpecente  para  anes¬ 
tesiar  o  mundo  não  comunista,  diminuir-lhe  as  resistências  e 
acabar  anulando  tôdas  as  possibilidades  de  defesa  que  ainda 
lhe  restam. 


(5)  Cf.  M.  MÉGRET,  Fonction  et  intégration  politique  de  Varmée  e 
General  T.  ALBORD,  Les  relations  de  la  politique  et  de  la  stratégie,  in 
La  Défense  Nationale,  Biblioteca  dos  Centros  de  Estudos  Superiores  Especiali¬ 
zados  (Universidade  de  Aix-Marseille),  P.U.F.,  Paris,  1958. 
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O  marechal  soviético  Chapochnikov,  glosando  Clause- 
witz,  diz  que  “se  a  guerra  é  a  continuação  da  política  por  ou¬ 
tros  meios,  a  paz,  por  sua  vez,  não  é  mais  do  que  a  continua¬ 
ção  da  luta  por  outros  meios”  (6). 

Compreende-se,  assim,  que  os  comunistas  russos  e  chine¬ 
ses,  acobertados  pelo  mito  do  coexistência,  se  vão  servindo  da¬ 
quilo  que  para  outros  povos  é  objeto  de  relações  pacíficas  mas 
se  torna  para  êles  um  instrumento  da  guerra  revolucionária. 
É  o  caso  das  relações  comerciais,  por  exemplo,  bastando  lem¬ 
brar  um  fato  por  si  só  bastante  elucidativo  para  nós :  a  exposi¬ 
ção  industrial  soviética  no  Rio  de  Janeiro,  dando  margem  à  dis¬ 
tribuição  de  sugestivas  folhas  volantes  da  propaganda  do  re¬ 
gime  e  da  ordem  social  vigentes,  hoje,  na  Rússia.  É  o  que  se 
passa,  também,  noutros  domínios  da  atividade  humana:  a 
ciência,  a  literatura,  a  arte,  os  esportes,  o  teatro,  o  cinema. 
Aliás  as  relações  diplomáticas  mantidas  por  qualquer  povo 
com  a  U.  R.  S.  S.  significam  sempre  um  avanço  da  guerra 
revolucionária,  sendo  cada  embaixada  soviética  um  centro 
de  espionagem  e  de  expansão  ideológica,  com  o  seu  pessoal 
numerosíssimo,  incluindo  agentes  especializados  em  propa¬ 
ganda  e  técnicos  de  guerrilhas. 

A  guerra  revolucionária  é,  pois,  guerra  total,  guerra  fria 
e  guerra  ideológica. 

É  revolucionária: 

1. °)  —  quanto  ao  método,  isto  é,  os  processos  subversivos 
postos  em  prática; 

2. °)  —  quanto  à  finalidade,  ou  seja,  a  destruição  dos  fun¬ 
damentos  da  civilização  cristã,  substituídos  pela  ideologia  ma¬ 
terialista  do  marxismo-leninismo; 

3. °)  —  quanto  à  sua  direção,  procedente  de  um  centro  de 
irradiação  que  a  dirige  pelo  mundo  inteiro; 

4. °)  —  quanto  às  suas  origens  remotas,  filiando-se  àquêle 
movimento  de  idéias  que  constitui  a  sequência  da  Revolução 
no  mundo  moderno. 

A  guerra  total  insere-se,  pois,  num  plano  de  continuidade 
histórica  com  a  revolução  total.  Aí  está  a  razão  mais  profunda 
das  afinidades  ideológicas  existentes  entre  o  socialismo  e  o 


(6)  Apud  M.  MÉGRET,  ob.  cit.,  pág.  155. 


A  PROBLEMÁTICA  DA  SEGURANÇA  NACIONAL 


37 


liberalismo,  não  obstante  tudo  aquilo  que  opõe  êstes  dois  sis¬ 
temas  um  ao  outro. 

A  afirmação  antropocêntrica  do  homem,  iniciada  com  o 
humanismo  renascentista  e  afirmada  no  livre-exame  pro¬ 
testante,  é  um  pressuposto  filosófico  do  liberalismo  econômico 
e,  na  ordem  política,  suscitou  o  ideário  democrático  de  1789. 
A  democracia  liberal  preparou  a  democracia  totalitária  práti¬ 
ca  e  teoricamente.  Pràticamente,  destruindo  a  ordem  tradi¬ 
cional  das  corporações  e  outros  organismos  autônomos  exis¬ 
tentes  entre  as  famílias  e  o  Estado,  agrupamentos  êstes  que 
representavam  uma  defesa  das  liberdades  concretas  do  ho¬ 
mem  contra  a  interferência  crescente  do  Estado  nos  domí¬ 
nios  da  atividade  privada.  Desfeitos  aquêles  vínculos  grupalis- 
tas,  acharam-se  os  indivíduos  abandonados  à  sua  própria  sor¬ 
te  no  regime  da  plena  liberdade  de  concorrência,  que  gerou 
os  abusos  do  capitalismo  e  a  “exploração  do  homem  pelo  ho¬ 
mem”,  denunciada  pelos  socialistas.  A  autoridade  política  do 
Estado  passou  a  ser  a  única  a  poder  coibir  tais  abusos  e 
ordenar  a  vida  social,  não  mais  reconhecendo  as  autoridades 
corporativas.  A  centralização  estatal  começava  com  Napo- 
leão,  dentro  dos  esquemas  do  liberalismo,  acentuando-se  pro¬ 
gressivamente,  até  aos  nossos  dias. 

Quanto  à  filiação  da  democracia  totalitária  à  democra¬ 
cia  liberal,  no  plano  dos  princípios,  ela  já  pode  ser  claramente 
percebida  no  pensamento  político  de  Rousseau,  com  suas  te¬ 
ses  sôbre  a  soberania  do  povo,  o  absolutismo  da  “vontade  ge¬ 
ral”  e  a  entrega  total  do  indivíduo  à  coletividade  pelo  “con¬ 
trato  social”  (7). 

Perdendo  sua  substância  cristã,  a  civilização  ocidental 
foi-se  deixando  impregnar  de  princípios  que  acabaram  por 
conduzir  ao  comunismo.  Como  diz  Fulton  Sheen,  a  ideologia 
comunista  brotou  dos  remanescentes  secularizados  de  uma 
civilização  cuja  alma  fôra,  outrora,  cristã.  “A  luta  básica  dos 
nossos  dias  não  é  entre  individualismo  e  coletivismo,  livre  em- 
prêsa  e  socialismo,  democracia  e  ditadura.  Êstes  aspetos  são 
manifestações  acidentais  de  uma  luta  mais  profunda,  que  é 


(7)  As  afinidades  entre  o  liberalismo  político  e  o  socialismo  lembram 
o  que  se  passa,  também,  entre  o  liberalismo  econômico  e  o  marxismo.  No 
sistema  de  economia  política  de  Marx  encontramos  tese.s  procedentes  dos  eco¬ 
nomistas  liberais,  v.g.  a  teoria  do  valor,  haurida  nos  ensinamentos  de  Ricardo. 
O  comunismo,  aliás,  não  é  mais  do  que  um  capitalismo  de  Estado,  e  o  mate¬ 
rialismo  histórico  vem  dar  fundamentação  filosófica  ao  materialismo  pragmá¬ 
tico,  já  existente  no  capitalismo  burguês. 
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moral  e  espiritual,  envolvendo  a  questão  de  saber  se  o  homem 
deve  existir  para  o  Estado  ou  o  Estado  para  o  homem,  e  se 
a  liberdade  é  um  atributo  do  espírito  ou  uma  concessão  da  so¬ 
ciedade  materializada”  (8). 

Frisa,  o  mesmo  autor,  que  a  filosofia  do  comunismo  não 
nasceu  na  Rússia,  mas  no  mundo  ocidental  do  século  passadc. 
Aliás,  o  marxismo,  enquanto  doutrina  social  e  interpretação 
da  história,  de  acordo  com  os  seus  próprios  princípios,  deve 
ser  entendido  pelos  marxistas  como  um  reflexo  das  condições 
econômicas  da  sociedade  industrial  européia  do  século  XIX. 
Para  Marx,  tôda  ideologia  é  uma  superestrutura  da  ordem  eco¬ 
nômica,  e,  se  fizermos  uma  exceção  para  o  materialismo  his¬ 
tórico,  isto  representa  a  sua  refutação. 

Na  verdade,  o  marxismo  tem  suas  fontes  na  filosofia  ale¬ 
mã,  na  sociologia  francesa  e  na  economia  inglêsa.  Para  a  sua 
formação,  conjugam-se  a  dialética  do  idealismo  hegeliano  com¬ 
pletado  pelo  materialismo  de  Feuerbach,  a  sociologia  de  Prou- 
dhon  e  o  liberalismo  econômico  de  origem  britânica. 

Uma  carga  tão  grande  de  erros  sucessivos,  que  se  vêm  acu¬ 
mulando  através  de  séculos,  desintegrou  o  pensamento  oci¬ 
dental.  Esta  desintegração,  acompanhando  a  descristianização 
dos  costumes,  refletiu-se  no  domínio  das  instituições  sociais  e 
políticas.  Daí  a  razão  pela  qual,  em  face  do  avanço  comunista, 
as  democracias  ocidentais  têm-se  mostrado  vacilantes,  fracas, 
incapazes  de  resistir  à  poderosa  dialética  da  ação  posta  em  prá¬ 
tica  pelos  promotores  da  guerra  fria  revolucionária. 


* 


*  * 


Nas  perspectivas  acima  delineadas  é  que  se  pode  alcançar 
o  verdadeiro  sentido  da  segurança  nacional. 

Êste  conceito,  últimamente  elaborado  entre  nós,  através 
dos  estudos  e  pesquisas  da  Escola  Superior  de  Guerra,  corres¬ 
ponde  a  certas  noções  suficientemente  esclarecidas  por  pensa¬ 
dores  que  se  têm  debruçado  sôbre  os  problemas  suscitados 
pela  desintegração  do  Ocidente.  Filósofos  como  Berdiaeff,  his- 


(8)  FULTON  J.  SHEEN,  Communism  and  the  conscience  of  the  West, 
Browne  and  Nolan  Limited,  The  Richview  Press,  Dublin,  p.  9-10.  Cf.  p.  7: 
Once  man  beeame  materialized  and  atomized  in  Western  thinking,  it  vfas  only 
natural  for  a  totaUtarianism  to  arise  to  gather  up  the  frangments  into  a  new 
totality  and  substitute  the  collective  man  for  the  individual  man  who  was  iso- 
lated  forni  all  social  responsibilities. 
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toriadores  como  Christopher  Dawson  e  Gonzague  de  Reynold, 
pensadores  políticos  do  porte  de  um  Maurras  ou  um  Ramiro  de 
Maeztu,  sociólogos  de  entre  os  quais  Gurvitch,  Sorokin  e  Karl 
Mannheim,  fomecem-nos  elementos  de  aprofundamento  dessa 
problemática,  para  cuja  formulação  em  face  da  realidade  bra¬ 
sileira  não  pode  ser  esquecida  a  obra  de  Oliveira  Vianna. 

O  problema  da  segurança  nacional  é  o  aspeto  particular 
de  um  problema  de  maior  amplitude:  o  da  coesão  social,  com¬ 
preendendo  a  integração  dos  grupos  numa  Nação  e  a  integra¬ 
ção  das  Nações  na  comunidade  de  cultura  a  que  pertencem. 
Desde  logo  se  nota  a  sua  inserção  no  plano  das  relações  inter¬ 
nacionais,  plano  êste  cada  vez  mais  acentuado  no  mundo  con¬ 
temporâneo.  Internamente,  a  segurança  coletiva  de  um  povo 
resulta  da  adequação  entre  as  instituições  e  a  vivência  social, 
devendo  esta,  por  sua  vez,  ser  a  expressão  de  um  perfeito  ajus¬ 
tamento  dos  grupos  e  classes  que  compõem  a  comunidade  na¬ 
cional.  No  âmbito  das  relações  internacionais,  essa  mesma  se¬ 
gurança  só  pode  decorrer  de  uma  política  externa  dirigida  com 
firmeza  no  sentido  dos  objetivos  nacionais,  integrados  por  sua 
vez  nos  ideais  de  cultura  dos  povos  da  mesma  tradição  e  forma¬ 
ção  histórica. 

Bem  o  observou  o  General  Oswaldo  Cordeiro  de  Farias, 
com  as  seguintes  palavras  proferidas  no  encerramento  do  Cur¬ 
so  Superior  de  Guerra  da  mencionada  Escola  em  1952:  “vive¬ 
mos  num  mundo  em  que,  ao  lado  da  interdependência,  cada 
dia  maior,  entre  suas  partes,  cada  Unidade,  trabalhada  pela 
divisão  ideológica  que  avassala  todos  os  confins  da  Terra,  só 
se  pode  afirmar  como  Nação,  se  as  forças  que  a  compõem  apre¬ 
sentarem  uma  resultante  capaz  de  suportar  os  embates  da¬ 
quela  interdependência,  afirmando-se  seu  povo,  filosoficamen¬ 
te,  de  acordo  com  os  ideais  tradicionais  de  sua  gente”. 

Tem-se  definido  a  segurança  nacional  como  o  grau  relati¬ 
vo  de  garantia  que  o  Estado  proporciona  à  comunidade  para 
a  consecução  dos  objetivos  nacionais  permanentes,  salvaguar¬ 
dando-os  devidamente  em  face  de  todos  os  antagonismos  in¬ 
ternos  e  externos. 

Os  meios  de  que  a  Nação  dispõe  para  a  realização  de  tais 
objetivos  formam  o  que  se  chama  o  poder  nacional,  que  não 
deve  ser  confundido  com  o  poder  do  Estado,  pois  abrange  os 
recursos  naturais  e  os  elementos  humanos,  êstes  últimos  exer¬ 
cendo  a  sua  atividade  nos  mais  variados  grupos  sociais,  liga¬ 
dos  ou  não  à  ação  do  Estado. 
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O  plano  geral  de  aplicação  do  poder  nacional  constitui  a 
política  de  segurança  nacional,  noção  equivalente  à  de  estraté¬ 
gia  geral. 

Esta  política  é,  sem  dúvida,  obra  precípua  do  Estado.  Ca¬ 
be  ao  govêrno  traçar  as  suas  diretrizes,  no  plano  interno  e  no 
das  relações  internacionais.  Tais  diretrizes  devem  ser  fixa¬ 
das  tendo-se  em  vista  os  objetivos  nacionais  e  visando-se  ao 
aproveitamento  do  potencial  nacional,  isto  é,  de  todos  os  meios 
que  podem  ser  transformados  em  poder  nacional. 

Mas,  na  conceituação  de  segurança  nacional,  cumpre 
ressaltar  a  importância  da  ação  dos  organismos  que  formam 
a  coletividade  nacional.  Não  se  deve  confundir  Nação  e  Esta¬ 
do.  O  poder  do  Estado,  dando  organização  jurídica  à  Nação, 
coordena  êsses  diversos  organismos  com  vistas  ao  bem  comum. 
O  estado  de  segurança  de  uma  sociedade  política  resulta  do 
perfeito  funcionamento  dos  grupos  que  a  compõem  e  do  seu 
ajustamento  aos  objetivos  da  coletividade. 

Por  isso,  em  vez  de  definir  a  segurança  nacional  como  a 
garantia  'proporcionada  pelo  Estado  melhor  será  dizer  que  ela 
é  a  situação  de  garantia  e  independência  existente  numa  co¬ 
munidade  nacional  e  permitindo  a  realização  dos  seus  obje¬ 
tivos  permanentes. 

O  que  importa,  antes  de  mais  nada,  é,  pois,  a  definição 
dos  objetivos  nacionais.  A  Nação  é  uma  comunidade  histórica 
que  tem  por  fim  manter,  transmitir  e  aperfeiçoar  um  patri¬ 
mônio  comum  de  cultura  em  benefício  da  pessoa  humana.  E 
assim  sendo,  é  o  conhecimento  da  formação  histórica  de  um 
povo  que  nos  permite  formular  aquêles  objetivos,  ordenados 
por  sua  vez  à  finalidade  pessoal  do  homem. 

Desde  logo,  torna-se  patente  que  a  segurança  nacional  não 
diz  respeito  apenas  ao  campo  de  ação  das  Forças  Armadas.  Ex¬ 
cede  de  muito  os  limites  do  poder  militar,  e  não  se  confun¬ 
de  com  a  defesa  nacional. 

O  estado  de  segurança  resulta  de  uma  série  de  ações  es¬ 
pecíficas  que  se  conjugam  para  dar  em  resultado  aquela  si¬ 
tuação  de  garantia  e  independência.  Além  da  atividade  estri¬ 
tamente  militar,  têm  sido  enumeradas  as  ações  políticas,  psico- 
sociais  e  econômicas.  As  primeiras,  isto  é,  as  ações  políticas, 
fazem-nos  entrar  mais  no  domínio  do  Estado  e  do  funciona¬ 
mento  dos  seus  diversos  órgãos.  As  ações  psico-sociais  e  eco¬ 
nômicas  acham-se  difundidas  por  todo  o  corpo  social,  embora 
nelas  tenha  o  Estado  também  um  papel  importante  a  desem- 
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penhar,  especialmente  nas  sociedades  desorganizadas  por  um 
liberalismo  dissolvente,  diante  do  qual,  ao  poder  público,  cabe 
uma  função  mais  atuante  de  reconstrução  e  defesa. 

O  desenvolvimento  nacional  é  um  dos  aspetos  dêsse 
vasto  e  complexo  domínio  de  atividades.  Tem  sido  últimamen¬ 
te  focalizado  com  insistência  no  campo  econômico  diante 
dos  problemas  suscitados  pela  situação  dos  chamados  povos 
subdesenvolvidos.  A  segurança  nacional  requer  também  o 
desenvolvimento  de  um  povo,  e  não  apenas  o  econômico,  mas 
ainda  o  político,  o  cultural,  o  religioso. 

Em  outros  tempos,  o  problema  da  segurança  nacional  colo¬ 
cava-se  em  têrmos  de  defesa  militar  do  território.  Hoje  em  dia, 
os  antagonismos  que  põem  em  risco  a  independência  de  uma 
Nação  não  decorrem  simplesmente  da  agressão  do  inimigo  vi¬ 
sando  à  ocupação  territorial.  Eles  atingem  a  comunidade 
por  meio  da  agressão  indireta,  peculiar  à  guerra  revolucioná¬ 
ria.  E  se  diante  da  guerra  total,  ou  da  sua  ameaça,  a  defesa 
nacional  deixa  de  ser  uma  questão  meramente  militar,  em 
face  da  guerra  revolucionária,  a  segurança  nacional,  mais 
do  que  nunca,  supõe  o  fortalecimento  da  coesão  interna  de 
um  povo  e  a  atualização  do  seu  potencial. 

Pondera  o  General  Lyra  Tavares  que  “sobretudo  depois 
de  1945,  a  destruição  do  poder  e  da  máquina  do  Estado,  para 
o  fim  de  aniquilar-lhe  a  capacidade  de  resistência  e  tornar 
inconseqüentes  as  manifestações  da  sua  soberania,  obedece 
a  processos  mais  sutis,  com  que  o  agressor  procura  atingir  os 
mesmos  objetivos,  escapando  à  vigilância  e  às  sanções  inter¬ 
nacionais.  Asfixia-se,  primeiro,  a  consciência  da  comunidade 
nacional,  persuadindo-a  a  defender,  como  se  fossem  seus,  os 
interêsses  do  Estado  agressor. 

“Os  campos  mais  propícios  ao  trabalho  progressivo  de 
penetração  e  de  atuação  no  espírito  daquela  comunidade, 
para  o  fim  de  confundí-la  e  dominá-la,  são  o  político,  o  econô¬ 
mico  e  o  psicológico.  Importa,  sobretudo,  impressionar  o 
pensamento  das  massas,  arregimentando-as  contra  as  elites 
e  contra  o  Estado.  Os  regimes  democráticos,  construídos  e 
apoiados  sôbre  a  expressão  numérica  do  eleitorado,  são  tan¬ 
to  mais  vulneráveis  quanto  menos  esclarecida  é  a  opinião 
pública  e  quanto  menor  o  grau  de  cultura  e  de  discernimen¬ 
to  das  classes  numèricamente  mais  expressivas.  Elas  podem 
ser  mais  fàcilmente  comandadas  por  líderes  ocasionais,  que  as 
empolguem,  pela  demagogia,  terminando  por  conquistar  o 
poder  de  orientá-las”. 
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Quanto  ao  campo  econômico,  “particularmente  nos  seus 
reflexos  sôbre  o  padrão  de  vida  da  população  e  no  que  toca 
à  conquista  progressiva  da  auto-suficiência  do  Estado,  nos  seus 
elementos  essenciais  de  vida,  pode  apresentar  vulnerabilidades 
perigosas  ao  impacto  de  antagonismos  que  sôbre  êle  atuem, 
com  o  objetivo  de  comprometer  a  liberdade  de  ação  e,  por  isso 
mesmo,  a  independência  do  Estado. 

“Não  é  necessário,  para  isso,  a  ação  direta  do  agente  es¬ 
trangeiro,  sobretudo  quando  o  trabalho  de  agressão  se  proces¬ 
sa  pela  formação  de  líderes  nacionais,  formados  em  ideologia 
política  e  social  contrária  à  vontade  da  comunidade  nacio¬ 
nal,  mediante  trabalho  de  catequese,  de  propaganda  e  de  in¬ 
filtração  que  convenha  e  seja  possível  ao  Estado  agressor. 

“Não  é,  pois,  à  conquista  direta  do  território  que  visam 
essas  formas  novas  de  agressão.  Essa  conquista  virá,  como  con- 
seqüência  do  controle  do  Estado,  através  da  penetração  na 
consciência  da  comunidade  nacional  e  da  influência  na  sua 
orientação  o  que  constitui  processo  indireto  de  conquistar  o 
domínio  do  território”  (9). 

Neste  sentido,  o  professor  Hermann  Gorgen,  em  recente 
visita  a  São  Paulo,  lembrava  algumas  passagens  do  Livro 
“Assalto  ao  Poder”  de  Jan  Kosak,  descrevendo  a  técnica  de 
transformar  um  govêrno  democrático  em  govêrno  comunista, 
usando  das  liberdades  e  facilidades  oferecidas  pelo  regime  de¬ 
mocrático,  mediante  a  aliança  provisória  do  proletariado  com 
a  burguesia,  visando  ao  objetivo  final,  isto  é,  o  golpe  comunis¬ 
ta  total. 

A  teoria  exposta  por  aquêle  autor  checoslovaco  foi  pos¬ 
ta  em  prática  não  só  no  seu  país  mas  ainda  na  Polônia,  na 
Rumênia,  na  Bulgária  e,  últimamente,  em  Cuba.  Segundo  o 
esquema  de  Kosak,  a  tomada  do  poder  exige  a  presença  simul¬ 
tânea  de  dois  focos  em  ação:  um  dêles,  na  cúpula  do  govêrno 
do  país  cujo  poder  se  pretende  conquistar;  outro,  na  base  so¬ 
cial,  destacando-se  aí,  especialmente,  os  sindicatos  e  as  associa¬ 
ções  estudantis. 

Tal  é  o  campo  de  ação  da  guerra  psicológica,  cujo  êxi¬ 
to  depende,  em  grande  parte,  dos  outros  setores  de  capital  im¬ 
portância  para  a  segurança  nacional:  o  político  e  o  econômico. 

Quanto  ao  primeiro,  é  sem  dúvida  fundamental.  A  inade¬ 
quação  entre  as  instituições  políticas  e  a  realidade  social,  o 
desvio  de  tais  instituições  em  relação  à  linha  de  formação  his- 


(9)  Gen.  A.  de  LYRA  TAVARES,  Segurança  Nacional  —  antagonis¬ 
mos  e  vulnerabilidades,  Biblioteca  do  Exército  Editora,  1958,  p.  26-27. 
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tórica  de  muitos  povos,  a  crise  do  sistema  representativo  e  a 
ausência  de  uma  representação  autêntica  da  sociedade  peran¬ 
te  o  Estado,  —  incluindo-se  nessa  crise  os  vícios  do  eleitoralis- 
mo  e  do  regime  de  partidos,  —  os  excessos  do  poder  no  sistema 
presidencialista  e  o  seu  debilitamento  pelo  parlamentarismo, 
tudo  isto  são  aspetos  do  problema  político  que  afetam  a  se¬ 
gurança  nacional. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  como  vimos,  têm  sido  larga¬ 
mente  estudadas  as  questões  relativas  ao  desenvolvimento.  A 
chamada  “questão  social”,  oriunda  no  século  passado  da  apli¬ 
cação  dos  princípios  do  liberalismo  econômico,  preparou  o 
caldo  de  cultura  para  a  luta  de  classes  socialista.  Às  contradi¬ 
ções  entre  as  classes  sociais,  exploradas  pela  dialética  da  ação 
do  comunismo,  acrescentam-se  em  nossos  dias  os  contrastes 
entre  povos  desenvolvidos  e  subdesenvolvidos,  ou  entre  regiões 
diferentes,  num  mesmo  país,  comportando  grande  disparidade 
no  seu  desenvolvimento. 


CONCLUSÕES 


1.  Os  problemas  da  segurança  nacional,  em  seu  sentido 
mais  elementar,  foram  equacionados,  a  princípio,  em  função 
da  defesa  nacional,  tendo  em  vista  a  independência  ou  sobera¬ 
nia  de  uma  comunidade  política.  Dada  a  estratégia  militar 
então  dominante,  as  questões  relacionadas  com  o  fortaleci¬ 
mento  das  fronteiras  ocupavam  a  primazia  entre  tôdas  as  ou¬ 
tras. 


2.  Posteriormente,  com  a  transformação  da  estratégia  e 
o  aparecimento  da  guerra  fria,  a  segurança  nacional  passou 
a  significar  principalmente  a  integração  de  uma  sociedade  na 
plena  realização  dos  seus  objetivos  permanentes,  acentuando- 
se  a  importância  das  estruturas  sociais,  do  ajustamento  das 
instituições  e  do  bom  funcionamento  dos  diferentes  grupos 
que  compõem  a  Nação. 

3.  Por  fim,  o  tema  do  desenvolvimento  completa  a  proble¬ 
mática  da  segurança  nacional,  devendo  entender-se  tal  desen¬ 
volvimento  não  só  no  domínio  econômico  mas  nos  diversos 
campos  da  manifestação  da  atividade  de  um  povo. 


A  FORMA  POLÍTICA 
DO  COLONIALISMO  E 
A  COLONIZAÇÃO 


Efraim  Tomás  Bó 


M  O  estudo  do  problema  do  colonialismo  e  da  colonização, 
devemos  preocupar-nos,  antes  de  mais  nada,  com  a  in¬ 
tencionalidade  profunda  da  forma  política  fundamental,  à 
qual  pertencem  como  fenômenos  particulares.  A  análise  que 
fizemos  dêsse  problema,  levou-nos  a  uma  conclusão  de  grande 
importância:  os  valores  da  colonização  dependem  dos  valores 
que  a  motivam.  Ela  pode  ser  fim  para  si  mesma,  pode  ser  meio 
para  um  plano  político  global,  pode  ser  instrumento  de  uma 
atividade  cultural,  tendente  a  fazer  surgir  em  diversos  pontos 
novas  comunidades  nacionais  e  culturais.  Tudo  depende  da 
intencionalidade  profunda  dos  valores  essenciais  representa¬ 
dos  na  forma  política  fundamental. 

A  análise  precedente  apontou  apenas  uma  relação  móvel 
do  homem  e  do  social,  pondo  em  destaque  a  aporia  que  surge 
daquilo  que  denominamos  natureza-social-artificial  do  homem. 
Relação  móvel  porque  se  trata  de  conceitos  móveis,  cujo  con¬ 
teúdo  procede  de  uma  filosofia  anterior,  de  uma  abertura 
inicial  do  Ser  e  do  Mundo.  Estamos  sempre  no  caminho  da 
inteligência  do  ser  e  da  essência  das  coisas  e  por  isso  as  per¬ 
guntas  multiplicar-se-ão  infinitamente. 

Ao  perguntar  em  que  consiste  a  “humanidade”  do  ho¬ 
mem,  Heidegger  responde  que  repousa  na  essência.  Mas,  per¬ 
gunta-se'  a  seguir,  a  partir  de  que  se  determinará  a  essência 
do  homem?  Inútil  sobrecarregar  a  resposta  com  muitas  pa¬ 
lavras.  O  problema  é  de  possibilitar  que  as  coisas  se  revelem 
a  si  mesmas,  que  a  essência  se  auto-manifeste.  “Antes  de 
falar,  escreve  Heidegger,  o  homem  deve  permitir  que  o  ser 
lhe  fale,  arriscando-se  a  ter  que  dizer  pouco  ou  a  dizer  algo 
raramente  diante  da  pretensão  do  ser.  Só  assim  devolver- 
se-á  à  palavra  a  preciosidade  da  sua  essência  e  ao  homem  o 
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alojamento  para  morar  na  verdade  do  ser”(7).  Para  o  filósofo 
alemão,  dizer  que  o  homem  deve  voltar  à  sua  essência  e 
dizer  que  deve  ser  “humano”,  é  a  mesma  coisa.  Ser  “desu¬ 
mano”  é  estar  fora  da  própria  essência;  “o  humanismo  é  isto: 
procurar  e  preocupar-se  a  fim  de  que  o  homem  seja  huma¬ 
no” (8).  Mas,  em  que  consiste  a  humanidade  do  homem?  — 
volta  a  inquirir  Heidegger.  E  continua:  “Marx  exige  que  o 
“homem  humano”  seja  conhecido  e  reconhecido.  Encon¬ 
tra-o  na  “Sociedade”.  Para  êle,  o  homem  “social”  é  o  homem 
“natural”.  Na  sociedade,  a  “natureza”  do  homem  —  isto  é, 
o  conjunto  das  necessidades  naturais  (alimentação,  roupa, 
propagação,  bem  estar  econômico)  —  tem  estabilidade  ga¬ 
rantida” (9). 

No  cristianismo,  Heidegger  vê  uma  limitação  da  “huma- 
nitas”,  porque  é  traçada  em  direção  à  “deitas”.  “Na  história 
da  salvação,  êle  é  homem  enquanto  filho  de  Deus,  que  ouve 
e  aceita,  em  Cristo,  as  exigências  do  Pai:  O  homem  não  é 
dêste  mundo,  uma  vez  que  êste  mundo,  expresso  em  têrmos 
teórico-platónicos,  é,  apenas,  uma  passagem  para  o  Além”  (10>. 

Para  tais  concepções  —  e  Heidegger  analisa  !ainda  a 
noção  proposta  no  existencialismo  de  Sartre  —  a  “humanitas” 
do  “homo  humanus”  é  definida  em  vista  de  uma  determinada 
interpretação  da  natureza,  da  história  do  mundo,  do  princípio 
do  universo,  isto  é,  do  Ser  em  sua  totalidade”(11). 

Heidegger  está  evidentemente  preocupado  com  a  essência 
do  fundamento,  buscando  a  razão  última  e  definitiva  que 
justifique  qualquer  atitude  ou  afirmação  acêrca  do  homem. 
É  um  exemplo,  e  é  como  tal  que  aqui  o  citamos  longamente. 
Não  é  êste,  por  isso,  o  momento  de  discutirmos  as  afirmações 
heideggerianas,  nem  de  arrolarmos  argumentos  que  funda¬ 
mentem  um  sim  ou  um  não  a  respeito  dessas  afirmações. 
Valem,  no  entanto,  enquanto  “preocupação”  pelo  fundamento 
radical  de  um  autêntico  humanismo,  como  esclarecimento 
sôbre  o  perigo  que  as  técnicas  ideológicas  —  de  ótica  oblíqua 
—  representam,  para  a  solução  de  um  problema  humano. 
Tais  técnicas,  esclerosando  a  “humanitas”  do  homem,  con- 


(7)  M.  HEIDEGGER,  Brief  über  den  “Humanismus”,  publicado  no  vo¬ 
lume  Platons  Lehre  von  Der  Wahrheit,  Franck  Verlag  Bern,  1947,  págs.  60-61. 

(8)  ‘Das  ist  Humanismus:  Sinnen  und  Sorgen,  dass  der  Mensch  mensch- 
lich  sei  und  nicht  un-menschlich,  “inhuman”,  dass  heisst,  ausserhalb  seines 
Wesens”. 

(9)  Ibid.  pág.  61. 

(10)  Ibidem  págs.  61-62. 

(11)  Ibid.  pág.  63. 
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duzem  ao  nihilismo,  ao  crescimento  de  dominações  extra- 
humanas  e  à  decomposição  e  à  angústia  crescente  do  mundo 
moderno.  E  isto  acontece,  precisamente,  quando,  num  ins¬ 
tante  crítico  da  história,  a  forma  política  de  organização 
comunitária  —  colonialismo  e  colonização  —  é  reduzida  a 
objeto  e  espetáculo,  longe  da  essência  do  fundamento. 


A  COLONIZAÇÃO  E  A  ATIVIDADE  MISSIONÁRIA 

No  estudo  do  fenômeno  social  da  colonização,  muito  nos 
poderá  valer  o  exemplo  da  Igreja  Católica  no  seu  dinamismo 
apostólico  de  levar  a  mensagem  do  Evangelho  a  todos  os 
povos.  Já  nos  referimos,  anteriormente,  a  êsse  dinamismo 
missionário.  Agora  queremos  analisá-lo  mais  de  perto  a  fim 
de  que,  à  sua  luz,  nos  seja  possível  compreender  o  que  deve 
ser  uma  ação  colonizadora.  Chegaremos,  assim,  à  essência 
do  fundamento,  que  buscamos  desde  o  início. 

Inicialmente,  uma  observação  importante.  A  Igreja, 
ainda  que  composta  de  homens,  não  é  uma  sociedade  hu¬ 
mana,  mas  uma  sociedade  sobrenatural.  Sua  origem,  sua 
estrutura,  sua  doutrina,  seus  princípios  de  ação,  seu  fim,  são 
sobrenaturais.  Os  homens  tornam-se  membros  seus  pela 
graça  sobrenatural,  comunicada  pela  ação  dos  sacramentos. 
A  unidade,  a  santidade,  a  catolicidade  e  a  apostolicidade  são 
suas  notas  características  e  distintivas  e  a  determinam  na 
interioridade  de  seu  ser,  refletindo-se  na  sua  ação  e  compor¬ 
tamento  exteriores. 

Por  isso  devemos  dizer  que  ela  possui,  apenas,  uma  se¬ 
melhança  análoga  com  a  sociedade  civil.  É,  portanto,  à  luz 
da  analogia,  que  procederemos  ao  estudo  do  comportamento 
missionário  da  Igreja  enquanto  nêle  encontrarmos  os  princí¬ 
pios  supremos  de  inteligência  de  uma  autêntica  ação  coloni¬ 
zadora.  Trata-se,  evidentemente,  de  uma  analogia  própria  e 
proporcional.  As  conclusões,  a  que  o  nosso  estudo  conduzir, 
deverão  respeitar  essa  analogia.  Seria  tão  errôneo  entender 
a  ação  missionária  da  Igreja  como  colonização  quanto  enten¬ 
der  a  ação  colonizadora  como  missão  da  Igreja. 

A  Igreja  é  essencialmente  missionária.  Os  apóstolos  da 
Igreja,  desde  o  instante  em  que  iniciaram  a  pregação  do 
Evangelho  fora  da  Palestina,  tinham  consciência  de  executar 
uma  ordem  expressa  de  Cristo.  À  Igreja  foi  confiada  a 
missão  universal  da  pregação.  Impossível  separar  a  catoli¬ 
cidade  da  Igreja  do  dinamismo  missionário  de  que  esteve 
tomada  desde  o  início.  É  por  isso  que  o  missionário  não  se 
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sente  estranho  em  parte  alguma  do  mundo  em  que  puser  os 
pés,  em  nome  de  Cristo. 

Definindo  o  sentido  do  trabalho  missionário,  o  magistério 
eclesiástico,  sempre  preocupado  em  manter  a  doutrina  reve¬ 
lada  na  sua  pureza  originária  e  apostólica,  sem,  no  entanto, 
perder  de  vista  a  situação  real  em  que  os  homens  se  encon¬ 
tram,  nos  oferecerá  os  princípios  de  inteligência  da  essência 
do  fundamento,  ansiosamente  procurada  pela  agônica  huma- 
nitas  do  homem. 

Impossível  separar  o  sentido  da  ação  missionária,  bem 
como  o  sentido  do  colonialismo  e  da  colonização,  do  sentido 
da  essência  do  homem.  É  dentro  de  uma  antropologia  coe¬ 
rente  que  importa  definir  o  colonialismo  e  a  colonização, 
porque  são  ações  que  se  defrontarão  imediatamente  com  o 
homem.  Sem  a  presença  do  homem  em  terras  de  missão  e 
de  colonização  não  estaríamos  discutindo  aqui  êsse  problema. 
A  forma  política  da  colonização  e  do  colonialismo  assumirá 
tôdas  as  diversidades  que  a  antropologia  comporta.  É  evi¬ 
dente  que  ela  constituirá  um  rebaixamento  monstruoso  da 
pessoa  ao  musgo  viscoso  da  natureza  social  se  o  ponto  de 
partida  for  a  noção  marxista  do  homem. 

A  Igreja,  que  definimos  como  sociedade  sobrenatural,  está 
no  mundo  lado  a  lado  com  as  sociedades  temporais.  Per¬ 
manecendo  sempre  idêntica  a  si  mesma,  quanto  à  substância, 
assume,  através  da  cristandade  que  a  constitui,  as  formas  e 
hábitos  do  tempo  e  do  lugar  em  que  vive.  Sociedade  supra- 
cultural  e  supra-racial,  não  poderia  deixar  de  entender-se 
com  os  regimes  temporais  com  os  quais  necessariamente  se 
defronta.  No  entanto,  jamais  se  submeteu  a  tais  regimes. 
Assumiu  o  Império  e  sua  sede,  pondo  a  serviço  do  Evangelho 
a  cultura  e  a  ordem  jurídica  que  encontrou.  Idêntica  foi  sem¬ 
pre  sua  atitude  em  face  das  culturas  e  das  sociedades  consti¬ 
tuídas  que  encontrou  na  sua  difusão  pelo  mundo.  Conde¬ 
nando  o  êrro,  absorveu  sempre  a  verdade  e  santificou  a  ordem 
existente. 

Consciente  da  sua  situação  no  mundo  como  continuadora 
da  obra  de  Cristo,  a  Igreja  está  a  serviço  dos  homens.  Como 
o  Fundador,  ela  existe  não  para  ser  servida,  mas  para  servir. 
Ela  se  entende  como  um  “serviço”,  como  servidora  dos  ho¬ 
mens  e  dos  povos  Não  é  sem  justificação  que,  em  tôdas  as 
classes  sociais,  se  introduziu  a  idéia  de  serviço  —  servo.  O 
Papa  designa-se  a  si  mesmo  “servus  servomm  Dei”  —  servo 
dos  servos  de  Deus.  A  lição  litúrgica  e  magisterial  é  um 
constante  serviço  prestado  aos  homens.  Tudo  o  que  a  Igreja 
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realiza,  na  sua  vida  exterior  e  nas  suas  ações  exteriores,  pode 
ser  entendido  à  luz  dêsse  princípio.  Entre  tais  ações  assume 
capital  importância  o  trabalho  pastoral  e  missionário,  tal  qual 
a  missiologia  nô-lo  apresenta  em  nossos  dias. 

A  Igreja,  foi,  desde  o  início,  sustentada  pelo  espírito  mis¬ 
sionário,  que  faz  parte  de  sua  catolicidade.  É,  como  diz 
Charles  Journet,  “a  realização  no  registro  do  agiP  de  sua  cato¬ 
licidade  estrutural  e  constitutiva”  (12).  A  missiologia  é  o  estu¬ 
do  dêste  impulso  missionário  que  conduz  os  sacerdotes  de 
Cristo  “de  Jerusalém  às  extremidades  da  terra,  do  Pentecostes 
à  Parusia”  (13). 

Intacto  no  tempo,  o  ser  da  catolicidade,  a  catolicidade 
do  agir  se  desdobra  de  mil  maneiras  sempre  que  houver  um 
desejo.  O  desejo  surge  com  a  falta  de  algo,  é  provocado  pela 
carência.  A  Igreja  não  poderá  tranquilizar-se  senão  no  mo¬ 
mento  da  Parusia,  porque  até  lá  sempre  terá  carência  no  seu 
esforço  interno  de  santificação  e  no  seu  dinamismo  exterior 
de  apostolado.  O  mundo  é  para  a  Igreja  a  grande  e  eterna 
missão.  À  exteriorização  do  desejo  missionário  opõem-se, 
com  tôdas  as  forças,  os  membros  da  cidade  terrena,  da,  cidade 
do  mal.  A  cidade  de  Deus  cresce  com  dificuldades,  supe¬ 
rando  os  entraves  que  a  cidade  terrena  lhe  opõe.  Mas  esta 
oposição,  prevista  desde  o  início,  não  eclipsa  o  agir  missioná¬ 
rio  da  Igreja,  nem  o  altera  em  sua  plenitude  projetante. 

A  ação,  em  plenitude,  realiza-a,  a  Igreja,  por  meio  dos 
seus  missionários,  alimentados  e  sustentados  pela  caridade  de 
Cristo.  A  ação  missionária  tende  a  fazer  surgir,  em  toda  a 
parte,  a  vida  de  Cristo.  Tudo  o  que  está  em  potência  obe- 
diencial,  a  Igreja  o  deve  atualizar.  Por  isso,  Journet  define 
o  fim  da  atividade  missionária  da  seguinte  maneira:  “na 
noite  do  mundo,  em  tôda  a  parte  onde  a  Igreja  não  existe 
ainda  senão  como  possibilidade  ou  como  ato  inicial  e  entra¬ 
vado,  estabelecê-la  em'  seu  ato  completo,  segundo  as  exigên¬ 
cias  da  caridade  católica,  isto  é,  segundo  formas  indígenas(14). 

Neste  trabalho,  o  missionário  sabe  que  lhe  está  reservada 
uma  luta  terrível  contra  os  poderes  demoníacos.  Renova  em 


(12)  CHARLES  JOUNET,  UEglise  du  Verbe  Incarné,  Essai  de  Theo- 
logie  Spéculative.  II.  La  Structure  interne  et  son  unité  catholique,  Bibl.  de  la 
Revue  Thomiste,  Desclée  de  Brouwer  et  Cie,  Paris  —  1951,  págs.  1223-1224. 
Esta  obra  fundamental  da  eclesiologia  contemporânea  servir-nos-á  de  guia  na 
exposição  e  acentuação  do  dinanismo  missionário  da  Igreja. 

(13)  Idem,  obra  citada,  pág.  1223. 

(14)  Obra  citada,  pág.  1232. 
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si  a  batalha  eterna  que  se  trava  entre  Cristo  e  o  Príncipe  das 
trevas.  No  plano  do  agir  temporal,  a  Igreja  e  o  Demônio 
estão  em  luta.  A  Igreja  intervém  no  temporal  para  recordar 
seus  limites;  o  Demônio  hipertrofia  o  temporal,  convertendo-o 
em  supra-realidade. 

A  Igreja,  essencialmente  missionária,  tende,  não  a  levar, 
mas  a  fazer  brotar  em  tôda  a  parte  o  reino  de  Cristo.  Tra¬ 
ta-se  de  atualizar  as  possibilidades  oferecidas  em  cada  lugar 
e  em  cada  povo. 

O  fim  supremo  das  missões  católicas,  que  determina  sua 
intencionalidade  profunda,  é  a  pregação  do  Evangelho  e  a 
salvação  sobrenatural  das  almas.  Para  que  isto  se  realize 
da  melhor  maneira  e  para  a  garantia  e  continuidade  dêsse 
trabalho,  os  missionários  devem  ter  suas  preocupações  vol¬ 
tadas  para  o  nascimento  e  organização  da  Igreja  local.  En¬ 
tender  o  esforço  missionário  da  Igreja  fora  dessa  intenciona¬ 
lidade  é  negá-lo  como  tal. 

Pode-se,  por  isso,  e  deve-se,  distinguir  sempre  a  atividade 
estritamente  missionária  das  impurezas  e  distorções  que  as 
ambições  políticas  sempre  procuraram  nela  introduzir. 

Debruçado  sôbre  o  mundo,  envolvido  na  noite  do  paga¬ 
nismo  e  da  idolatria,  o  missionário  é  tomado  pelo  anseio  de 
converter  essa  potência  ou  êsse  ato  inicial,  em  ato  pleno  e 
acabado,  comunicando-lhe,  sob  formas  indígenas  e  autócto¬ 
nes,  uma  nova  vida. 

Realmente,  esta  é  a  finalidade  suprema  das  missões  que 
determina  a  intencionalidade  apostólica  e  nos  dá  a  essência 
do  fundamento.  Basta  ler  as  Encíclicas  que  os  últimos 
Sumos  Pontífices  escreveram  sôbre  as  missões.  Bento  XV, 
comentando  a  ordem  de  Cristo  dada  aos  Apóstolos,  diz:  “Fiel 
à  ordem  do  Mestre,  a  Igreja,  no  correr  das  idades  e  até  o 
presente  dia,  nunca  cessou  de  enviar  apóstolos  a  anunciarem 
e  fazerem  frutificar,  em  todas  as  nações,  a  Verdade  cujo  de¬ 
pósito  Deus  lhe  confiou,  a  salvação  eterna  que  Cristo  veio 
trazer  aos  homens” (15).  Sua  Encíclica  é  um  veemente  apêlo 
dirigido  a  todos  para  que  a  obra  missionária  seja,  de  tôdas 
as  maneiras,  intensificada.  Pio  XI  afirma  que  “a  Igreja 
outra  razão  não  tem  de  sua  existência,  senão  a  de  tornar 
todos  os  homens  partícipes  da  redenção  salvadora,  por  meio 


(15)  Encíclica  “Maximum  lllud”.  “Co!.  “Documentos  Pontifícios”  (D.P), 
46;  Ed.  Vozes,  1953,  pág.  3.  Leão  XIII  em  duas  Sncíclicas  —  “Sancta  Dei 
Civitas”  e  ‘Christi  Nomem”  (Cf.  D.P.,  49,  Ed.  Vozes,  1953)  —  retoma  o  mesmo 
tema  para  reafirmar  a  mesma  verdade  fundamental. 
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da  dilatação,  por  todo  o  mundo,  do  Reinado  de  Cristo” (16),  e 
conclama  a  todos  a  colaborar  na  propagação  da  doutrina  de 
Cristo,  na  qual  unicamente  os  homens  podem-se  salvar. 

Pio  XII  recorda  que  o  missionário  “consagra  a  própria 
vida  para  dilatar  o  Reino  de  Deus  até  os  confins  da  terra. 
Não  busca  o  que  é  seu,  mas  o  que  é  de  Jesus  Cristo.  . .  Deve 
pois  considerar  como  segunda  pátria  a  região  a  que  vem 
trazer  a  luz  do  Evangelho  e  amá-la  conforme  a  caridade 
exige”.  Seu  fim  é  “o  bem  das  almas” (17).  Voltando,  em 
outra  encíclica,  ao  mesmo  tema,  com  os  olhos  voltados  para 
o  continente  africano,  insiste  em  que  o  fim  da  obra  missio¬ 
nária  é  a  dilatação  do  Reino  de  Cristo  por  tôda  a  terra,  para 
a  salvação  de  todos  os  homens  (18). 

Em  tôdas  as  encíclicas  encontramos  a  mesma  insistência 
na  propagação  da  doutrina  de  Cristo,  a  mesma  intencionali¬ 
dade:  transformar  em  ato  perfeito  e  acabado  —  fé  e  vida 
cristãs  —  as  potencialidades  dos  pagãos.  Como  afirmou 
Pio  XII,  “a  obra  missionária  busca  levar  o  reinado  do  Reden¬ 
tor  ressuscitado,  a  quem  foi  dado  todo  o  poder  no  céu  e  na 
terra,  e  seu  império  sôbre  os  corações,  a  tôdas  as  regiões,  até 
à  última  cabana,  até  ao  último  homem  do  nosso  planeta” (19). 

A  obra  missionária  assume  formas  particulares  de  acordo 
com  as  exigências  e  situações  espirituais  do  local  onde  se 
estabelecer.  Esta  diversidade  é  consequência  da  própria 
compreensão  do  social.  “Pode-se,  observa  Journet,  dividir  a 
terra,  com  suficiente  precisão,  em  duas  espécies  de  regiões: 
de  um  lado,  aquelas  nas  quais  a  Igreja  existe,  não  unica¬ 
mente  em  potência  ou  em  ato  inicial  e  mutilado,  mas  já  em 
ato  realizado;  de  outro  lado,  aquelas  nas  quais  a  Igreja,  com¬ 
parada  à  cidade  do  mal,  não  existe  senão  em  potência  ou  em 
ato  inicial  e  mutilado” (20).  Há  países  da  cristandade  e  países 
de  missão.  Nos  primeiros,  o  sacerdote  é  pastor,  nos  segundos, 
é  missionário.  À  medida  em  que  os  primeiros  se  descristiani- 
zam,  o  sacerdote  deve  deixar  de  ser  pastor  para  tornar-se 
missionário  e  à  medida  em  que  os  segundos  são  cristianizados, 
o  missionário  passa  a  ser  pastor. 

De  qualquer  maneira,  a  ação  missionária  se  inicia  onde 
a  vida  cristã  não  existe  e  tende,  pelo  dinamismo  interno  de 


(16)  Encíclica  “Rerum  Ecclesiae” ,  D.P.,  50,  Ed.  Vozes,  1953,  pág.  3. 

(17)  Encíclica  “Evangelii  Praecones”,  D.P.  80,  Ed.  Vozes,  1958.  pág.  10. 

(18)  Encíclica  “Fidei  Donum”,  D.P.  119,  Ed.  Vozes,  1957. 

(19)  Alocução  “ Vivamente  Gradito”,  de  24  de  Junho  de  1944. 

(20)  Obra  citada,  pág.  1234. 
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que  é  dotada,  a  torná-la  realidade  viva.  É,  portanto,  um 
momento  transitório,  de  passagem  da  potência  ao  ato,  do 
ato  inicial  ao  ato  pleno. 

O  que  legitima  o  apostolado  missionário,  na  ordenação 
social  da  forma  política  que  descrevemos,  é  a  situação  real 
do  homem  não  evangelizado  perante  sua  salvação,  Para  êle 
é  uma  questão  de  vida  ou  de  morte.  Tal  é  a  doutrina  cató¬ 
lica,  de  que  se  alimenta  a  atividade  missionária.  O  missio¬ 
nário  busca  os  não-cristãos  para  anunciar-lhes  a  salvação, 
para  levar-lhes  a  esperança  da  vida  em  plenitude. 

Com  outras  palavras,  e  chegamos,  assim,  à  essência  do 
fundamento  que  procuramos,  a  instauração  e  o  estabeleci¬ 
mento  da  Igreja  em  terras  de  missão,  a  passagem  da  potência 
ao  ato,  significa  a  instauração  da  ordem  de  salvação  cristã, 
de  um  povo  fiel  que,  sob  a  orientação  da  hierarquia  própria, 
vive  integralmente  a  vida  dos  sacramentos.  “Instituir  e  esta¬ 
belecer  a  Igreja”,  tal  o  fim  supremo  da  atividade  missionária. 
Atividade,  inicialmente,  de  educação ,  pela  qual  novos  filhos  são 
gerados  para  a  Igreja,  e  atividade  de  educação,  pela  qual  os 
novos  cristãos  são  conduzidos  à  idade  adulta.  Na  citada 
alocução,  Pio  XII  relembrou  que  “o  grande  fim  das  missões 
é  estabelecer  a  Igreja  nas  novas  terras,  nelas  mergulhar  pro¬ 
fundamente  suas  raízes,  para  que,  um  dia,  viva  e  se  desen¬ 
volva  sem  o  auxílio  da  obra  missionária.  A  obrai  das  missões 
não  é  um  fim  para  si  mesma.  Ao  contrário,  tende  ardente¬ 
mente  para  ês se  fim,  retirando-se  ao  ser  atingido  êsse  nível” (21). 
A  obra  missionária  desaparece  quando  a  nova  comunidade 
eclesial  chega  à  maturidade,  transformando-se,  desde  então, 
em  trabalho  pastoral.  Ao  missionário  sucede  o  pastor. 

A  obra  missionária,  portanto,  —  assimilável,  na  essência, 
à  forma  eolonizadora  —  não  pretende  ser  uma  cruzada,  uma 
guerra  de  conquista,  uma  ocupação  por  meio  de  suborno 
ideológico,  com  fins  mediatos  de  domínio.  A  essência  do 
fundamento  está  em  que  a  Igreja  surge  no  ,seio  mesmo  da 
população  indígena,  como  atualização  de  suas  próprias  possi¬ 
bilidades.  O  que  há  de  legítimo  na  população  indígena  deve 
ser  mantido,  ainda  que  purificado.  Os  missionários  têm,  por 
fim,  sem  verter  outro  sangue  que  não  o  próprio,  fazer  surgir 
a  Igreja  do  seio  mesmo  das  populações  indígenas”  (22).  En¬ 
quanto  esta  assimilação  não  for  terminada,  a  Igreja  continua 
em  estado  provisório  e  incompleto.  A  comunidade  indígena 


(21)  Acta  Apostolicae  Sedis,  1944,  pág.  210. 

(22)  CHARLES  J  OU  RN  ET,  ob.  cit.,  pág.  1238. 
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—  matéria  —  não  foi  ainda  plenamente  configurada  e  orde¬ 
nada  —  forma. 

Sôbre  o  condicionamento  cultural  das  missões,  entre  os 
inúmeros  textos  que  poderíamos  citar  (23),  recordamos  apenas 
as  autorizadas  palavras  de  Pio  XII :  “O  missionário  é  um  após¬ 
tolo  de  Jesus  Cristo.  Sua  tarefa  não  é  a  de  transplantar  a  civi¬ 
lização  especificamente  européia  nas  terras  de  missão,  mas, 
sim,  de  permitir  aos  povos,  que  se  orgulham,  às  vêzes,  de 
culturas  milenárias,  acolher  livremente  os  elementos  da  vida 
e  dos  costumes  cristãos  congruentes,  sem  dificuldades  e  espon¬ 
tâneamente,  com  tôda  sadia  civilização  e  lhes  conferem  a 
plena  capacidade  e  virtude  de  assegurar  e  garantir  a  felici¬ 
dade  humana.  Os  católicos  indígenas  devem  ser  verdadeiros 
membros  da  família  de  Deus  e  concidadãos  do  seu  reino,  sem 
deixar  de  ser,  ao  mesmo  tempo,  concidadãos  de  sua  pátria 
terrestre” (24). 

Com  razão,  pois,  Journet  conclui  seu  estudo  sôbre  as 
missões  dizendo  que  a  catolicidade  final,  “aparecerá  não 
como  uma  eriacão  ex  nihilo,  mas  como  um  amadurecimento, 
como  a  suprema  frutificação  do  processo  de  crescimento  da 
Igreja  durante  tôda  a  duração  do  tempo  histórico” (25). 

Em  plano  paralelo,  ou  melhor  analógico,  a  colonização 
deve  seguir  o  mesmo  andamento  das  missões.  Deve  tender 
ao  nascimento  de  autênticas  comunidades,  que,  a  partir  de 
um  dado  momento,  possam  ter  vida  autônoma.  É  em  vista 
desta  vida  plena  que  deve  realizar-se  todo  o  trabalho  coloni¬ 
zador.  A  analogia  é  perfeita:  Igreja  =  Colônia;  missão  = 
colonização;  vida  cristã  =  vida  humana;  nova  igreja  =  nova 
comunidade.  Esta  é  a  essência  do  fundamento  da  coloni¬ 
zação  e  do  colonialismo.  Ela  não  pode  repousar,  a  menos 
que  se  negue  a  si  mesma,  no  seio  de  ideologias  criadas  ex 
nihilo,  ao  sabor  de  provocações  para  a  dominação  e  império 
universais. 


REFORMA  AGRÁRIA  E  HUMANISMO 

Colocados  em  têrmos  analógicos,  como  o  fizemos,  o  di¬ 
namismo  missionário  e  o  humanismo  que  deve  reger  uma 
verdadeira  colonização,  cremos  que  a  ninguém  poderá  causar 
surpresa  a  conclusão  a  que  chegamos:  no  trabalho  coloniza- 


(23)  Cf.  JOURNET,  ob.  cit.,  págs.  1238-1243. 

(24)  Alocução  citada.  Acta  Apostolicae  Sedis,  1944,  pág.  210. 

(25)  Ob.  cit.,  pág.  1252. 
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dor  deve-se  eliminar  qualquer  influência  ideológica.  As  ideo¬ 
logias  constituem  sempre  uma  ótica  oblíqua  e  comprometida, 
que,  longe  de  respeitar  o  campo  e  o  homem  do  campo,  aten¬ 
dem  a  interêsses  os  mais  diversos  em  oposição  com  os  verdadei¬ 
ros  interêsses  da  reforma  agrária.  Colonizar  e  recolonizar  —  e 
também  descolonizar  —  constituem  emprêsas  que  envolvem 
diretamente  o  homem.  Por  isso,  não  podem  ser  organizadas 
de  maneira  a  virem  a  ser  instrumentos  de  perversão  ou  des¬ 
truição  da  personalidade  do  homem,  mas,  antes,  devem  servir 
a  uma  afirmação  da  dignidade  e  do  valor  do  homem,  como 
pessoa  individual. 

O  Papa  João  XXIII,  em  sua  recente  encíclica  “Mater  et 
Magistra”  recorda  o  valor  da  pessoa  individual,  que  deve  ser 
respeitado  e  defendido  em  qualquer  sistema  econômico. 
Depois  de  apontar  os  princípios  gerais  que  devem  reger 
qualquer  política  sadia  que  tenha  em  vista  a  melhoria 
das  condições  dos  homens  que  trabalham  no  campo (26), 
escreve  estas  admiráveis  palavras  em  defesa  dos  cam¬ 
poneses  e  dos  valores  por  êles  representados  numa  civi¬ 
lização:  “Estamos  convencidos  que  os  protagonistas  do 
progresso  econômico  e  social  e  da  elevação  cultural  nos 
meios  rurais  devem  ser  os  mesmos  interessados,  quer 
dizer,  os  lavradores.  Podem,  fàcilmente,  convencer-se  de 
quanto  é  nobre  o  seu  trabalho:  vivem  no  templo  majestoso 
da  criação;  estão  em  relações  freqüentes  com  a  vida  animal 
e  vegetal,  inesgotável  nas  expressões  e  inflexível  nas  leis,  a 
qual  lembra,  constantemente,  a  Providência  do  Criador;  das 
suas  mãos,  por  assim  dizer,  brotam,  em  toda  a  sua  variedade, 
os  alimentos  que  sustentam  a  família  humana;  e  com  elas 
proporcionam  à  indústria  um  número  cada  vez  maior  de  ma¬ 
térias-primas”.  Termina  afirmando  que  o  trabalho  agrícola 
“se  deve  considerar  e  viver  como  vocação  e  missão;  isto  é, 
como  resposta  ao  convite  recebido  de  Deus  para  colaborar  na 
realização  do  seu  plano  providencial  na  história,  como  com¬ 
promisso  tomado  de  se  elevar  cada  um  a  si  e  elevar  os  outros, 
e  ainda  como  auxílio  à  civilização  humana”  (27). 

É  exatamente  esta  finalidade  altíssima  de  uma  reforma 
que  os  movimentos  agrários,  de  inspiração  comunista,  não 
respeitam.  Deixamos  isto  claramente  afirmado  desde  o  iní¬ 
cio,  mas  voltamos  agora  a  êste  problema  devido  à  sua  impor¬ 
tância  e  devido  à  facilidade  com  que  pessoas,  dotadas  de  boa 


(26)  Mater  et  Magistra,  D.P.,  135,  Ed. 
N.0s  120-139 


(27)  Ibidem.  págs.  35-36,  N.0s  141-146. 


Vozes, 


1961, 


págs.  30-35, 
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vontade,  se  deixam  embair  pela  propaganda.  Sem  o  querer, 
acabam  sendo  instrumentos  de  ideologias  políticas  que  cor¬ 
rompem  a  boa  intenção  inicial  de  colaborar  pela  reforma  e 
melhoria  das  condições  dos  trabalhadores  do  campo. 

A  política  agrária  do  comunismo  —  nesta  segunda  metade 
do  século  —  é,  apenas,  tática  política  imediata  para  fins  me¬ 
diatos.  O  que  menos  a  preocupa  é  o  homem  do  campo, 
dignificado  em  seu  trabalho  rude  e  cotidiano.  Sabem,  os 
comunistas,  que  nenhum  cooperador  é  mais  eficaz  para  seus 
planos  subversivos  do  que  o  camponês.  Por  isso  fazem-se 
patrocinadores  de  suas  causas  e  mostram-se  defensores  de 
seus  direitos. 

No  marxismo  original,  como  consta  da  letra  das  suas 
obras  iniciais,  não  se  formulam  princípios  claros  a  respeito 
da  economia  agrícola  e  de  sua  especificidade  face  à  economia 
global.  O  marxismo  deu  atenção,  apenas,  à  dialética  das  for¬ 
mas  de  produção  industrial.  Não  passou  pela  mente  de  Marx 
que  os  camponeses  pudessem  vir  a  ocupar  lugar  de  desta¬ 
que  nas  lutas  sociais.  Pertenciam,  segundo  a  dialética  da 
produção,  a  uma  civilização  passada  e  superada.  Mas  a  dia¬ 
lética  da  produção  não  funciona  como  os  primeiros  marxistas 
imaginaram.  Julgavam  que,  na  era  industrial  e  correspon¬ 
dente  civilização,  os  proletários  urbanos,  das  fábricas  e  usinas, 
apropriar-se-iam  de  todos  os  bens  de  produção,  constituindo, 
desta  forma,  a  síntese  final.  O  mundo  marxista  é  o  mundo 
do  proletariado  urbano.  O  marxismo  teórico  não  levou  em 
conta  os  camponeses. 

Tão  pouco  o  marxismo  da  ação  revolucionária  levou  em 
consideração,  inicialmente,  o  potencial  revolucionário  repre¬ 
sentado  pelos  camponeses.  Cuidou  da  formação  de  sindicatos 
operários,  da  organização  de  internacionais  de  trabalhadores; 
as  siglas  representativas  dessas  agremiações  multiplicaram-se 
ao  infinito.  A  luta  revolucionária  devia  ser  deflagrada  pelas 
greves  e  pela  ação  de  grupos  de  trabalhadores  nas  fábricas, 
usinas  e  outros  estabelecimentos. 

A  revolução  russa,  triunfando  num  país  eminentemente 
agrário,  constituiu,  inicialmente,  um  escândalo  doutrinário. 
Seus  organizadores  perceberam  que  a  ação  vitoriosa  não  po¬ 
deria  ser  levada  a  têrmo  sem  a  união  dos  operários  e  campo- 
nêses  na  luta  revolucionária.  A  teoria  e  a  tática,  desenhadas 
inicialmente  no  marxismo,  sofreram  uma  primeria  modifica¬ 
ção,  sob  a  pressão  das  condições  particulares  em  que  se  devia 
desenrolar  a  luta. 

Mas,  quem  é  o  camponês  para  o  marxismo?  O  pequeno 
proprietário?  O  arrendatário?  Ou  o  servo  da  gleba?  Nem 
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na  tática,  nem  na  estratégia  primeiras  do  comunismo  inter¬ 
nacional  se  esclarece  e  se  determina  a  personalidade-protago¬ 
nista  da  economia  rural.  Até  1934  —  ano  do  VII  Congresso 
do  Komintern,  liderado  por  Dimitrov  —  não  existe  uma 
política  especificada,  na  ordenação  do  comunismo  dissolvente. 
Somente  a  partir  dêste  Congresso,  os  ideólogos  marxistas,  ao 
mesmo  tempo  em  que  formularam  a  tática  das  frentes  popu¬ 
lares  unidas  a  algumas  forças  burguesas,  determinaram, 
também,  uma  política  agrária  bem  definida,  destinada  ao 
combate  e  à  luta  ideológica  pela  posse  do  mundo. 

Dissolveram-se  os  sindicatos  classistas,  e  organizaram-se 
os  grandes  grupos  ou  confederações  gerais  de  trabalhadores, 
às  quais  os  militantes  partidários  deveriam  pertencer.  Em 
tais  organizações,  que  respeitavam  o  modêlo  das  indústrias 
integradas,  obtinha-se  maior  eficiência  nas  pressões  previstas 
e  maior  rapidez  na  execução  dos  planos. 

Nos  países  coloniais  e  semi-coloniais,  era  necessário  orga¬ 
nizar  e  manter  um  combate  constante  contra  o  imperialismo. 
A  tática  comunista  escolheu  como  protagonistas  revolucioná¬ 
rios,  aqueles  cujos  interêsses  estavam  ameaçados  pelo  impe¬ 
rialismo  colonizador,  os  proprietários  indígenas  da  terra, 
grandes  ou  pequenos,  latifundiários  ou  não. 

Na  prática,  verificou-se  a  justeza  dos  pontos  de  vista  dos 
técnicos.  As  revoluções  comunistas  passaram  a  ser  coman¬ 
dadas  pelos  “interêsses”  dos  camponeses  e  os  campos  consti- 
tuiram-se  nos  grandes  focos  das  revoluções. 

A  inflexão  radical  da  tática  teve  seu  primeiro  e  grande 
sucesso  na  China.  Refugiado  em  Yenam,  MAO,  relembrando 
o  fracasso  de  1926  das  grandes  greves  operárias  de  Changai, 
planejou  as  etapas  do  novo  movimento.  O  novo  exército 
revolucionário  de  Yenam  foi  formado  por  homens  recrutados 
entre  todos  os  grupos  de  camponeses,  espoliados  pelo  poder 
central  e  pelo  imperialismo. 

Como  vimos,  anteriormente,  após  a  II  Grande  Guerra  a 
Rússia  acelerou  o  processo  tático,  prometendo  distribuir 
terras  aos  camponeses  da  Europa  Central,  parte  que  lhe  coube 
em  partilha.  Dono  da  nova  situação,  Mao  atualiza,  até  às 
últimas  consequências,  a  teorização  marxista  do  problema 
agrário,  transformando  a  revolução  chinesa  em  protótipo  de 
todas  as  futuras  revoluções  comunistas.  Ho-chi-Min  foi  o 
primeiro  a  aprender  a  lição  e  em  pouco  tempo  levanta,  na 
Indochina,  os  pequenos  proprietários  e  arrendatários  dos  vales 
do  Vietnã  contra  os  imperialistas  francêses. 
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Tôda  esta  tática  imediata,  feita  de  astúcia  e  malícia,  que 
se  serve  das  reformas  agrárias  e  da  fôrça  dos  camponeses  para 
implantar  a  nova  ordem  comunista,  encontrou  pleno  esclare¬ 
cimento  na  América  Latina,  precisamente  em  Cuba.  O  pe¬ 
queno  grupo  de  homens,  concentrados  em  Sierra  Maestra, 
deu  uma  demonstração  do  rápido  funcionamento  dessa  tá¬ 
tica,  e  ensaiou,  com  êxito,  uma  forma  particular  dessa  ma¬ 
lícia  e  astúcia.  Guevara,  na  citada  brochura  sôbre  a  guerra 
de  guerrilhas,  onde  se  sintetizam  as  experiências  do  autor,  é 
extraordinàriamente  franco  na  explicitação  do  que  é  a  essên¬ 
cia  da  luta  guerrilheira,  ponto  de  partida  e  de  apôio  da  revo¬ 
lução  geral,  num  país,  pela  posse  do  poder.  As  forças  popu¬ 
lares  podem  ganhar  uma  guerra  contra  os  exércitos  regulares. 
É  preciso,  para  facilitar  a  organização  da  revolução  e  para 
estabelecer  as  condições  revolucionárias,  criar  focos  insurre¬ 
cionais.  Citamos  anteriormente  a  afirmação  clara  de  Gue¬ 
vara :  na  América  subdesenvolvida,  o  terreno  da  luta  armada 
deve  ser  ]undamentalmente  o  campo. 

A  sociologia  comunista  encontrou  o  lado  fraco  e  vulne¬ 
rável  da  América  Latina  no  sistema  obsoleto  de  propriedade 
agrícola,  na  permanência  anacrônica  da  plantations  (United 
Fruit,  etc.),  no  resultado  negativo  do  sistema  de  preços  entre 
produção  complementar  de  matérias  primas  e  manufaturação. 
Aos  revolucionários  camponeses  —  afirma  Guevara  —  cabe 
a  missão  de  acelerar  o  processo  de  decomposição,  assinalando, 
desta  forma,  uma  mudança  radical  na  tática  comunista  em 
ordem  à  antiga  teorização.  A  revolução  não  se  fundará  nas 
greves  urbanas  de  operários  socializados,  mas  na  ação  dos 
camponeses.  Aqueles  terão  somente  um  papel  complementar 
na  agitação.  O  centro  decisivo  da  luta  é  o  campo.  “Não 
se  deve  —  conclui  Guevara  —  desprezar  as  lutas  das  massas 
trabalhadoras  organizadas.  Analisam-se  aqui,  simplesmente 
e  com  critério  realista,  as  possibilidades,  nas  difíceis  condições 
da  luta  armada,  quando  as  garantias  que  costumam  adornar 
nossas  Constituições  estão  suspensas  ou  ignoradas.  Em  tais 
condições,  os  movimentos  de  trabalhadores  devem  ser  reali¬ 
zados  de  maneira  clandestina,  sem  armas,  na  ilegalidade  e 
enfrentando  enormes  perigos;  no  campo  aberto,  a  situação 
não  é  tão  difícil,  desde  que  os  habitantes  sejam  apoiados  pela 
guerrilha  armada  e  em  lugares  aos  quais  as  forças  de  re¬ 
pressão  não  podem  chegar” <28>.  Desta  forma,  a  guerrilha, 
núcleo  da  revolução  agrária,  impedirá  que  as  forças  domi- 


(28)  Ob.  Cit.,  pág.  13. 
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nantes  resolvam  os  problemas  sociais  dentro  do  plano  da 
disputa  cívica.  A  ilegalidade  é  o  caldo  de  cultura  da  rebelião. 
As  guerrilhas  políticas,  movendo-se  livremente  e  com  faci¬ 
lidade,  em  sítios  rústicos,  incitarão  o  camponês,  qualquer  que 
seja  a  formação  ideológica  do  mesmo,  prometendo-lhe  uma 
mudança  no  sistema  da  propriedade  da  terra,  da  propriedade 
dos  animais,  dos  instrumentos  de  produção.  Não  o  incor¬ 
porará  imediatamente  às  tropas  guerrilheiras.  Confiar-lhe-á, 
ao  contrário,  missões  de  informação  na  cidade,  de  espionagem 
no  campo  inimigo,  de  abastecimento  —  pagando-se  o  que  se 
recebe  —  de  transporte  clandestino  de  armas,  até  que  o  cam¬ 
ponês,  totalmente  comprometido  na  guerrilha,  se  torne  objeto 
de  perseguição  da  parte  do  inimigo.  Ter-se-á,  então,  ganho 
um  colaborador  ligado  pelos  fortes  laços  da  cumplicidade.  O 
resultado  previsto  foi  comprovado  pelo  êxito  obtido  em  Cuba: 
da  guerrilha  à  guerra  convencional,  com  o  apôio  de  todo  o 
povo  unido  contra  o  poder  constituído  até  à  vitória  final. 
Posteriormente,  o  núcleo  guerrilheiro  —  unido  e  politizado  — 
eliminará  os  colaboradores-cúmplices,  que  desconheciam  a 
trama  ideológica  que  presidiu  à  ação  revolucionária.  A 
“Nova  Classe”,  dona  do  Estado,  procederá  imediatamente  às 
reformas:  coletivizará  o  campo,  proletarizará  tôdas  as  classes 
de  camponeses. 

O  rigor  do  resumo  não  diminui  a  certeza  da  inferência. 
Uma  dialética  de  têrmos  sutis  e  diabolicamente  incorporados 
à  consciência,  através  da  vulgarização  e  formas  sub-culturais, 
facilita,  por  motivos  psicológicos,  o  proselitismo,  estabelecendo, 
em  breve  tempo,  um  movimento  de  incalculáveis  proporções. 
As  forças  que  resistem  a  êsse  ataque  demolidor  das  resistên¬ 
cias  espirituais,  acabam  perplexas.  Desconhecem  o  campo 
da  luta  e  os  próprios  protagonistas  do  drama. 

Procura-se,  como  vimos,  resistir  à  violência  ideológica  da 
forma  coletivista,  como  meio,  com  outra  forma  ideológica,  a 
forma  familiar-fim;  no  entanto,  como  a  outra,  esta  também 
não  configura,  não  é  verdadeira  forma,  mas  sub-forma.  Fal¬ 
ta-lhe  a  estrutura  fundamental  e  configurante,  da  qual  as 
ações,  na  cidade  e  no  campo,  devem  ser  expressões  visíveis  e 
unitárias.  Não  se  fundam  nas  exigências  de  um  autêntico 
humanismo;  não  visualizam  o  homem  e  seus  valores;  instru¬ 
mentalizam  o  campo,  destruindo-o,  enquanto  cenário  de  ver¬ 
dadeiras  realizações  humanas. 

Torna-se,  por  isso,  necessário,  para  que  nossas  fôrças  de 
defesa  dos  valores  do  espírito  não  sejam  aniquiladas,  nem 
na  batalha  nem  na  autoconsciência,  e  isto  antes  de  qualquer 
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outra  atitude,  individualizar  o  campo,  para  onde  foi  trans¬ 
ferida  a  luta,  e  o  verdadeira  protagonista  dessa  região  inva¬ 
dida  e  ameaçada.  Do  que  deixamos  exposto,  ninguém  pode 
duvidar  de  que  o  campo  e  a  questão  agrária  sejam,  neste 
momento  da  história,  o  centro  e  a  motivação  da  luta.  Ser¬ 
vindo-se  da  pressão  psicológica,  que  a  luta  pelos  interêsses 
dos  camponeses  exerce,  e  coadjuvados  por  uma  refinada  pro¬ 
paganda  que  paraliza  a  ação,  os  comunistas  tomaram  para 
si  as  dôres  sociais  dos  caponeses.  Muitos  são  aqueles  que, 
inocentemente,  corroboram  o  clamor  comunista,  que  é  uma 
etapa  da  revolução  geral  que  deve  partir  do  campo.  Até  o 
momento,  no  entanto,  não  se  preocuparam  em  determinar 
quem  é  o  verdadeiro  protagonista  da  luta  camponesa  e  qual 
o  fim  que  justifica  suas  reivindicações(29). 

Como  a  Igreja,  cujo  primeiro  esforço  é  impedir  a  guerra 
e,  o  segundo,  não  permitir  a  escolha  de  uma  guerra  injusta, 
devemos  tomar  partido  em  vista  da  ordenação  futura  da  co¬ 
munidade  dentro  das  exigências  da  justiça  social.  Trata-se, 
no  fundo,  de  salvar  o  homem  e  os  valores  que  o  campo  en¬ 
cerra  para  uma  civilização. 

O  conceito  claro  e  específico  da  reforma  agrária  não  pode 
ser  outro  senão  a  transformação  radical  —  intervindo,  para 
isso,  se  necessário  for,  a  pressão  do  poder  público  —  da  estru¬ 
tura  da  propriedade  agrícola  existente,  de  maneira  a  assegu¬ 
rar  ao  maior  número  possível  de  proprietários  o  dominium 
da  terra,  como  um  direito  natural  fundamental.  Isto  pro¬ 
vocará  a  reformulação  nacional  das  camadas  rurais.  Identi¬ 
ficamos  o  protagonista,  em  sua  individualidade  inconfundível : 
o  dono  da  terra.  Cabe-lhe  a  posse  da  terra  por  direito  na¬ 
tural,  advindo  da  posse  contínua,  da  residência,  do  trabalho 
familiar,  do  seu  uso  produtivo  para  si,  para  a  família  e  para 
a  comunidade.  Reguladas  as  relações  jurídicas  e  sócio-eco- 
nômicas  que  devem  proteger  o  acesso  democrático  à  proprie¬ 
dade  e  ao  uso  da  terra,  superam-se  tôdas  as  outras  conside¬ 
rações  super-estruturais  que  identificam  a  reforma  agrária 
com  a  extensão  da  legislação  trabalhista  ao  meio  rural,  do 
crédito  selecionado  para  o  produtor,  das  cooperativas  de 
produção,  da  assistência  técnica,  eletrificação  rural,  sítio- 
família,  etc. 

Essas  considerações  aparecem,  estranhamente,  quando  o 
problema  social  do  dominium  —  e  somente  do  dominium  — 


(29)  Ültimamente,  os  comunistas  têm  sido  mais  claros.  Não  perdem 
oportunidade  de  conclamar  abertamente  os  camponeses  à  luta  armada,  a  exem¬ 
plo  do  que  se  fêz  em  Cuba. 
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se  torna  eminentemente  explosivo.  No  Brasil,  nem  sempre 
se  encara  com  a  devida  objetividade  a  problemática  exposta. 
Unilateraliza-se  a  reforma,  incidindo-se  constantemente  em 
pontos  alheios  à  essência  fundamental  da  estrutura. 

Resolvido  o  problema  da  posse  da  terra,  por  direito  na¬ 
tural  e  social  solidamente  conjugados,  as  considerações  super- 
estruturais  deverão  ser,  por  consequência,  irreversíveis,  a  sua 
explicitação.  O  dominium,  natural  e  socialmente  configu¬ 
rado,  exigirá  do  Estado  moderno,  a  distribuição  equitativa  da 
renda  agro-pecuária,  e  a  consideração  da  agricultura  não 
mais  como  uma  tarefa  complementar  dos  países  monoeultores 
em  benefício  dos  manufatureiros  —  ou  de  região  a  região, 
mas  como  uma  indústria  passível  dos  benefícios  económico- 
financeiros  das  mais  recentes  legislações  assistenciais.  A  eco¬ 
nomia  da  plantations,  seja  da  banana,  da  cana  de  açúcar,  bor¬ 
racha,  café  ou  cacau,  instalada  muitas  vêzes  com  violência  no 
meio  social,  monocultura  e  vulnerável  às  crises  e  à  especula¬ 
ção  de  preços,  estabelecida  sôbre  a  base  da  mão  de  obra  ba¬ 
rata,  é  a  representação  ou  o  símbolo,  por  excelência,  do  im¬ 
perialismo  colonizador. 

A  reforma  agrária,  concebida  à  luz  da  essência  do  funda¬ 
mento,  deverá  extinguir  totalmente  tal  economia,  ou  pelo 
esvaziamento  ou  por  pressão  social,  conservando,  no  entanto, 
as  suas  vantagens  técnicas  e  econômicas. 

Há  uma  aparente  identidade  —  observará  alguém  — 
entre  nós  e  os  comunistas  na  localização  do  campo  da  refor¬ 
ma  agrária,  como  condicionamento  de  todo  o  social.  Surgirá, 
então,  a  pergunta:  poderá  esta  identidade  unir  a  revolução 
comunista  e  o  humanismo  cristão,  inspirado  na  missiologia? 
Além  das  diversidades  profundas  de  motivação  e  intenciona¬ 
lidade,  acima  esclarecidas,  devemos  recordar  as  palavras  de 
Pio  XI,  solenemente  proibitivas,  proferidas  em  ocasião  seme¬ 
lhante:  “Fala-se  muito,  aos  católicos,  de  mão  estendida. 
Esta  mão  que  nos  é  estendida,  podemos  tocá-la?  Eu  o  dese¬ 
jaria  muito:  a  mão  estendida  não  se  afasta,  mas  tal  ocorreria 
com  prejuízo  da  verdade.  A  verdade  é  Deus,  e  Deus  não  pode 
ser  sacrificado.  Os  que  falam  de  mão  estendida  não  se  ex¬ 
plicam  suficientemente  sôbre  o  assunto.  Há,  em  sua  lingua¬ 
gem,  confusão  e  obscuridade  que  é  necessário  dissipar.  To¬ 
mamos  a  sua  mão  estendida  para  trazê-los  à  divina  doutrina 
de  Cristo.  Como  os  trairemos  a  esta  doutrina?  Expondo-a? 
Não.  Vivendo-a  em  tudo  quanto  ela  possui  de  benéfico” (30). 


(30)  Carta  aos  Bispos  da  França,  15  de  Dezembro  de  1937,  cit.  por 
Journet,  ob.  cit.  pág.  1231. 
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Êste  viver  autêntico  à  luz  das  exigências  da  doutrina 
não  significa  a  temporalização  hipertrofiante.  Antes  pelo 
contrário,  o  reconhecimento  daquêle  antagonismo  fundamen¬ 
tal  das  duas  cidades  —  no  plano  do  ser  e  do  agir  comunicativo. 
Guiados  pela  analogia  seguimos  um  caminho  que  nos  levou 
a  estabelecer  um  paralelo  entre  a  ação  missionária  —  e  seu 
conteúdo  na  caridade  —  e  a  colonização  —  e  seu  conteúdo  na 
justiça  social.  Além  disso,  devem-se  respeitar  as  particulari¬ 
dades  de  cada  zona,  ou  região.  O  Sul,  o  Nordeste,  o  Norte  e 
o  Centro  do  Brasil  não  podem  obedecer  à  mesma  sistemática (31). 
Colonizar  significa,  por  um  lado,  criar  as  condições  ótimas  — 
humanas,  técnicas  e  econômicas  —  para  a  ocupação  da  terra 
e,  por  outro  lado,  paralelamente,  levar  às  terras  ocupadas 
pelos  posseiros  legítimos  a  oficialização  do  seu  domínio  sôbre 
a  terra,  por  êles  cultivada  durante  anos,  bem  como  criar  uma 
economia  agrícola  dinâmica  e  interdependente  para  aquêles 
proprietários,  já  estabelecidos,  que  exploram  a  mesma  terra 
e  são  donos  de  um  status  sócio-econômico  definido.  A  ação 
positiva  do  Estado  complementaria  a  radical  reestruturação 
do  dominium  adquirido  por  direito  natural. 

Talvez  no  Nordeste,  o  problema  não  tenha  a  mesma  signi¬ 
ficação.  Reforma  surge  alí  como  reivindicação  de  arrenda¬ 
tários,  de  trabalhadores  rurais  espoliados,  de  camponeses  sem 
condições  para  fixar-se  no  solo  desgastado  e  improdutivo. 

Dissemos  que  os  Estados  Unidos,  somente  a  partir  de 
1950,  tomaram  partido  em  defesa  da  reforma  agrária.  A 
intencionalidade  defensiva  deixou  imprecisos  seus  fins.  Nos 
têrmos  da  “Aliança  para  o  Progresso”,  há  uma  evolução  po¬ 
sitiva,  que  Chester  Bowles  —  o  porta-voz  mais  categorizado 
na  matéria  —  acentua  em  seu  último  escrito.  Já  não  se 
trata  de  configurar  artificialmente  uma  célula  familiar,  me¬ 
canicamente  funcional,  que  ideologicamente  seja  mero  com¬ 
plemento  do  sistema  defensivo  do  way-of-life-ism.  Bowles 
define  a  cooperação  americana  em  termos  materiais  e  de 
eficiência,  deixando  liberdade  para  as  adaptações  regionais. 
Não  parecem,  também,  as  altas  autoridades  atuais  da  América 
do  Norte,  decididas  a  sustentar  os  tipos  de  plantations  com 
a  fôrça  do  poder  político.  A  disposição  de  colaborar  efetiva¬ 
mente  na  sustentação  dos  preços  para  os  produtos  primários 


(31)  No  Paraná,  por  influência  do  Governador  Ney  Braga  e  seus  colabo¬ 
radores  Brasílio  Marques  e  Heraldo  Vidal  Correia  —  formuladores  do  Esta¬ 
tuto  da  Terra  —  foi  compreendida  esta  preliminar  essencial. 
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de  importação,  provenientes  de  países  latino-americanos,  pode 
dar  impulso,  através  de  reestruturações  sociais  próprias  e 
autônomas,  à  vigorização  econômica  da  reforma  agrária 
essencial,  núcleo  vivo  de  justiça,  a  ser  engendrado  em  contra¬ 
posição  às  obras  mortas  do  coletivismo-meio  da  tática  mar¬ 
xista  agrária  contemporânea. 


O  LUCRO  COMO  EXPLORAÇÃO 
DO  TRABALHO 


J.  L.  de  Almeida  Nogueira  Porto 

1  —  Com  muita  propriedade  observa  Bõhm-Bawerk  (1) 2 
que  a  teoria  dos  primeiros  economistas  clássicos,  notadamente 
Smith  e  Ricardo,  sobre  as  causas  do  valor,  não  poderia  deixar 
de  desembocar  na  conclusão  de  que  todo  o  rendimento  não  de¬ 
rivado  diretamente  do  trabalho,  representa  uma  espoliação 
do  trabalhador. 

A  verdade  é  que,  fazendo  todo  o  valor  de  um  bem  depen¬ 
der  da  quantidade  de  trabalho  a  êle  incorporada,  teriam  os 
clássicos  de  concluir  que  todo  o  lucro,  tôda  a  renda  e  todo  o 
juro  só  se  tornam  possíveis  porque  o  operário  não  recebe,  em 
sua  integridade,  o  produto  de  seu  trabalho. 

Smith,  aliás,  se  mostra  hostil  ao  lucro  e  à  renda  dos  in¬ 
dustriais  e  comerciantes  e  dos  proprietários  de  terras.  “O  alu¬ 
guel  que  é  preciso  pagar  —  escreve  êle  —  assim  como  os  lu¬ 
cros  que  o  lavrador  deve  obter,  cerceiam  os  salários  do  traba¬ 
lhador  e  as  duas  classes  superiores  do  povo  oprimem  a  inferior” 
(2).  E,  em  outra  passagem:  “Aquêle  estado  primitivo  em  que  o 
trabalhador  auferia  todo  o  produto  de  seu  próprio  trabalho, 
não  podia  permanecer  depois  de  introduzida  a  propriedade 
das  terras  e  a  acumulação  de  capitais” . . .  “Desde  que  uma 
terra  começa  a  conhecer  dono  ou  proprietário,  começa  tam¬ 
bém  o  senhor  a  exigir  uma  parte  de  todo  o  produto  que  dela 
possa  tirar  o  lavrador  ou  trabalhador,  com  o  que  sua  renda  é 
a  primeira  dedução  que  se  faz  do  produto  do  trabalho  que  se 
emprega  no  labor  da  terra” ...  “À  mesma  dedução  de  lucros 
está  sujeito  o  produto  de  qualquer  outro  trabalho”  (3). 


(1)  Capital  e  Interés  —  trad.  para  o  espanhol  de  Carlos  Silva  —  Edição 
do  Fondo  de  Cultura  Económica  —  México,  1947  (pág.  375). 

(2)  Investigatión  de  la  Natureza  y  Causas  de  la  Riqueza  de  las  Naciones, 
trad.  de  J.  A.  Ortiz,  1947,  Barcelona,  vol.  II,  pág.  338. 

(3)  Ibid.,  vol.  I,  pág.  109. 
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Como  se  verifica,  embora  sem  transpor  as  fronteiras  do 
socialismo,  chegou  Smith  ao  limiar  da  condenação  do  lucro 
e  da  renda  por  considerá-los  espoliação  do  trabalhador.  Isso 
explica  o  tom  de  certa  reverência  com  que  os  escritores  socia¬ 
listas  se  referem  a  êle  e  a  Ricardo. 

Não  há  dúvida  que  Smith  e  Ricardo  exerceram  decisiva  in¬ 
fluência  sobre  o  pensamento  econômico  em  seus  primórdios 
e,  se  algumas  divergências  suscitaram  suas  obras,  ou  passaram 
despercebidas,  ou  não  atingiram  seus  pontos  fundamentais.  A 
teoria  do  valor,  se  bem  que  tenha  sofrido  críticas  de  vários  es¬ 
critores  não  foi  sèriamente  abalada  antes  do  aparecimento  da 
escola  austríaca.  Causa,  assim,  surpresa,  que  a  idéia  de  explo¬ 
ração  do  trabalhador,  como  fundamento  da  economia  capita¬ 
lista,  não  tenha  dominado  totalmente  o  pensamento  econômi¬ 
co  do  século  XIX. 

Mas,  se  os  clássicos  se  detiveram  a  meio  caminho  de  seu 
raciocínio,  os  economistas  das  diversas  escolas  socialistas  le¬ 
varam-no  às  suas  últimas  conseqüências  e  dêles  extraíram 
a  noção  da  “mais  valia”,  alicerce  de  tôda  a  construção  teóri¬ 
ca  de  suas  doutrinas.  A  corrente  clássica,  com  os  marginalis- 
tas,  retificou  sua  teoria  do  valor;  o  mesmo  não  sucedeu,  porém, 
com  a  corrente  socialista  e,  por  mais  cerradas  que  tenham 
sido  as  críticas  endereçadas  à  “teoria  da  exploração”  (4),  a 
verdade  é  que  a  concepção  do  valor,  como  produto  exclusivo 
do  trabalho,  continua  firmemente  implantada  no  pensamento 
socialista. 

2  —  Antes  de  expormos  a  “teoria  da  exploração”,  tal  co¬ 
mo  aparece  nos  escritores  socialistas,  convém  dizer  duas  pala¬ 
vras  sôbre  Sismondi (5)  que,  como  assinala  Bõhm-Bawerk,  foi 
a  ponte  entre  Adam  Smith  e  Ricardo  de  um  lado  e  Rodbertus 
e  Marx,  de  outro. 

Sismondi,  aceitando  a  teoria  do  valor-trabalho  e  profunda¬ 
mente  impressionado  com  o  espetáculo  de  miséria  que  ofere¬ 
ciam  as  classes  operárias  de  seu  tempo,  não  hesita  em  conde- 


(4)  Bòhm-Bawerk  dá  essa  denominação  à  teoria  de  que  os  rendimentos 
não  derivados  diretamente  do  trabalho,  resultam  da  exploração  do  trabalhador. 

(5)  Nouveaux  Príncipes  d'Économie  Politique  —  Edition  Jeheber  —  3.a 
ed.  —  Genebra,  1951  e  Études  sur  VÉconomie  Politique,  apud  Bóhm-Bawerk, 
obra  citada  (pág.  379);  G1DE  e  RIST  —  História  das  Doutrinas  Econômicas 
—  trad.  de  Eduardo  Salgueiro  —  Alba  Editora  —  R.  de  Janeiro,  1941  (pág 
201)  e  RENÉ  GONNARD  —  História  das  Doutrinas  Económicas  —  trad. 
de  Moses  Bensabat  Amzalak  —  Livraria  Sá  da  Costa  —  Lisboa,  1942  (vol. 
III,  pág.  273). 
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nar  com  veemência  a  atitude  de  indiferentismo  dos  economis¬ 
tas  da  época,  em  face  das  condições  de  vida  dos  trabalhadores. 
Seu  raciocínio  leva-o  a  admitir  que  “o  lucro  de  um  empresá¬ 
rio  de  trabalho  não  é,  muitas  vêzes,  mais  do  que  uma  espolia¬ 
ção  do  operário  que  emprega;  êle  não  ganha  só  porque  sua 
emprêsa  produz  mais  do  que  custa,  mas  porque  não  dá  ao 
operário  uma  compensação  suficiente  pelo  seu  trabalho”  (C). 
Em  outra  obra,  chega  a  declarar:  “Houve  espoliação,  houve 
roubo  do  rico  ao  pobre,  quando  êste  rico  percebe,  duma  terra 
fértil  e  habilmente  cultivada,  um  rendimento  que  o  faz  an¬ 
dar  na  opulência,  enquanto  o  cultivador  que  faz  nascer  esse 
rendimento.  .  .  morre  de  fome  sem  lhe  poder  tocar” 6  (7). 

Após  chegar  a  essa  altura  de  indignação  e  escudado  pela 
teoria  do  valor-trabalho,  causa  espanto  que  Sismondi  não 
tenha  formulado  explicitamente  a  teoria  da  exploração  e  sim 
encontrado  algumas  vagas  justificativas  para  o  lucro  e  a 
renda. 

De  qualquer  modo,  mais  de  um  economista  aponta-o  co¬ 
mo  o  precursor  da  “mais  valia”,  idéia  cuja  paternidade  é  dis¬ 
putada  por  Rodbertus  e  Marx  (8). 

3  —  Proudhon  formulou  uma  original  teoria  para  expli¬ 
car  o  lucro  do  patrão  como  resultante  da  exploração  do  ope¬ 
rário. 

A  “mais  valia”  de  Proudhon  (que,  aliás,  não  lhe  dá  êsse 
nome),  resultaria,  não  da  espoliação  do  trabalho  de  cada  ope¬ 
rário,  mas  sim  da  expropriação  da  força  coletiva  de  trabalho, 
a  qual  é  mais  do  que  proporcional  à  soma  das  quantidades 
de  trabalho  de  todos  os  operários  da  emprêsa. 

“Le  capitaliste,  dit-on,  a  payé  les  journées  des  ouvriers; 
—  escreve  Proudhon  —  pour  être  exact,  il  faut  dire  que  le  ca¬ 
pitaliste  a  payé  autant  de  fois  une  journée  qu’il  a  employé 
d’ouvriers  chaque  jour,  ce  qui  n’est  point  du  tout  la  même 
chose.  Car,  cette  force  immense  qui  résulte  de  1’union  et  de 
1’harmonie  des  travailleurs,  de  la  convergence  et  de  la  simul- 
tanéité  de  leurs  efforts,  il  ne  Pa  point  payée.  Deux  cents  gre- 
nadiers  ont  en  quelques  heures  dressé  l’obélisque  de  Luqsor 
sur  sa  base;  suppose-t-on  qu’un  seul  home,  en  deux  cents 


(6)  Neuveaux  Príncipes,  ob.  cit.  (vol.  I,  pág.  94). 

(7)  Études,  apud  GIDE  e  RIST.  obra  citada  (pág.  217). 

(8)  Por  exemplo,  RENÉ  GONNARD,  História  das  Doutrinas  Económi¬ 
cas,  citada  (vol.  III,  pág.  279). 
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jours,  en  serait  venu  à  bout?  Cependant,  au  compte  du  capi- 
taliste,  la  somme  des  salaires  eüt  été  la  même”  (®>. 

Antecipando  as  críticas  que  virão  no  fim  do  presente 
artigo  e  para  atender  ao  aspecto  peculiar  que  Proudhon  em¬ 
prestou  à  teoria  da  exploração,  cumpre  dizer  que,  realmente, 
a  produtividade  do  trabalho  de  um  só  homem  em  um  ano  não 
é  a  mesma  que  a  de  trezentos  e  sessenta  e  cinco  homens  em  um 
dia.  E  não  é  a  mesma  porque  a  divisão  e  organização  coletiva 
do  trabalho  e  a  utilização  das  máquinas  agem  como  multipli¬ 
cador  da  fôrça  produtiva  dos  operários.  Mas,  então,  a  causa  do 
lucro  deveria  ser  procurada  no  agente  que  criou  a  organização 
e  proporcionou  as  máquinas,  pois  foi  êsse  agente  que,  intro¬ 
duzindo  um  elemento  novo  no  trabalho,  o  tornou  mais  pro¬ 
dutivo. 

4  —  Os  dois  economistas  que  deram  à  “teoria  da  explora¬ 
ção”  seus  contornos  definitivos,  foram  Rodbertus  e  Karl  Marx. 
E,  se  o  primeiro  lhe  deu  o  máximo  de  eficácia  teórica,  assegu¬ 
rou-lhe  o  segundo  plena  eficácia  política. 

5  —  Rodbertus  Jagetzow  <10)  considera,  inicialmente,  que 
todos  os  bens  econômicos  são  fruto  exclusivo  do  trabalho  ma¬ 
terial,  não  obstante  esclarecer  que  o  fato  dos  bens  serem  pro¬ 
duto  do  trabalho,  não  significa  que  “o  valor  do  produto  seja 
igual  ao  seu  custo  em  trabalho;  por  outras  palavras:  que  o 
trabalho  possa,  desde  já,  servir  de  medida  ao  valor”  (11),  no 
que  a  sua  teoria  difere  da  de  Karl  Marx  que  considerava 
o  trabalho  não  só  substância  como  também  medida  de  valor. 

Ora,  se  todo  o  bem  é  produto  de  um  trabalho,  por  que 
razão  existem  na  sociedade  pessoas  que  recebem  um  rendimen¬ 
to  sem  mover  um  dedo  para  sua  produção?  —  pergunta 
Rodbertus.  E  responde:  essa  anomalia  se  deve  às  instituições 
jurídicas  que  garantem  a  propriedade  privada  sôbre  os  bens  de 
capital  e  que  impedem  que  o  trabalhador  tenha  acesso 
aos  indispensáveis  elementos  de  produção,  a  menos  que  se 
conforme  com  as  imposições  dos  beneficiários  do  direito  de 
propriedade,  os  quais,  em  troca  da  cessão  que  fazem  aos  tra- 


(9)  Qu’esí-ce  que  la  propriété?  —  Premier  mémoire  —  Oevres  Com- 
plètes  de  P.J.  Proudhon,  publicadas  sob  a  direção  de  C.  Bouglé  e  H.  Moysset 
—  Librairie  des  Sciences  Politiques  et  Sociales  —  Paris,  1926  (pág.  215). 

(10)  Zur  Erkentniss  Unserer  Staatwirtschaftlichen  Zustcinde,  Cartas  So¬ 
ciais  e  Das  Kapital  apud  BÕHM-BAWERK,  Capital  e  Interés,  citado  (pág. 
389)  e  Histoire  Critique  des  Théories  de  UIntérêt  du  Capital  —  trad.  francesa 
de  Joseph  Bernard  —  Edição  de  V.  Giard  &  E.  Brière  —  Paris,  1903  (vol. 
II,  capítulo  XII)  e  GIDE  e  RIST,  obra  citada  (pág.  472). 

(11)  Apud  GIDE  e  RIST  —  obra  citada  (pág.  481). 
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balhadores,  exigem  dêles  uma  renda,  isto  é,  uma  parte  do 
produto  do  seu  trabalho. 

“Como  não  pode  haver  nenhum  rendimento  que  não  pro¬ 
venha  do  trabalho  —  escreve  Rodbertus  —  resulta  que  a  renda 
repousa  sôbre  duas  premissas  inquestionáveis.  A  primeira,  é 
que  não  pode  existir  renda  se  o  trabalho  não  produz  mais  do 
que  o  estritamente  necessário  para  que  os  operários  possam 
continuar  trabalhando,  pois  é  impossível  que,  sem  êste  rema¬ 
nescente,  haja  alguém  que  perceba  regularmente  um  rendi¬ 
mento  sem  trabalhar  pessoalmente.  A  segunda,  que  não  pode 
existir  uma  renda  se  não  houver  instituições  que,  no  todo  ou 
em  parte,  arrebatem  êsse  remanescente  aos  trabalhadores  pa¬ 
ra  atribuí-lo  a  outros  que  não  trabalham  por  si  mesmos,  pois 
a  natureza  mesma  das  coisas  faz  com  que  os  trabalhadores  se¬ 
jam  os  primeiros  que  entram  na  posse  do  produto  do  traba¬ 
lho.  O  fato  de  que  o  trabalho  produza  tal  remanescente  cor¬ 
responde  a  causas  econômicas,  as  mesmas  que  aumentam  a 
produtividade  do  trabalho.  E  que  o  remanescente  seja  arreba¬ 
tado,  no  todo  ou  em  parte,  aos  trabalhadores,  para  ser  adjudi¬ 
cado  a  outros,  obedece  a  causas  do  direito  positivo”  (12). 

É  interessante  notar  que  Rodbertus  considerava  que  os 
bens  provinham  do  trabalho  material  e,  embora  reconhecesse 
a  necessidade  do  trabalho  intelectual,  não  atribuia  a  êste  cará¬ 
ter  produtivo.  A  inteligência  seria  equiparável  a  uma  fôrça 
de  natureza  (13)  e  sua  aplicação  nada  custaria.  Essa  interpre¬ 
tação  deu  lugar  a  uma  irrespondível  crítica  de  Knies  o  qual, 
exemplificando  com  a  produção  de  carvão,  escreve:  “quem  de¬ 
seje  produzir  carvão,  não  se  limitará  a  cavar,  mas  sim  cavará 
em  um  certo  e  determinado  lugar;  a  operação  material  de 
cavar  não  daria  resultado  algum  se  realizada  em  milhares  e 
milhares  de  lugares.  Pois  bem:  se  a  difícil  e  imprescindível 
tarefa  de  marcar  acertadamente  o  lugar,  é  assumida  por  uma 
determinada  pessoa,  por  um  geólogo,  suponhamos,  e  se  não 
é  possível  descobrir  uma  mina  se  não  concorre  essa  “fôrça  es¬ 
piritual”,  como  se  dizer  que  a  prestação  econômica  se  reduz 
ao  fato  de  cavar”?  <14b 

Não  obstante  ter  formulado  uma  teoria  que,  logicamente, 
levaria  à  condenação  da  propriedade  privada,  Rodbertus  não 


(12)  Apud  BÕHM-BAWERK  —  Capital  e  Interés,  citado  (pág.  391). 

(13)  Pensamento  que  iria  reaparecer  em  Walker,  dando  origem  à  sua  teo¬ 
ria  do  lucro  como  “renda  de  capacidade”. 

(14)  Apud  BÕHM-BAWERK,  Capital  e  Interés,  citado  (pág.  403). 
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vai  tão  longe  e,  enveredando  pelo  socialismo  de  Estado,  preco¬ 
niza  apenas  a  ação  estatal  na  disciplina  da  repartição.  A  pro¬ 
priedade  privada,  segundo  Rodbertus,  deveria  ser  mantida, 
eliminando-se,  apenas,  a  liberdade  contratual.  Essa  seria,  como 
assinalam  Gide  e  Rist  (15),  a  base  do  “acordo”  entre  a  sociedade 
atual  e  a  sociedade  coletivista  do  futuro. 

6  —  Assim  como,  no  dizer  de  Baudin,  Stuart  Mill  foi  o 
“codificador  do  liberalismo”,  assim  Karl  Marx  foi  o  codificador 
do  socialismo.  O  que  antes  dêle  não  passava  de  obscura  sensa¬ 
ção  de  injustiça  e  desarticulado  conjunto  de  reivindicações  a 
que  vários  escritores  procuravam  dar  forma  e  sentido  sem  con¬ 
seguir,  na  maioria  das  vêzes,  ultrapassar  o  terreno  de  banais 
recriminações  contra  os  capitalistas  ou  os  proprietários  ter¬ 
ritoriais,  recebeu,  em  sua  obra,  tratamento  científico,  adqui¬ 
rindo  contornos  nítidos  e  indicação,  aparentemente  irrefu¬ 
tável,  de  causas  e  efeitos. 

7  —  Marx  (16),  para  desenvolver  a  teoria  da  “mais  valia” 
em  tôrno  da  qual  gravita  tôda  a  sua  construção  teórica,  toma 
por  base  a  teoria  do  valor-trabalho  exposta  pelos  clássicos 
inglêses,  especialmente  Ricardo,  dando-lhe,  contudo,  maior 
precisão  e  amplitude. 

Em  síntese,  sua  teoria  do  valor  é  a  seguinte:  tôda  a  mer¬ 
cadoria  é  apta  a  satisfazer  uma  necesidade  humana  tendo, 
portanto,  um  valor  de  uso.  A  utilidade  da  mercadoria,  porém, 
é  simples  condição  de  possibilidade  para  que  ela  tenha  um 
valor  de  troca,  o  qual  deve  ser  explicado  pela  economia.  O  va¬ 
lor  de  troca  aparece,  inicialmente,  como  uma  simples  rela¬ 
ção  quantitativa,  segundo  a  qual  os  valores  de  uso  de  uma  es¬ 
pécie  se  permutam  pelo  valor  de  uso  de  outra  espécie.  Assim, 
numa  determinada  época  e  local,  um  quintal  de  trigo  se  tro¬ 
ca  por  dois  quintais  de  ferro.  Ora,  para  que  essa  troca  possa 
ter  lugar  é  preciso  que  haja,  entre  as  duas  mercadorias,  uma 
relação  de  igualdade  e  cumpre  investigar  então  em  que  e  por 
que  um  quintal  de  trigo  é  igual  a  dois  quintais  de  ferro.  Essa 
igualdade  não  está  evidentemente  nos  caracteres  físicos  nem 
nos  valores  de  uso  dessas  duas  mercadorias,  pois  elas  se  tro¬ 
cam  justamente  por  terem  utilidades  diferentes.  Assim,  por 


(15)  Obra  citada  (pág.  481). 

(16)  Tôdas  as  citações  constantes  dêste  artigo  foram  tiradas  de  Le 
Capital  —  trad.  francesa  em  14  volumes,  de  J.  Roy  (os  2  primeiros  volumes) 
e  J.  Molitor  (os  volumes  restantes),  com  uma  introdução  de  Karl  Kautsky 
—  Alfred  Costes,  Éditeur  —  Paris,  1946  e  1949. 
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exclusão,  se  conclui  que  a  única  característica  comum  exis¬ 
tente  no  trigo  e  no  ferro  é  a  de  serem  produto  do  trabalho 
humano;  um  quintal  de  trigo  é  igual  a  dois  quintais  de  fer¬ 
ro  porque  a  quantidade  de  trabalho  aplicada  à  produção  des¬ 
sas  duas  massas  de  mercadoria  é  igual.  O  valor  de  troca  apa¬ 
rece,  então,  como  o  produto  do  trabalho  humano,  mas  do  tra¬ 
balho  humano  em  geral,  do  trabalho  abstrato,  independente¬ 
mente  do  fato  de  ter  sido  êsse  trabalho  realizado  por  êste  ou 
por  aquele  trabalhador. 

Assim,  o  trabalho  humano  é  a  substância  do  valor.  E, 
não  só  a  substância,  como  também  a  medida  do  valor, 
pois  êste  varia  de  acordo  com  a  quantidade  de  trabalho 
social  médio,  medida  em  tempo,  incorporada  a  cada 
mercadoria.  Para  se  obter  essa  quantidade,  é  preciso  re¬ 
duzir  todo  o  trabalho  a  “trabalho  simples’’,  como  tal  se  enten¬ 
dendo  aquêle  que  exige  um  grau  médio  de  habilidade  e  de  in¬ 
tensidade  e  é  realizado  em  condições  que,  em  relação  ao  meio 
social,  são  normais.  A  redução  faz-se  pela  aplicação  de  um 
coeficiente  ao  trabalho  qualificado,  pois  que  uma  determinada 
quantidade  de  trabalho  qualificado  corresponde  a  uma  quanti¬ 
dade  maior  de  trabalho  simples. 

O  valor  de  troca,  aliás,  não  é  dado,  propriamente,  pela 
quantidade  de  trabalho  já  incorporada  a  cada  mercadoria,  e 
sim  pela  quantidade  de  trabalho  social  médio  necessária  à 
sua  reprodução.  E  isso  explica  as  variações  do  valor. 

8  —  Estabelecido,  como  preliminar,  que  o  trabalho  é  subs¬ 
tância  e  medida  do  valor,  prossegue  Marx  na  construção  de 
sua  teoria,  declarando  que,  na  era  pré-capitalista,  o  circuito 
econômico  se  processava  tendo  como  comêço  e  fim  a  merca¬ 
doria,  figurando  o  dinheiro  como  têrmo  médio.  Assim,  o  circui¬ 
to  seria  M-D-M.  Na  fase  capitalista,  porém,  invertem-se  os  têr- 
mos  do  circuito,  pois  seu  comêço  e  seu  fim  passam  a  ser  o  di¬ 
nheiro  e  o  têrmo  médio  a  mercadoria  (D-M-D).  Ora,  êsse  pro¬ 
cesso  não  teria  nenhum  sentido  racional  se  o  dinheiro,  no  fim 
do  circuito,  fôsse  o  mesmo  que  no  comêço,  já  que  o  dinheiro 
não  é  apto  a  satisfazer  nenhuma  necessidade  específica.  Acon¬ 
tece,  porém,  que  tal  não  se  verifica,  pois  o  D  do  fim  do  circuito 
é,  em  verdade,  D’,  maior  de  que  D.  A  essa  diferença  entre  D  e 
D’  Marx  dá  o  nome  de  “mais  valia”  e  a  obtenção  dessa  “mais 
valia”  constituiria  o  único  fim  subjetivo  do  capitalista,  sen¬ 
do-lhe  totalmente  indiferente  o  valor  de  uso  que  a  mercadoria 
possa  ter. 

Nesse  incremento  de  valor,  porém,  existe  um  mistério  apa¬ 
rente,  pois  o  capitalista  compra  as  mercadorias  pelo  seu  jus- 
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to  valor  e  as  vende  também  pelo  que  elas  valem.  Se  assim  é, 
como  pode,  no  decorrer  do  processo,  surgir  um  excedente,  uma 
vez  que,  para  Marx,  como  para  seus  precursores,  o  trabalho 
é  a  substância  do  valor  e  a  sua  medida? 

Para  explicar  o  fenômeno,  seria  necessário  encontrar-se 
uma  mercadoria  que,  tendo  um  determinado  valor,  fôsse,  con¬ 
tudo,  capaz  de  produzir  um  valor  maior.  E  essa  mercadoria 
existe:  é  a  “fôrça  do  trabalho”,  origem  da  “mais  valia”. 

9  —  A  fôrça  do  trabalho,  segundo  Marx,  tem  o  seu  valor 
representando  pela  quantidade  de  trabalho  incorporada  às 
mercadorias  que  o  trabalhador  consome  para  manter  essa 
mesma  fôrça  de  trabalho.  “O  tempo  de  trabalho  necessário 
à  produção  da  fôrça  de  trabalho  —  escreve  Marx  —  se  deter¬ 
mina,  então,  pelo  tempo  de  trabalho  necessário  para  a  produ¬ 
ção  dos  meios  de  subsistência;  ou  melhor:  a  fôrça  de  trabalho 
tem  o  valor  justo  dos  meios  de  subsistência  necessários  a 
quem  a  aplica”  (17). 

Ora,  essa  fôrça  de  trabalho  é  uma  das  mercadorias  que  o 
capitalista  compra  e  pela  qual  paga  o  seu  justo  valor,  ou  se¬ 
ja,  a  quantia  correspondente  às  necessidades  de  sustento  do 
trabalhador. 

Suponhamos,  então,  que  o  trabalhador  acrescente  às 
matérias-primas  que  lhe  são  entregues  pelo  capitalista, 
um  valor  correspondente,  digamos,  a  seis  horas  de  trabalho 
e  que  seu  sustento  custe  também  seis  horas  de  trabalho. 
Nesse  caso  não  haveria  formação  de  “mais  valia”  e  o  capita¬ 
lista  teria  realizado  uma  “operação  branca”,  pois,  no  fim  do 
processo,  se  veria  na  posse  da  mesma  quantidade  inicial  de 
dinheiro. 

Não  é  isso,  entretanto,  o  que  acontece,  pois,  embora  a 
quantidade  de  trabalho  necessária  ao  sustento  do  trabalha¬ 
dor  seja  de  seis  horas,  o  capitalista  o  faz  trabalhar  mais  do 
que  êsse  tempo;  durante  oito  horas,  digamos.  Então,  a  fôrça 
de  trabalho  que  custou  ao  capitalista  o  equivalente  a  seis 
horas  de  trabalho,  acrescentou  ao  valor  da  mercadoria  produ¬ 
zida  o  equivalente  a  oito  horas  de  trabalho.  O  valor  corres¬ 
pondente  a  essas  duas  horas  excedentes  constitui  a  “mais 
valia”. 

“A  produção  de  “mais  valia”  não  é,  portanto,  outra  coi¬ 
sa  que  a  produção  de  valor  prolongada  além  de  um  certo 
ponto”,  escreve  Marx.  “Se  o  processo  de  trabalho  não  excede 


(17)  Le  Capital,  citado  (Tomo  I,  pág.  233). 
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o  ponto  em  que  o  valor  da  fôrça  de  trabalho,  paga  pelo  capi¬ 
tal,  é  substituída  por  um  equivalente  novo,  há  simples  pro¬ 
dução  de  valor;  se  êle  excede  êsse  limite,  há  produção  de 
“mais  valia”  (18). 

Como,  entretanto,  a  obtenção  de  “mais  valia”  é  da  pró¬ 
pria  essência  do  capitalismo,  todo  o  esforço  é  dirigido  no  sen¬ 
tido  de  se  ampliar  ao  máximo  a  diferença  entre  o  que  a  fôr¬ 
ça  de  trabalho  custa  e  o  que  ela  produz;  daí,  o  prolongamen¬ 
to  das  jornadas  de  trabalho,  o  aproveitamento  das  “meias 
forças”  (mulheres  e  crianças)  e,  por  último,  a  baixa  do  cus¬ 
to  de  subsistência  dos  operários,  o  que  implica  em  reduzir 
a  parte  da  jornada  de  trabalho  em  que  o  operário  trabalha 
para  si  próprio,  aumentando  aquela  em  que  produz  “mais 
valia”. 

10  —  Essa  construção  teórica  suscitaria,  forçosamen¬ 
te,  uma  objeção:  se  a  “mais  valia”  resulta  exclusivamente  de 
um  sôbre-trabalho,  só  o  capital  aplicado  na  compra  dessa 
mercadoria  peculiar  que  é  a  “fôrça  do  trabalho”  e  que  Marx 
denomina  “capital  variável”,  proporcionaria  tal  excedente,  en¬ 
quanto  que  o  “capital  constante”,  ou  seja,  as  máquinas,  as  ins¬ 
talações,  a  matéria-prima,  não  proporcionaria  “mais  valia”  al¬ 
guma.  Logo,  o  capitalista  teria  interêsse  em  só  aplicar  “capi¬ 
tal  variável”,  uma  vez  que  seu  único  propósito  é  a  obtenção 
da  “mais  valia”. 

Assim,  suponhamos  duas  emprêsas  dedicadas  a  ramos  de 
produção  diferentes,  ambas  com  o  mesmo  capital,  digamos, 
1.000.  Mas,  enquanto  a  emprêsa  A  mantém  600  de  “capital 
constante”  e  400  de  “capital  variável”,  a  composição  orgânica 
do  capital  da  emprêsa  B  é  a  inversa,  isto  é,  400  de  “capital 
constante”  e  600  de  “capital  variável”.  Admitamos,  ainda, 
que  a  “taxa  de  exploração”,  para  usar  a  terminologia  dos  es¬ 
critores  marxistas,  seja  a  mesma  nas  duas  emprêsas,  na  base 
de  100%,  como  costuma  figurar  nos  exemplos  dêsses  escrito¬ 
res.  Teríamos,  então,  que  a  emprêsa  A  proporcionaria  a  “mais 
valia”  de  400  e  um  lucro  de  40%  sôbre  o  capital  total,  enquan¬ 
to  que  a  “mais  valia”  da  emprêsa  B  seria  de  600  e  o  lucro 
de  60%. 

Nessas  condições,  quanto  maior  fôsse  a  parte  do  “capital 
constante”  na  composição  do  capital  total,  menor,  percen¬ 
tualmente,  seria  a  taxa  de  lucro  e  vice-versa.  Ora,  a  expe¬ 
riência  contraria  frontalmente  essa  conclusão. 


(18)  Le  Capital,  citado  (Tomo  II,  pág.  33). 
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A  possibilidade  de  tal  objeção  não  escapou  a  Marx,  que, 
após  havê-la  assinalado  no  primeiro  volume  de  “O  Capital”, 
oferece,  no  terceiro  volume,  uma  explicação  para  o  fenômeno. 

Há  quem  pretenda  que  a  explicação  de  Marx  tenha  visa¬ 
do  salvar  sua  teoria  que,  como  vinha  exposta  no  primeiro 
volume,  era  inaplicável.  Essa  interpretação  é  contestada  pelo 
escritor  socialista  Paul  M.  Sweezy  o  qual,  reportando-se  ao 
prefácio  de  Engels  ao  volume  II  de  “O  Capital”,  afirma  que 
o  rascunho  inicial  do  volume  III  já  estava  escrito  quando  o 
primeiro  foi  publicado  (19). 

A  explicação  dada  por  Marx  é,  em  síntese,  que,  embora 
só  o  “capital  variável”  seja  produtor  de  “mais  valia”,  existe 
uma  tendência  para  a  igualdade  nos  lucros  de  tôdas  as  em¬ 
presas.  Êsse  lucro  é  produto  exclusivo  da  “mais  valia””,  embo¬ 
ra  com  ela  não  se  confunda,  e  resulta,  portanto,  do  “capital 
variável”.  Mas,  do  ponto  de  vista  do  capitalista,  o  que  inte¬ 
ressa  é  a  relação  entre  o  lucro  que  obtém  e  o  capital  total  que 
emprega  (“capital  constante”  mais  “capital  variável”)  e  não 
apenas  a  taxa  da  “mais  valia”,  a  qual  é  proporcionada  por 
uma  parte  dêsse  capital.  Daí  decorre  a  tendência  para  a  igual¬ 
dade  das  taxas  de  lucro.  “Como  resultado  da  composição  or¬ 
gânica  diferente  dos  capitais  aplicados  nos  diversos  setores 
de  produção  —  escreve  Marx  —  em  consequência  do  fato  que, 
conforme  seja  a  percentagem  do  capital  variável  sôbre  o  ca¬ 
pital  total,  de  um  dado  montante,  quantidades  diferentes  de 
trabalho  são  postas  em  atividade  por  capitais  de  grandeza 
igual,  êsses  capitais  se  apropriam  de  quantidades  muito  di¬ 
ferentes  de  sôbre-trabalho  ou  produzem  massas  muito  dife¬ 
rentes  de  “mais  valia”.  Daí  resulta  que  as  taxas  de  lucro  dos 
diferentes  setores  de  produção  são,  originàriamente,  muito 
diferentes.  A  concorrência  reune  essas  taxas  de  lucro  dife¬ 
rentes  em  uma  taxa  geral,  que  é  a  média  dessas  taxas  di¬ 
ferentes”  (20). 

Nesse  ponto,  aliás,  Marx  é  menos  prolixo  do  que  costu¬ 
ma  ser  e  a  única  explicação  que  dá  sôbre  o  modo  pelo  qual  atua 


(19)  Teoria  dei  Desarrollo  Capitalista  —  versão  espanhola  de  Hernán 
Laborde  —  Fondo  de  Cultura  Económica  —  México,  1945  (pág.  143).  A 
referência  feita  por  Engels  figura  no  prefácio  ao  vol.  II  e  não  ao  vol.  III 
como  consta  do  livro  de  Sweezy,  e  é  a  seguinte:  “O  manuscrito  que  vem  em 
seguida,  pela  ordem  cronológica,  é  o  livro  III.  Êle  foi  escrito,  pelo  menos 
em  sua  maior  parte,  em  1864  e  1865.  Não  foi  senão  após  ter  terminado  c 
essencial  que  Marx  se  pôs  a  redigir  o  livro  I,  publicado  em  1867”. 

(.20)  Le  Capital,  citado  (tomo  X,  pág.  31). 
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a  concorrência  é  a  afirmativa  de  que  ela  opera  “transferindo, 
sem  cessar,  o  capital,  de  uma  esfera  para  outra,  onde  o  lucro 
é  momentaneamente  superior  à  média”  (21).  O  que  faz  Pareto 
comentar,  depois  de  ter  formulado  sua  interpretação  sôbre  a 
tendência  para  a  igualização  das  taxas  de  lucros,  apontada  por 
Marx,  que  êste  “evita  se  exprimir  tão  claramente; . . .  sua 
argumentação  é  difusa,  espêssa  e,  por  vêzes,  pouco  com¬ 
preensível”  (22). 

Vejamos,  porém,  como  se  processaria  essa  igualização, 
na  palavra  de  dois  escritores  marxistas,  I.  Lapidus  e  K.  Ostro 
vitianov:  “Suponhamos  que  dois  capitalistas  “trabalhem”, 
lado  a  lado,  com  capitais  de  igual  valor,  um,  numa  emprêsa 
construtora  de  máquinas  e  outro  numa  fábrica  de  couro.  Na 
emprêsa  construtora  de  máquinas,  a  composição  orgânica  do 
capital  é  bastante  elevada;  no  cortume,  é  muito  menor.  Que 
acontecerá?  Sendo  o  capital  variável  menor  na  emprêsa  do 
“construtor  de  máquinas”  do  que  na  do  “curtidor”,  o  primeiro 
deverá,  com  uma  exploração  igual  dos  operários  das  duas 
emprêsas,  obter  com  o  seu  capital  um  lucro  menor  que  o  do 
segundo.  Dois  capitalistas  têm  capitais  iguais  e  obtêm  lucros 
diferentes.  Se,  agora,  um  capitalista  pensar  em  empregar 
seus  capitais  numa  nova  emprêsa,  êle  preferirá  montar  uma 
fábrica  de  couro,  pois  os  cortumes  dão  uma  taxa  de  lucro 
mais  elevada;  os  capitais  livres  dirigir-se-ão  para  a  indústria 
do  couro  em  vez  de  ir  para  a  de  construção  de  máquinas. 
Pode-se  dizer  mesmo:  nosso  “construtor  de  máquinas”  esfor- 
çar-se-á  na  primeira  ocasião  por  liquidar  sua  fábrica  e  colo¬ 
car  em  seguida  seus  capitais  na  indústria  do  couro  mais  van¬ 
tajosa  no  momento.  Qual  é  o  resultado  de  tudo  isto?  O 
número  de  cortumes  aumentará  e  o  número  de  fábricas  de 
máquinas  diminuirá.  Em  consequência,  a  quantidade  de  ar¬ 
tigos  de  couro  aumentará  muito  no  mercado,  o  que  fará 
baixar  os  preços.  A  taxa  de  lucro  das  emprêsas  que  traba¬ 
lham  com  couro  baixará  inevitavelmente.  Fenômeno  inver¬ 
so  dar-se-á  na  indústria  das  máquinas.  Aí  a  produção  bai¬ 
xará  e  o  pedido  de  máquinas,  longe  de  baixar,  poderá  mesmo 
aumentar  (especialmente  os  capitalistas  que  estão  construin¬ 
do  novos  cortumes  terão  necessidades  de  máquinas) .  O  preço 
das  máquinas  (e  das  peças  separadas)  sofrerá,  por  consequên¬ 
cia,  uma  alta;  a  taxa  de  lucro  das  emprêsas  construtoras  de 
máquinas  elevar-se-á  paralelamente. 


(21)  Le  Capital,  citado  (tomo  X,  pág.  114). 

(22)  Ob.  cit.  (Vol.  II  pág.  372) 
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Até  quando  o  preço  das  máquinas  subirá  e  o  preço  dos 
artigos  de  couro  descerá? 

Até  o  momento  em  que  a  taxa  de  lucro  dos  curtidores  não 
tiver  caído  mais  abaixo  da  taxa  de  lucro  (acrescido)  dos  cons¬ 
trutores  de  máquinas.  Nesse  momento,  começará  um  movi¬ 
mento  do  capital  no  sentido  inverso.  Afluirão  capitais  para  a 
construção  de  máquinas  até  que  o  desenvolvimento  dêste  ra¬ 
mo  de  produção  provocará  uma  baixa  nos  preços  das  máqui¬ 
nas  e  uma  baixa  da  taxa  de  lucro.  É  o  que  se  passa  na  socieda¬ 
de  capitalista,  na  caça  ao  lucro.  Os  capitais  estão  sempre  pas¬ 
sando  de  um  a  outro  ramo  de  indústrias.  As  emprêsas  em  que 
a  taxa  de  lucro  é  mais  elevada  perdem  parte  de  seus  lucros  e 
as  emprêsas  em  que  a  taxa  de  lucro  é  mais  baixa  (as  fábricas 
de  máquinas),  abandonadas  pelos  capitais,  vêm  a  taxa  do 
lucro  elevar-se  em  consequência  da  deserção  dos  capitais. 

A  taxa  de  lucros  dos  diversos  ramos  da  produção  em  que 
a  composição  orgânica  do  capital  varia,  tende  assim  a  igua¬ 
lar-se  ao  nível  de  uma  taxa  média  para  tôda  a  sociedade”  (23>. 

Eis  aí  como  se  processaria  a  igualização  das  taxas  de  lu¬ 
cro,  cuja  média,  em  uma  determinada  sociedade,  seria  dada 
pela  composição  orgânica  média  do  capital,  pelo  tempo  médio 
de  sua  rotação  e  pela  taxa  média  de  “exploração”. 

11  —  Mas  essa  explicação  dos  motivos  pelos  quais  o  lucro 
não  varia  na  proporção  do  “capital  variável”,  ainda  seria  insa¬ 
tisfatória,  pois  é  certo  que,  mesmo  se  transferindo  de  uma 
atividade  para  outra,  a  composição  do  capital,  por  motivos  de 
ordem  técnica,  não  poderia  ser  a  mesma  em  tôdas  as  atividades 
e,  portanto,  nunca  poderia  ser  alcançada  a  igualdade  nas  ta¬ 
xas  de  lucros,  a  menos  que  o  preço  das  diversas  mercadorias 
deixasse  de  obedecer  à  quantidade  de  trabalho  a  elas  incorpo¬ 
rada.  E  essa  é  a  explicação  dada  por  Marx  que,  no  volume  III 
de  O  Capital,  admite  que  as  mercadorias  produzidas  por  em¬ 
prêsas  de  “alta  composição  orgânica  de  capital”  (24),  são  ven¬ 
didas  por  preço  superior  ao  seu  valor,  enquanto  que  as  orove- 


(23)  Principie#  de  Economia  Política  —  tradução  de  Luiz  Monteiro  — 
Editorial  Calvino  Limitada  —  Rio  de  Janeiro,  1944  —  Vol.  I,  págs.  204  a 
206. 

(24)  Essa  denominação  é  dada  pelos  marxistas  aos  capitais  compostos 
de  percentagem  elevada  de  “capital  constante”. 
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nientes  de  emprêsas  de  “baixa  composição  orgânica  de  capi¬ 
tal”,  são  vendidas  por  preço  abaixo  do  seu  valor  (25>. 

12  —  “A  mais  valia”  resultante  do  sôbre-trabalho  impôs- 
to  ao  trabalhador,  apresenta-se  aos  marxistas  como  o  rendi¬ 
mento  global  de  tôda  a  classe  capitalista.  Dentro  dêsse  rendi¬ 
mento  global,  porém,  Marx  distingue  outros  rendimentos  de¬ 
rivados,  provenientes  da  partilha  que  entre  si  fazem  os  capi¬ 
talistas,  do  fruto  da  exploração  do  operário.  Ao  tratar  especi¬ 
ficamente  do  lucro,  considera  Marx  que  essa  é  a  parcela  da 
“mais  valia”  que  resta  ao  empresário  capitalista  depois  de  en¬ 
tregar  o  restante  aos  proprietários  da  terra  e  do  capital. 

“O  lucro  do  empresário  decorre  da  função  do  capital  no 
processo  de  reprodução  e,  como  consequência  de  operações, 
da  atividade  pela  qual  o  capitalista  em  função,  realiza  essas 
funções  do  capital  industrial  e  comercial”  —  escreve  Marx  (26). 

O  capital  é  considerado  sob  dois  aspectos:  o  capital  pro¬ 
priedade  e  o  capital  função.  Êste  último,  em  mãos  do  empre¬ 
sário,  produz  a  “mais  valia”,  lucro  bruto,  do  qual  uma  parte 
se  destina  ao  pagamento  do  juro  ao  proprietário  do  capital, 
em  virtude  exclusivamente  de  seu  direito  de  propriedade,  res¬ 
tando  para  o  próprio  empresário  o  remanescente,  que  é  o  lu¬ 
cro  líquido.  Mesmo  quando  o  empresário  aplique  capital  pró¬ 
prio,  considera  Marx  uma  parte  de  seu  lucro,  equivalente 
à  taxa  média  de  juro,  como  fruto  de  seu  capital  como  tal,  in¬ 
dependente  da  produção,  isto  é,  mesmo  que  êle  não  seja  em¬ 
pregado  produtivamente. 

“Entre  o  capitalismo  industrial  que  trabalha  com  capitai 
emprestado  e  aquêle  que  trabalha  com  seu  próprio  capital  — 
observa  Marx  —  a  única  diferença  é  que  êste  último,  verdadei¬ 
ro  capitalista  financeiro,  embolsa  êle  próprio  o  juro”  (27). 

Assim,  o  lucro  bruto  de  todo  o  capital  se  decompõe  em 
duas  partes  independentes,  autônomas  e  qualitativamente  di¬ 
ferentes:  o  juro  e  o  lucro  —  “uma  é  o  simples  fruto  da  proprie¬ 
dade  capitalista  e  a  outra  o  fruto  do  simples  funcionamento 
do  capital,  o  fruto  das  funções  realizadas  pelo  capitalista 
ativo”  (28). 

Ora,  o  exercício  da  função  de  “explorar  o  trabalho  produ¬ 
tivo”,  demanda  esforço  e  daí  aparece  o  lucro  líquido,  aos  olhos 


(25)  Le  Capital,  citado  (tomo  X,  pág.  29). 

(26)  Le  Capital,  citado  (tomo  XI,  pág.  189). 

(27)  Le  Capital,  citado  (tomo  XI,  pág.  185). 

(28)  Le  Capital,  citado  (tomo  XI,  pág.  182). 
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do  empresário,  como  independente  da  propriedade  do  capital, 
ou  antes,  como  o  resultado  de  suas  funções,  não  como  pro- 
prietário,  mas  como  trabalhador.  Assim,  o  empresário  conside¬ 
ra  seu  lucro  líquido  como  um  salário  que  êle  se  paga  a 
si  próprio  pelo  trabalho  de  fiscalização,  e  que  é  mais  elevado 
do  que  o  do  operário  comum,  porque  sua  tarefa  é  mais  di¬ 
fícil. 

Admite  Marx  que  uma  parte  do  lucro  possa  ser  considera¬ 
da  efetivamente  como  salário,  pois  o  “trabalho  de  supervisão 
geral  e  de  direção  se  impõe  necessàriamente  onde  o  processo 
de  produção  imediata  tenha  tomado  a  forma  de  um  processo 
social  combinado”  (29),  mas  distingue,  nesse  trabalho,  aquêle 
que  é  necessário  a  qualquer  processo  coletivo  de  produção, 
do  que  é  exigido  nos  regimes  baseados  na  oposição  entre  o  tra¬ 
balhador  e  os  proprietários  dos  meios  de  produção,  como  se 
verifica  no  processo  capitalista.  Na  realidade,  êsses  dois  tipos 
de  trabalho  de  direção  e  fiscalização  se  apresentam  combina¬ 
dos,  e  o  trabalho  do  empresário  merece  êsse  nome  na  medida 
em  que  não  resulte  do  processo  de  produção  capitalista  e  em 
que  o  empresário  não  se  limite  a  explorar  o  trabalho  alheio. 

A  função  específica  do  empresário-capitalista,  porém,  não 
é  a  de  dirigir  e  sim  a  de  produzir  “mais  valia”  e  se,  aos  olhos 
do  capitalista  financeiro,  êle  se  apresenta  como  trabalhador,  é 
na  qualidade  de  explorador  do  trabalho  alheio.  O  salário  que 
êle  recebe  por  essa  função  é  igual  à  quantidade  de  trabalho 
alheio  do  qual  se  apropriou  e  depende,  não  do  esforço  que  dis- 
pendeu,  mas  do  grau  da  exploração  do  trabalhador. 

13  —  Esta  é,  com  as  inevitáveis  omissões  e  simplificações 
impostas  pela  necessidade  de  síntese,  a  concepção  marxista 
do  lucro,  baseada  na  “teoria  da  exploração”. 

A  crítica  que  a  seguir  fazemos  a  Marx,  —  e  que,  até  certo 
ponto,  se  aplica  a  Rodbertus  —  dadas  as  proporções  e  os  obje¬ 
tivos  dêste  artigo,  terá  de  ser  limitada  a  alguns  aspec¬ 
tos  de  sua  obra  a  qual,  reconhecemos,  deve  sempre  ser  consi¬ 
derada  em  seu  conjunto,  para  a  perfeita  inteligência  da  gran¬ 
diosa  construção  teórica  do  fundador  do  socialismo  científico. 

Os  modernos  estudos  sôbre  a  obra  de  Marx,  notadamen- 
te  as  obras  de  Pierre  Bigo  (30)  e  Robert  Guihéneuf  (31)  ofere- 


(29)  Le  Capital,  citado  (tomo  XI,  pág.  195). 

(30)  Marxisme  et  Humanisme  —  Presses  Universitaires  de  France  — 
Paris,  1954. 

(31)  Le  Problème  de  la  Théorie  Marxiste  de  la  Valeur  —  Librairie 
Armand  Colin  —  Paris,  1952. 
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cera  nova  perspectiva  para  a  interpretação  do  marxismo  que, 
até  certo  ponto,  restringe  a  validade  de  muitas  das  críticas 
tradicionais  contra  êle  dirigidas.  A  discussão  transporta-se  pa¬ 
ra  outro  plano,  uma  vez  que,  como  diz  Bigo,  “les  lois  marxis- 
tes  sont  les  lois  de  la  réalité  économique  comme  les  lois  mora- 
les  sont  les  lois  de  la  réalité  humaine.  Elles  expriment  les  ten- 
dances  et  les  exigences  essentielles  d’un  donné  historique,  elles 
sont  en  opposition  avec  les  comportements  de  fait.  A  aucun 
moment,  Marx  n’a  réellement  abandonné  cette  position  dia- 
lectique”  <32).  Assim,  “quando  se  mostra  o  desacordo  entre  a 
teoria  marxista  do  valor  e  a  prática  real,  isto  é,  individual,  das 
trocas,  arromba-se  uma  porta  aberta”  —  escreve  Labriola  (33\ 

No  que  se  refere  à  teoria  do  valor,  essa  perspectiva  põe  em 
relêvo  a  distinção  feita  por  Marx  entre  o  valor  “natural”  e 
suas  formas  fenomenais.  Só  em  uma  sociedade  comunista,  a 
lei  do  valor-trabalho,  como  lei  científica,  poderia  verificar-se, 
enquanto  que  na  sociedade  capitalista,  o  que  surge  à  tona  é  o 
preço,  simples  manifestação  fenomenal  do  valor,  muito  embo¬ 
ra,  em  última  análise,  o  tenha  por  fundamento.  Assim,  para 
Marx,  segundo  as  interpretações  que  vimos  comentando,  en¬ 
quanto  o  valor  resulta  do  trabalho  e  é  por  êle  medido,  sua  ma¬ 
nifestação  na  sociedade  capitalista  é  o  preço,  cujas  variações, 
embora  tenham  como  centro  de  gravitação  o  valor,  resultam 
das  condições  do  mercado,  isto  é,  da  oferta  e  da  procura. 

Como  escreve  Jean  Marchai,  prefaciando  a  obra  de  Bigo, 
“ce  que  Marx  nous  fournit  —  M.  Pierre  Bigo  le  souligne  avec 
force  —  ce  n’est  pas  une  explication  de  mécanismes  au  sein 
d’un  régime  économique,  en  fait  le  régime  capitaliste,  c’est 
une  explication  d’existence,  c’est-à-dire  une  étude  des  réac- 
tions  des  hommes,  considérés  non  pas  en  eux-mêmes  mais  ar- 
més  d’une  certaine  technique  et  aux  prises  avec  les  institu- 
tions”  (34). 

A  nova  perspectiva  em  que  se  colocam  muitos  escritores 
modernos,  dando  à  obra  de  Marx  um  sentido  mais  profundo 
e  encarando-a  como  uma  filosofia  (35)  e  uma  ética  (3C),  não 


(32)  Obra  citada  (pág.  37). 

(33)  Karl  Marx,  citado  por  Bigo,  obra  citada  (pág.  37,  nota). 

(34)  Prefácio  a  Marxisme  et  Humanism,  pág.  VIII.  O  grifo  é  de  Marchai. 

(35)  É  como  a  considera,  por  exemplo,  JEAN-LOUIS  FYOT  ( Dimension 
de  UHomme  et  Science  Économique  —  Presses  Universitaires  de  France  — 
Paris,  1952  (pág.  34). 

(36)  Bigo  (obra  citada,  pág.  36)  considera  o  marxismo  não  só  uma  fi¬ 
losofia  como  uma  ética. 
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impede,  porém,  sua  análise  do  ponto-de-vista  puramente  eco¬ 
nômico  e  não  sacrifica  a  pertinência  de  muitas  das  críticas  en¬ 
dereçadas  ao  marxismo  sob  êsse  aspecto  notadamente  as  de 
Bõhm-Bawerk,  que  se  tornaram  tradicionais. 

Do  ponto-de-vista  em  que  nos  colocamos  nesta  dissertação, 
o  que  mais  interessa  são  os  fenômenos  que  se  manifestam  na 
sociedade  capitalista,  pois  é  nessa  sociedade  que  surge  o  lucro 
como  rendimento  distinto  do  salário,  do  juro  e  da  renda.  Por¬ 
tanto,  se  devemos  analisar  o  lucro  numa  sociedade  capitalis¬ 
ta,  temos  de  considerar  os  dados  que  essa  sociedade  oferece,  e 
as  teorias  de  Marx  que  não  se  ajustarem  à  realidade  devem  ser 
repudiadas.  Sob  êsse  prisma,  bem  o  sabemos,  criticar  a  obra 
de  Marx  é  o  mesmo  que  “arrombar  uma  porta  aberta”.  Marx, 
como  acentua  Bigo  (37),  admite  que  certos  princípios  que  for¬ 
mula  estão  em  evidente  contradição  com  tôda  a  experiência 
fundada  sôbre  as  aparências,  e  tão  explícito  reconhecimen¬ 
to  tornaria  dispensável  demonstrar,  por  exemplo,  que  a  lei  do 
valor-trabalho  é  insustentável  na  sociedade  capitalista.  Mas 
êsse  sentido  mais  profundo  do  marxismo  não  é  por  todos  re¬ 
conhecido.  Muitos  escritores  continuam  sustentando  que  as 
teorias  de  Marx  se  ajustam  ao  comportamento  da  economia 
na  sociedade  capitalista  e  essa  circunstância  nos  leva  a  anali¬ 
sá-las  sob  êsse  prisma.  Postanto,  a  crítica  que  se  segue  visa 
apenas  as  teorias  de  Marx  em  relação  à  realidade  da  sociedade 
capitalista,  abstração  feita  do  sentido  mais  profundo  dessas 
teorias  e  dos  seus  propósitos  doutrinários. 

14  —  Quando  Marx  descreve  o  circuito  econômico  capi¬ 
talista  e  denomina  “mais  valia”  a  diferença  entre  o  capital 
aplicado  no  início  do  processo  e  o  obtido  no  final,  nada  mais 
está  fazendo  do  que  constatar  um  fato  que  é  da  própria  es¬ 
sência  do  capitalismo  e  dar  uma  denominação  genérica  ao 
excedente,  o  qual  engloba  rendimentos  de  natureza  diferen¬ 
te  a  que  os  não  marxistas  chamam  de  lucro,  juro  e  renda. 
Quando,  porém,  explica  essa  “mais  valia”  como  originada  pelo 
excesso  de  horas  de  trabalho  do  operário,  está  formulando  uma 
hipótese  que  exige  comprovação. 

Ora,  para  essa  comprovação,  seria  indispensável  que  o 
valor  se  identificasse  com  a  quantidade  de  trabalho  incorpo¬ 
rada  em  cada  mercadoria,  pois  só  assim  se  poderia  demonstrar 
que  o  acréscimo  de  valor  recebido  pela  mercadoria,  em  mãos 


(37)  Obra  citada  (pág.  107). 
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do  capitalista,  foi  proveniente  de  um  acréscimo  de  trabalho, 
acréscimo  êsse  não  pago,  pois,  se  houvesse  sido  pago,  então  o 
capitalista  teria  realizado  uma  “operação  branca”. 

Tão  indispensável  para  a  construção  teórica  marxista 
se  mostrava  essa  estreita  relação  entre  quantidade  de  traba¬ 
lho  e  valor,  que  Marx  não  se  limitou  a  repetir  o  vago  enun¬ 
ciado  da  teoria  do  valor-trabalho  de  Adam  Smith,  mas  desen¬ 
volveu  extenso  raciocínio  tendente  a  fortalecer  os  alicerces 
sôbre  os  quais  iria  erguer  todo  o  edifício  do  socialismo  cien¬ 
tífico. 

Aquela  interpretação  do  valor  que,  para  os  economistas 
clássicos,  parecia  dispensar  comprovantes,  tal  a  fôrça  de  con¬ 
vicção  que  dela  emanava,  apresentou,  certamente,  aos  olhos 
de  Marx,  pontos  vulneráveis  que  êle  tratou  de  eliminar  com 
seu  poderoso  raciocínio.  Mas,  mesmo  êste  apresenta  tão  graves 
falhas,  que  Bõhm-Bawerk  não  hesita  em  comentar  que  tal 
dialética  não  poderia  ser  base  e  fonte  de  convicção,  nem  se¬ 
quer  para  o  próprio  Marx  e  que  êste  “cria  na  sua  tese  como 
um  fanático  crê  em  um  dogma”  (38). 

15  —  Seria  fastidioso  repetir  a  argumentação  com  que 
Bawerk  demonstra  o  êrro  de  se  considerar  o  trabalho  como  úni¬ 
ca  substância  e  medida  do  valor.  Sua  crítica  não  foi  até  ho¬ 
je  contestada  satisfatoriamente  em  seus  pontos  essenciais,  e 
permanece  de  pé,  desafiando  a  argúcia  dos  escritores  marxis¬ 
tas.  É  certo  que  êstes  e  mesmo  alguns  não  marxistas,  como  é 
o  caso  de  Jean  Marchai  (39),  sustentam,  como  acima  dissemos, 
que  toda  a  argumentação  de  Bawerk  se  baseia  em  uma  confu¬ 
são  entre  valor  e  preço,  conceitos  êsses  que,  em  Marx,  seriam 
inteiramente  distintos.  Para  Marx,  além  do  valor-utilidade, 
condição  de  possibilidade  para  que  exista  valor,  as  mercadorias 
têm  um  valor  de  troca,  representado  pela  quantidade  do  tra¬ 
balho  social  médio  a  elas  incorporada  e  um  valor  comercial 
ou  preço,  o  qual  é  dado  pelas  condições  do  mercado. 

Não  vemos,  porém,  como,  em  face  da  realidade,  se  possa 
estabelecer  distinção  entre  conceitos  que  se  equivalem,  pois, 
valor  de  troca  e  preço  significam  sempre  uma  e  mesma  coisa. 
É  Marx  quem  afirma  que  “a  medida  dos  valores  pela  moeda 
é  a  forma  que  necessàriamente  deve  revestir  sua  medida  ima- 


(38)  Histoire  Critique  des  Théories  de  Ulntérêt  du  Capital,  citado  (vol. 
II,  pág.  98). 

(39)  Approches  et  Categories  a  Utiliser  pour  une  Théorie  Réaliste  de 
la  Répartition,  em  Revue  Economique,  n.°  2,  1952. 
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nente,  a  duração  do  trabalho”  (40).  Se  assim  é,  a  duração  do 
trabalho  se  traduz  em  moeda,  isto  é,  em  preço  e  não  se  pode 
dizer  que  o  preço  seja  um  e  o  valor  de  troca,  outro. 

O  próprio  valor  da  moeda  “é  determinado  pelo  tempo  de 
trabalho  necessário  à  sua  produção  e  se  exprime  no  “quan- 
tum”  de  qualquer  outra  mercadoria  que  exigiu  um  trabalho 
da  mesma  duração”  <41>.  Temos,  então,  que  a  ser  verdadeira  a 
teoria  do  valor-trabalho,  a  quantidade  de  trabalho  incorpora¬ 
da  a  certa  mercadoria  é  exatamente  igual  à  quantidade  de  tra¬ 
balho  incorporada  à  quantidade  de  moeda  que  por  ela  pode  ser 
trocada,  isto  é,  que  representa  seu  preço.  Admitir,  como  faz 
Marx,  que  a  quantidade  de  trabalho  incorporada  à  moeda  que 
serve  de  pagamento,  seja  diferente  da  incorporada  à  merca¬ 
doria  que  com  ela  foi  paga,  implica  em  negar-se  a  taxativa  de¬ 
claração  do  próprio  Marx  de  que  “as  mercadorias  nas  quais 
são  incorporadas  iguais  quantidades  de  trabalho,  ou  que  po¬ 
dem  ser  produzidas  no  mesmo  tempo,  têm  um  valor  igual”  (4”' 
e  que,  “a  troca  não  pode  ter  lugar  sem  igualdade,  nem  igual¬ 
dade  sem  comensurabilidade”  (43). 

Tomando  o  exemplo  dado  por  Marx  a  propósito  da  iguali¬ 
zação  das  taxas  de  lucro  (no  caso,  diferente  da  “mais  valia”) 
temos  (44): 

“I  —  80c  +  20v  +  20pl.  Taxa  do  lucro  20%. 

Preço  do  produto  120.  Valor  120. 

II  —  90c  +  10v  +  10pl.  Taxa  do  lucro  20%. 

Preço  do  produto  120.  Valor  110. 

III  —  70c  +  30v  +  30pl.  Taxa  do  lucro  20%. 

Preço  do  produto  120.  Valor  130”. 

Assim,  no  caso  do  “capital  II”,  o  preço  do  produto  é  120 
e  seu  valor  110,  enquanto  que,  no  caso  do  “capital  III”,  embo¬ 
ra  o  preço  seja  o  mesmo,  o  valor  é  130.  Nos  dois  casos,  porém, 
o  que  a  mercadoria  realmente  vale,  é  120,  tanto  assim  que  as 


(40)  Le  Capital,  citado  (Tomo  I,  pág.  124). 

(41)  Le  Capital,  citado  (Tomo  I,  pág.  121). 

(42)  Le  Capital,  citado  (Tomo  I,  pág.  46). 

(43)  Le  Capital,  citado  (Tomo  I,  pág.  74). 

(44)  Le  Capital,  citado  (Tomo  X,  pág.  41).  Os  algarismos  romanos 
indicam  os  diversos  tipos  de  composição  do  capital;  “c”,  o  capital  constante; 
“v”,  o  capital  variável  e  “pl.”,  a  “mais  valia”. 
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mercadorias  dos  dois  produtores  I  e  II  poderiam  ser  permuta¬ 
das  uma  pela  outra.  Ora,  se  a  troca  só  pode  ter  lugar  quando 
há  igualdade  e  se  essa  igualdade  é  dada  pela  quantidade  de 
trabalho  incorporada  a  cada  mercadoria,  segue-se  que  120  é 
igual  a  110  e  a  130  ou  que  110  é  igual  a  130,  o  que  é  absurdo.  A 
distinção  entre  valor  e  preço  implica  em  que  a  troca  se  faça 
em  têrmos  de  desigualdade,  o  que  é  contrário  ao  ponto  de 
partida  do  raciocínio  marxista. 

Para  que  os  preços  das  mercadorias  correspondam  apro¬ 
ximadamente  a  seus  valores,  certas  condições,  segundo  Marx, 
devem  ser  preenchidas:  “l.°  — a  troca  das  diversas  mercado¬ 
rias  deve  deixar  de  ser  puramente  acidental  ou  ocasional; 
2.°  —  na  medida  em  que  consideramos  a  troca  direta  das  mer¬ 
cadorias,  essas  mercadorias  devem  ser,  tanto  uma  quanto 
outra,  produzidas  nas  quantidades  que  correspondam,  aproxi¬ 
madamente,  às  necessidades  recíprocas;  é  a  experiência  da 
venda  que  dá  essa  informação  como  resultado  da  interrupção 
da  troca;  3.°  —  na  medida  em  que  falamos  de  venda,  nenhum 
monopólio  natural  ou  artificial  deve  permitir  a  um  dos  con¬ 
tratantes  vender  acima  do  valor  ou  forçá-lo  a  ceder  abaixo 
do  valor”  (45). 

Quais  são,  porém,  os  motivos  dessa  divergência  entre  o 
preço  e  a  quantidade  de  trabalho  incorporada  às  mercadorias? 
São  as  condições  do  mercado,  como  deixa  claro  o  próprio  Marx, 
ao  enumerar  os  requisitos  para  que  o  preço  coincida  aproxima¬ 
damente  com  o  valor. 

Sob  os  têrmos  do  segundo  requisito,  por  exemplo,  como 
assinala  Pareto,  “se  esconde  pura  e  simplesmente  a  lei  da 
oferta  e  da  procura.  Sem  dúvida  a  troca  fará  conhecer  quais 
são  as  quantidades  que  serão  necessárias;  o  aumento  da  pro¬ 
cura  fará  aumentar  o  preço  de  certas  mercadorias,  o  aumento 
da  oferta  fará  diminuir  o  preço  de  outras  e  chegamos  assim 
a  uma  posição  de  equilíbrio;  então,  se  nós  notamos  as  quanti¬ 
dades  permutadas,  a  experiência  nos  faz  conhecer  as  quanti¬ 
dades  necessárias”.  “Assim  —  continua  Pareto  —  abando¬ 
nando  a  lei  da  oferta  e  da  procura  havíamos  começado  por 
afirmar  que  o  valor  não  é  mais  do  que  trabalho  cristalizado  e 
eis  que  depois  de  muitos  zig-zags  voltamos  a  essa  lei  e  nossa 
teoria  se  reduz  em  dizer  que  o  valor  é  medido  pelo  trabalho, 
contanto  que  as  condições  exigidas  pela  lei  da  oferta  e  da 
procura  sejam  satisfeitas”  {4C). 


(45)  Le  Capital,  citado  (Tomo  X.  págs.  63  e  64). 

(46)  Obra  citada  (vol.  II,  pág.  357). 


O  LUCRO  COMO  EXPLORAÇÃO  DO  TRABALHO 


81 


Ora,  a  não  coincidência  exata  entre  o  preço  e  a  quantidade 
de  trabalho  incorporada  às  mercadorias,  compromete  a  teoria 
da  “mais  valia”  de  Marx,  porque,  então,  não  é  forçoso  que  a 
diferença  da  qual  se  beneficia  o  capitalista  seja  proveniente 
de  trabalho  não  pago.  Pode,  por  exemplo,  resultar  das  con¬ 
dições  do  mercado,  ou  daquela  situação  de  monopólio  a  que 
Marx  se  refere  em  sua  terceira  condição. 

Não  sendo  o  trabalho  e  sua  duração  a  única  fonte  e  me¬ 
dida  do  valor,  como  o  demonstrou  Bõhm-Bawerk,  perde  a 
“mais  valia”  seu  sustentáculo  como  única  explicação  do  lucro 
e  passa  a  ser  mera  possibilidade,  dentre  tantas  outras,  do 
aparecimento  de  um  excedente  em  mãos  do  capitalista  no 
circuito  D-M-D’. 

16  —  Esclarece,  contudo,  Marx,  no  volume  III  de  O  Capi¬ 
tal  que  uma  parte  das  mercadorias  se  permuta  abaixo  e  outra 
parte  acima  do  valor,  mas  que  êste  representa  o  ponto  de  con¬ 
vergência  dos  preços.  “Dizendo  que  as  mercadorias  dos  dife¬ 
rentes  setores  de  produção  se  vendem  por  seus  valores,  indi¬ 
camos  simplesmente  que  é  em  tôrno  de  seus  valores  que  gra¬ 
vitam  os  preços  e  que  é  a  seus  valores  que  reconduzem  suas 
flutuações  incessantes”  (47). 

Essas  diferenças  para  mais  e  para  menos,  porém,  segundo 
Marx,  sempre  se  equilibram  e  a  diferença  para  menos  de  um 
lado  é  compensada  por  uma  diferença  para  mais  do  outro. 

Em  resumo,  o  verdadeiro  sentido  da  teoria  do  valor-tra¬ 
balho  de  Marx  é  o  seguinte:  o  total  do  trabalho  social  cria  um 
determinado  volume  de  mercadorias  e  cada  mercadoria  repre¬ 
senta  a  incorporação  de  uma  parcela  dêsse  total,  parcela  essa 
que  é  medida  pelo  tempo  de  trabalho  empregado  em  sua  pro¬ 
dução.  Caso  haja  incorporação  de  trabalho  qualificado,  re¬ 
duz-se  êste  a  trabalho  simples  pela  aplicação  de  determinados 
coeficientes.  Em  tôrno  dêsse  valor  oscilam  os  preços,  mas  os 
desvios  se  compensam  e  reciprocamente  se  anulam. 

Transportada  a  lei  do  valor-trabalho  para  o  plano  glo¬ 
bal,  deixa  ela  de  ser  apta  para  medir  os  valores  individuais  e, 
portanto,  incapaz  de  exercer  sua  própria  missão.  O  de  que  se 
trata  é  medir  a  relação  de  troca  entre  as  diversas  mercadorias 
e,  se  as  consideramos  em  seu  conjunto,  fazemos  abstração  des¬ 
sa  relação. 


(47)  Le  Capital,  citado  (Tomo  X,  pág.  64). 
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A  objeção  de  Bawerk  (48),  de  que  a  pretendida  lei  do  valor 
de  Marx  constitui  simples  tautologia,  parece  procedente, 

17  —  O  próprio  Marx,  aliás,  ao  introduzir  na  medida  do 
valor  o  coeficiente  do  trabalho  qualificado,  se  incumbiu  de 
mostrar  que  não  é  só  a  quantidade  de  trabalho  que  deter¬ 
mina  o  valor  e  abriu  uma  brecha  em  sua  construção  teórica, 
que  mais  nenhum  argumento  pode  tapar. 

Realmente:  ante  a  evidência  de  que  uma  hora  de  traba¬ 
lho  de  um  trabalhador  altamente  qualificado  éjnais  produti¬ 
va  do  que  uma  hora  de  trabalho  de  um  outro  não  qualificado, 
era  imperioso  buscar  uma  explicação  para  o  fenômeno.  E  a  ex¬ 
plicação  é  que  o  trabalho  qualificado  age  como  um  multiplica¬ 
dor  do  trabalho  simples.  Pois  bem:  assim  sendo,  então  não  se 
trata  mais  de  simples  quantidade  de  trabalho  medido  em  tem¬ 
po,  como  determinante  do  valor  das  mercadorias,  mas  tam¬ 
bém  de  um  outro  elemento  que  quase  sempre  escapa  a  qual¬ 
quer  possibilidade  de  mensuração:  a  capacidade  do  trabalha¬ 
dor.  Introduz-se  sub-repticiamente  no  raciocínio  uma  nova 
fonte  de  valor,  alheia  à  simples  quantidade  de  trabalho  (49). 
Qual  seria,  porém,  o  critério  para  se  medir  o  coeficiente  aplicá¬ 
vel  ao  trabalho  qualificado?  Duas  pessoas  trabalham  dez  horas. 
Uma  produz,  nesse  espaço  de  tempo,  cinco  metros  de  tecido  e 
outra  uma  notável  obra  de  arte.  Ora,  para  se  saber  qual  o 
coeficiente  a  ser  aplicado  ao  trabalho  do  artista  em  relação 
ao  do  tecelão,  seria  forçoso  recorrer-se  ao  valor  produzido:  en¬ 
tão  teríamos  que  os  cinco  metros  de  tecido  encontram  no  mer¬ 
cado  o  preço  de  500,  enquanto  a  obra  de  arte  é  comprada  por 
50.000.  Logo,  o  trabalho  do  artista  teria  um  coeficiente  100 
sôbre  o  trabalho  do  operário.  O  que  se  conclui  é  que  o  coefi¬ 
ciente  foi  dado  por  um  elemento  estranho  ao  próprio  traba¬ 
lho,  ou  seja,  pelas  condições  do  mercado.  Não  é  o  coeficiente 
que  permite  medir  a  diferença  de  valor,  mas  o  valor  que  indi¬ 
ca  o  coeficiente  a  ser  aplicado.  Mas  se,  pela  teoria  de  Marx,  o 
valor  existe  pela  simples  incorporação  de  certa  quantidade  de 


(48)  Histoire  Critique  des  Théories  de  UIntérêt  du  Capital,  citado  (vol. 
II,  pág.  113). 

(49)  SCHUMPETER  ( Capitalism ,  Socialism,  and  Democracy,  pág. 
24),  referindo-se  à  dificuldade  análoga  que  Ricardo  precisou  enfrentar,  co¬ 
menta  que  “he  completely  overlooks  that  in  arguing  in  this  way  he  appeals 
to  another  principie  of  valuation  and  really  surrenders  the  labor-quantity 
principie  which  thus  fails  from  the  start,  within  its  own  precincts,  and  before 
it  has  the  chance  to  fail  because  of  the  presence  of  factors  other  than  labor”. 
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trabalho  à  matéria  prima,  êle  deve  poder  ser  medido  antes  de 
ser  posto  à  venda  o  produto. 

Como,  porém,  seria  possível  medir  êsse  valor  se  só  depois 
da  venda  vai  ser  conhecido  o  coeficiente  aplicável  ao  trabalho 
qualificado? 

Sweezy,  procurando  refutar  essa  objeção,  afirma  que  “a 
relação  entre  os  dois  tipos  de  trabalho  é,  teoricamente,  susce¬ 
tível  de  mensuração,  independente  dos  valores  de  mercado  de 
seus  produtos”  (50)  e  afirma  que,  na  hipótese  em  que  a  dife¬ 
rença  de  qualificação  entre  os  operários  resulte  de  variação 
de  habilidade  natural,  basta  colocar  todos  os  operários  na 
mesma  linha  de  produção,  para  que  o  coeficiente  possa  ser 
medido  em  têrmos  puramente  físicos.  Se  a  habilidade  maior 
resultar  de  aprendizado  prévio,  então  o  operário  emprega  seu 
próprio  trabalho  e,  indiretamente,  a  parte  do  trabalho  de  seus 
mestres  aos  quais  deve  sua  produtividade  superior.  “Êste  úl¬ 
timo  caso  não  apresenta  maiores  dificuldades  que  o  primeiro” 
—  conclui  Sweezy.  De  fato  não  apresenta  dificuldades  maio¬ 
res,  pois  nos  dois  casos  elas  são  imensas  e,  na  prática,  não 
seria  possível  medir,  a  não  ser  em  casos  excepcionais,  o  coefi¬ 
ciente  de  produtividade. 

18  —  Uma  questão  que  merece  ser  considerada  é  a  do  va¬ 
lor  da  “fôrça  do  trabalho”  para  cálculo  da  “taxa  de  explora¬ 
ção”. 

Para  fixar  a  taxa  da  “mais  valia”,  deveria  Marx,  lógica- 
mente,  partir  da  “Lei  de  Bronze”.  Com  isso,  teria  melhorado 
sua  posição  teórica  mas,  rejeitando  a  concepção  de  Lassalle, 
“sua  teoria  da  exploração  perde,  de  início,  uma  de  suas  bases 
essenciais”,  comenta  Schumpeter  (51). 

Qual  é  o  valor  da  “fôrça  do  trabalho”?  É  a  quantidade  de 
trabalho  incorporada  às  mercadorias  que  o  trabalhador  nor¬ 
malmente  consome.  Essas  mercadorias  variam  de  acordo 
com  as  condições  de  cada  país;  o  número  das  necessidades  es¬ 
senciais  do  operário,  como  adverte  Marx,  “é  um  produto  his¬ 
tórico  e  depende  assim,  em  grande  parte,  do  grau  de  civiliza¬ 
ção  alcançado”  (52). 

Ora,  Marx  acentua  que  os  trabalhadores  fazem  concor¬ 
rência  reciproca  e  que  o  “exército  industrial  de  reserva”,  ou 
seja,  os  operários  excedentes  da  procura  de  trabalho,  exer- 


(50)  Obra  citada  (pág.  61). 

(51)  Capitalism,  Socialism  and  Democracy,  citado  (pág.  28). 

(52)  Le  Capital,  citado  (Vol..  I,  pág.  334). 
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cem  uma  contínua  pressão  baixista  no  mercado  de  trabalho. 
Ademais,  como  lembra  Sweezy,  “Marx  considerava  a  introdu¬ 
ção  da  maquinária  para  economizar  trabalho,  como  uma  res¬ 
posta  mais  ou  menos  direta  dos  capitalistas  à  tendência  as¬ 
cendente  dos  salários”  (55).  Se  tais  forças  operam  no  sentido 
de  manter  os  salários  em  níveis  baixos,  então  seria  verdadeira 
a  “Lei  de  Bronze”  e  os  salários,  a  não  ser  em  condições  abso¬ 
lutamente  excepcionais,  nunca  excederiam  o  limite  mínimo 
de  subsistência. 

Mas,  surge  novamente  a  pergunta:  em  que  consiste  êsse  li¬ 
mite  mínimo  de  subsistência  do  operário,  indispensável  para 
manter  sua  “fôrça  de  trabalho”?  Basta  alimentação,  habita¬ 
ção,  vestuário,  medicamentos,  dentro  do  indispensável,  ou  são 
necessárias  outras  utilidades  menos  essenciais?  Tudo  depende 
do  grau  de  civilização  —  responderia  Marx.  Mas,  se  assim  é, 
não  se  explica  que  as  poderosas  forças  baixistas  do  nível  de 
salários  (concorrência,  quer  do  “exército  de  reserva”  quer  das 
máquinas)  não  mantenham  congelado  o  padrão  de  vida  do 
operário  e  lhe  permitam  adquirir  novas  necessidades  pela  in¬ 
corporação  de  novos  hábitos  de  consumo. 

Ora,  o  simples  confronto  entre  as  condições  de  existência 
de  um  operário  da  atualidade  com  as  de  um  outro,  contempo¬ 
râneo  de  Marx,  mostra  enorme  elevação  do  padrão  de  vida, 
elevação  essa  que  seria  inexplicável,  se  o  preço  pago  pela  fôr¬ 
ça  de  trabalho  se  mantivesse  estável.  Vemos,  porém,  que  o 
valor  da  “fôrça  de  trabalho”  se  eleva,  não  porque  se  tenha 
elevado,  também,  o  custo  de  subsistência  do  operário,  mas  por¬ 
que,  cada  dia  que  passa,  adquire  êste  novos  hábitos  de  con¬ 
sumo,  o  que  só  se  torna  possível  se  negarmos  a  eficácia  das 
forças  baixistas  a  que  Marx  se  refere. 

Pode-se,  portanto,  afirmar  que  nunca  seria  possível  me¬ 
dir-se  a  taxa  da  “mais  valia”,  pois  que  um  dos  têrmos  da  com¬ 
paração  —  o  valor  da  “fôrça  de  trabalho”  —  é  flutuante.  Dir- 
se-á:  isso  não  impede  que  se  considere  sempre  como  custo  da 
subsistência  o  salário  recebido  pelo  operário.  Mas,  se  assim 
fôr  não  é  o  valor  da  “fôrça  de  trabalho”  que  determina  o  sa¬ 
lário  e  sim  êste  que  permite  ao  trabalhador  um  determinado 
padrão  de  subsistência. 

19  —  A  notória  diferença  de  salários,  existente  entre  os 
trabalhadores  qualificados  e  os  não  qualificados,  suscita  mais 


(53)  Obra  citada  (pág.  114). 
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uma  objeção:  se  o  capitalista  paga  pelo  trabalho  do  operário 
o  seu  “justo  valor”,  o  qual  se  expressa  na  quantidade  de  tra¬ 
balho  incorporada  às  mercadorias  que  o  operário  consome 
para  manter  sua  fôrça  de  trabalho  e  se  êsse  custo  de  subsis¬ 
tência  é  o  mesmo  para  o  operário  qualificado  e  para  o  não 
qualificado,  logicamente  o  salário  deveria  ser  o  mesmo  para 
ambos.  Como  não  é  isso  o  que  se  verifica,  é  forçoso  convir  que 
o  capitalista  não  paga  apenas  o  justo  do  valor  do  trabalho 
(não  considerado  em  têrmos  do  que  êste  trabalho  produz,  mas 
em  custo  da  “fôrça  de  trabalho”),  mas  sim  uma  quantia  que 
varia  de  acordo  com  o  coeficiente  do  trabalho  qualificado  e 
que,  portanto,  nada  tem  a  ver  com  o  valor  efetivo  (no  sentido 
marxista)  dessa  “fôrça  de  trabalho”.  Assim,  o  valor  da  “fôrça 
de  trabalho”  pode  resultar,  não  do  que  ela  custa,  mas  do  que 
ela  produz  e  a  teoria  marxista  do  valor-trabalho  seria  insu¬ 
ficiente  para  explicar  êsse  fenômeno. 

20  —  Consideremos,  agora,  outro  aspecto:  o  esforço  de¬ 
senvolvido  por  Marx  e  seus  discípulos  para  demonstrar  que 
as  taxas  de  lucro  tendem  para  a  igualdade,  não  nos  parece 
que  tenha  sido  bem  sucedido. 

A  idéia  de  que  os  capitais  se  transferem  de  uma  atividade 
para  outra,  atraídos  pela  taxa  maior  de  lucro  implica  em 
se  admitir  que  as  condições  de  aplicação  do  capital  são  dife¬ 
rentes  para  o  capitalista  e  que  êste  leva  em  conta  tão  so¬ 
mente  o  lucro  que  eventualmente  possa  auferir.  No  plano  prá¬ 
tico,  porém,  não  é  isso  o  que  acontece  e  vemos  todos  os  dias 
aplicações  de  capitais  em  atividades  sabidamente  pouco  lu¬ 
crativas,  mas  que  oferecem  larga  margem  de  segurança  (54' 
ou  que  podem  ser  dirigidas  sem  necessidade  de  grande  capa¬ 
cidade  ou  esforço.  Vemos  emprêsas  pouco  rendosas,  em  com¬ 
paração  com  outras,  que  são  mantidas  por  tradição  da  famí¬ 
lia,  por  comodismo  dos  empresários,  porque  êstes  não  se  sentem 
habilitados  para  explorar  outros  ramos  ou  porque  os  prejuí¬ 
zos  da  liquidação  seriam  maiores  do  que  as  vantagens  da 
transferência  dos  capitais  para  setores  mais  remuneradores  (55). 


(54)  “Desde  que  a  produção  capitalista  seja  desenvolvida  e,  com  ela, 
o  sistema  de  seguro,  os  riscos  são  os  mesmos  para  tôdas  as  esferas”,  escreve 
Marx  ( Le  Capital,  tomo  X,  pág.  117),  mostrando  não  levar  em  conta  a  dis¬ 
tinção  entre  os  riscos  suscetíveis  de  seguro  e  os  não  seguráveis. 

(55)  Marx,  aliás,  reconhece  que  “a  transferência  do  capital  de  uma  es¬ 
fera  para  outra  apresenta  grandes  dificuldades,  sobretudo  pela  presença  do 
capital  fixo”.  (Le  Capital,  tomo  X,  pág.  115). 


86 


CONVIVIVM 


Não  havendo  essa  transferência  contínua  de  capitais  em 
busca  do  nivelamento  dos  lucros,  e  muito  menos  existindo  tal 
nivelamento,  a  teoria  da  “mais  valia”  poderia  ser  verdadei¬ 
ra  se  comprovada  empiricamente,  isto  é,  se  constatássemos 
que  o  lucro  guarda  proporção  com  a  parcela  de  “capital  variá¬ 
vel”  e  que,  quanto  mais  elevada  é  a  percentagem  dêste  sôbre  o 
o  total,  maior  será  o  lucro. 

Ora,  não  é  isso  que  nos  dizem  os  fatos.  Uma  emprêsa  pe¬ 
quena,  que  se  utiliza  de  precárias  instalações,  vê  seus  lucros 
aumentarem  quando  adquire  máquinas  modernas,  mantendo 
embora,  o  mesmo  número  de  operários.  Dir-se-á :  mas  os  lucros 
aumentaram,  porque  a  produtividade  dos  operários  também 
aumentou,  isto  é,  porque,  graças  às  máquinas  novas,  o  operário 
que  antes  trabalhava  6  horas  para  si  e  2  para  o  patrão,  passou 
a  trabalhar  só  4  horas  para  si  e  4  para  o  patrão,  uma  vez  que, 
naquelas  quatro  horas,  produz  tanto  quanto  é  necessário  para 
manter  sua  “fôrça  de  trabalho”.  Pois  bem:  mas  foi  ou  não  foi 
a  maquinaria  moderna,  “capital  constante”,  que  criou  esta 
possibilidade?  Se  foi,  o  lucro  suplementar  deve  ser  atribuído 
a  êsse  capital  e  não  ao  “capital  variável”  que,  por  hipótese, 
permaneceu  o  mesmo. 

Êste  é  um  caso,  aliás,  em  que  estamos  “arrombando  uma 
porta  aberta”,  pois  Marx,  depois  de  formular  a  lei  de  variação 
das  massas  de  “mais  valia”  na  razão  direta  da  parte  do  “ca¬ 
pital  variável”  aplicada,  declara  que  essa  lei  está  em  contra¬ 
dição  evidente  com  tôda  experiência  fundada  sôbre  as  apa¬ 
rências”  (õ6>. 

21  —  Para  Marx,  como  vimos,  o  lucro  é  uma  das  parcelas 
em  que  se  divide  a  “mais  valia”  e  resulta,  pois,  mediatamente, 
da  exploração  do  trabalho  e  imediatamente,  da  função  do  ca¬ 
pital.  O  juro  seria  derivado  do  lucro  e  corresponderia  ao  pró¬ 
prio  direito  de  propriedade  sôbre  o  capital. 

A  crítica  que  fizemos  à  teoria  da  “mais  valia”,  a  qual  es¬ 
taria  na  raiz  do  lucro,  torna  dispensável  focalizarmos  a  teoria 
específica  dêsse  rendimento,  exposta  por  Marx.  Queremos  as¬ 
sinalar,  apenas,  sua  semelhança  com  a  de  Smith,  pois  Marx 
também  entende  que  o  lucro  resulta  do  capital  e  varia  com  o 
montante  dêste.  Nesse  sentido,  nossos  comentários  sôbre  as 
teorias  que  explicam  o  lucro  como  derivado  do  capital,  são 
aplicáveis  à  concepção  marxista. 


(56)  Le  Capital,  citado  (Tomo  II,  pág.  198). 
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A  única  observação  especial  a  fazer  é  a  de  que  a  função 
do  empresário-capitalista  não  é  a  de  produzir  “mais  valia”,  mas 
a  de  produzir  utilidades.  Se  aceitássemos  a  concepção  marxis¬ 
ta,  poderíamos  admitir  que  o  objetivo  dêsse  empresário  fôsse 
a  produção  da  “mais  valia”  mas,  para  a  consecução  dessa  fina¬ 
lidade  última,  teria  de  passar  pela  etapa  preliminar  da  produ¬ 
ção  de  utilidades.  Assim  sendo,  esta  produção  constitui  seu  ob¬ 
jetivo  imediato,  mesmo  porque,  a  ser  verdadeira  a  teoria  mar¬ 
xista,  a  produção  da  “mais  valia”  decorre  naturalmente  do  re 
gime  capitalista  e  não  exigiria  nenhum  trabalho,  a  não  ser  o 
de  fiscalização  dos  operários,  o  qual,  quase  sempre,  é  delegado 
a  determinadas  categorias  de  empregados.  Em  verdade  o  tra¬ 
balho  do  empresário,  qualquer  que  seja  seu  objetivo  último, 
é  indispensável  ao  processo  produtivo. 

22  —  A  economia  marxista  é  —  para  usar  uma  expres¬ 
são  moderna  —  uma  economia  macro-econômica  em  que  são 
tomados  os  dados  globais  da  sociedade  capitalista.  Nessa  socie¬ 
dade  o  trabalho  se  tornou  social  e  de  tal  forma  social,  que  Marx 
usa  a  imagem  do  “trabalhador  de  inumeráveis  braços”  para 
se  referir  ao  proletariado.  Enquanto  isso,  os  meios  de  produ¬ 
ção  permanecem  individuais  e  êsse  seu  caráter  é  assegurado 
pelo  instituto  da  propriedade  privada.  Existe,  pois,  segundo 
Marx,  uma  contradição  que  se  resolverá,  cedo  ou  tarde,  pelo 
desaparecimento  da  propriedade  privada,  pois  que  a  estrutu¬ 
ra  jurídica  do  capitalismo,  não  decorrendo  da  própria  natu¬ 
reza  do  homem,  pode  e  deve  desaparecer. 

O  ponto  de  partida  do  pensamento  marxista  assinala  seu 
caráter  sociológico  e  macro-econômico  e  o  que  Marx  sustenta, 
como  lembra  Marchai,  “c’est  que  1’ensemble  des  capitalistes, 
grâce  à  la  propriété  des  moyens  de  productions,  est  en  mesu¬ 
re  d’extorquer  une  plus-value  à  1’ensemble  des  travalleurs  (57). 

Encarada  a  obra  de  Marx  sob  êsse  prisma,  impertinentes 
seriam  as  observações  que  fizemos  e  que  se  baseiam  na  críti¬ 
ca  tradicional,  principalmente  na  de  Bõhm-Bawerk.  Mas  é  de 
se  notar,  como  acima  dissemos,  que  nem  todos  os  escritores  a 
interpretam  dêsse  modo  e  em  O  Capital,  Marx,  aparentemente, 
se  esforça  por  ajustar  suas  teorias  às  situações  individuais, 
num  plano  micro-econômico,  que  é  aquêle  no  qual  têm  plena 
validade  as  críticas  tradicionais. 


(57)  Prefácio  à  obra  de  Bigo,  citado  (pág.  XVII). 
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Reconhecemos  o  sentido  macro-econômico  e  sociológico 
mais  profundo  da  obra  de  Marx,  mas,  como  o  que  nos  pro¬ 
pomos  estudar  é  o  lucro  individual  como  fenômeno  da  socie¬ 
dade  capitalista,  com  tôdas  as  instituições  que  a  caracteri¬ 
zam  e  tôdas  as  peculiaridades  de  sua  estrutura  econômica,  nos¬ 
sa  crítica  deve  cingir-se  ao  plano  micro-econômico,  também 
alcançado  pelas  teorias  de  Marx.  Nosso  propósito  não  é  ana¬ 
lisar  o  lucro  global  do  conjunto  das  emprêsas  e  sim  como  se 
forma  êsse  lucro  em  cada  emprêsa. 

Se  considerarmos  “mais  valia”  a  diferença  entre  a  produ¬ 
ção  total  da  coletividade  e  a  parte  que  toca  aos  operários,  o 
problema  que  se  coloca  é  o  da  legitimidade  da  apropriação  des¬ 
sa  “mais  valia”  pelas  emprêsas  ou  pelos  capitalistas,  proble¬ 
ma  êsse  muito  mais  de  ordem  moral,  sociológica  e  jurídica 
do  que  propriamente  econômica. 

É  indiscutível  que  os  bens  econômicos,  considerados  de 
modo  geral,  são  o  fruto  da  atividade  humana  direta  ou  indi¬ 
retamente  aplicada  à  sua  produção.  Mas,  nem  por  isso,  se  deve 
pretender  que  o  valor  dêstes  bens  possa  ser  medido  pelo  tra¬ 
balho  a  êles  incorporado  e,  muito  menos,  pela  simples  quan¬ 
tidade  dêsse  trabalho.  Qualquer  bem  econômico  existente,  a 
não  ser  na  hipótese  de  interferência  do  puro  acaso,  representa 
o  trabalho,  não  apenas  daquele  que  lhe  deu  a  forma  definitiva, 
mas  de  tôdas  as  gerações  anteriores  que,  pela  sua  atividade, 
contribuiram  para  que  sua  produção  fôsse  possível  e  essa  cola¬ 
boração  difusa  do  passado  escapa  a  qualquer  possibilidade 
de  mensuração.  “Dizer  que  a  classe  de  trabalhadores  assala¬ 
riados  recebe  como  salário  por  seu  trabalho  uma  soma  infe¬ 
rior  ao  produto  total  do  trabalho  social,  é  uma  tautologia,  pois 
que  nisto  consiste  a  economia  capitalista”  —  escreve  Sombart. 
—  “Dizer  que  recebe  menos  que  o  valor  por  ela  produzido,  isto 
é,  menos  que  o  produto  de  seu  trabalho,  é  absurdo,  pois  que 
não  existe  semelhante  soma  em  forma  separada.  Na  economia 
capitalista  o  produto  total  é  o  resultado  de  todos  os  fatores  que 
tomam  parte  necessàriamente  na  produção ...  o  empresário,  o 
capital  e  os  trabalhadores”  (58). 


(58)  El  Apogeo  dei  Capitalismo,  trad.  de  J.  V.  Guerrero,  Fondo  de  Cul¬ 
tura  Econômica,  México,  1946,  (vol.  I,  pág.  153). 


SAINT-HILAIRE,  SUAS  OPINIÕES 
SÔBRE  SÃO  PAULO,  ALDEIAS, 
VILAS  E  CIDADES 


Everardo  Tibiriçá 

IX  OS  trinta  e  seis  anos  de  idade,  chegava  ao  Rio,  no  dia 
l.°  de  junho  de  1816,  o  naturalista  Auguste  Prouvansal 
de  Saint-Hilaire.  Vinha  a  bordo  do  mesmo  navio  onde  via¬ 
java  o  duque  de  Luxemburg.  Luís  XVIII  encarregara  a  êste 
último  da  missão  de  saudar  a  D.  João  VI,  elevado  ao  trono 
de  Portugal  e  também  de  solucionar  o  problema  dos  seus 
súditos  da  Guiana,  a  qual  seria  restituída  à  França,  após 
domínio  que  durara  oito  anos.  E  Saint-Hilaire  se  desincum- 
biria  da  missão  que  lhe  outorgara  a  Academia  de  Ciências  de 
Paris  de  realizar  uma  expedição  ao  Brasil. 

Auguste  de  Saint-Hilaire,  apesar  de  personalidade  das 
mais  atraentes,  é  das  menos  estudadas.  Devemos-lhe  muito. 
Suas  estadas,  nas  antigas  províncias  do  Rio,  Espírito  Santo, 
Minas,  Goiás,  S.  Paulo,  Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul, 
jamais  tiveram  cunho  de  pressa.  Costumava,  enquanto  per¬ 
maneceu  no  Brasil,  retornar  aos  pontos  visitados,  num  pro¬ 
longamento  de  pesquisas.  A  Minas  Gerais  foi  três  vêzes  e, 
segundo  certo  historiador,  alcançou  “identificar-se  com  os 
próprios  interêsses  dos  habitantes”.  Quando  repetiu  a  ida 
a  Goiás,  somara-a  aos  quinze  mêses  que  lá  havia  demorado. 

Utilizando  cavalo,  dorso  de  burro  ou  ao  vogar  da  piroga, 
enfrentava  os  piores  caminhos  e  as  piores  águas.  Assim,  pôde 
percorrer  nada  menos  de  duas  mil  e  quinhentas  léguas  do 
território  nacional. 

Homem  civilizado,  de  hábitos  aristocráticos  e  devotado 
aos  livros,  arriscava-se  aos  perigos  e  conformava-se  ante  as 
provações.  Dormia  em  ranchos  improvisados,  à  orla  das 
estradas,  ranchos  somente  cobertos  e  às  escâncaras  ao  vento. 
Sujeitava-se  ao  restrito  da  alimentação.  Carne  constituía 
cardápio  de  luxo  e  o  remédio,  nessas  jornadas,  era  contentar- 
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se  com  feijão  e  arroz.  Se  acaso  o  desânimo  arfava  asas  em 
tôrno  dêle,  alegrava-se  logo  em  face  da  opulência  da  paisagem, 
com  vegetais  belíssimos  e  pássaros  sinfônicos  ou  as  aparentes 
folhas  soltas  das  borboletas  irisadas  que  resolviam  pousar 
em  seu  gorro  ou  ombros. 

Em  estilo  correntio,  de  inconfundível  padrão  literário, 
misturavam-se  as  observações  do  entomologista  às  do  botânico, 
do  zoólogo  às  do  psicólogo,  tudo  alicerçado  em  base  huma- 
nística. 

Entendido  em  plantas  e  de  faro  quase  indígena,  via-se 
forçado  a  receitar,  porquanto  a  gente  simples  daquela  época 
teimava  em  considerá-lo  médico.  Sem  nunca  cogitar  de 
recompensas,  embora  acontecessem,  recordava  sempre  o  jú¬ 
bilo  sentido  ao  receber,  nas  imediações  de  Casa  Branca  e 
Mogi-Guaçu,  a  paga  de  uma  consulta,  de  parte  de  vetusto 
cigano.  Ganhara  repleto  prato  de  carne,  substância  de  que 
há  quatro  semanas  ignorava  o  gôsto. 

Sensível,  doia-se  com  o  espetáculo  das  queimadas.  Assis¬ 
tia  ao  vandalismo  das  labaredas,  destruindo  árvores  gigan¬ 
tescas,  que  tombavam  em  contorções,  como  se  fôssem  exércitos 
eliminados  pela  sanha  de  outros  pelotões.  No  hálito  da  for¬ 
nalha  das  florestas,  atingidas  pelas  chamas,  parecia  ouvir  os 
derradeiros  trenos  das  aves  sem  ninho,  saltitando  das  cinzas. 

De  nosso  país  pouco  escapou  às  considerações  de  Auguste 
de  Saint-Hilaire.  A  flora  deu-lhe  estrutura  para  três  obras 
notáveis:  “Plantes  usuelles  des  Brésiliens”,  “Histoire  des 
plantes  les  plus  remarquables  du  Brésil  e  du  Paraguay”  e 
“Flora  Brasiliae  Meridionalis”. 

Ampliou  a  dedicação  turística  ao  Brasil,  durante  seis 
anos.  Regressou  à  França  em  agosto  de  1822.  Acidente 
ocorrido  nas  proximidades  do  arroio  Guarapuitá  seria  a  causa 
de  grave  moléstia  em  Saint-Hilaire.  Envenenou-se  com  mel 
apanhado  numa  colmeia  de  vespas.  Sofreu  oito  horas  segui¬ 
das,  em  pleno  deserto,  delírios  e  cegueira.  Daí  em  diante, 
acometido  de  forte  abalo  nervoso,  perturbar-se-iam  os  finais 
da  existência  do  ilustre  sábio.  Mas  não  intervalou  o  traba¬ 
lho  intelectual.  Aproveitando  as  anotações  levadas,  trechos 
de  diário,  atirou-se  à  peleja  da  exteriorização  dos  temas. 
Lera  tôdas  as  obras  dos  viajantes  que  antecederam  à  sua 
peregrinação  em  nosso  solo.  Examinara-os  desde  Jean  de 
Lery,  Pizarro  e  Ayres  de  Casal  até  Humboldt,  Koster,  Lindley, 
Mawe,  Eschwege,  Martius,  Spix,  Pohl,  etc.  E  acrescentava 
os  juízos  dêsses  estudiosos  ao  pé  das  páginas  que  elaborava. 

E  a  bibliografia  foi-se  avolumando.  A  viagem  do  Rio  a 
Minas  Gerais  aparece  em  1830;  a  do  litoral  e  do  Distrito  Dia- 
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mantino  surge  em  1833;  a  de  São  Francisco  e  Goiás  vem  à 
luz  em  1847;  a  de  São  Paulo  a  Santa  Catarina  emerge  em 
1851.  Finalmente,  a  do  Rio  Grande  do  Sul  à  Cisplatina, 
começada  em  julho  de  1820  e  que  encerrara  em  junho  de 
1821,  graças  aos  auspícios  do  Conde  D’Eu,  seria  publicada 
postumamente,  em  1887. 

Auguste  de  Saint-Hilaire,  nascido  em  Orléans,  faleceu  em 
La  Turpinière,  aos  30  de  setembro  de  1853. 

Ninguém  descreveu  o  Brasil  dos  primórdios  do  século 
XIX,  melhor  que  o  arguto  Saint-Hilaire.  Em  diversos  pontos, 
as  referências  ainda  prosseguem  com  ares  de  atualidade. 
Avançando  contra  o  futuro,  na  crisálida  adivinhou  a  borboleta. 

Houve  uma  faceta  em  que  a  coisa  se  transfigurou.  Estra¬ 
nhava,  o  analista,  nas  andanças  de  1817  a  1822,  a  ausência  de 
mulheres  nas  vivendas  em  que  estivera.  Os  homens  insistiam 
em  escondê-las  nos  lares.  Os  tempos  gregos  eram,  aqui, 
ressuscitados,  na  identidade  dos  escrúpulos.  O  elemento 
feminino  não  servia  de  manjar  aos  olhos  do  visitante.  Do 
Rio  até  Goiás,  enxergara  número  pequeno  de  saias.  Em 
Minas,  o  rigor  escalava  aos  páramos  da  lua.  Os  escassos 
vultos  que  entrevira,  nas  terras  da  Inconfidência,  ficaram 
mais  a  dever  às  gretas  das  portas  do  que  a  qualquer  anfitrião 
do  momento.  Em  Sorocaba,  chão  paulista,  o  brigadeiro  Ra¬ 
fael  Tobias,  amizade  oriunda  do  Rio,  enviava-lhe  refeições 
diàriamente,  não  o  convidando,  porém,  a  partilhar  de  sua 
mesa,  por  ser  praxe  que  mãe  e  irmãs  não  se  defrontassem  a 
estrangeiro  algum. 

Não  abandonando  o  condão  da  delicadeza,  depreendeu 
Saint-Hilaire,  no  paralelo  efetuado  entre  mineiros  e  gaúchos, 
o  seguinte:  “Em  Minas,  raros  são  os  casamentos  e  das  mu¬ 
lheres,  reclusas  no  interior  de  seus  lares,  pode-se  dizer  que 
são  simplesmente  as  primeiras  escravas  dos  maridos.  No 
Rio  Grande,  as  mulheres  não  se  ocultam,  aS  ligações  legítimas 
são  mais  comuns  e  mais  puros  os  seus  costumes”. 

Saint-Hilaire  não  trazia  consigo  nenhum  motivo  de  res¬ 
sentimento.  Em  tempos  posteriores,  no  Império,  viera  ao 
Brasil  Charles  Expilly.  Animava-o  a  ambição  de  ascensões 
no  reinado  de  D.  Pedro  II.  O  destino,  entretanto,  não  corres¬ 
pondera  a  semelhantes  intentos.  Caíra  êle  na  antipatia  do 
trono  e  as  circunstâncias  coagiram-no  a  aceitar  posição  infe¬ 
rior  no  comércio  do  primo  Nausier,  colocando-se  à  testa  de 
uma  fábrica  de  fósforos.  Ao  escrever  “Mulheres  e  Costumes 
do  Brasil”,  Charles  Expilly  vingava-se.  Seus  conceitos  acêr- 
ca  da  honorabilidade  das  damas  brasileiras  seriam  os  mais 
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levianos,  violentos  e  injustos.  Não  se  conformando  à  inglória 
carreira  de  gerente  de  firma  manufatureira  de  fósforos,  la¬ 
mentava  a  desdita  de . . .  fósforo  apagado,  nesta  frase  confi¬ 
dencial  de  uma  carta:  “Singular  ocupação  para  um  homem 
de  letras,  não  acham?” 

Voltando  a  Saint-Hilaire,  interessantes,  fora  de  dúvida, 
os  pareceres  que  lavrou  a  respeito  de  S.  Paulo,  seu  povo,  há¬ 
bitos,  vilas,  aldeias  e  cidades.  Num  período  em  que  nem 
sequer  se  sonhava  com  a  capacidade  de  visão  através  dos 
corpos  opacos,  conseguiu  o  estratego  gaulês  radiografar  nossa 
autêntica  psiquê,  e  de  maneira  exata. 

Em  1851,  separada  do  conjunto  da  viagem  de  S.  Paulo  a 
Santa  Catarina,  editava-se  “Tableau  Général  De  La  Pronvincie 
de  Saint-Paul”,  cujo  frontispício  reproduzimos  por  uma  gen¬ 
tileza  do  bibliófilo  sr.  Américo  Bologna,  de  “A  Gazeta”. 

Passaremos  a  citar  as  opiniões  expendidas  por  Auguste 
de  Saint-Hilaire  sôbre  S.  Paulo  e  os  recantos  interioranos  que 
perlustrou.  Várias  urbezinhas  mencionadas  tiveram  a  sina 
encarapuçada  em  paradoxo.  Umas  nasceram  enrugadas, 
atingindo,  depois,  com  o  transcorrer  dos  decênios,  verdadeiro 
rejuvenescimento.  Outras,  de  modo  inverso,  que  brotaram 
decrépitas,  conquistaram,  ao  envelhecer  das  horas,  graça 
menineira. 

A  princípio.  . .  S.  Paulo 

Admitia  Saint-Hilaire  que  foi  com  a  chegada  de  D.  João 
VI  ao  Brasil  que  a  população  de  S.  Paulo  aumentou.  E 
acrescentava:  “Parece  que  em  1807  a  cidade  e  seu  município 
não  tinham  mais  de  15  mil  a  20  mil  habitantes.  Em  uma  e 
outra  em  1817  contavam-se  23.760  indivíduos;  em  1822  sua 
população  subia  a  25.682,  repartidos  em  13  freguesias  e  uma 
sucursal.  Só  a  população  da  cidade  de  S.  Paulo  e  seus  arra¬ 
baldes,  dividida  em  três  freguesias,  a  da  Catedral,  a  da  Santa 
Ifigênia  e  a  do  Bom  Jesus  do  Brás,  elevava-se  em  1839  a  9.991 
habitantes,  sendo  5.668  na  primeira  freguesia,  3.664  na  se¬ 
gunda  e  659  na  terceira”. 

“Não  só  é  aprazível  a  situação  da  cidade  de  S.  Paulo”, 
—  continua  Saint-Hilaire  —  “mas  também  é  muito  puro  o 
ar  que  ali  se  respira:  vêem-se  em  grande  número  lindas  casas; 
as  ruas  são  desertas,  como  em  Vila  Rica;  os  edifícios  públicos 
são  bem  conservados,  e  a  vista  não  se  aflige  a  cada  passo, 
como  em  grande  parte  das  aldeias  e  cidades  de  Minas,  com 
o  aspecto  da  desolação  e  das  ruínas.  As  ruas  que  ficam  na 
encosta  da  colina  e  que  vão  ter  ao  campo,  são  as  únicas  que 
estão  em  declive:  as  outras  se  estendem  em  terreno  plano. 
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Tôdas  são  largas,  e  os  carros  podem  bem  transitar  nelas.  As 
mais  vistosas  são  a  Rua  Direita  e  a  de  Antônio  Luís.  Algumas 
têm  calçamento,  ainda  que  mau,  e  outras  o  têm  somente  nas 
testadas  das  casas”. 

Confessa  que  achou  as  “casas  dos  principais  habitantes 
de  S.  Paulo  tão  bonitas  por  dentro  como  por  fora.  Em  geral 
recebem  as  visitas  em  uma  sala  muito  limpa  e  mobiliada  com 
gôsto.  As  paredes  são  pintadas  com  côres  vivas:  nas  casas 
antigas  vêem-se  figuras  e  arabêscos,  nas  novas,  um  fundo 
igual  com  bordados  e  artesões  à  guisa  dos  nossos  papéis  de 
fôrro.  Como  não  há  chaminés,  os  objetos  são  colocados  em 
cima  de  mesas”. 

Não  oculta  a  impressão  de  que  “de  1818  a  1820  não  havia 
em  S.  Paulo  senão  duas  igrejas  paroquiais,  a  Catedral  e  a  de 
Santa  Ifigênia,  no  subúrbio  do  mesmo  nome”. 


Franca 

Enfileira  comentários,  quentes  na  ocasião,  em  tôrno  da 
que  viria  ser  a  “velha  Franca  do  Imperador”  ou  a  “Terra  do 
Capim  Mimoso”.  Diz:  “A  povoação  de  Franca  está  agradà- 
velmente  situada  no  meio  de  vastas  campinas,  em  terreno 
descoberto,  semeado  de  capões  e  cortado  de  vales  pouco  pro¬ 
fundos.  Fica  no  alto  de  um  morro  largo  e  redondo,  banhado 
de  cada  lado  por  um  pequeno  regato.  Não  se  contavam  alí, 
na  época  de  minha  viagem,  mais  de  umas  cincoenta  casas, 
mas  estavam  marcados  os  lugares  de  muitas  outras,  e  era 
fácil  ver  que  Franca  não  tardaria  a  adquirir  grande  impor¬ 
tância.  Quando  estive  naquela  aldeia,  era  ela  exclusiva¬ 
mente  habitada  por  Mineiros,  que,  pelo  ano  de  1804,  haviam 
construído  as  primeiras  casas.  Uns,  por  se  acharem  aperta¬ 
dos  em  sua  pátria,  outros,  para  fugir  à  perseguição  da  justiça 
ou  dos  credores,  haviam-se  adiantado  para  oeste;  chegaram  a 
uma  região  de  todo  deserta,  e  tendo  encontrado  terras  férteis 
e  excelentes  pastagens,  tomaram  posse  delas”. 


Batatais 

E  vai  preguiçando:  “A  duas  léguas  da  Paciência,  pousei 
na  fazenda  de  Batatais  e  ocupei  um  rancho  cercado  de  grossas 
estacas,  que  o  defendem  do  gado.  Desde  a  cidade  de  Goiás 
não  tinha  visto  outro  construído  com  tanto  cuidado.  A  fa¬ 
zenda  de  Batatais  pertence  a  uma  pequena  aldeia  do  mesmo 
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nome,  que  fica  a  pouca  distância  da  estrada  para  o  lado  de 
leste  e  que  eu  não  vi”. 


Casa  Branca 

Em  tal  trecho  do  século  de  nada  adiantaria  reforma 
agrária,  pois  a  coragem  para  o  trabalho  era  omissa,  conforme 
se  deduz  dos  rápidos  traços  com  que  Saint-Hilaire  pintou,  com 
frases,  a  aldeia  de  Casa  Branca:  “As  casas  que  constituem 
a  rua  principal  de  Casa  Branca,  em  número  de  24,  tinham 
sido  construidas  para  outras  famílias  de  insulares  açorianos 
mandados  vir  para  povoar  êste  cantão.  O  govêrno  só  havia 
pago  despesas  de  transporte  e  dera  a  cada  família,  não  só 
uma  casa,  mas  também  instrumentos  aratórios  e  meia  légua 
de  terra  coberta  de  mato.  Êsses  homens  ficaram  assombra¬ 
dos  à  vista  das  árvores  enormes  que  era  mister  abater  para 
fazer  plantações:  18  famílias  fugiram,  atravessaram  a  pro¬ 
víncia  de  Minas  Gerais  e  foram  lançar-se  aos  pés  do  rei,  su¬ 
plicando-lhe  que  as  tirasse  de  Casa  Branca.  Foram-lhes 
dadas  outras  terras  perto  de  Santos,  e  a  aldeia  ficou  deserta.” 


Mogi-Guaçu 

“A  pequena  povoação  de  Mogi-Guaçu  foi  construida  na 
margem  esquerda  do  ribeirão  do  mesmo  nome,  e  possui  uma 
igreja  dedicada  a  N.  Senhora  da  Conceição.  É  sede  de  uma 
freguesia  que  outrora  abrangia  Franca,  Batatais  e  Casa 
Branca;  mas  tendo  crescido  muito  a  população,  foi  reduzida 
ao  território  que  fica  entre  o  Jaguarimirim  e  o  rio  Mogi-Guaçu. 
Nesta  freguesia  é  que  começa  a  vasta  região,  assás  populosa, 
que,  de  tôda  a  província  de  S.  Paulo,  produz  mais  açúcar  e 
compreende  os  têrmos  de  Mogi-Mirim,  S.  Carlos,  Jundiaí,  Itu, 
Capivari,  Pôrto  Feliz  e  Constituição.  Só  na  freguesia  de 
Mogi-Guaçu  havia,  já  em  1819,  vinte  engenhos  de  açúcar,  e 
as  terras  passavam  por  ótimas”. 


Mogi-Mirim 

Os  tempos,  privilegiados  de  brandura,  mesmo  assim  su¬ 
geriam  protestos:  “Apesar  da  fertilidade  do  município,  as 
freqüentes  doenças  que  reinam  em  Mogi  e  seus  arredores, 
embaraçam  necessàriamente  os  progressos  da  vila;  também 
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contribui  para  isto  a  desvantagem  que  têm  os  lavradores,  de 
pagar,  para  o  transporte  de  seus  produtos,  enormes  direitos 
de  portagem,  a  que  estão  sujeitos  os  habitantes  dos  lugares 
mais  próximos  de  S.  Paulo”. 


Campinas 

E  vem  doçura:  “A  cidade  de  Campinas  deve  sua  ori¬ 
gem  à  fabricação  de  açúcar.  Por  muito  tempo  se  pensou  que 
as  terras  negras  dos  arredores  de  Itu  eram  as  únicas  de  tôda 
esta  parte  da  província  que  se  prestavam  à  cultura  da  cana; 
entretanto,  apesar  do  preconceito  estabelecido,  algumas  pes¬ 
soas  experimentaram,  cêrca  de  1770,  plantar  esta  gramínea 
nas  terras  vermelhas  escuras  que  há  no  município  de  Campi¬ 
nas.  Coroou  o  bom  êxito  seus  trabalhos,  e  logo  o  exemplo 
foi  seguido  por  grande  número  de  lavradores”. 


Jundiaí 

“A  fundação  de  Jundiaí  data  de  1656,  e  atribui-se  ao 
conde  de  Montesanto,  que  se  fizera  reconhecer  herdeiro  no 
primeiro  donatário  da  capitania  de  S.  Vicente”. 

Em  andamento,  os  conceitos  de  Saint-Hilaire  ainda  não 
cansaram  as  pernas,  porquanto,  neste  setor,  continua  o  im¬ 
passe:  “Esta  cidade  tem  pouca  extensão;  as  ruas  não  são 
largas;  as  casas,  apertadas  umas  contra  as  outras  como  em 
nossas  cidades,  são  em  geral  baixas  e  pequenas”. 


Itu 

“Itu,  que  passa  por  uma  das  mais  antigas  e  importantes 
cidades  da  província,  fica  à  margem  do  córrego  Caracatinga, 
a  18  léguas  de  S.  Paulo,  uma  do  Tietê,  5  de  Pôrto  Feliz. 


O  capelão  de  N.  Senhora  da  Ponte  contou-me  que,  quando 
chegou  para  aquêle  lugar,  havia  quarenta  anos,  a  rocha  donde 
o  rio  se  precipita,  formava  uma  larga  saliência  à  guisa  de 
goteira,  e  que  a  água,  ao  cair,  descrevia  um  amplo  arco  e  as 
andorinhas  passavam  e  repassavam  por  baixo.  Pouco  a 
pouco  a  saliência  foi  gasta  pelas  águas  e  hoje  elas  caem  sôbre 
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os  rochedos.  Vi  ainda  alí  muitas  andorinhas  a  revoar  em 
tôrno  da  cachoeira;  penso  que  andam  à  cata  de  alguma  espé¬ 
cie  de  insetos  aquáticos”. 


Pôrto  Feliz 

“O  terreno  onde  está  Pôrto  Feliz  é  muito  acidentado.  As 
ruas  não  são  calçadas  nem  mesmo  niveladas.  As  casas, 
baixas,  pequenas,  afastadas  umas  das  outras,  não  têm  em 
geral  senão  o  rez  do  chão;  e  ao  passo  que  em  Itu  são  feitas 
de  taipa,  alí  são  construídas  de  varas  cruzadas  e  terra,  por 
não  haver  na  vizinhança  terra  própria  para  taipa”. 


Sorocaba 

“Está  Sorocaba  em  uma  região  acidentada,  alternada  de 
campos  e  matas,  e  ocupa  o  declive  de  uma  colina,  a  cuja 
fralda  corre  um  ribeirão,  que  tem  o  mesmo  nome  dela  (rio 
Sorocaba) ,  comumente  chamado  pelos  habitantes  Rio  Grande, 
por  não  conhecerem  outro  mais  considerável”. 


Itapetininga 

“Cabeça  de  município  e  têrmo,  a  vila  de  Itapetininga, 
que  em  Minas  não  teria  sido,  no  meu  tempo,  mais  que  uma 
insignificante  aldeia,  está  situada  a  30  léguas  de  S.  Paulo, 
12  de  Sorocaba,  outras  tantas  de  Pôrto  Feliz,  e  18  de  Itapeva”. 


Itapeva 

“Por  tôda  a  parte  se  vêem  casinhas  esparsas,  porém  mais 
miseráveis  ainda  que  as  que  se  encontram  entre  Itu  e 
Itapetininga”. 


Itararé 

Parece,  com  perdão  do  anacronismo,  uma  página  de 
Euclides  da  Cunha.  O  entusiasmo  é  quase  o  mesmo.  A  ele¬ 
tricidade  das  frases  ilude-nos  como  se  estivéssemos  lendo  “Os 
Sertões”.  Mas  a  descrição  é  apenas  de  Itararé:  “É  esta 
uma  das  mais  belas  regiões  que  percorri  na  América.  Não 
tem  a  planeza  monótona  dos  campos  da  Beauce,  mas  também 
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as  ondulações  do  solo  não  são  tais  que  atalhem  a  vista.  Tanto 
quanto  se  pode  dilatar,  descortinam-se  imensas  campinas; 
capões  onde  crescem  as  úteis  e  majestosas  araucárias,  ocupam 
aqui  e  alí  as  depressões  e  contrastam  pelo  escuro  dos  matizes 
com  a  verdura  encantadora  do  relvado.  Rochedos  à  flor  da 
terra  se  mostram  nas  encostas  das  colinas,  deixando  escapar 
lençóis  d’água  que  se  precipitam  nos  vales;  numerosos  reba¬ 
nhos  de  éguas  e  vacas  a  pastar  animam  a  paisagem;  poucas 
casas  se  vêem,  mas  bem  tratadas,  tendo  ao  fundo  quintais 
plantados  de  macieiras  e  pessegueiros.  O  céu  não  é  tão  des¬ 
lumbrante  como  entre  os  trópicos,  porém  mais  acomodado 
talvez  à  fraqueza  de  nossa  vista. 

Creio  que  tive  razão,  quando  denominei  os  campos  gerais 
o  paraíso  terrestre  do  Brasil”. 


LITERATURA 


CAMINHOS  E  DESCAMINHOS 
DA  POESIA  E  DO  ROMANCE 


ALCANTARA  SILVEIRA 

Dizia  Bergson  (D  ser  bastante  duvidoso  que  a  literatura  de  um 
povo  pudesse  refletir  exatamente  o  seu  carater.  No  caso  brasileiro, 
no  entanto,  ela  reflete  muito  bem  o  nosso  modo  de  ser,  infinitamen¬ 
te  desnorteante,  que  reage  independentemente  e,  às  vêzes,  de  modo 
contrário,  a  leis  e  normas  da  Sociologia,  da  Economia,  ou  da  Política. 
Já  que  tudo  entre  nós  acontece  de  maneira  sui-generis,  ou  reage  sur¬ 
preendentemente,  desafiando  qualquer  tentativa  de  explicação  lógica, 
é  natural  que  também  a  literatura  funcione  de  maneira  mais  ou 
menos  arbitrária,  refletindo,  dêsse  modo,  o  comportamento  do  bra¬ 
sileiro. 

A  literatura  brasileira  (e  principalmente  a  poesia)  ora  se  abebera 
em  fontes  populares,  ora  foge  do  contato  popular,  tornando-se  eso¬ 
térica  e  incompreensível;  ora  se  volta  para  o  estranjeiro,  ora  se 
aproxima  das  coisas  nacionais;  ora  procura  negar  suas  origens,  ora 
se  apaixona  pelo  índio  ou  pelo  negro;  ora  se  encanta  pela  Natureza, 
ora  se  interessa  pelo  homem,  sempre  em  flutuações  para  as  quais 
existe  justificação  plausível,  enveredando,  não  raro,  por  caminhos 
errados,  completamente  divorciados  da  realidade.  Assim,  quando  o 
país  se  projeta  para  além  de  suas  fronteiras,  num  surto  de  progresso 
industrial  que  galvaniza  tôdas  as  forças,  o  romancista  retrata  criatu¬ 
ras  mulambentas  e  sem  qualquer  esperança  a  luzir-lhe  no  olhar;  em 
compensação,  nas  épocas  de  crise,  quando  as  instituições  democráti¬ 
cas  vacilam  e  o  povo  passa  fome,  o  poeta  dá-lhe  as  costas  e  faz  versos 
para  iniciados,  para  um  grupo  de  elite. 

No  comêço  dêste  século,  precisamente  quando  o  literato  nacional 
devia  ter-se  debruçado  sôbre  as  coisas  do  país,  já  que  as  instituições 
haviam  passado  por  uma  profunda  revolução,  abandonando  a  Monar¬ 
quia  pela  República,  vemo-lo  mergulhado  num  estéril  granfinismo 
literário,  totalmente  alheio  à  realidade.  Os  intelectuais  baianos 
reuniam-se  na  “Tertúlia  das  Letras”,  legítima  sucessora  da  Academia 
dos  Esquecidos  (fundada  pelo  Conde  de  Sabugosa  e  que  tinha  como 
dístico  um  sol,  “sol  oriens  in  occiduus”. . .)  e  mantinham-se  tão  afas¬ 
tados  dos  problemas  do  povo  que  chegaram  ao  cúmulo  de  ser  — 
entre  êles  —  conhecidos  por  côres,  como  outros  são  identificados  por 
números:  Afrânio  Peixoto  era  “reuille  safran  passé”,  Juliano  Mo¬ 
reira,  jaspe  verdoengo,  Góis  Calmon,  ouro,  Miguel  Calmon,  verde  pri- 


(1)  Jacques  Chevallier,  Entretiens  avec  Bergson,  Plon,  1959 
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mavera,  Augusto  Menezes,  “mauve”,  Braz  do  Amaral,  esmeralda,  Jorge 
de  Morais,  grená,  e  assim  por  diante. 

Mas  não  foi  somente  na  Bahia  que  os  intelectuais  revelavam  des- 
prêzo  pela  realidade  nacional.  No  próprio  Ceará,  cujo  clima  —  so¬ 
mente  êle  —  bastaria  para  chamar  a  atenção  dos  intelectuais  para  a 
terra  e  as  duras  consequências  sociais  e  econômicas  oriundas  das 
sêcas,  no  Ceará,  o  primeiro  agrupamento  de  intelectuais  chamou-se 
“Academia  Francesa”,  e  não  fôsse  Rocha  Lima  (embora  morto  aos  22 
anos  de  idade)  ter  fundado  a  “Escola  Popular”  destinada  a  operários, 
poder-se-ia  afirmar  que  os  intelectuais  cearenses  de  1875,  dedican¬ 
do-se  aos  problemas  filosóficos,  numa  “Academia  Francesa”,  procura¬ 
vam  esquecer  o  clima  de  sua  terra  e  seus  consequentes  problemas. 

Mesmo  depois  de  aparecidos  os  primeiros  romances  românticos, 
que  deram  nascimento  ao  nacionalismo  literário,  houve  muito  escri¬ 
tor  que  fechou  os  olhos  à  realidade,  pois  era  de  bom  tom  ignorar  a 
massa  ou,  pelo  menos,  a  parte  do  povo  cuja  maneira  de  viver  pudes¬ 
se  pôr  em  dúvida  a  nossa  condição  de  país  civilizado  à  moda  euro¬ 
péia.  A  princípio  tudo  foi  feito  para  escamotear  o  clima  criado  por 
elementos  que  poderiam  empanar  o  brilho  da  nossa  civilização,  como, 
por  exemplo,  o  beatismo  e  o  cangaceirismo.  Que  vêio  fabuloso  per¬ 
deram  os  romancistas  que  não  quiseram  (ou  não  souberam)  explorar 
o  fenômeno  produzido  por  um  Padre  Cícero,  pelo  penitente  José  Lou- 
renço,  pela  beata  Maria  de  Araújo,  por  todos  êsses  inspirados  que 
arrastaram  atrás  de  si  uma  multidão  de  fanáticos  que  acreditavam 
piamente  em  milagres  operados  pelo  “boi  santo”  de  Juazeiro,  cuja 
urina  possuia  propriedades  sagradas,  cujo  casco  —  em  estilhaços 
costurados  em  escapulário  —  tinha  poderes  maravilhosos. 

Romancistas  e  poetas,  fascinados  pela  civilização  de  outros  po¬ 
vos,  não  tomavam  conhecimento  da  civilização  brasileira.  Deseja¬ 
vam  morrer  moços  e  tísicos  e  transformavam  —  pela  imaginação  — 
os  trópicos  em  regiões  do  Oriente.  É  verdade  que  alguns  se  voltaram 
para  o  índio  e  outros  se  embrenharam  pelo  sertão,  mas  o  índio  da  li¬ 
teratura  nacional  poderia  rivalizar  com  o  mais  janota  dos  lisboetas  e 
as  incursões  ao  sertão  eram  feitas  mais  por  curiosidade  que  por  nacio¬ 
nalismo.  Os  intelectuais  tinham  mêdo  de  tomar  banho  de  rio,  de 
molhar  os  pés  no  orvalho,  de  comer  frutas  do  mato.  O  índio  e  o 
sertão  não  passavam  de  “literatura”... 

Foi  graças  à  “semana”  de  1922  —  liderada  por  São  Paulo  ©  Rio 
de  Janeiro  —  que  os  literatos  brasileiros  deixaram  de  pensar  no  Egito 
e  na  Grécia,  e  se  voltaram  para  sua  terra  e  sua  gente  de  modo  realis¬ 
ta,  num  movimento  que  Graça  Aranha  sintetizou  nas  palavras  finais 
do  famoso  discurso  da  Academia  Brasileira  de  Letras:  “Os  meus 
olhos  não  se  voltam  para  o  Oriente,  de  onde  vieram  os  meus  ante¬ 
passados.  Êles  só  fitam  a  imensidade  da  terra,  que  avança  para  o 
Ocidente  e  é  um  dom  de  energia  da  minha  raça.  Repilo  os  artifícios 
do  Passado,  deslocado  nesta  feliz  magnificência  sem  história  nem  anti¬ 
guidade  humana.  Destruo  tôda  esta  arquitetura  de  importação,  li¬ 
terária,  grega,  rococó,  colonial,  servil.  Destruo  tôda  esta  escultura 
convencional  e  imbecil,  esta  pintura  mofina.  Destruo  tôda  esta  li¬ 
teratura  acadêmica,  romântica,  literatura  que  só  é  literatura  e  não 
vida  e  energia.  Construo  com  o  granito,  com  o  ferro,  com  a  madeira, 
que  a  terra  pródiga  me  oferece,  a  morada  simples,  clara,  forte,  gra¬ 
ciosa  de  brasileiro.  Ergo  os  palácios,  as  fábricas,  as  estações,  os  gal¬ 
pões,  não  copiando  as  nossas  florestas,  os  nossos  montes,  mas  com 
a  fôrça  dinâmica  e  libertadora  do  espírito  moderno  que  cria  coisa 
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própria.  Recolho  a  língua  do  meu  povo  e  transformo  a  sua  poesia 
em  poesia  universal.  Faço  da  minha  atualidade  a  forja  do  Futuro”. 

Estas  palavras,  que  hoje  soam  falso  aos  nossos  ouvidos  e  que  já 
pertencem  ao  passado,  na  ocasião  em  que  foram  lidas  tiveram  o  con¬ 
dão  de  sacudir  muito  escritor  que  ainda  se  agarrava  a  fórmulas  obso¬ 
letas  e  a  uma  artificial  tradição  literária.  Começaram  êles  a  reparar 
na  Natureza,  a  descobrir  vida  nas  coisas,  movimento  no  ar;  enxer¬ 
garam  a  côr  da  terra;  experimentaram  o  gôsto  dos  frutos;  senti¬ 
ram  o  cheiro  do  mato;  descalçaram  botinas  de  elástico  e  pisaram 
no  chão.  E  tudo  isto  era  então  feito  conscientemente,  não  por  mera 
curiosidade.  O  grito  passou  a  ser  um  só:  ruptura  com  o  passado,  re¬ 
novação  de  formas  literária  e  estéticas,  libertação  do  ritmo,  afirma¬ 
ção  do  presente.  Guerra  ao  passadismo,  ao  academismo,  à  retórica, 
á  literatura  água-de-flor-de-laranjeira.  Tôdas  estas  teses  formaram 
um  rio  caudaloso  que,  como  avalanche,  levava  tudo  de  roldão,  até  que 
um  obstáculo  o  dividiu  em  vários  riachos  diferentes,  com  os  mais 
variados  nomes:  dinamismo,  primitivismo,  antropofagismo. . .  Mas  o 
movimento,  apesar  destas  divisões  e  subdivisões,  continuava  coeso.  O 
trabalho  foi  hercúleo,  pois  meter  na  cabeça  dos  poetas  que  o  Tietê 
não  era  o  Canal  de  São  Marcos,  que  o  sol  não  devia  ser  escondido 
por  nuvenzinhas  de  algodão,  que  Copacabana  não  se  parecia  com 
Bruges,  requeria  esforço  tremendo. 

Esforço  maior,  porém,  exigiu  a  derrubada  da  floresta  impene¬ 
trável  que  enchia  léguas  de  chão.  As  árvores  eram  velhíssimas,  de 
raízes  profundas,  enterradas  na  terra  há  decênios.  O  machado  tirou 
fogo  de  troncos  de  árvores  estrangeiras  já  muito  aclimatadas  em 
nosso  meio  e  cujos  brotos  se  multiplicavam  avassaladoramente  por 
todos  os  recantos.  Mesmo  os  simples  espectadores  ficaram  com  a 
visão  obscurecida  pela  poeira  que  se  levantava  do  chão  quando  caiu 
a  galharada  sêca.  Não  percebiam  bem  o  que  estava  sendo  feito. 
Somente  depois  é  que  tiveram  a  visão  exata  do  que  acontecera  e 
avaliaram  o  trabalho  dos  desbravadores  que  limparam  o  campo  para 
as  gerações  futuras,  derrubando  as  velhas  árvores  anquilosadas  pe¬ 
lo  mata-pau. 

A  terra  ficou  sem  segredos,  livre  de  tocos  e  cupins,  úmida  de 
seiva,  de  sementeiras  abertas.  Poetas  e  romancistas  percorreram-na 
com  açodamento,  atirando  sementes  e  plantando  mudas  em  tôdas 
as  direções,  sem  antes  procurar  saber  que  frutos  dariam  essas  se¬ 
mentes  e  essas  mudas.  Queriam  apenas  aproveitar  o  tempo,  antes  que 
desabasse  a  fecundante  chuva.  À  medida  que  os  anos  passaram  fo¬ 
ram  crescendo  os  novos  arbustos  em  substituição  às  árvores  abatidas. 
E  do  exagêro  da  quantidade  de  árvores  do  Velho  Mundo,  passamos  ao 
excesso  das  árvores  indígenas.  Somente  estas  tinham  valor,  porque 
eram  nacionais.  Principalmente  do  Norte  vieram  cana,  cacau  e  plan¬ 
tas  que  somente  lá  germinavam.  A  própria  caatinga  áspera  e  sêca 
brotou  em  pleno  asfalto  da  capital  federal  e  do  meio  dela  saltaram 
homens  e  mulheres  que  contavam  o  que  se  passava  no  Nordeste: 
fatos  e  mais  fatos,  estórias,  “a-b-c-”  dos  cabras  daquelas  regiões. 

É  verdade  que,  antes  de  22,  romancistas  e  poetas  já  haviam  se 
aproximado  do  sertanejo  e  do  caboclo,  mas  fizeram-no  apenas  para 
usá-los  como  motivo  pitoresco  ou  fixarem-no  em  cromos.  Julgavam 
retratá-los,  por  exemplo,  pela  maneira  de  falar,  e  daí  as  deturpações 
quando  transplantavam  sua  linguagem  para  o  papel.  A  invasão  do 
romance  por  essa  linguagem  se,  de  um  lado,  concorreu  para  terminar 
a  artificialidade  e  a  estreiteza  da  língua  literária  e  ainda  a  profunda 
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diversidade  que  havia  entre  ela  e  a  linguagem  falada  —  como  disse 
Herbert  Parentes  Fortes  numa  tese  que  ficou  famosa  —  por  outro 
lado  criou  um  equívoco  lamentável,  que  é  a  fala  dos  personagens  de 
vários  regionalistas  (ou  tidos  como  tais)  que,  movidos  pelo  desejo 
de  copiar  com  a  máxima  fidelidade  a  linguagem  dos  ignorantes, 
cometeram  pecados  imperdoáveis. 

Em  geral  isto  aconteceu  com  os  ficcionistas  que  —  embora  afer¬ 
rados  à  gramática  e  à  língua  portuguesa  —  transportaram  para  o 
papel  a  fala  do  caipira,  como  esta  fosse  não  viva  realidade,  mas  sim¬ 
ples  curiosidade  idiomática.  Essa  mania  só  passou  da  moda  quando 
êles  compreenderam  que  a  língua  —  como  mostrava  a  obra  do  jesuí¬ 
ta  Marcei  Jousse  —  principiando  pelo  gesto  para  atingir  a  escrita, 
faz  parte  da  existência,  é  a  expressão  do  homem  todo  e  não  simples¬ 
mente  a  sua  maneira  de  falar.  Deixando,  então,  de  se  preocupar  com 
a  fala  dos  cabras,  dos  camponeses,  dos  campeiros,  passaram  alguns 
romancistas  a  retratá-los  com  êsse  entusiasmo  exagerado  que  consti¬ 
tui  uma  das  constantes  do  brasileiro.  O  homem  humilde,  o  campeiro, 
o  sertanejo,  o  agregado,  o  camponês  tornaram-se  o  objeto  preferido 
dos  romancistas  nacionais.  Em  sentido  opôsto  aos  intelectuais  de 
antigamente,  os  novos  escritores  se  voltaram,  com  um  amor  até  então 
desconhecido,  para  os  homens  que  trabalhavam  a  terra;  cuja  subsis¬ 
tência  dependia  da  Natureza;  que  sofriam  o  espesinhamento  do  pa¬ 
trão,  do  latifundiário,  do  chefe  político. 

Foi  êste  o  rumo  tomado  pelo  chamado  “romance  nordestino” 
que  revelou,  ao  lado  de  bons  romancistas,  uma  série  de  pseudo-ro¬ 
mancistas,  todos  preocupados  em  retratar  unicamente  gente  sofre¬ 
dora,  conformada  e  desanimada,  incapaz  de  um  gesto  de  revolta, 
destituída  de  qualquer  fervor:  retirantes  que  exibem  suas  mazelas, 
usineiros  fracassados  que  cochilam  ao  embalo  da  rede,  capangas  que 
vegetam  à  sombra  de  poderosos  coronéis,  iluminados  e  “santos”  que 
arrastam  multidão  de  fanáticos.  Essa  literatura  abarrotou  as  livra¬ 
rias  de  tal  forma  que  Octavio  de  Faria,  num  artigo  intitulado  “Ex¬ 
cesso  de  Norte”/2)  protestou  contra  a  “avalanche  de  testemunhos 
vindos  do  Norte  ou  do  Nordeste,  todos  êles  se  pretendendo  romances, 
mas  na  maioria  dos  casos  simples  depoimentos  sôbre  a  mediocridade 
literária  nacional”.  (...)  “Confundiu-se  romance  com  testemunho, 
com  obra  educacional,  com  geografia,  com  história,  com  propaganda 
(nacional  ou  anti-nacional) ,  com  pornografia,  com  vinte  e  outras 
coisas.”  O  notável  dêste  depoimento  é  que  êle  partia  de  quem  se 
mostrara  entusiasmo  pelo  movimento  nortista  que  —  atendendo 
ao  apêlo  feito  em  1927  por  Tristão  de  Athayde  (3>  —  havia  respondi¬ 
do  com  “romances  de  algum  modo  notáveis”,  expressão  do  que  “se 
encontra  de  melhor,  do  que  se  produziu  de  mais  interessante  entre 
nós,  nesses  últimos  anos,  no  domínio  do  romance”  <4>. 

Houve  certa  ocasião  —  por  volta  de  1945  —  que  o  romancista 
deixou  de  lado  mulatos  e  caboclos  bocais.  Os  próprios  romancistas 
nordestinos  enveredaram  por  outros  climas  que  não  o  da  miséria  e 
do  palavrão,  mas  esbarraram  no  protesto  dos  que  desejavam  que  o 
romance  nacional  permanece  no  terreno  do  negro,  da  miséria  e 
das  cadeias  do  sertão.  Graciliano  Ramos  foi  dos  primeiros  a  con- 


(2)  In  “Boletim  de  Ariel”  correspondente  a  um  dos  mêses  de  1935. 

(3)  Estudos,  2.a  série,  2.a  edição,  Companhia  editora  Nacional,  1934. 

(4)  Octavio  de  Faria,  "A  resposta  do  Norte”,  in  “Literatura”,  correspondente  a  um 
dos  mêses  de  1937. 
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siderar  essa  evolução  como  declínio.  O  romance  —  exclamava  êle  — 
está  em  decadência  porque  “desapareceram  os  mocambos,  os  sobra- 
dões  onde  se  alojavam  trabalhadores  e  vagabundos,  as  cadeias  sujas, 
as  bagaceiras  e  os  canaviais,  as  fábricas,  os  saveiros,  a  escola  da  vila 
(...)  Baniu-se  o  palavrão  verdadeiro  e  bíblico.  Afastou-se  o  ne¬ 
gro”,  etc.  <5>. 

Condenava  Graciliano  Ramos  uma  corrente  qualitativamente 
respeitável  da  novelística,  que  se  voltava  mais  para  o  íntimo  do  per¬ 
sonagem  que  para  o  seu  exterior,  o  romance  introspectivo  que,  co¬ 
meçando  com  Machado  de  Assis,  vez  ou  outra  reaparece  entre  nós. 
Sendo,  porém,  um  romance  que  exige  do  escritor  não  só  conheci¬ 
mento  do  homem  —  êsse  monstro,  êsse  caos,  êsse  prodígio,  essa  ma¬ 
téria  de  contradição,  como  dizia  Pascal  <6 7)  —  mas  também  o  poder  de 
transmitir  ao  leitor  o  que  se  passa  dentro  dêsse  homem,  o  romance 
introspectivo  é  dos  caminhos  menos  frequentados  da  ficção  brasi¬ 
leira.  O  leitor  comum  não  o  aprecia  porque  o  romancista  nacional 
habituou-o  de  tal  forma  aos  seus  personagens  simples  (quando  não 
simplórios)  que  êle  fica  chocado  quando  topa  um  personagem  como 
aquêle  de  Machado  de  Assis,  “complexo,  incoerente  e  caprichoso,  em 
que  se  reuniam  opostos  elementos,  qualidades  exclusivas  e  defeitos 
inconciliáveis”  (?).  De  um  modo  geral  (há  as  exceções,  é  evidente) 
os  romancistas  nacionais  têm  dado  mostras  de  uma  simplicidade 
franciscana.  Lendo-lhe  as  obras,  tem-se  a  impressão  de  estar  à 
frente  de  criaturas  sem  nroblemas  interiores,  desconhecedores  de  dú¬ 
vidas  e  de  opções;  por  isto  mesmo  dificilmente  conseguem  atingir  a 
alma  de  seus  personagens  pois  faltam-lhes  instrumentos  adequados 
para  êsse  fim.  Daí  a  fraqueza  numérica  do  romance  introspectivo 
no  Brasil. 

Quantitativamente  fracos  foram,  também,  as  obras  do  chama¬ 
do  “grupo  espiritualista”,  cuja  aglutinação  se  deveu  a  Jackson  de  Fi¬ 
gueiredo,  criador  do  renouveau  catholique  no  Brasil  <8 9K  É  interes¬ 
sante  observar  que,  sendo  o  nosso  país  eminentemente  católico,  não 
produziu  romancistas  e  poetas  cujas  obras  se  realçassem  pelo  seu 
conteúdo  religioso,  como  a  dos  inglêses  Graham  Greene  e  Elisabeth 
Goudze,  a  dos  franceses  Georges  Bernanos,  François  Mauriac  e  Paul 
Claudel,  a  da  alemã  Gertrude  von  Le  Fort,  a  do  austríaco  Felix 
Braun.  Aliás,  dificilmente  seus  livros  teriam  realce  já  que  os  pen¬ 
sadores  católicos  —  nacionais  ou  estrangeiros  —  têm  sido  entre  nós 
sempre  mal  vistos,  não  só  pelo  povo  como  principalmente  pelos  inte¬ 
lectuais:  significativo  é  o  sorriso  de  mofa  com  que  certos  pseudo- 
literatos  (embora  famosos...)  ouvem  apreciações  sôbre  um  Léon 
Bloy,  um  Daniel-Rops,  um  Charles  Péguy,  um  Thomas  Merton,  um 
Romano  Guardini,  um  Pierre  Blanchard,  um  Henri  de  Lubac,  S.J.  e 
tantos  outros  espíritos  da  mesma  alta  linhagem.  (g) 


(5)  “Decadência  do  romance”  in  “Literatura”,  n.°  1,  ano  I,  setembro  de  1946. 

(6)  Pensêes,  Nelson  Éditeurs,  1942. 

(7)  Ressurreição,  Livraria  Carnier,  s/d. 

(8)  Cf.  Otto  Maria  Carpeaux,  Pequena  Bibliografia  Crítica  da  Literatura  Brasileira, 
MEC,  1952. 

(9)  A  atitude  de  muitos  intelectuais  brasileiros  diante  do  Catolicismo  não  causa 
espanto  aos  que  conhecem  o  Brasil,  já  que  ela  é  uma  das  mais  graves  contradições 
existentes  neste  país.  Há,  entre  nós,  católicos  que  são  favoráveis  ao  divórcio,  católicos 
que  frequentam  sessões  espíritas,  católicos  anti-clericais,  católicos-marxistas...  As  mais 
absurdas  contradições  em  matéria  de  religião  podem  ser  encontradas  num  mesmo  indivíduo, 
sem  que  seu  espírito  sofra,  por  isso,  a  menor  angústia. 


CAMINHOS  E  DESCAMINHOS  DA  POESIA. .  . 
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Quais  os  caminhos  atualmente  trilhados  pelo  romance  e  peia 
poesia  brasileiros?  precisameme  pelos  motivos  a  principio  expostos, 
torna-se  diíicii  apontar  os  rumos  pelos  quais  poesia  e  romance  estão 
se  embrennando.  Parece,  todavia,  que  tanto  um  como  outro  estão 
tentando  se  renovar;  a  renovaçao  do  romance  estava  mesmo  tardan¬ 
do,  pois  nos  sentíamos  lartos  ae  narrações  meramente  descritivas, 
que  seguiam  um  ritmo  sempre  constante  e  monótono  sem  enriqueci¬ 
mento  do  estilo  ou  da  linguagem.  De  uns  tempos  para  cá  alguns 
escritores  estão  tentando  abandonar  a  estagnação,  a  mesmice  em  que 
o  romance  vegetava,  dominado  pelos  contadores  de  histórias.  Há  um 
visível  interêsse  pela  composição  e  pela  linguagem:  o  romance  vai 
deixando  de  ser  apenas  uma  história  contada  de  modo  simplista,  mas 
enrêdo  (ou  vários  ao  mesmo  tempo)  tratado  artisticamente.  Talvez 
esta  recente  forma  de  romance  seja  consequência  do  novo  romance 
francês,  tão  bem  analisado  nos  livros  de  Claude  Mauriac  —  UAlitte- 
rature  Contemporaine  i10)  —  e  de  Maurice  Blanchot  —  Le  Livre  à 
venir  dD  —  cujos  títulos  estão,  de  certa  forma,  indicando  a  natureza 
da  nouvelle  vague  da  ficção  francêsa. 

Observa-se  também  na  prosa  uma  tendência  à  volta  aos  temas 
sertanistas,  mas  num  sentido  diferente  do  antigo  sertanismo  (ou  ser- 
tanejismo,  como  querem  outros) ;  não  se  procura  mais  fixar  o  exo¬ 
tismo  do  sertão  e  sim  os  seus  tipos  representativos,  através  da  sua 
fala  e  da  sua  psicologia.  E  como  somos  um  povo  que  desconhece  o 
país  em  que  vive,  essa  literatura  tem  o  encanto  da  novidade  para  os 
que  se  desgastam  no  cosmopolitismo  das  capitais.  É  possível  que  os 
ficcionistas  de  amanhã  ainda  venham  a  trilhar  o  mesmo  caminho  já 
percorrido  pelos  escritores  que  se  debruçavam  antigamente  sôbre  as 
nossas  coisas  e  a  nossa  gente,  limitadas  a  determinadas  regiões.  Tal 
atitude  —  na  opinião  de  Afrânio  Coutinho  —  enriqueceria  a  litera¬ 
tura,  que,  segundo  êle,  “se  revigora  sempre  que  fica  próxima  de  suas 
raízes,  e  tanto  mais  quanto  mais  profundas  estas  mergulharem  no 
solo.  Em  todos  os  tempos,  e  ainda  em  nossos  dias,  os  focos  locais 
atuam  como  fontes  fecundas  de  cultura,  de  variedade,  de  estímulos 
espirituais  e  artísticos.  A  literatura,  no  Brasil,  fenece  —  ou  os  escri¬ 
tores  —  sempre  que  se  distancia  daquelas  fontes  locais”  <12>. 

Quanto  à  poesia,  em  que  pesem  as  várias  escolas  e  correntes  lite¬ 
rárias  a  que  se  filiou,  manteve-se  uniforme  e  homogênea  até  a  Se¬ 
mana  da  Arte  Moderna.  A  partir  de  1922  ela  deixou  de  ser  chora¬ 
minga  e  não  precisou  mais  aprisionar  seus  lamentos  dentro  das  regras 
do  ritmo  e  da  métrica;  abandonadas  ficaram  a  rima  dificil  e  a  chave- 
de-ouro  do  soneto,  que  se  esboroaram  diante  da  primeira  investida 
dos  inconoclastas.  Aliás  —  como  assinalou  Sérgio  Milliet  <13>  —  “na 
batalha  de  22,  em  que  se  atacaram  todos  os  redutos  do  academismo, 
foi  o  da  poesia  o  menos  resistente.  Não  era  preciso,  em  verdade,  muito 
engenho  e  arte  para  destrui-lo,  defendido  como  vinha  sendo  por  bi¬ 
sonhos  soldados  (...).  A  poesia  definhava  por  carência  de  conteúdo. 
Tornara-se  uma  espécie  de  joguinho  de  salão  ou  de  mesa  de  café, 
em  que  brilhavam  não  os  mais  sensíveis,  porém,  os  mais  espertos. 
À  expressão  substituira-se,  pouco  a  pouco,  o  acorde  sonoro  mas  ôco.” 

O  batalhão  de  22  em  breve  se  bipartira  em  outros:  Verde-ama- 
relismo,  Pau-Brasil,  Antropofagia,  etc.  e  a  poesia  foi  se  tornando 


(10)  Albin  Michel,  1958. 

(11)  Gallimard,  1959. 

(12)  Introdução  à  literatura  brasileira,  Livraria  São  José.  1959. 

(13)  Panorama  da  moderna  poesia  brasileira,  MEC,  1952. 
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quase  brincadeira,  transformada  em  piada,  em  pitoresco,  em  efeito 
técnico.  Outros  caminhos,  todavia,  iriam  sendo  inaugurados,  à  medi¬ 
da  que  o  tempo  passava:  tivemos  a  poesia  mística,  a  poesia  whitman- 
niana,  a  poesia  intimista,  a  poesia  afro-brasileira,  a  poesia  bíblica, 
a  poesia  folclórica...  que  sei  eu?  Tem-se  a  impressão  de  que  cada 
poeta  quis  criar  ser  próprio  gênero  de  poesia,  tantos  são  os  estilos, 
sentimentos  e  técnicas  que  encontramos  perdidos  pelos  caminhos. 
Tudo  isto,  no  fundo,  equivaleu  a  uma  reação  contra  o  espírito  des¬ 
truidor  de  22:  os  poetas  compreenderam  ser  preciso  completar  a  obra 
dos  pioneiros  e  se  entregaram  à  tarefa  de  reconstrução. 

Ao  exagêro  de  22  sucede  agora  um  novo  exagêro:  contra  o  mala¬ 
barismo  verbal  e  a  facilidade  de  que  abusavam  os  destruidores,  opu¬ 
seram  os  construtores  a  excessiva  valorização  da  palavra  e  o  herme- 
tismo  da  poesia  pura.  Descobriu-se  Poe,  Mallarmé  e  Valéry  e  foi-se 
ainda  além  do  que  êles  ensinavam.  A  forma  domina  atualmente  a 
poesia  nacional  com  tal  fôrça  que  mesmo  consagrados  poetas  revêem 
sua  posição  e  —  embora  sem  coragem  de  renegar  o  que  até  agora 
produziram  —  tentam  acompanhar  as  inovações. 

Se,  sob  o  aspeto  intelectual  e  estético,  a  poesia  nacional  tornou-se 
sensivelmente  mais  culta  e  mais  inteligente,  sob  o  ângulo  da  comuni¬ 
cação  (e  principalmente  da  comunicação  com  o  povo)  ela  fracassou 
lamentàvelmente.  Pois  tornando-se  mais  cerebral,  mais  pensada, 
mais  inteligente,  mais  “trabalhada”,  ela  arrebentou  definitivamente 
as  amarras  que  a  ligavam  ao  povo,  completando  assim  êsse  processo 
de  rompimento  que  há  muito  vinha  sendo  pôsto  em  execução.  Ora, 
uma  poesia  que  não  se  comunica,  que  não  passa  do  poeta  para  o 
leitor,  perde  muito  da  sua  própria  razão  de  ser.  “Poesia  ensina  Bou- 
soho  <14>  —  es,  ante  todo,  comunicación,  estabelecida  con  meras  pa- 
labras,  de  un  contenido  psíquico  tal  como  es  (con  su  plural  aspecto 
conceptual-afectivo-sensóreo) ,  conocido  por  el  espíritu  sintéticamente 
como  formando  un  todo  particular”.  É  êsse  “desprendimento  de 
placer,  que  se  produce  en  el  alma  dei  poeta  durante  la  creación,  y 
se  mezcla,  de  imediato,  al  flúido  anímico  que  va  emigrar  hacia  otros 
seres,  hacia  los  lectores  dei  poema”  <15)  que  está  deixando  de  existir 
na  poesia  nacional  ou  pelo  menos  em  determinadas  correntes  dela. 

Mas  não  desejo  alongar-me  a  respeito  do  tema,  já  que  para  tanto 
precisaria  repetir  muito  do  que  deixei  escrito  em  livros,  relativamente 
a  certas  experiências  poéticas  da  atualidade  <16>.  Quero  salientar, 
apenas,  que  aquêles  que  lutavam  pela  “democratização  da  cultura”  e 
pela  “literatura  participante”  (temas  de  vários  congressos  de  escrito¬ 
res  havidos  no  Brasil)  são  os  primeiros  a  abandonar  o  povo,  deixan¬ 
do-o  sem  a  poesia.  Mais  uma  amostra  do  nosso  contraditório  com¬ 
portamento. 


(14)  Carlos  Bousofio,  Teoria  de  ia  expression  poética,  2.a  edição  aumentada,  Editorial 
Gredos,  Madrid,  1956. 

(15)  Carlos  Bousofio,  op.  cit. 

(16)  Cf.  A  amêndoa  inquebrável  (Clube  de  Poesia),  1961)  e  Telefone  para  surdos 
(Conselho  Estadual  de  Cultura,  1962). 


MÚSICA 


A  TÉCNICA  DO  CANTO 


ZILDA  MED1CI  HAMBURGER 

O  canto,  no  seu  mais  alto  sentido,  é  a  arte  de  emitir  a  voz  em 
a  sua  plenitude,  racionalmente  empostada,  para  que  cada  palavra 
seja  prolongada  como  o  mais  expressivo  falar.  Um  modo  especial 
de  controlar  a  respiração  e  a  abertura  da  garganta  permite  à  voz 
expandir-se  em  liberdade,  sustentar-se  e  intensificar-se. 

Atingiu  o  seu  ponto  mais  alto,  em  fins  do  século  XVIII.  Dessa 
época  em  diante,  com  a  evolução  da  música  —  principalmente  em 
relação  à  orquestra  —  os  compositores  negligenciaram  a  utilização  da 
voz  como  um  instrumento  a  ser  estudado  separadamente.  Inicia-se, 
desde  então,  a  decadência  da  arte  do  canto,  resultando  numa  cons¬ 
tante  luta  entre  a  voz  e  a  orquestra,  em  prejuizo  da  primeira. 

As  audições  de  canto,  no  mundo  ocidental,  seguem  os  ensina¬ 
mentos  de  três  escolas  dominantes:  a  italiana,  a  alemã  e  a  francêsa. 

ESCOLA  ITALIANA 

A  língua  italiana,  como  qualquer  outra  na  qual  as  vogais  predo¬ 
minam,  evita  ao  máximo  as  guturais,  atendendo  mais  para  a  sono¬ 
ridade  do  falar  e  liberdade  da  garganta.  O  mundo  deve  à  Itália, 
denominada  a  “Pátria  da  Música”,  a  arte  do  “Bei  Canto”.  Desde  os 
fins  da  Idade  Média,  outras  nações  anelam,  com  desespero,  imi¬ 
tar  a  pureza  das  vogais,  à  maneira  de  como  os  italianos  cantam. 

A  origem  dessa  pureza  teria  vindo  da  necessidade  de  suster,  nas 
espaçosas  catedrais,  as  longas  frases  características  das  composições  de 
Palestrina  (1556-94) . 

Infelizmente,  os  velhos  mestres  não  tinham  o  hábito  de  anotar 
e  divulgar,  por  escrito,  os  seus  métodos.  Talvez,  impossibilitados  de 
criar  uma  grafia  da  técnica  do  canto,  por  desconhecerem  a  anatomia 
da  garganta. 

O  canto  é  uma  arte  de  imitação.  O  iniciado  imita  um  som  cuja 
qualidade  é  sempre  transmitida  de  persona  a  persona  pelo  mestre. 

Os  que  se  utilizaram  da  técnica  do  “Bei  Canto”,  mesmo  na  Itá¬ 
lia,  confiaram,  apenas,  nos  ensinamentos  orais  dos  velhos  cantores 
e  o  aprendido  foi  transmitido  de  geração  a  geração. 

Algumas  descrições  de  cronistas  musicais  da  época,  são  de  es¬ 
pecial  interêsse.  Angelo  Bontempi  (cêrca  de  1624) ,  referindo-se  ao 
programa  de  estudos  da  escola  papal  em  Roma,  narra-nos  um  dia 
de  aula:  os  alunos,  em  classe,  praticavam,  por  uma  hora,  exercícios 
de  riqueza  e  tom;  numa  segunda  hora,  o  trinado;  uma  terceira  era 
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dedicada  à  vocalização  e  finalmente,  uma  última,  de  interpretação  e 
expressão. 

Um  professor  orientava-os  nos  mínimos  detalhes  e  exigia  que 
todos  cantassem  ante  um  espêlho  para  aprender  a  posição  corre¬ 
ta  do  maxilar  e  dos  lábios,  para  evitar  caretas,  rugas  na  testa,  bater 
de  pálpebras  ou  distorções  da  bôca. 

O  respeito  pelo  compasso  natural  da  voz  e  o  cuidado  extremo  na 
seleção  dos  métodos  de  estudo,  auxiliou,  indubitàvelmente,  a  riqueza 
daquelas  vozes.  Os  contemporâneos  da  época  devem  à  escola  de  can¬ 
to  de  Porpora  (1686-1767),  aluno  de  Scarlati,  os  maravilhosos  cantores 
Farinelli  e  Caparelli.  Consta  que  o  último  praticou,  durante  cinco 
anos,  uma  só  espécie  de  exercício.  Especializou-se  em  árias  lentas  e 
patéticas.  É  considerado,  por  muitos,  o  maior  cantor  de  todos  os 
tempos,  tais  os  elogios  dos  especializados  da  época.  Inigualável,  na 
beleza  de  voz  e  execução  do  trinado,  era  tal  a  sua  flexibilidade  que, 
alguns  trechos  de  árias  e  exercícios  de  Porpora,  por  êle  executados, 
são  quase  impossíveis  de  serem  cantados  pelos  cantores  contempo¬ 
râneos. 

Mesmo  alguns  anos  após,  o  período  ainda  foi  rico  em  nobreza 
musical.  As  músicas  de  Hãndel,  Bach  e  Gluck,  eram  interpretadas 
com  fácil  maestria  pelos  cantores  da  época,  filiados  à  escola  do 
“Bei  Canto”. 


ESCOLA  ALEMÃ 

À  polifonia  do  revolucionário  do  Século  XIX,  Beethoven,  suce¬ 
deu-se  a  música  de  Wagner  que,  incorrendo  num  grave  êrro,  utilizou-se 
da  voz  como  mais  um  instrumento  musical  incorporado  à  orquestra, 
sem  lembrar-se  de  que  as  cordas  vocais  não  se  compram  em  lojas. 
Nas  suas  óperas,  os  cantores  devem  possuir  caixas  torácicas  excep¬ 
cionais,  vozes  imensas,  para  conseguirem  ser  ouvidos  além  de  todos 
os  instrumentos,  até  mesmo  dos  metais.  O  grande  filósofo  da  mú¬ 
sica  não  respeitou  mais  o  solo  do  cantor,  na  tentativa  de  integrar, 
numa  só  peça,  tôdas  as  manifestações  da  arte. 

O  aumento  da  fôrça  da  orquestra  atinge  o  seu  climax,  exigindo 
um  correspondente  aumento  da  sonoridade  na  parte  dos  cantores. 
Para  os  formados  na  velha  escola,  tal  proeza  foi  possível.  Mas  os 
mal  treinados  cantores,  não  conseguindo  integrar-se  na  orquestra, 
causaram  uma  séria  decadência  à  arte  do  “Bei  Canto”.  E  a  luta 
entre  a  orquestra  e  o  canto,  provocou,  de  Lamperti,  o  comentário  de 
que  a  qualidade  da  música  estava  em  decadência,  pois  não  era  mais 
apropriada  à  voz.  Verdi,  deplorando  a  ausência  da  pureza  e  do 
fraseado  expressivo,  declarava  que  os  cantores  deviam  retornar  aos 
métodos  dos  velhos  mestres. 

A  língua  alemã,  tôda  de  consoantes  ligadas  umas  às  outras, 
exigiu  uma  nova  técnica  de  emissão  da  voz.  Nela,  a  articulação  do 
maxilar  inferior  se  reduz,  tornando-se,  em  muitas  palavras,  quase 
nula.  O  som  afunilado,  sem  necessitar  quase  do  auxílio  do  maxilar 
inferior,  facilitou  a  emissão  das  palavras.  E,  criada  a  posição  oval 
constante  da  bôca,  conseguiu-se  igualar  os  vários  registros  da  voz. 
Embora  a  Escola  Alemã  emposte  a  voz  corretamente  na  máscara, 
reduz  as  possibilidades  do  cantor.  A  contínua  igualdade  da  voz  re¬ 
sulta  em  monotonia  e  pobreza  de  colorido.  E  perderam-se,  assim, 
eventuais  grandes  intérpretes  do  canto,  limitados  que  estavam  pelas 
possibilidades  técnicas. 


A  TÉCNICA  DO  CANTO 


107 


A  Escola  Alemã  obriga  o  cantor  a  restringir-se  às  interpretações 
das  obras  saxônicas  e  anglo-saxônicas.  Enquanto  os  cantores  da 
Escola  Italiana  cantam  óperas  alemãs,  russas  e  francêsas,  os  chama¬ 
dos  “cantores  Wagnerianos”  não  conseguem  executar  a  não  ser  as 
integradas  na  técnica  da  sua  escola. 

ESCOLA  FRANCÊSA 

No  Século  XX,  surge  Debussy,  antagônico  a  Wagner  na  forma 
musical  e  no  canto.  Reagindo  à  Escola  Alemã,  generalizou  o  uso 
do  ritmo  da  palavra,  excluindo  a  rigidez  teórica  musical  e  vocal  a 
favor  da  interpretação.  É  o  “Dire”,  o  “Dizer”.  — .  E,  com  a  reação  dos 
franceses  à  Escola  Alemã,  o  cantor  liberta-se  da  monotonia  e  po¬ 
breza  do  colorido.  Apesar  da  grande  liberdade  que  favorece  a  inter¬ 
pretação,  o  ritmo  é  respeitado  e  todos  os  efeitos  só  podem  ser  apro¬ 
veitados  desde  que  o  tempo  não  seja  mudado.  Debussy  conhecia  per¬ 
feitamente  o  “Bei  Canto”  e  as  possibilidades  físicas  dos  cantores, 
assim  como  a  extensão  de  vozes  e  seus  registros.  E  é  com  a  Escola 
Italiana  que  se  pode  “dizer”,  respirando  naturalmente  e  expandindo 
com  tôdas  as  suas  “color  di  voce”  a  emoção  do  texto.  É  com  reve¬ 
rência  que  o  intérprete  agradece  o  respeito  que  Debussy  teve  para 
com  as  possibilidades  humanas  de  cada  estilo  de  voz,  quando  executa 
uma  de  suas  músicas. 


CANTO  MODERNO 

A  tendência  do  canto  moderno  é  a  de  prender  a  respiração  por 
uma  rígida  contração  das  partes  que  deveriam  estar  livres  para  for¬ 
mar  o  tom  e  a  pronunciação.  Nos  cantores  antigos,  a  respiração 
era  tão  silenciosa  e  controlavam-na  enquanto  emitiam  a  voz  através 
da  garganta  aberta  que  Lablache,  ao  lhe  perguntarem  como  Rubini 
respirava,  respondeu:  “embora  cantemos  juntos  em  duo  não  consigo 
perceber  “quando”  ou  “como”  êle  respira.  Pachirotti  escreveu: 
“aquêle  que  consegue  controlar  a  respiração  e  sustentar  as  vogais 
com  a  garganta  aberta,  sabe  como  cantar”. 

Atualmente,  a  orquestração  pesada  confunde  o  cantor,  já  dificul¬ 
tado  pela  técnica  limitadora  e  é  freqüente  não  entendermos  as  pa¬ 
lavras  e,  algumas  vêzes,  nem  percebemos  em  que  língua  uma  peça 
está  sendo  cantada. 

A  maioria  dos  compositores  modernos,  infelizmente,  mal  conhe¬ 
ce  a  técnica  do  canto.  Tornam  a  se  utilizar  da  voz,  não  mais  como 
um  instrumento,  como  fazia  Wagner,  mas  como  um  elemento  a  mais 
do  texto  musical,  sem  atentar  para  as  suas  possibilidades  de  exten¬ 
são  e  registro.  Exigem,  do  cantor,  não  poucas  vêzes,  num  só  período 
musical,  uma  emissão  de  voz  em  golpes,  cortam  a  frase  e  logo  re¬ 
começam  outra,  sem  permitir  a  preparação  para  a  expansão  necessá¬ 
ria,  insistem  numa  mesma  nota  “ad  infinitum”  e  não  sabem  que  o 
registro  é  utilizado  para  uma  maior  ou  menor  sonoridade  (esta  úl¬ 
tima  nada  tem  a  ver  com  o  volume).  Diminuindo  a  possibilidade 
do  cantor,  diminuem,  conseqüentemente,  os  efeitos  e  tudo  o  que  de 
excepcional  a  obra,  às  vêzes  bem  feita,  poderia  apresentar.  Diga-se, 
de  passagem,  a  favor  dos  instrumentalistas  que,  às  vêzes,  certos  tre¬ 
chos  de  composição  moderna,  quase  os  enlouquece.  Mas  as  cordas 
dos  seus  instrumentos  encontram-se  à  venda  em  tôdas  as  lojas  es¬ 
pecializadas  . . . 
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Um  dos  preconceitos  que  mais  prejudicam  a  arte  do  canto  é  o 
de  que  os  “lieders”  devem  ser  cantados  com  a  técnica  da  Escola 
Alemã.  Não  há  dúvida  de  que  devemos  aos  alemães  a  criação  do 
“lieder”.  Mas  o  fato  não  justifica  que  a  sua  interpretação  só  é 
correta  utilizando-se  o  som  afunilado  que  imita  a  flauta.  A  Escola 
Italiana  ensina  a  voz  expandida,  natural,  tôdas  as  notas  bem  vibra¬ 
das,  sem  afunilamento  ou  emissão  gutural.  De  posse  de  tôdas  essas 
qualidades,  por  que  exigir  do  cantor  de  Escola  Italiana  que  inter¬ 
prete  os  “lieders”  de  acordo  com  a  limitação  da  Escola  Alemã? 

O  preconceito  vem  desde  os  tempos  de  Wagner.  Quando  Mo- 
zart  escreveu  as  suas  óperas,  fê-lo,  quase  tôdas,  em  língua  italiana 
e,  seus  intérpretes  cantavam  pela  Escola  Italiana  do  “Bei  Canto”  ou 
por  não  serem  italianos  ou  por  não  conhecerem  outra  escola.  E  há 
quem  diga,  atualmente,  que  “se  Mozart  não  fôr  cantado  “de  flauti- 
nha”,  não  é  Mozart...”. 

Talvez,  uma  das  causas  que  obriguem  os  cantores  a  relegar  o 
interêsse  pelas  obras  modernas,  seja  a  sua  extrema  dificuldade.  Um 
cantor  famoso  tem  seus  espetáculos  programados  com  mêses,  às  ve¬ 
zes,  anos  de  antecedência.  A  voz  deve  estar  sempre  ajustada,  sadia 
e  descansada.  Os  ensaios  de  uma  peça  comum,  já  consagrada  pelo 
público,  não  prejudicam  a  voz,  como  os  de  número  moderno,  que 
exige  tempo  e  obriga,  pelo  esforço,  a  estudá-lo  mentalmente.  Pre¬ 
midos  pelo  tempo  escasso  e  obrigados  a  cumprir  os  contratos  com  as 
organizações  empresariais,  não  se  arriscam  a  cansar  a  voz  e  nem 
se  sujeitam  a  uma  crítica  desfavorável,  já  que,  a  orquestração  dos 
compositores  modernos  não  facilita  a  emissão  da  voz.  Talvez  sejam 
tais  fatos  que  nos  proporcionem,  em  tôdas  as  temporadas  líricas,  as 
indefectíveis  “Madame  Butterfly”  e  “Aida”.  Uma  ópera  como  “O 
Telefone”,  de  Menotti,  de  intenso  preparo  vocal,  restringiu-se,  nas 
suas  apresentações,  a  algumas  cidades  apenas. 

A  atitude  indiferente  e  inculta  dos  compositores  modernos  leva- 
nos  a  considerações  sôbre  o  conhecimento  da  arte  do  canto,  que  não 
tem  segredos  e  que  não  é  senão  jôgo  de  sôpro  e  se  resume  em  poucas 
regras  fundamentais.  Não  existe  uma  teoria  do  canto.  O  profes¬ 
sor,  necessàriamente,  deve  ser  um  cantor.  Assim  como  o  aprendi¬ 
zado  do  “ballet,”  pintura,  escultura  etc.,  são  ensinados  por  técnicos  que 
demonstram  possuir  conhecimento  e  prática  das  mesmas,  o  canto  só 
pode  ser  ensinado  por  um  cantor.  Infelizmente,  não  é  o  que  sucede: 
regentes,  pianistas  e  outros  especializados  em  setores  da  música,  que 
não  é  o  canto,  arvoram-se  em  mestres.  O  resultado  é  o  desastre  de  lin¬ 
das  vozes  prejudicadas  que  se  perdem  irremediávelmente,  em  pouco 
tempo.  É  óbvio  que,  possuir  uma  bela  voz,  não  transforma  ninguém  em 
grande  cantor.  As  qualidades  de  afinação  e  musicalidade,  são  impres¬ 
cindíveis  num  bom  cantor.  De  posse  dessas  qualidades,  o  aluno 
é  orientado  pelo  mestre  que  lhe  abre  o  caminho,  servindo-se  da  inte¬ 
ligência  e  capacidade  de  compreensão  que  todo  bom  estudante 
deve  ter. 

Diferenciar  um  bom  cantor  do  mau,  é  fácil.  Tanto  o  público 
como  o  crítico  musical,  os  compositores  e  os  músicos,  fazem-no  com 
facilidade.  Mas,  saber  ensinar,  é  privilégio  de  poucos.  Saber  ensi¬ 
nar  é  ter  o  dom  de  transmitir  ao  iniciado  a  possibilidade  de  fazer 
um  jôgo  de  sôpro  e  até  mesmo  de  “ver”  onde  a  nota  está  colocada 
e  bate  na  máscara.  E  talvez,  respeitadas  as  regras  e  as  possibilidades 
de  cada  voz,  possamos  voltar  à  qualidade  dos  cantores  do  apogeu 
da  arte  do  “Bei  Canto”. 
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A  aparência  de  renovação  da  moderna  dramaturgia  brasileira  não 
nos  pode  levar  à  ilusão  de  que  ela  esteja  encontrando  caminho  pró¬ 
prio  e  importante,  na  maioria  das  vêzes.  Ao  contrário,  trata-se  de 
uma  dramaturgia  velha,  paradoxalmente  realizada  por  jovens. 

Gianfrancesco  Guarnieri  iniciou  a  série  do  bloco  que  se  poderia 
chamar  de  pertencente  ao  Seminário  do  Teatro  de  Arena,  dirigido 
por  Augusto  Boal.  “Eles  não  usam  black-tie”  reapresentava  o  anti¬ 
go  teatro  “socializante”  de  Joracy  Camargo  em  uma  forma  atuali¬ 
zada,  com  diálogos  menos  racionalistas  mas  trazendo  idênticos  cha¬ 
vões  de  melodrama  e  de  propaganda  fácil.  “Gimba”  e  principalmente 
“A  Semente”  não  demonstraram  progresso  maior  na  técnica  e  na 
temática,  sendo  que  “Gimba”  parecia  uma  versão  ampliada  de  “Pedro 
Mico”,  tal  a  coincidência  de  personagem  e  de  história.  Mas,  em 
conjunto,  salvava-se  pelo  espetáculo  dinâmico  de  Flavio  Rangel  e  o 
“appeal”  irresistivel  de  nossa  dança  e  nosso  samba. 

Seguiram-se  “Chapetuba  Futebol  Clube”  de  Oduvaldo  \  iana  Filho, 
com  algumas  boas  anotações  de  diálogo  futebolístico,  mas  sem  uma 
consistente  estrutura  dramática;  “Revolução  na  América  do  Sul”  de 
Augusto  Boal,  autor  que  tem  rasgos  de  espírito  e  de  originalidade, 
mas  que  não  consegue  estendê-los  ao  âmago  da  obra,  tal  como  acon¬ 
tece,  no  Rio,  com  Millôr  Fernandes,  sempre  melhor  no  “flash”  do 
que  na  narrativa  a  longo  curso;  e  “Fogo  Frio”  de  Benedito  Rui  Bar¬ 
bosa,  peça  simpática  e  humana,  porém,  sem  ressonância  mais  pro¬ 
funda,  quer  social  quer  artisticamente. 

Daí  para  a  frente,  foi  a  degringolada.  Carecedores  de  assuntos 
e  de  significação,  os  jovens  partiram  para  o  comício,  e  tivemos  “Pin¬ 
tado  de  Alegre”  de  Flavio  Migliaccio  e  “José,  do  parto  à  sepultura” 
de  Augusto  Boal,  entre  outras,  verdadeiros  exemplos  de  anti-drama- 
turgia  e  de  completa  ausência  de  relevância  temática.  Caimos  no 
trivial,  e  na  propaganda.  Retomamos  os  velhos  erros  das  peças  dos 
enciclopedistas,  dos  postibsenianos  com  suas  “teses”,  e  dos  soviéticos 
atuais,  de  tapa-olhos  e  dirigismo. 

Foi  possível  a  Brecht  incluir  a  propaganda  política  em  sua  obra 
não  porque  fosse  ela  de  menor  ou  maior  relevância,  mas  porque  era 
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um  elemento  a  mais  dentro  de  estruturas  ricas  dramaticamente,  mu¬ 
sicaimente  e  poèticamente.  Carlos  Henrique  Escobar,  jovem  autor 
de  “Antígone  América”,  tentativa  frustrada  de  transportar  o  conflito 
clássico  para  a  atualidade  sul-americana,  num  debate  de  televisão  a 
que  comparecemos  juntos,  exemplificou  com  Brecht  sôbre  a  “neces¬ 
sidade”  da  peça  ser  política.  Acontece,  porém,  que  entre  os  dois  auto¬ 
res,  a  diferença  está  em  que  Brecht  é,  antes  de  mais  nada,  um  grande 
poeta.  E  um  grande  poeta  (como  sabem  fazer  Neruda  e  Guillén) 
sabe  transformar  uma  arenga  de  comício  em  alta  poesia,  tal  como 
também  transformariam  um  cardápio  de  restaurante  ou  um  anúncio 
de  imprensa . . . 

O  que  faz  a  peça  de  Brecht  bom  teatro  não  é  a  sua  política 
(embora  com  ela  estejamos  quase  totalmente  de  acordo)  :  é  sua  poesia 
e  sua  construção  dramática. 

Com  êsse  jogo  de  colocar  a  política  em  primeiro  lugar,  o  que  se 
visa  antes  de  mais  nada  é  tornar  crivei  que  o  autor  já  não  necessita 
nem  de  cultura,  nem  do  senso  poético,  nem  de  artesanato  teatral, 
nem  de  assunto  e  nem  mesmo  de  personagens.  Basta  que  um  grupo 
de  atores  se  reuna  e,  inspirado  por  um  pretexto  dramático  qualquer, 
venha  nos  repetir  o  que  proclamam  todos  os  oradores  esquerdistas  na 
Praça  da  Sé. 

Isso  não  é  teatro,  e  muito  menos  esquerdismo. 

Política  no  bom  sentido  fazem  Brecht  e  Arthur  Miller  e  Tennessee 
Williams  e  faz  Friedrich  Durrenmatt,  quando  em  suas  peças,  vigo¬ 
rosamente  construídas,  ignoram  a  trivialidade  da  polêmica  de  esquina 
e  abordam  o  Homem  face  a  seus  grandes  problemas,  eternos  proble¬ 
mas  cuja  transcendência  exprimem  em  têrmos  de  teatro.  O  caixeiro- 
viajante  não  pronuncia  uma  só  palavra  contra  o  capitalismo;  no 
entanto,  não  existe  maior  libelo  contra  a  sociedade  capitalista  e 
contra  a  pressão  das  cidades  monolíticas  sôbre  o  indivíduo  que  todo 
o  transcorrer  da  peça  de  Miller.  Blanche  du  Bois  ignora  totalmente  a 
existência  de  partidos  e  ideologias;  no  entanto,  a  sufocação  de  sua 
personalidade  hipersensivel  é  um  libelo  contra  a  padronização  em 
massa  da  sociedade  norte-americana,  tangida  pela  ilusão  do"  “have 
fun”.  E  quando  a  velha  senhora  chega  à  decadente  vila  de  Gullen, 
sabemos  t<  dos  nós  que,  se  a  habitássemos,  seríamos  também  levados  a 
matar  SchJl,  porque  o  ser  humano  frequentemente  se  encontra  em 
poder  de  forças  econômicas  que  o  ultrapassam. 

Assim,  nossos  jovens  autores  estão  escrevendo  peças  velhas,  chei¬ 
rando  ainda  à  década  de  20,  quando  o  início  da  revolução  socialista, 
no  mundo,  exigia  métodos  primitivos  e  superficiais.  Hoje,  com  me¬ 
tade  do  mundo  voltado  para  a  esquerda,  já  é  tempo  de  focalizarmos 
em  nossos  textos  assuntos  menos  óbvios  que  o  direito  à  igualdade 
econômica:  esta  já  não  constitui  mais  objeto  de  discussão,  é  voto 
vencido,  defunto  que  não  merece  melhor  cêra. 

Vamos  partir  para  côres  mais  autênticas,  como  vêm  tentando 
Nelson  Rodrigues,  Jorge  Andrade  e  Ariano  Suassuna,  pois  nelas  está 
a  significação  própria  que  poderá  interessar  ao  mundo,  nelas  está 
nossa  mensagem  de  confiança,  alegria,  e  afirmativa  vitalidade.  E 
quando  será  que  nossos  autores  vão  descobrir  que,  além  de  nossas 
próprias  carcaças  tão  sem  importância  existe  um  olvidado  perso¬ 
nagem  que  ainda  teria  muito  que  dizer  em  teatro  —  Deus? 
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YERMA 

de  Federico  Garcia  Lorca,  no  Teatro  Brasileiro  de  Comédia. 

Como  quase  todo  o  teatro  de  Lorca,  esta  peça  tem  suas  raizes 
psicológicas  e  estruturais  mais  profundas  no  classicismo  espanhol.  E, 
se  Bodas  de  Sangue  está  mais  perto  da  veia  lopesca,  podemos  dizer 
que  Yerma,  com  sua  preocupação  ético-religiosa,  prende-se  mais  à 
tradição  calderoniana.  Impregnada  de  “sentimiento  dei  honor”,  que 
tão  bem  caracteriza  a  alma  espanhola,  Yerma  não  apresenta  aqui 
apenas  o  problema  biológico  e  psicológico  da  esterilidade,  exacerbado 
num  ambiente  rural,  onde  as  coisas  se  mantêm  mais  violentas,  níti¬ 
das  e  incontaminadas,  mas,  e,  sobretudo,  o  da  questão  encarada  do 
ponto  de  vista  moral  e  religioso,  pois  que  Yerma  só  pode  admitir  a 
maternidade  socialmente  legitimada,  e  aí  está  o  seu  maior  drama. 

Irrompendo  num  panorama  de  textos  em  sua  maioria  áridos  e 
psicologísticos,  o  teatro  de  Lorca,  enraizado  na  melhor  tradição  clássi¬ 
ca  espanhola,  é,  antes  de  mais  nada,  espetáculo  cheio  de  riqueza  audi¬ 
tiva  e  visual,  cumprindo  assim  a  sua  verdadeira  missão  revitaliza- 
dora  do  palco.  E  compreendê-lo  nessa  sua  essência,  foi  a  grande 
qualidade  de  Antunes  Filho  ao  dirigir  a  peça  atualmente  em  cartaz 
no  TBC.  Infelizmente,  porém,  o  estado  híbrido  dos  nossos  elencos, 
quase  sempre  em  80%  puramente  amadorísticos,  embora  inconscientes 
disso,  não  permitiu  ao  espetáculo  maior  unidade  e  equilíbrio,  pois 
que  não  é  possível  realizar  uma  obra  perfeita  quando  os  seus  ele¬ 
mentos  interpretativos  são  na  maior  parte  deficientes,  e  de  profissio¬ 
nais  só  têm  o  nome,  que  usam,  aliás,  com  tôda  a  displicência,  como 
se  isso  não  significasse  nenhuma  responsabilidade,  e  esquecendo  que 
o  verdadeiro  sentido  da  palavra  “profissional”  é  o  de  quem  está  apto 
a  exercer  a  profissão,  e  não  o  de  quem  é  apenas  assalariado  para 
exercê-la.  Mas  isso  entra  na  conta  da  nossa  situação  geral  de  pre¬ 
cariedade  técnica  dos  atores,  que,  aliás,  tende  a  melhorar,  por  uma 
seleção  natural,  atingindo  já,  felizmente,  em  certos  casos,  como  no  do 
Teatro  dos  Sete,  um  nível  já  muito  alto.  Cleide  Yaconis,  embora 
estando  atualmente  com  alguns  defeitos  de  voz  e  pronúncia,  efetuou 
um  excelente  trabalho.  Dina  Lisboa,  cujo  personagem  é  o  contra¬ 
ponto  vital  não  ético,  de  Yerma,  o  seu  substrato  dionisíaco  enqua¬ 
drado  por  todo  aquêle  mundo  desencadeado  de  dança,  música,  nervos 
e  sangue,  que  se  opõe  à  secura  total  da  vida  de  Yerma,  pareceu-nos 
dar  talvez  um  tom  mais  épico  que  de  exuberância  vital  ao  papel. 
Lélia  Abramo,  com  a  fôrça  expressiva  de  sempre.  Riva  Nimitz  e  Berta 
Zemel  caricaturalizaram  demais  as  interpretações,  mantendo  os  seus 
habituais  cacoetes  e  sendo  sempre  mais  elas  mesmas  do  que  os  perso¬ 
nagens  que  tentam  interpretar.  A  música,  adequadíssima,  de  Diogo 
Pacheco,  e  os  cenários  e  figurinos  de  Maria  Bonomi  valorizaram 
grandemente  o  espetáculo,  a  nosso  ver,  apesar  das  deficiências  de 
elenco  já  apontadas,  um  dos  pontos  altos  do  TBC. 


TEATRO  DOS  SETE 

O  Velho  Ciumento,  de  Cervantes,  O  Médico  Volante,  de  Molière,  e  Os 
Ciúmes  de  um  Pedestre  ou  O  Terrível  Capitão  do  Mato,  de  Martins 
Pena,  no  Teatro  Maria  Delia  Costa. 

Com  dois  clássicos,  um  espanhol  e  outro  francês  e  um  romântico 
(enfim,  pelo  menos  cronologicamente)  brasileiro,  apresentou-se  em 
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São  Paulo,  finalmente  o  Teatro  dos  Sete,  do  Rio  de  Janeiro,  com  um 
dos  espetáculos  mais  brilhantes,  limpos,  homogêneos  e  equilibrados 
do  teatro  nacional,  e  que  nada  fica  a  dever  ao  bom  teatro  estrangeiro. 
Com  seriedade  e  tenacidade,  conseguiu,  êsse  grupo  idealista,  realizar 
o  seu  sonho  de  um  teatro  de  alta  qualidade,  que  se  vem,  dia  a  dia, 
apurando  graças  ao  empenho  e  estudo  constante  de  seus  componentes 
e  à  orientação  segura  de  um  cenógrafo  e  diretor  da  competência  e 
envergadura  profissional  de  Gianni  Ratto.  E  a  reação  do  público  foi 
uma  prova  cabal  de  que,  quando  um  espetáculo  é  bom  mesmo,  todos, 
gregos  e  troianos  o  sabem  apreciar,  vibrando  no  mesmo  diapasão  de 
natural  entusiasmo.  Fernanda  Montenegro,  extraordinária,  com  uma 
qualidade  técnica  e  artística  excepcional,  brilhou  totalmente,  tendo 
seu  ponto  mais  alto  na  peça  de  Cervantes.  Igualmente  excelentes 
ítalo  Rossi,  no  texto  de  Molière,  e  Sérgio  Brito,  em  Cervantes  e  em 
Martins  Pena.  E  é  verdadeiramente  um  prazer  poder  constatar,  que, 
enquanto  outros,  infelizmente,  estacionam,  amparados  no  comodismo 
do  seu  cartaz,  êstes  caminham,  à  custa  de  trabalho  árduo  e  cons¬ 
ciente,  na  linha  ascendente  de  uma  carreira  autêntica.  E  assim,  sem 
mêdo  aos  grandes  exercícios  de  estilo,  —  os  que  mais  falta  fazem  aos 
nossos  atores  em  geral  —  êles  souberam  dar-nos  não  só  espetáculo 
seguro  e  brilhante,  como  também  uma  lição  de  estilo  e  seriedade  aos 
nossos  aspirantes  a  atores. 

MARIA  JOSÉ  DE  CARVALHO 


VÁRIOS  ASSUNTOS  DE  TEATRO 

Teatro  para  estudantes  —  Bem  ao  contrário  do  que  se  poderia  crer, 

o  teatro  do  estudante  no  Brasil  possui 
uma  tradição  cujas  raízes  se  prendem  às  primeiras  manifestações 
do  romantismo.  E  como  não  poderia  deixar  de  ser,  tais  preocupa¬ 
ções,  no  momento  em  que  apareceram,  mostraram-se  coerentes  com 
a  vaga  nacionalista,  que  era  uma  das  pedras  de  toque  da  revo¬ 
lução  romântica.  O  teatro  acadêmico  nasce  comprometido  e 
consciente.  Com  efeito,  a  crítica  da  vida  estudantil  já  era  feita 
na  primeira  metade  do  século  XIX,  como  nos  demonstra  o  exemplo 
dos  estudantes  do  Recife,  montando,  em  1846,  uma  peça  por  êles 
escrita,  alusiva  à  instalação  dos  cursos  jurídicos.  Pois  esta  mesma 
tendência  é  retomada  nos  dias  de  hoje  por  nossos  universitários.  A 
farsa,  inteligente  e  agressiva,  é  o  gênero  escolhido  pelo  estudante, 
a  fim  de  criticar  o  descalabro  da  organização  do  ensino  superior 
no  Brasil.  Temas  abordados:  cátedras  vitalícias,  representação 
estudantil  nos  Conselhos  Universitários,  o  problema  do  estudante 
“profissional”,  do  estudante  inconsciente  e  imotivado,  que  constitui 
maioria  expressiva.  Quase  sempre  resultado  de  um  trabalho  de 
equipe,  até  agora  foram  encenadas  duas  peças:  “O  Dr.  Vita¬ 
lício  de  Tal”  (Politécnica  de  S.  Paulo)  e  o  “Auto  dos  99  Por  Cento”, 
levada  pelo  Centro  Popular  de  Cultura  (Rio) ,  às  capitais  do  norte, 
nordeste  e  sul.  Na  Guanabara  a  representação  desta  última  peça  foi 
realizada  em  condições  espetaculares.  A  policia  carioca  proibiu  suces¬ 
sivamente  sua  encenação  no  Largo  de  S.  Francisco  e  na  Praça  Mare¬ 
chal  Floriano.  Diante  disso  os  estudantes  não  tiveram  dúvidas  em 
montá-la  no  telhado  da  Escola  Nacional  de  Engenharia,  irradiando-a. 
O  teatro  acadêmico  resiste  às  pressões  e  continua  em  sua  linha  de 
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pesquisas  da  realidade  estudantil,  através  de  novas  produções  dra¬ 
máticas,  ora  em  curso  nas  principais  capitais. 

África  reencontrada  —  Música  danças  e  lendas  têm  seu  ponto  de 

encontro  no  teatro  da  jovem  África.  É 
através  da  arte  dramática  que  os  povos  africanos  procuram  re- 
descobrir  sua  cultura,  incompreendida  e  desvalorizada  pelo  colonia¬ 
lismo  opressor.  Esta  política  cultural  vem  sendo  posta  em  prática 
sobretudo  na  República  do  Mali  e  na  costa  do  Marfim  caracterizan¬ 
do-se  pela_  pesquisa  e  dramatização  dos  contos  e  lendas  orais  e  pela 
investigação  das  organizações  políticas  do  passado  reconstituídas 
em  forma  teatral.  O  Brasil  também  contribuirá  para  êste  reencontro 
de  um  povo  com  sua  história.  Os  escritores  Antonio  Olinto  e  Zora 
Seljan  foram  enviados  à  Universidade  de  Lagos  (Nigéria)  pelo  de¬ 
partamento  Cultural  do  Ministério  das  Relações  Exteriores.  Levam 
coleções  de  quadros,  desenhos,  gravuras,  objetos,  discos  e  filmes  típicos 
do  Brasil.  Uma  editora  de  Ibadan  imprime  o  texto  “Oxum  Abalá”,  de 
Zora  Seljan,  em  tradução  para  o  inglês  de  Vivaldo  da  Costa  Lima.  A 
peça  inspira-se  na  tradição  iodubá  dos  negros  da  Bahia,  e  um  grupo 
teatral  foi  especialmente  constituído  para  montá-la.  “Oxum  Abalá”  é 
encarada  pelos  intelectuais  nigerianos  como  um  esforço  a  mais  para 
consolidar  a  nacionalidade,  pois  evidencia  a  influência  da  cultura 
nagô  para  muito  além  dos  confins  da  África. 

Abaixo  o  teatro  —  É  o  que  pretende  a  Prefeitura  de  Lavras  (Minas 

Gerais) ,  a  qual  se  confessa  impotente  para  manter 
o  mais  luxuoso  teatro  do  interior  do  Brasil.  Construído  em  meados  do 
século  passado,  é  uma  miniatura  do  Sscala  de  Milão  e  seus  balcões 
de  porcelana  foram  importados  de  Veneza.  Hoje,  boa  parte  da  popu¬ 
lação  local  o  considera  uma  “velharia”  e  é  favorável  à  sua  demolição 
para  que  em  seu  lugar  se  levante  um  hotel.  Eis  como  se  celebra  a 
cultura  no  país. 

Triunfo  do  “ Pagador ”  —  Luís  Linhares  (Prêmio  Saci  1961)  supera-se 

no  desempenho  de  Zé  do  Burro,  personagem 
central  de  “O  Pagador  de  Promessas”,  encenado  no  Rio  pelo  Teatro 
Nacional  de  Comédia.  O  texto  de  Dias  Gomes  (argumento  do  filme 
que  deu  ao  Brasil  a  láurea  máxima  do  Festival  de  Cinema  de  Cannes) 
foi  montada  pelo  Diretor  José  Renato  em  uma  linha  ousada,  dando 
relêvo  especial  a  efeitos  de  cenografia  e  iluminação,  e  é  um  dos  suces¬ 
sos  da  atual  temporada  carioca. 

Festival  —  O  Conselho  Nacional  de  Cultura  indicou  a  jornalista  cario¬ 
ca  Bárbara  Heliodora,  o  diretor  Augusto  Boal  e  Moisés 
Leiner,  da  Comissão  Estadual  de  Teatro  (S.  Paulo)  para  formar  o  juri 
de  sua  mais  recente  promoção:  o  II. °  Festival  Paulista  de  Teatro  de 
Estudantes  (Campinas,  Julho) .  Acham-se  inscritos  grupos  de  todas 
as  regiões  do  Estado.  Entre  as  várias  encenações  damos  destaque 
para  as  peças  “Aquêle  que  diz  sim  e  aquêle  que  diz  não”,  “O  Sermão 
da  Montanha”  e  “Colocação  da  Mão-de-Obra”,  enfeixadas  em  “Pavo¬ 
res  e  Misérias  do  3.°  Reich”,  de  Bertclt  Brecht  (encenação  da  Univer¬ 
sidade  Mackenzie)  e  “Pic-Nic  no  Front”,  de  Fernando  Arrabal,  autor 
espanhol  de  vanguarda,  refugiado  na  França  (montagem  da  Escola 
Politécnica) . 
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Domitila  Amaral  —  De  regresso  ao  Rio  a  atriz  Domitila  Amaral,  cujo 

desempenho  em  “Yerma”,  de  Lorca,  foi  endeusado 
pela  crítica  francêsa  há  alguns  anos.  A  atriz  divide  sua  carreira  entre 
o  Brasil  e  Paris,  onde  no  ano  passado  apareceu  em  “Le  Père  Humilié”, 
de  Claudel.  Ainda  a  propósito  de  “Yerma”:  Maria  Casares  assistiu  o 
espetáculo  em  S.  Paulo,  tendo  aplaudido  por  duas  vêzes  em  cena  aberta. 
Os  atores  do  Teatro  Brasileiro  de  Comédia,  homenageando  a  atriz 
espanhola,  ofereceram-lhe  uma  placa  de  prata. 

Leitura  dramática  —  Os  “Comédiens  de  1’Orangerie”  realizaram  na 

Maison  de  France  (Rio) ,  a  leitura  dramática  de 
“Tueur  Sans  Gages”,  de  Eugène  Ionesco.  O  autor  rumeno,  cuja  dra¬ 
maturgia  já  se  acha  razoàvelmente  divulgada  entre  nós,  foi  revelado 
ao  público  brasileiro  há  uns  quatro  anos  pela  Escola  de  Arte  Dramá¬ 
tica  de  S.  Paulo.  A  encenação  da  peça  “Jacques  ou  A  Submissão”,  com 
direção  de  Gianni  Ratto,  foi  então  reputada  pela  crítica  como  uma 
das  mais  interessantes  que  já  se  fizeram  na  capital  paulista. 

Diretores  europeus  —  Mais  dois  encenadores  europeus  acham-se  tra¬ 
balhando  no  Brasil.  O  espanhol  Antonio  de 
Cabo  dirige  a  Cia.  Tonia-Celli-Autran,  que,  no  momento,  leva  no  Rio 
a  peça  “Tiro  ou  Queda”  (“LTdiote”) ,  de  Marcei  Acahrd.  O  belga 
Maurice  Vanneau  monta  para  Maria  Delia  Costa  o  “vaudeville“  “O 
Marido  Vai  à  Caça”,  de  Feydeau,  com  estréia  prevista  para  julho. 

Descentralização  —  A  Campanha  Nacional  de  Teatro,  órgão  do  Servi¬ 
ço  Nacional  de  Teatro,  passará  a  ter  delegacias 
regionais  em  12  capitais,  onde  estarão  representados  todos  os  estados 
e  territórios  da  Federação.  Principais  atribuições:  incentivo  à  forma¬ 
ção  de  núcleos  teatrais,  auxílio  à  criação  de  cursos  dramáticos,  assis¬ 
tência  a  grupos  amadores,  circenses  e  profissionais,  promoção  de  ex¬ 
posições,  conferências,  festivais  e  congressos  de  teatro. 

Publicações  sôbre  teatro  —  Vimos  na  Livraria  Parthenon:  Teatro  de 

Fernando  Arrabal,  dois  volumes,  contendo 
as  peças  “Guernica”,  “Le  Labyrinthe”,  “Le  Tricycle”,  “Pique-nique  en 
campagne”,  “La  Bicyclette  du  Condamné”,  “Oraison”,  “Les  deux  bour- 
reaux”,  “Fando  et  Lys”,  “Le  Cimetière  des  Voitures”  (Editora  Ju- 
lhard) .  —  De  Jean  Anouilh  chegou  “La  Grotte”  (Ed.  La  Table  Ronde) , 
estreada  em  Paris  em  outubro  do  ano  passado,  com  direção  do  autor. 
—  Na  coleção  “Écrivains  de  Toujours”  apareceu  “Maiakovsky  Par 
Lui-Même”,  com  reprodução  de  trechos  e  fotografias  de  montagens 
das  peças  do  poeta  e  dramaturgo  russo. 


CARLOS  DE  MOURA 


CINEMA 


“L’ANNÉE  DERNIÈRE  À  MARIENBAD”, 
UMA  OBRA  DE  ARTE? 


GUIDO  LOGGER 


Parece  que  o  estudioso  de  Cinema  deve  retroceder  na  sua  memó¬ 
ria  —  na  medida  em  que  se  pode  julgar  “fiel”  sua  memória,  depois  de 
assistir  a  “1’Anné  dernière  à  Marienbad”  —  até  o  ano  de  1941,  ano  do 
“Cidadão  Kane”  (Citizen  Kane)  de  Orson  Welles,  o  fantasista  genial 
ou  o  gênio  fantástico,  para  encontrar  material  comparável  ao  novo 
filme  de  Alain  Resnais.  Êsse  filme  mostra  tal  domínio  do  “médium” 
Cinema,  é  tão  isento  de  qualquer  hesitação,  que  se  pode  falar  de  uma 
obra  que  se  adianta  ao  seu  tempo.  É  uma  obra  complicada  que,  pela 
sua  forma  trabalhada,  servirá  de  marca  para  quem  quiser  apreender 
e  sentir  todos  os  meios  de  expressão  cinematográfica. 

Certamente,  não  acabará,  o  filme,  com  o  Cinema  retilíneo,  ou, 
como  disse  o  critico  francês  Louis  Bory,  com  o  “Cinema  de  papa”  ou 
seja,  o  filme  convencional  de  intriga  cronológica.  Contribuirá,  porém, 
para  a  evolução  do  Cinema. 

No  filme,  a  inteligência  supera  o  sentimento.  É,  portanto,  um 
filme  difícil  como  se  podia  esperar  de  dois  autores  difíceis  como  Alain 
Resnais  e  Robbe-Grillet:  o  primeiro,  autor  do  “Hiroshima,  mon 
amour”,  o  outro,  homem  de  letras,  muito  combatido. 

A  colaboração  foi  estreita.  Robbe-Grillet  declara  a  respeito: 
“Uma  colaboração  entre  A.R.  e  eu  não  teria  sido  possível,  se  não  ti¬ 
véssemos,  ambos,  visto  o  filme  da  mesma  maneira.  E  não  só  nas  suas 
linhas  estruturais,  mas  na  sua  composição  total  e  nos  mínimos  de¬ 
talhes.  Era  como  se  tudo  que  eu  tinha  escrito  já  estivesse  estado  na 
mente  de  A.R.  o  que  êle  ajuntou,  eu  o  poderia  ter  imaginado.”  U) 

O  filme  origina-se  de  uma  conversa  do  protagonista  X.  Uma 
conversa  não  só  entre  os  três  personagens  principais,  mas  também 
entre  êstes  e  o  espectador,  do  qual  os  autores  esperam  uma  grande 
dose  de  colaboração. 

Poder-se-ia  dizer  que  qualquer  filme  parte  de  uma  tal  conversa, 
mas  A.R.  e  R.G.  conduzem  a  conversa  com  meios  pouco  “ortodoxos”. 
É  a  história  de  uma  persuação:  dá  forma  a  uma  realidade  criada  pelo 
protagonista  por  suas  próprias  palavras,  uma  realidade  em  que  passa¬ 
do  e  futuro  são  apenas  presente.  A  ação,  se  é  que  se  pode  falar  em 


(1)  As  citações  são  do  caderno  especial  sôbre  o  filme  da  Unifrance  Filmes,  e  dos 
"Cahiers  du  Cinéma”  n.°s  123  e  124. 
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ação,  quanto  ao  monólogo,  gira  em  tôrno  de  um  triângulo  amoroso 
clássico,  em  que  um  homem  (poeta,  sonhador,  amante  ou  reles  con¬ 
quistador?)  procura  convencer  uma  mulher  de  que  já  se  encontra¬ 
ram  no  ano  passado,  em  Marienbad,  e  que  ela  prometera  abandonar 
o  marido  para  juntar-se  a  êle.  Temos  ainda  um  terceiro  personagem 
(marido,  amante,  amigo,  médico  psiquiatra  ou  símbolo  da  morte?). 
Êste  personagem  passa  o  seu  tempo  na  mesa  do  jôgo.  Intervém  poucas 
vêzes  no  diálogo,  entre  os  dois.  Será  um  amigo  que  avisa  contra  um 
perigo?  Será  a  imagem  da  morte  que  acentua  a  efemeridade  da  vida 
e  das  paixões? 

Com  êsse  dado  sumário,  fazem  A.R.  e  R.G.  o  jôgo  das  suas  imagens 
surrealistas  num  “décor”  de  hotel  barroco,  enorme,  com  corredores 
intermináveis  e  tapetes  que  abafam  os  passos,  com  jardins  imensos 
onde  estátuas  são  gente  de  carne  e  osso,  e  seres  humanos  estátuas. 
Jogam  os  autores  com  portas  e  painéis,  com  janelas  opacas  que  dão 
para  nada  (só  uma  janela  dá  para  o  jardim),  com  florões  e  festões  de 
metal  nos  forros,  com  Delphine  Seyrig,  Sacha  Pitoêff  e  Giorgio  Alber- 
tazzi,  apenas  indicados  por  A.M.  e  X.  Ouvem-se  violinos  e  toca-se 
órgão.  Ouve-se  a  voz  monocórdica  descrevendo  acontecimentos,  que 
são  diferentes  dos  que  são  vistos  na  tela.  Conversas  e  sequências  aca¬ 
bam  abruptamente  nos  momentos  menos  esperados. 

Os  ambientes  são  crepusculares  ou  de  luzes  ofuscantes.  As  ima¬ 
gens  chegam  do  passado,  do  futuro,  da  pura  imaginação,  com  a  câme¬ 
ra  apalpando  forros,  paredes,  estátuas,  rostos,  roupas.  Rompem  com 
as  “leis”  e  as  “normas”  da  estética  e  alcançam,  com  isto,  resultados 
que  empolgam,  desorientam  ou  obrigam  o  espectador  a  refletir.  Fas¬ 
cinam  os  que  são  sensíveis  ao  emprêgo  surrealista  ou  expressionista 
da  imagem,  do  som,  da  montagem,  da  superiluminação,  da  técnica 
surpreendente  de  “flash-back’s”,  dos  movimentos  de  ballet  da  câme¬ 
ra,  unindo  coisas  e  homens.  É  nêsse  sentido  que  eu  disse  que  o  filme 
se  adianta  ao  seu  tempo.  Mas  será  uma  obra  de  arte  cinematográfica? 

O  VALOR  DA  OBRA  COMO  ARTE  CINEMATOGRÁFICA 

Qual  é  a  parte  do  cineasta  A.R.  na  transposição,  em  têrmos  cine 
matográficos,  do  texto  literário  de  R.G.  Parece  que  A.R.  deixou  a  lite¬ 
ratura  tal  qual  era,  limitando-se  a  fotografar  sensivelmente  o  que 
R.G.  escreveu.  O  público  pode  ler  o  livro  ou  ver  o  filme.  Quando  vê 
o  filme,  ouve  as  passagens,  em  itálico,  do  livro  e  pode  dispôr-se  a  “en¬ 
tender”  as  imagens. 

Aqui  entra  o  mal  entendido.  O  espectador,  que  espera  ou  exige 
da  arte  cinematográfica  inteligibilidade  na  forma  da  transmissão  de 
imagens,  verifica  que  êsse  “ciné-roman”  visualizado  é  um  assunto 
literário  que  entrou  no  Cinema  por  engano.  A.R.  não  fêz  o  filme  sozi¬ 
nho.  O  ato  criatorial  de  uma  obra  cinematográfica  deve  ser  do  ci¬ 
neasta.  Êle  é  que  deve  criar  algo.  Portanto,  o  mal  entendido  come¬ 
çou  por  A.R.  Nada  ajuntou  ao  “ciné-roman”,  em  contraste  com 
“Hiroshima,  mon  amour”,  em  que  conseguiu,  rompendo  os  limites  do 
tempo,  do  passado  e  do  presente,  criar  uma  nova  realidade  cinemato¬ 
gráfica  claramente  perceptível.  O  espectador  quer  saber  onde  está 
o  personagem,  na  tela,  no  passado,  no  presente,  no  futuro  ou  mesmo 
em  dois  lugares  ao  mesmo  tempo,  mas,  então,  bem  separados  pela 
realidade  ou  pelo  sonho. 
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Certo  é  que  pensamentos,  memória,  recordação  são  forças  e  reali¬ 
dades.  Quando  a  transplantação  de  diversos  universos  paralelos  quer 
atingir  o  espectador,  o  cineasta  tem  que  ser  claro.  Tem-se  a  impres¬ 
são  de  que  A.R.  quer  que  o  espectador  faça  o  que  êle  deixou  de  fazer: 
a  criação  de  uma  nova  realidade  cinematográfica,  não  na  tela,  mas 
na  mente  do  espectador.  É  como  o  experimento  ridículo  feito  certa 
vez  na  França,  o  dos  “lettristes”.  Eram  moças  e  rapazes  que  num 
canto  do  cinema  recitavam  poesias  ou  liam  trechos  de  prosa.  O  que 
os  ouvintes  pensassem  naquele  momento,  era  o  filme! 

Ora,  isto  contradiz  qualquer  concepção  normal  de  uma  obra  de 
arte.  Já  Beaudelaire  disse  da  Pintura  que  devia  “rendre  le  dedans 
par  le  dehors”.  A.R.  ao  contrário,  fêz  o  que  o  pintor  Matisse  fêz  na 
capela  de  Vences.  Dos  personagens  sagrados  pintou  apenas  os  con¬ 
tornos.  Um  oval  do  rosto,  o  contorno  de  um  gesto,  de  uma  atitude. 
O  espectador  tem  que  projetar-se  a  si  mesmo  dentro  da  obra  e  não  a 
obra  dentro  do  espectador.  Isto  redunda  num  hermetismo,  num  fe¬ 
chamento  dentro  de  uma  torre  de  marfim,  que  é  a  morte  da  arte, 
que,  por  mais  subjetiva  que  seja,  na  sua  execução  e  na  sua  percepção, 
deve  ter  elementos  objetivos  que  possam  ser  captados  pelos  especta¬ 
dores.  Tanto  na  obra  de  Matisse  quanto  no  filme  de  A.R.  não  possui- 
mos  coordenadas  que  possam  ser  relacionadas  com  a  realidade  exis¬ 
tente.  Temos,  apenas,  contornos,  símbolos  sem  pontos  de  referências 
certos. 

Por  isso,  o  processo  de  trabalho  de  A.R.  foi  muito  diferente  daquele 
usado  em  “Hiroshima,  mon  amour”.  Enquanto  Marguerite  Duras  fa¬ 
zia,  diàriamente  longas  conferências  com  A.R.  a  respeito  do  texto  que 
ela  estava  escrevendo,  A.R.  (assim  nos  contam  os  oniscientes  “Cahiers 
du  Cinéma”)  fêz,  em  dois  dias  e  meio,  a  adaptação  cinematográfica 
do  livro  de  R.G.  Êste  precisou  de  12  páginas  para  explicar-se  e  à 
sua  obra.  Entre  outras  coisas,  escreveu  uma  verdade  que  é  boa  de 
lembrar  aos  admiradores  de  “novidades”  que  costumam  ignorá-la  ou 
negá-la.  Essa  verdade  é  que  o  Cinema  cria  uma  realidade  nova  pelas 
formas  visuais  e  essas  formas  são  o  seu  conteúdo.  R.G.  que  consi¬ 
dera  maus  os  filmes  com  um  conteúdo  lógico,  trai-se  a  si  mesmo, 
mostrando  que  de  todos  os  filmes  do  passado  não  viu  os  melhores. 
Descreve  uma  cena  em  que  todos  os  detalhes  são  mostrados  e  diz  que 
êle  deixa  de  lado,  ou  melhor,  entrega  à  fantasia  do  espectador  uma 
porção  de  detalhes  desnecessários. 

Mas,  que  filme  viu  R.G.?  Apenas,  as  primeiras  tentativas  dos 
primeiros  filmes  do  Cinema?  Pode-se  desafiar  R.G.  a  apontar  os 
filmes  dos  últimos  40  anos  em  que,  “todos  os  detalhes  desnecessários” 
seriam  o  processo  comum.  Mesmo  os  piores  filmes  de  hoje  evitam 
detalhes  desnecessários  que  impedem  a  economia  do  tempo  e  do  es¬ 
paço.  E  os  piores  do  passado  também  os  evitaram.  Não  é  R.G.  o 
inventor  da  visualização  eficiente.  Antes  dêle,  havia  os  russos  de 
1925  a  1930,  os  vanguardistas  franceses,  etc.  Antes  de  nascer  o  Cine¬ 
ma  sonoro,  conhecia-se  o  princípio  da  vitória  sôbre  o  Tempo  e  o 
Espaço,  na  teoria  e  na  prática. 

QUE  DE  ORIGINAL  EXISTIRIA  NO  L’ANNÉE  DERNIÈRE 

À  MARIENBAD? 

Romper  as  fronteiras  do  presente  e  do  passado?  Já  o  fêz  em 
“Hiroshima,  mon  amour”,  com  a  diferença  de  que,  nêste  filme,  as 
fronteiras  são  de  um  passado  real  e  de  um  presente  reconhecível, 
enquanto  A.R.  agora  parece  na  confusão,  porque  nada  mais  é  reco- 
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nhecível.  Nem  o  presente,  menos  ainda  o  passado,  e  o  futuro  não  é 
possível  num  sonho  abstrato. 

O  cineasta  não  existe  para  pôr  o  espectador  diante  de  charadas. 
Pelo  contrário!  Deve  obrigar  o  espectador  a  entrar  no  mundo  dêle, 
compreender  suas  intenções.  Trata-se  do  que  êle  tem  a  dizer.  Tarefa 
difícil!  Muitas  vêzes,  êle  não  é  compreendido,  porque  a  imaginação 
ativa  do  espectador  tem  as  suas  próprias  exigências,  imprevistas, 
muitas  vêzes,  pelo  cineasta,  e  nas  quais  é  difícil  especular.  Aumen¬ 
tando  as  dificuldades,  falando  e  visualizando  propositalmente  sem 
clareza,  o  artista  foge  do  seu  primeiro  dever.  Torna-se  um  “snob” 
que  pode  encantar  outros  “snobs”,  que  não  querem  ver  a  cerebrali- 
dade  do  experimento,  a  repetição  dos  personagens  e  da  voz  mono¬ 
córdica:  un  an,  un  mois,  une  semaine,  un  jour... 

O  original  estaria  nas  imagens?  Elas  sugerem  outra  coisa  ou 
poderiam  sugerir  o  que  o  ouvinte  do  texto  deve  supor.  Mas  isto  é 
uma  volta  à  ou  uma  evolução  da  “Câmera-stylo”  de  A.  Astruc  e  R. 
Bresson.  Êles  acreditam  que  o  Cinema  tornou-se  uma  linguagem 
capaz  de  exprimir  pensamentos  (por  mais  abstratos  que  sejam)  e 
tôdas  as  emoções,  assim  como  a  linguagem  verbal  de  um  romancista, 
filósofo  ou  ensaísta.  Usaram,  para  isto,  o  texto  escrito,  a  imagem  e 
a  palavra  de  um  locutor.  Ado  Kyrou  investiu  furiosa  e  sarcàstica- 
mente  contra  êles:  “Temos  a  tríplice  repetição  de  cada  aconteci¬ 
mento.  A  primeira  do  romance,  a  segunda  do  fonógrafo  e  somente  a 
terceira  do  Cinema”.  Não  concordo  com  A.  Kyrou.  Ao  meu  ver, 
longe  de  ser  uma  repetição,  devemos  encarar  êsse  processo  como  um 
processo  de  relêvo.  Existe  uma  deslocação  da  imagem  em  relação  ao 
som,  à  música  e  à  palavra,  pela  qual  sugere  a  “profundidade”,  uma 
nova  terceira  dimensão,  comparável  ao  sistema  “Natural  Vision”,  que 
trabalhava  com  duas  imagens  superpostas  ligeiramente  deslocadas.  <2> 

Mas,  “1’Année  Dernière  à  Marienbad’  coloca  o  espectador,  acos¬ 
tumado  à  terceira  dimensão,  numa  quarta  dimensão,  onde  perde  o 
contato  com  a  realidade  concreta,  onde  se  perde  num  mundo  subje¬ 
tivo  levado  ao  extremo,  num  ar  tão  rarefeito  que  não  é  mais  possível 
respirar.  Faltam-lhe  as  coordenadas,  como  disse  acima,  de  maneira 
que  fica  boiando  no  mar  informe  do  subjetivismo,  onde  cada  qual 
pode  “hineininterpretieren”,  interpretar  como  quiser. 

Certamente,  a  coleção  de  fotografias  é  esplêndida;  o  “décor”,  e  a 
ambientação  são  excelentes,  mas  são  o  fundo  de  um  drama,  aliás, 
um  fundo  que  não  faz  parte  absolutamente  do  drama.  Êste  “décor”, 
disse  A.R.,  não  tem  o  valor  de  um  símbolo.  Mas,  com  isto,  não  se  faz 
uma  obra  prima  de  Cinema.  Avalia-se  o  valor  do  filme  pelas  expe¬ 
riências  que  A.R.  se  permitiu  na  técnica  da  filmagem,  na  montagem, 
na  sonorização.  Não  se  pode  tornar  uma  obra-prima  porque  carece 
de  inspiração  espontânea,  de  emoção  humana.  É  um  estudo  intelec¬ 
tual,  um  exercício  de  estilo,  e,  como  tal,  terá  o  seu  papel  na  evolução 
da  arte  cinematográfica. 


(2)  Ver  meu  artigo  “Revolução  ou  Evolução  do  Cinema”,  “Vozes”,  dezembro  de  1958. 
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HÉLIO  FURTADO  DO  AMARAL 

I  —  JORNADAS  DO  “OFFICE  CATHOLIQUE  INTERNATIONAL  DU 

CINÉMA”  (OCIC) 

O  “OCIC”,  entidade  sediada  na  Bélgica,  pela  segunda  vez  se 
transporta  à  América  para  realizar  suas  já  famosas  Jornadas  Inter¬ 
nacionais  <2). 

Montreal  foi  o  lugar  escolhido  para  sede  dessas  Jornadas;  o 
tema  será:  “OS  REALIZADORES  DE  FILMES  E  DE  PROGRAMAS 
DE  TELEVISÃO”. 

As  Jornadas,  propriamente  ditas,  se  efetuarão  na  Universidade  de 
Montreal,  de  22  a  30  de  junho.  Após  as  mesmas,  o  Conselho  Geral 
do  “OCIC”  se  reunirá  para  tratar  da  “Missão,  Estrutura  e  Atividades 
de  uma  Oficina  Católica  Nacional  de  Cinema”. 

Essas  Jornadas  terão  o  seguinte  Programa: 

Dia  22  —  Inscrição  dos  Participantes; 

Dia  23  —  Missa  Inaugural; 

Sessão  de  Abertura:  Alocuções  do  Senhor  Cardeal  Paul- 
Emile  Léger,  Arcebispo  de  Montreal  e  Chanceler  da  Univer¬ 
sidade,  de  Mons.  Jean  Bernard,  Presidente  do  “OCIC”  e  do 
R.  P.  J.  B.  Kors,  O.  P.,  Presidente  da  U.N.D.A.  (ASSOCIA¬ 
ÇÃO  CATÓLICA  INTERNACIONAL  PARA  RADIO  E  TE¬ 
LEVISÃO)  . 

TEMA  INAUGURAL :  “O  REALIZADOR  DE  PELÍCULAS  E 
DE  TELEVISÃO  DIANTE  DOS  OBJETIVOS  DO  CRIS¬ 
TIANISMO”  (R.  P.  William  F.  Lynch,  S.J.  —  Estados 
Unidos) . 


(1)  O  presente  trabalho  é  como  uma  introdução  ao  Congresso  Mundial;  ficará 

a  cargo  de  Guido  Logger  sumariar  os  acontecimentos  fundamentais  da  importante 
reunião. 

(2)  A  primeira  vez  foi  em  Cuba,  em  1957.  Delas  fizemos  comentários  em  “Vozes 
de  Petrópolis”  —  Abril  de  1957. 

Usualmente,  o  Congresso  Mundial  do  “OCIC”  tem  a  denominação  de  Jornadas  In¬ 
ternacionais. 

Eis  a  relação  das  Jornadas,  com  os  respectivos  anos,  sedes  e  temas:  1)  1949,  Lon¬ 
dres:  "As  relações  dos  católicos  com  a  indústria  cinematográfica”;  2)  1950,  Roma: 

“Os  valores  espirituais  na  profissão  cinematográfica”;  3)  1951,  Lucerna:  ‘O  crítico 

cinematográfico  cristão  e  o  público”;  4)  1952,  Madrid:  “O  problema  da  educação  cine¬ 

matográfica”;  5)  1953,  Malta:  “O  Cinema  em  países  de  Missões”;  6)  1954,  Colônia: 
“A  classificação  moral  dos  filmes”;  7  j  1955,  Dublin:  “A  difusão  e  a  influência  da 

classificação  moral  dos  filmes”;  8)  Paris,  1958:  "A  Promoção  dos  Filmes”;  9)  1960, 
Viena:  “Cinema,  Poderes  Públicos  em  relação  com  a  infância  e  a  juventude  ;  e  agora 
Canadá. 
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Dia  24  —  Sessão  Plenária:  A  situação  atual  e  a  necessidade  de 
criadores 

a)  para  o  Cinema  profissional  (R.  Sallard  —  França) ; 

b)  para  a  televisão  profissional  (Gérard  Lamarche  — 
Canadá) ; 

c)  para  o  Cinema  como  instrumento  de  apostolado  (R.  P. 
Jean-Marie  Poitevin,  P.M.E.  —  OCIC) ; 

d)  para  a  televisão  como  instrumento  de  apostolado 
(R.  P.  Eugene  P.  Murphy  —  Estados  Unidos) . 
Reuniões  de  estudo. 

Dia  25  —  Sessão  Plenária:  A  contribuição  cristã  aos  profissionais 

a)  no  plano  espiritual  (Mons.  Anton  Kochs  —  Alemanha) ; 

b)  no  plano  cultural  (Martin  Work  —  Estados  Unidos) ; 

c)  no  plano  profissional  (Prof .  André  Ruszkowski  —  Peru) 
Reuniões  de  estudo. 

Dia  26  —  Sessão  Plenária:  A  preparação  de  criadores  cristãos 

a)  preparação  remota: 

família,  movimentos  de  juventude  (Ramiro  R.  de  La- 
fuente  —  Argentina) ; 

escola  (R.  H.  Antoine  Vallet,  E.  C.  —  França) ; 

b)  preparação  próxima: 

ensino  universitário  (Victor  Bachy  —  Bélgica;  Fran¬ 
cisco  Zárate  —  México) ; 

escolas  profissionais  (R.  P.  Agnellus  Andrew,  O.  F.  M. 
—  Inglaterra) ; 

c)  preparação  especial  para  a  criação  de  obras  apostólicas 

(R.  P.  Áurele-Marie  Séguin,  O.  P.  —  Canadá) . 
Reuniões  de  estudo. 

Dia  27  —  Visita  ao  Instituto  Cinematográfico  Canadense  e  aos  Estú¬ 
dios  da  Rádio  Canadá. 

Dia  23  —  Conselho  Geral  do  “OCIC”. 

Dia  29  —  Estudo  do  Tema:  “Missão,  estrutura  e  atividades  de  um 
Centro  Nacional  de  Cinema”. 

Dia  30  —  Continuação  do  dia  anterior  —  Encerramento  das  Jornadas. 

II  —  O  “OCIC”  NO  BRASIL 

Como  medida  preliminar  ao  Congresso  Mundial,  o  OCIC  resolveu 
preocupar-se  com  a  América  Latina. 

Essa  preocupação  se  manifesta  por  dois  fatos  singulares: 

A)  reunião,  por  ocasião  das  Jornadas,  de  representantes  de  di¬ 
versos  países  da  América  Latina  <3>. 


(3)  O  Brasil  será  representado  por  Guido  Logger,  Diretor  do  Serviço  de  Informa¬ 
ções  Cinematográficas  e  Colaborador  desta  Revista  e  pela  Senhorita  Marina  Bandeira, 
U.N  D.A.  (Associação  Católica  Internacional  para  Rádio  e  Televisão). 
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Trata-se  de  reunião  especial,  patrocinada  pelo  Secretariado  do 
OCIC  para  a  América  Latina,  com  a  participação  de  delegados  do 
Continente.  Terá  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Exposição  das  finalidades  e  planos  do  Secretariado 
e  das  relações  entre  êste  e  os  Centros  Nacionais  Latino- 
Americanos. 

Consulta  sôbre  a  possibilidade  de  realização,  em  1963, 
do  l.°  Seminário  Latino-Americano  do  OCIC. 

Êsse  Seminário  teria  como  finalidade  o  estudo  pro¬ 
fundo  do  apostolado  do  Cinema,  suas  realidades  na  Amé¬ 
rica  Latina,  problemas,  dificuldades,  possibilidades  e  so¬ 
luções  comuns. 

B)  Visita  da  Senhorita  América  Penichet,  (Secretária  Executiva 
do  Secretariado  do  “OCIC”  para  a  América  Latina)  aos  diversos 
países  da  América  do  Sul. 

Tem,  como  missão,  visitar  os  Centros  Nacionais  e  estudar  a  sua 
estrutura  e  funcionamento,  trocando  impressões  com  os  responsáveis 
sôbre  a  melhor  forma  de  incrementar  o  progresso  do  apostolado  do 
Cinema  no  plano  nacional  e  continental. 

Essa  visita  assume  aspetos  de  excepcional  importância,  pois  é, 
certamente,  o  primeiro  passo  que  o  “OCIC”  toma  no  sentido  de  se 
prolongar  na  América  Latina. 

A  presença  da  Senhorita  América  Penichet  no  Brasil  ensejou-nos 
uma  entrevista...  uma  especial  entrevista  para  “Convivium”. 

Vamos  reproduzí-la: 

I  —  ACHA  QUE  O  SEU  CONTATO  COM  SÃO  PAULO  E  O 
RIO  DE  JANEIRO  SERÁ  PROVEITOSO? 

R  —  Não  tenho  a  menor  dúvida.  A  razão  primordial  de  minha 
visita  aos  países  da  América  do  Sul  é  conhecer  as  pessoas  que  se 
dedicam  ao  apostolado  do  Cinema,  colocar-me  em  contato  com  as 
realidades  concretas  de  cada  região,  examinar  de  perto  as  atividades 
que  se  realizam,  as  experiências  efetivadas,  as  dificuldades  existen¬ 
tes  e  as  possibilidades  para  um  trabalho  amplo  e  eficaz.  Através 
de  tais  contatos,  diretos,  terá  o  Secretariado  do  “OCIC”  elementos 
para  dar  orientações  efetivas  e  que  correspondam  a  uma  realidade  e 
colocar-se  numa  posição  capaz  de  prestar  uma  colaboração  adequada. 

Por  outro  lado,  o  conhecimento  das  experiências  realizadas  em 
cada  país  pode  contribuir  muito,  através  de  intercâmbio,  para  o  pro¬ 
gresso  dos  outros. 

Interessa-nos,  igualmente,  conhecer  o  esforço  que  se  realiza  no 
campo  do  Cinema,  em  todo  o  Continente,  embora  se  efetive  por  outras 
entidades  alheias  a  nós;  em  alguns  aspetos,  há  uma  base  de  inte- 
rêsse  comum  que  parece  servir  muito  bem  para  o  enriquecimento 
mútuo  na  elevação  espiritual,  moral  e  artística  da  Sétima  Arte. 

II  —  O  SEU  INTERESSE  MAIOR  É  O  PROBLEMA  DA  CULTURA 
CINEMATOGRÁFICA  OU  O  LEVANTAMENTO  DE  CON¬ 
DIÇÕES  DE  ATUAÇÃO  E  DE  ARTICULAÇÃO  COM  O 
“OCIC”? 

R  —  Ambas  as  coisas.  A  atuação  e  o  bom  funcionamento  dos 
Centros  Nacionais  e  sua  coordenação  com  o  “OCIC”  constituem,  para 
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nós,  a  base  firme  e  segura  para  levantar  tôda  a  obra  de  apostolado 
cinematográfico  que  abarca  todo  o  campo  do  Cinema.  Mas  a  forma¬ 
ção  cinematográfica,  a  iniciação  na  cultura  cinematográfica  é  tam¬ 
bém  uma  de  nossas  maiores  preocupações,  pois  não  poderemos  me¬ 
lhorar  o  Cinema  nem  fazer  nada  de  positivo  em  tal  aspeto,  se  não 
houver  elementos  humanos  capazes  de  compreender  a  importância 
da  Sétima  Arte  no  mundo  contemporâneo  e  sua  influência  decisiva 
como  meio  de  expressão  e  de  cultura. 

III  —  TEM  PLENO  CONHECIMENTO  DAS  ATIVIDADES  CINE¬ 

MATOGRÁFICAS  NO  BRASIL? 

R  —  Conheço  bastante  as  atividades  cinematográficas  no  Bra¬ 
sil,  tanto  as  que  se  fazem  no  campo  católico  como  fora  dêle;  mas 
não  me  atreveria  a  dizer  que  é  um  conhecimento  completo  já  que 
não  tenho,  como  tal,  todos  os  elementos  para  uma  plena  declaração. 

IV  —  CONHECE  ALGUNS  FILMES  NACIONAIS? 

R  —  Conheço  “O  CANGACEIRO”  e  “SINHA  MOÇA”. 

Infelizmente,  os  filmes  brasileiros  não  chegam  a  outros  países  da 
América  Latina,  principalmente  aqueles  onde  tenho  vivido  (Peru 
e  Cuba) . 

V  —  ACHA  QUE  O  CONGRESSO  MUNDIAL  DO  “OCIC”  SÔBRE 

“ CINEMA  —  PODERES  PÚBLICOS  —  JUVENTUDE”  (VIE¬ 
NA  —  1960 )  TROUXE  ALGUMA  CONTRIBUIÇÃO? 

R  —  Convém  esclarecer  que  os  Congressos  Mundiais  têm  por  objeto 
colocar  problemas  concretos,  necessidades  reais,  para  despertar  a 
consciência  diante  de  tais  fatos  e  buscar  soluções  comuns  e  práticas, 
adequadas  às  possibilidades  de  cada  país.  São  como  um  ponto  de 
partida  para  uma  ação  remota  ou  imediata,  segundo  os  casos.  (Não 
se  deve  esquecer  de  que  o  “OCIC”  tem  40  países  filiados) . 

Posso  assegurar-lhe  que  o  Congresso  do  “OCIC”,  realizado  em 
Viena,  sôbre  “CINEMA  E  PODERES  PÚBLICOS  EM  RELAÇÃO  COM 
A  INFÂNCIA  E  A  JUVENTUDE”  teve  uma  eficaz  contribuição,  em 
alguns  casos  concretos,  como,  por  exemplo,  na  nova  legislação  fili- 
pina”  <4>. 

CONCLUSÃO 

O  Congresso  Mundial  do  “OCIC”,  a  se  realizar  no  Canadá,  assu¬ 
me  uma  importância  excepcional,  não  só  porque  tem  um  conteúdo 
positivo  mas,  também,  por  representar  uma  preocupação  do  “OCIC” 
em  estudar  dois  meios  de  comunicação  (Cinema  e  Televisão) ,  numa 
perspectiva  de  contemporaneidade. 

Além  disso,  a  preocupação  com  a  América  Latina  já  indica  um 
sentido  de  universalidade  do  OCIC. 

A  partir  daí,  poderemos  então  traçar  normas  para  uma  atuação 
sistemática  e  positiva  na  realidade  brasileira. 


(4)  O  “OCIC”  divulgou  os  resultados  do  Congresso;  êsses  resultados  foram  de¬ 
finidos  como  “Elementos  de  uma  legislação  sôbre  o  Filme  e  a  Juventude”.  Humberto 
Didonet,  Crítico  do  “Jornal  do  Dia”,  de  Pôrto  Alegre,  traduziu  tais  conclusões. 
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I  _  CONGRESSO  MUNDIAL  DO  “OCIC” 


O  P.  Guido  Logger,  Assistente  Eclesiástico  do  Serviço  de  Infor¬ 
mações  Cinematográficas  (da  Conferência  Nacional  dos  Bispos  do 
Brasil) ,  Valdir  Coelho,  do  Centro  de  Orientação  Cinematográfica  de 
Recife  e  Marina  Bandeira,  da  UNDA  (Associação  Católica  Internacio¬ 
nal  para  Rádio  e  Televisão)  serão  os  representantes  brasileiros  ao 
Congresso  Mundial  do  “Office  Catholique  Internacional  du  Cinéma” 
(OCIC) . 

A  nossa  delegação  é  bem  pequena.  Isso  é  profundamente  lamen¬ 
tável,  considerando  a  importância  de  tais  Jornadas  e  todo  um  com¬ 
plexo  de  experiências  novas. 

Infelizmente,  o  nosso  Govêrno  não  gosta  de  iniciativas  culturais, 
principalmente  quando  elas  partem  de  setores  não  contaminados 
pelas  idéias  comunistas  ou  esquerdistas. 

II  _  UNIVERSIDADE  CATÓLICA  DE  SÃO  PAULO: 

Na  Universidade  Católica  de  São  Paulo,  foram  tomadas  duas 
iniciativas  dignas  de  louvor: 

A  primeira,  o  CURSO  DE  INTRODUÇÃO  À  PESQUISA  FILMO- 
LÓGICA,  já  comentada  por  nós  no  Número  de  Maio. 

Dada  a  importância  dêsse  CURSO,  reproduzimos  aqui  o  funda¬ 
mental  do  Programa: 

PRIMEIRA  UNIDADE  —  CULTURA  CINEMATOGRÁFICA : 

Introdução:  O  Cinema  no  mundo  contemporâneo. 

Linguagem  Cinematográfica: 

Aspetos  teóricos:  Idéias  e  expressão  no  Cinema:  Argumento: 

Fonte  e  Fases  —  Roteiro:  Análise  de  Plano.  Síntese:  Montagem: 

Aspetos  Práticos:  Elaboração  de  um  esquema  filmogenético  — 

Exercício  filmogenético  —  A  atitude  de  ver  e  de  analisar  —  A 

criação  cinematográfica. 

Problema  de  Estilo. 


História : 

Ciclo  Mudo  —  Ciclo  Sonoro  —  Ciclo  Contemporâneo. 

Cinema  Brasileiro  — 

Diálogo  Filmogenético: 

A  criação  cinematográfica,  através  da  análise  de  obras  de  Dire¬ 
tores  Brasileiros  (por  exemplo,  Walter  Hugo  Khouri,  Galileu 
Garcia,  Victor  Lima  Barreto,  Roberto  Santos,  B.J.  Duarte,  etc.). 
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Crítica : 

Aspetos  fundamentais  —  A  situação  da  Crítica  no  Mundo  e  no 
Brasil. 

Censura  —  Cineclubismo:  Educação  Cinematográfica. 

O  Problema  de  “OS  CAFAJESTES”. 

SEGUNDA  UNIDADE:  CIÊNCIA  FILMOLÓGICA: 

Filmologia:  Antecedentes  Históricos  —  Fase  pré-filmológica  — 
A  Filmologia:  objeto,  classificação  —  problemas  —  vocabulário 
A  Filmologia  e  a  Psicologia;  a  Filmologia  e  a  Estética;  a  Filmolo¬ 
gia  e  a  Sociologia. 

TERCEIRA  UNIDADE:  PESQUISA  FILMOLÓGICA: 

Introdução  a  uma  Metodologia  Filmológica. 

A  Pesquisa  Filmológica:  Levantamento  bibliográfico; 

A  Pesquisa  Filmológica:  A  Filmologia  e  a  Infância; 

A  Pesquisa  Filmológica:  A  Filmologia  e  a  Adolescência; 

A  Pesquisa  Filmológica:  A  Filmologia  e  o  Público; 

Trabalhos  Práticos  (Pesquisas  Filmológicas) . 

A  segunda  iniciativa  deve-se  à  Faculdade  de  Serviço  Social,  atra¬ 
vés  do  Prof.  Leonardo  José  de  Carvalho,  da  Cadeira  de  Ética.  — 
Trata-se  da  tentativa  de  inserir,  na  referida  matéria,  um  capitulo 
dedicado  ao  Cinema. 

III  —  CINEMATECA  BRASILEIRA  — 

A  Cinemateca  Brasileira  deliberou  promover  no  Cine  Coral  uma 
mostra  do  atual  Cinema  Russo. 

Na  ocasião,  foram  exibidos  os  seguintes  filmes: 

“Céu  sem  Nuvens”  (Céu  Limpo),  “A  Paz  seja  contigo”,  “Berioska. 
Primavera  das  Moças”,  “A  dama  do  cachorrinho”,  “Canção  do  Berço” 
e  “Noites  Brancas”. 

Nem  tôdas  as  fitas  corresponderam  à  espectativa  e  ao  volume  de 
pessoas  que  lotaram  as  diversas  sessões. 

E  não  falamos,  aqui,  em  artesanato  cinematográfico,  conside¬ 
rando  que  o  Cinema  Russo  tem  uma  respeitável  tradição.  Falamos, 
sim,  em  Cinema. 

Apesar  dessas  restrições  ou  da  pequena  parcela  de  propaganda, 
mais  ressaltada  pelo  comentário  em  nossa  língua,  julgamos  o  docu¬ 
mentário  sôbre  a  viagem  de  Titov  de  grande  significação  como 
criação. 

IV  —  JUIZADO  DE  MENORES  — 

A  Censura  Federal  continua  a  errar  ou  agir  sem  quaisquer  cri¬ 
térios,  embora  o  seu  Chefe  tenha  afirmado  que  há  uma  preocupa¬ 
ção  científica  no  órgão  censório  federal. 
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A  partir  do  restabelecimento  da  Censura  Federal,  mais  ou  me¬ 
nos  em  fevereiro  do  corrente  ano,  o  Juizado  de  Menores  de  São 
Paulo  já  proibiu  39  filmes. 

Há  casos  absurdos:  por  exemplo,  as  fitas  “CORAÇÃO  REBELDE” 
e  “ANÔNIMAS  COCOTES”,  de  Programas  Livres  passaram  a  proibi¬ 
das  para  menores  de  18  anos. 

Cochilo  da  Censura?  Falta  de  critério? 


V  —  O  PROBLEMA  DA  CENSURA : 

A)  “OS  CAFAJESTES” : 

Em  São  Paulo,  o  filme  não  foi  proibido;  segundo  despacho  do 
Senhor  Secretário,  foi  recomendado  ao  Juiz  de  Menores  para  impe¬ 
dir  o  ingresso  a  menores  de  21  anos. 

Mas  o  Dr.  Aldo  de  Assis  Dias,  ilustre  Juiz  de  Menores  da  Capital, 
através  de  declarações  expressas,  alegou  que,  no  caso  em  questão, 
não  poderia  tomar  qualquer  providência,  tendo  em  vista  que  a  sua 
competência  cessava  aos  18  anos. 

De  fato,  segundo  o  artigo  130,  do  Código  de  Menores  (de  1927), 
a  proibição  para  21  anos  só  diz  respeito  ao  ingresso  em  boites,  caba¬ 
rés,  dancings.  E,  assim  mesmo,  tôda  uma  legislação  posterior  veio 
criar  problemas  à  aplicação  da  medida. 


B)  REGULAMENTAÇÃO  DA  CENSURA  CINEMATOGRÁFICA: 

O  Senhor  Governador  nomeou  uma  Comissão  para  elaborar  um 
projeto  de  lei  referente  à  censura  cinematográfica  no  Estado  de  São 
Paulo.  Dela  fazem  parte  diversas  pessoas:  entre  elas,  duas  estão  li¬ 
gadas  à  Comissão  Estadual  de  Cinema  e  uma  à  Confederação  das 
Famílias  Cristãs,  além,  do  antigo  Diretor  da  Divisão  de  Diversões 
Públicas. 

Mas  os  outros  nomes  são  desconhecidos,  enquanto  proximidade 
com  os  problemas  da  Censura. 

Porque  o  Senhor  Governador  não  nomeou  um  representante  do 
Juizado  de  Menores?  Será  por  causa  do  problema  da  independência 
dos  poderes? 
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L'Homme  et  son  Destin.  D'après  les  Penseurs  du  Moyen  Âge.  Actes  du  Premier 
Congrés  International  de  Philosophie  Médiévale.  Louvain  —  Bruxelles,  28 
aoút-4  septembre,  1959.  Editions  Nauwelaerts  —  Louvain,  1960.  1  volume,  br. 
1  65  x  250  mm.,  848  págs. 

Iniciando  os  trabalhos  do  Primeiro  Congresso  Internacional  de  Filosofia 
Mediéval,  L.  De  Raeymaeker  disse,  entre  outras  coisas,  o  seguinte:  "A  filosofia 
medieval...  contém  um  mundo  de  idéias,  onde  a  originalidade  disputa  com 
a  diversidade  e  a  profundidade  do  pensamento.  A  escolástica  medieval  serviu-se 
de  contributos  doutrinais  de  origem  diversa,  particularmente  de  origem  grega, 
cristã,  judaica,  árabe.  Recebeu-os  com  fervor,  retomou-os  e  revolveu-os  num 
imenso  cadinho  intelectual,  para  que  fossem  refundidos.  Graças  à  atividade 
incessante  de  uma  série  imponente  de  mestres,  de  personalidades  extraordi¬ 
nariamente  fortes,  criaram-se  poderosas  correntes  de  idéias,  de  escolas,  que 
se  moveram  com  constância  num  sentido  determinado,  encontrando-se  na  base 
da  nossa  civilização"  —  (p.  18). 

O  volume,  em  análise,  é  uma  demonstração  insofismável  das  riquezas 
do  pensamento  medieval,  e  se  constitui  numa  prova  da  variedade  extraor¬ 
dinária  dêsse  pensamento  filosófico  que  verdades  profundas  e  transcendentes 
unificam.  Esta  é  a  característica  da  cultura  ocidental  cristã:  uma  inesgotável 
fonte  de  possibilidades  a  partir  da  unidade  de  visão.  A  mundividência  teo- 
cêntrica  medieval  abria  perspectivas  sempre  novas  em  todos  os  campos  do 
saber,  nos  quais  a  inteligência  podia  então  penetrar.  Escoto  Eriúgena  e 
Abelardo,  S.  Anselmo  e  Alexandre  de  Halles,  S.  Tomás  de  Aquino  e  S.  Alberto 
Magno,  S.  Boaventura  e  João  Duns  Escoto,  Avicena  e  Averroes,  Avicebron  e 
Maimonedes,  Mateus  de  Aquasparta  e  Pedro  João  Olivi,  Sigério  de  Brabante 
e  Egídio  Romano,  Rogério  Bacon  e  Raimundo  Lulio,  Pedro  Auréolo  e  Gui¬ 
lherme  de  Occam,  Mestre  Eckhart  e  João  Tauler  são,  na  diversidade  das 
sentenças,  medievais. 

O  pensamento  e  a  filosofia  medievais,  no  entanto,  foram  relegados  ao 
esquecimento  e  mesmo  ao  desprêzo,  durante  vários  séculos.  O  racionalismo 
iluminista  não  podia  perdoar  aos  medievais  o  terem  submetido  a  ciência  e  a 
filosofia  a  uma  inspiração  teológica  e  sobrenatural.  Lançaram  um  mar  de 
lama  sôbre  êsse  pensamento  obscurantista  e  tenebroso.  Ainda  hoje  muitos 
só  conhecem  da  Idade  Média  o  que  os  enciclopedistas  franceses,  e  seus 
seguidores,  julgaram  conveniente  dizer. 

Compreende-se,  por  isso,  o  trabalho  imenso  desenvolvido  pelos  pensa¬ 
dores  escolásticos  nos  últimos  tempos  para  reencontrar,  nas  suas  verdadeiras 
fontes,  o  pensamento  medieval.  Revolvendo  velhos  arquivos  à  procura  de 
novos  documentos,  refletindo  sôbre  documentos  e  obras  conhecidos,  relendo 
as  grandes  sumas  medievais,  os  pensadores  cristãos  demonstraram  que  a 
filosofia  medieval,  tomista  e  não-tomista,  longe  de  ter  sido  superada,  conti¬ 
nua  viva  e  atual,  dotada  de  todos  os  princípios  capazes  de  absorver  e  resolver 
a  problemática  filosófica  dos  nossos  tempos.  As  edições  de  textos  medievais 
multiplicam-se  em  quase  todos  os  países;  as  obras  de  S.  Alberto  Magno  (Colô¬ 
nia),  de  S.  Tomás  de  Aquino  (Roma),  de  S.  Boaventura  (Quaracchi),  de  João 
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Duns  Escoto  (Roma),  de  Sigério  de  Brabante  (Lovaina)  foram  ou  estão  sendo 
criticamente  editadas,  além  de  muitas  outras.  No  Primeiro  Congresso  Inter¬ 
nacional,  ao  qual  estiveram  presentes  29  delegações,  representando  Universi¬ 
dades  e  Institutos,  e  271  medievalistas,  criou-se  a  "Sociedade  Internacional 
para  o  estudo  da  Filosofia  Medieval",  à  qual  pertence  um  Secretariado  per¬ 
manente  de  informações  (Centro  De  Wulf  —  Mansion,  Lovaina).  Tudo  isto 
demonstra  a  atualidade  e  a  vitalidade  do  pensamento  filosófico  medieval. 

A  obra  que  analisamos  nesta  resenha,  "O  Homem  e  seu  Destino",  reune 
todos  os  trabalhos  enviados  ao  Primeiro  Congresso  Internacional  de  Filosofia 
Medieval.  Não  seria  possível,  nesta  breve  notícia,  referir  sequer  os  temas  das 
Sessões  Plenárias  e  das  Cinco  Sessões  Especiais.  É  deveras  impressionante  o 
material  de  erudição  medievalista  contido  nas  812  páginas  de  texto  que  a 
obra  apresenta. 

Nas  sessões  plenárias,  foram  confiados  a  especialistas  de  renome  inter¬ 
nacional  —  M.  D.  Chenu,  P.  Wilpert,  V.  J.  Bourke,  M.  de  Gandillac  — 
temas  de  importância  transcendental,  tanto  para  a  filosofia  medieval  como 
para  a  filosofia  do  nosso  tempo:  a  situação  existencial  do  homem  no  mundo, 
o  problema  da  liberdade  e  da  verdade,  valores  morais  e  valores  sociais,  no 
pensamento  medieval. 

Nas  sessões  especiais  foram  analisadas:  questões  de  ordem  geral,  como 
o  problema  do  homem,  da  vida,  da  historicidade,  espiritualidade  da  alma, 
relação  transcendental,  etc.,  tendo  sido  examinado  também  o  problema  das 
edições  críticas  de  textos  medievais  (A.  Dondaine,  G.  Fink-Herrera,  Ch.  Balic) 
(I);  O  pensamento  filosófico  árabe  (Alta  Idade  Média)  (II);  o  pensamento 
filosófico  dos  séculos  XII  e  XIII  (III)  e  séculos  seguintes  (V).  O  volume  ter¬ 
mina  com  algumas  comunicações  feitas  às  comissões  do  Congresso  a  respeito 
do  estado  atual  dos  Estudos  Medievais,  do  ensino  da  filosofia  medieval  e 
publicações  de  textos  críticos,  e  sôbre  a  fundação  da  Sociedade  Internacional 
para  o  Estudo  da  Filosofia  Medieval.  Ao  todo  71  trabalhos  especializados. 

Mas,  é  necessário  sair  do  quantitativo  e  penetrar  no  qualitativo  para 
se  ter  uma  idéia  justa  dêsse  Congresso.  Diga-se,  de  passagem,  que  é  pre¬ 
ciso  muita  paciência  e  muito  amor  à  sabedoria  para  se  ler  todas  essas  812 
páginas.  Mas,  sem  isto,  não  teríamos  filosofia  medieval  e,  sem  isto,  ninguém 
poderá  conhecer  êsse  admirável  pensamento  que  ainda  penetra  profundamente 
o  pensamento  filosófico  e  a  cultura  do  Ocidente.  Essa  é  uma  das  conclusões 
mais  imparciais  que  se  segue  à  leitura  e  ao  estudo  das  Atas  do  Congresso, 
publicadas  no  volume  que  aqui  aprecio. 

Por  outro  lado,  o  I  Congresso  de  Filosofia  Medieval  escolheu  como  tema 
"0  Homem"  porque  este  fôra  o  tema  da  Feira  Internacional  de  Bruxelas.  Real¬ 
mente,  trata-se  de  um  confronto  e  de  uma  resposta.  Confronto  entre  a 
imagem  do  homem  na  idade  da  técnica  e  a  imagem  do  homem  na  idade 
do  saber  contemplativo.  Resposta  da  autêntica  sabedoria,  iluminada  pela  fé, 
aos  problemas  humanos  que  a  vida  tecnicizada  propõe  e  não  resolve.  A 
filosofia  medieval  é,  como  afirmou  De  Raeymaeker  na  abertura  do  conclave, 
"um  mundo  de  idéias,  onde  a  originalidade  disputa  com  a  diversidade  e  a 
profundidade  de  pensamento"  (p.  18).  É  êste  mundo  imenso,  variado  e 

rico,  que  hoje  volta  a  atrair  a  atenção  dos  homens,  depois  de  propositado 
esquecimento.  Com  o  pensamento  medieval,  é  toda  a  vida  medieval,  com 
seus  valores,  que  ressurge  da  morte  a  que  foi  condenada  desde  a  época  do 
iluminismo.  A  História  talvez  nos  reserve  uma  agradável  surpresa:  a  "époque 
des  lumières"  virá  a  ocupar  o  lugar  criado  para  a  idade  média,  "época 
das  trevas". 

A  atualidade  do  pensamento  filosófico  medieval  aparece  claramente  nas 
quatro  conferências  que  abrem  o  volume.  M.  D.  CHENU,  com  a  riqueza  lite- 
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rária  que  lhe  é  próprio,  apresenta  um  problema  atualíssimo,  que  muitos  julgam 
propriedade  do  pensamento  contemporâneo:  a  corporeidade  e  a  historicidade 
do  homem.  A  fenomenologia  moderna  julga  ter  "descoberto"  o  corpo  do 
homem.  Na  verdade,  os  filósofos  medievais  e,  em  particular,  S.  Tomás  de 
Aquino,  preocuparam-se  tanto  com  a  corporeidade  como  com  a  temporalidade 
que  constituem  a  "situação"  do  homem  no  mundo.  A  percepção  da  corporei¬ 
dade  vem  de  Aristóteles  e,  a  da  temporalidade,  do  néo-platônico  cristão  S. 
Agostinho.  A  corporeidade  determina  "a  condição  ontológica  do  ser  humano" 
(p.  48)  e  a  temporalidade  é  a  "coordenada  essencial  de  sua  existência  no 
mundo"  (p.  40). 

P.  Wilpert  demonstra  que  os  modernos  conceitos  de  "ciência"  e  de 
"verdade"  foram  preparados  na  Idade  Média.  S.  Tomás,  distinguindo  o  conhe¬ 
cimento  filosófico  do  teológico,  abriu  o  caminho  para  todas  as  ciências.  (Im¬ 
possível  entender  a  filosofia  moderna  de  Descartes  a  Kant  sem  o  pensamento 
filosófico  medieval,  afirma  Wilpert,  p.  58).  Por  outro  lado,  a  teoria  do 
conhecimento  da  verdade,  de  S.  Tomás,  preparou  as  modernas  teorias  do 
ato  cognoscitivo.  Em  Duns  Escoto  a  metafísica  do  conhecimento  é  uma  teoria, 
no  sentido  moderno,  na  qual  a  especulação  tem,  na  evidência  objetiva,  o  ponto 
angular  (pp.  65-66). 

Os  modernos  conceitos  de  "direito"  e  "liberdade"  já  nasceram  na  Idade 
Média.  É  o  que  procura  demonstrar  V.  J.  Bourk,  analisando  o  sentido  dos 
apetites  humanos  em  S.  Agostinho,  S.  João  Damasceno  e  S.  Anselmo.  Para 
o  primeiro  há  apenas  uma  apetite:  tendência  da  alma;  para  o  segundo,  há 
diversos:  racional  —  irracional;  o  racional  divide-se  em:  thélesis  e  bõulesis; 
S.  Anselmo  distingue  duas  afeições  do  mesmo  apetite.  Para  todos,  no  entanto, 
a  verdadeira  liberdade  só  se  exerce  no  apetite  ou  afeição  da  vontade  para 
o  bem  e  a  retidão.  No  século  XIII  predomina  a  divisão  de  João  Damasceno. 
A  thélesis  é  a  vontade  natural  e  a  bõulesis,  a  vontpde  racional. 

Para  M.  de  Gandillac,  há,  na  Idade  Média,  como  em  todas  as  épocas, 
uma  diversidade  entre  o  que  ensinam  seus  doutores  e  o  que  fazem  seus 
homens.  O  ideal  moral  não  atinge  senão  parcialmente  os  costumes  (p.  86). 
No  entanto,  a  luta  contra  o  luxo,  a  riqueza  e  a  vida  licenciosa  da  burguesia 
e  do  clero  existiu.  Basta  citar  as  ordens  mendicantes,  que  constituíam  uma 
pregação  pública  das  virtudes  evangélicas,  contra  a  "boa  consciência"  de 
muitos.  Apesar  do  ideal  ético,  totalmente  oposto  ao  paganismo,  procuram 
alguns  valorizar  as  virtudes  meramente  naturais,  enquanto  outros  as  conde¬ 
nam  em  nome  da  fé.  São  analisadas  as  doutrinas  de  Escoto  Eriúgena,  Abe¬ 
lardo,  S.  Pedro  Damião,  Duns  Escoto,  Ockam,  S.  Tomás  e  outros.  No  plano 
dos  valores  sociais  e  ideais  políticos,  é  a  dialética  espiritual-temporal  que 
preocupa  os  pensadores  cristãos,  desde  o  decreto  de  Constantino:  Cos¬ 
mopolita  ou  "ouranopolita"?  A  Idade  Média  sacralizou  certamente  todas  as 
instituições  sociais  e  políticas,  pondo-as  a  serviço  do  Reino  de  Deus. 

Essas  são  as  quatro  comunicações  iniciais.  Os  temas  gerais  especifi¬ 
car-se-ão  nos  estudos  das  sessões  particulares,  mostrando  quanto  é  inesgo¬ 
tável  o  pensamento  medieval. 

Destaquemos,  a  título  de  exemplo,  alguns  temas:  O  homem  na  Filo¬ 
sofia  medieval,  a  vida  como  tragédia,  a  finitude  histórica  do  homem  medie¬ 
val,  o  cristão  defronte  ao  "homem  natural",  a  pessoa  humana  no  agostinismo 
medieval,  o  homem,  seu  destino,  sua  natureza  social  segundo  Averroes,  a 
terminologia  metalógica  na  teologia  dionisiana,  o  problema  da  alma  uni¬ 
versal,  o  problema  dos  universais,  a  psicologia  no  século  XII,  a  situação  do 
homem  segundo  Hugo  de  S.  Vitor,  as  potências  naturais  da  alma  humana 
segundo  textos  inéditos  de  Roberto  Grossatesta,  a  psicofísica  humana,  se¬ 
gundo  S.  Boaventura  e  sua  escola.  Em  seguida,  vêm  as  colaborações  relativas 
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ao  pensamento  tomista,  onde  retornam  velhos  temas  ao  lado  de  nevas  consi¬ 
derações.  A  estrutura  ontológica  da  pessoa  humana,  a  espontaneidade  dc 
conhecimento  teórico  e  prático,  o  sentido  dos  limites  do  conhecimento  hu¬ 
mano,  a  pluralidade  das  formas,  otimismo  ou  pessimismo  na  concepção  tomista 
do  homem,  a  consciência  do  livre  arbítrio,  a  hierarquia  dos  fins  na  sociedade. 
Os  demais  temas  referem-se  aos  últimos  pensadores  da  Idade  Média,  como 
Henrique  de  Gante,  Sulio,  Cabala,  Gil  Romano,  Pedro  Auréolo,  Nicolau  de 
Ultricúria,  Tauler,  etc. 

Na  verdade,  pouca  coisa  sabemos  dêsses  séculos  de  pensamento  cristão  e, 
no  entanto,  é,  êle,  a  nossa  herança.  Devemos  esperar  que  a  Sociedade  Inter¬ 
nacional  de  Estudos  Medievais  publique  novos  trabalhos,  especialmente  textos 
medievais,  afim  de  que  as  novas  gerações  de  filósofos  possam  conhecer  o  pen¬ 
samento  dos  grandes  autores  medievais,  diretamente,  em  suas  ebras. 

DOMINGOS  CRIPPA 


JEAN  BRUHAT,  "O  Destino  da  História"  —  Ensaio  sobre  as  contribuições  do 
marxismo  aos  estudos  históricos,  publicado  como  apêndice  da  História  dos 
Tempos  Atuais  —  V.  G.  REVUNENKOV  —  Trad.  e  netas  do  Prof.  PASCHOAL 
LEMME,  Editora  Vitória  —  Rio  de  Janeiro  —  1961  —  pp.  243-293. 


Nenhum  lugar  mais  conveniente  para  publicar  a  conferência  de  Bruhat 
do  que  ao  têrmo  da  "história",  de  Revunenkov,  à  qual  já  se  fêz  referência 
nas  páginas  desta  revista  (N.°  1,  pp.  108-112).  Temos  aí  uma  demons¬ 
tração  concreta  das  "contribuições"  do  marxismo  aos  estudos  históricos.  Uma 
história  falsificada,  truncada;  os  fatos  históricos  sâo  apresentados  com  calor 
apologético,  dentro  dos  requisitos  de  uma  defesa  da  ideologia  e  da  política 
russa.  A  história,  como  todas  as  demais  ciências  cultivadas  na  Rússia,  deixou 
de  ser  ciência  para  tornar-se  arma  ideológica.  No  entanto,  continuam  deno¬ 
minando  "científica"  semelhante  história. 

Bruhat,  em  conferência  comemorativa  do  130.°  aniversário  de  Karl  Marx, 
procura  mostrar  o  sentido  da  história  para  o  marxismo  e  o  seu  contributo  para 
a  inteligência  e  a  interpretação  dos  fatos  históricos.  Qucl  o  contributo  real  da 
concepção  "científica"  da  história  do  marxismo?  A  história,  processo  propul¬ 
sionado  pela  luta  de  classes,  nada  mais  é  do  que  o  resultado  das  situações 
econômicas,  provocadas  pelos  variados  processos  de  produção.  BRUHAT  procura 
permanecer  dentro  de  uma  interpretação  dogmática  do  materialismo  histó¬ 
rico.  Para  constatá-lo,  é  suficiente  averiguar  as  cinco  proposições  com  as 
quais  julga  resumí-lo.  Primeira:  o  materialismo  histórico  é  uma  "definição 
das  condições  da  vida  material  da  sociedade",  determinadas  pelo  "modo  de 
produção  dos  bens  materiais"  (p.  271).  Segunda:  as  classes  sociais  agru¬ 
pam  homens  que  entram  em  relações  determinadas  em  função  da  produção  e 
dos  meios  da  produção"  (p.  272).  Terceira:  o  mundo  explica-se,  em  última 
análise,  pelas  "forças  produtivas,  relações  de  produção,  classes  sociais"  (ibid.). 
Quarta:  a  humanidade  progride  dialèticamente  "pelo  jôgo  de  suas  contra¬ 
dições  internas",  estabelecido  pelo  "antagonismo  entre  o  modo  de  produção 
e  as  formas  de  propriedade"  (pp.  272-273).  Quinta:  "a  passagem  de  um 
tipo  fundamental  de  produção  para  um  outro,  se  faz  por  uma  crise  revolu¬ 
cionária,  quando  a  contradição  chega  ao  mais  alto  grau"  (p.  273). 
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Vê-se,  por  aí,  quanto  BRUHAT  é  dogmático,  repetindo  literalmente  as  teses 
do  mestre.  Não  houve  progresso  algum,  nem  um  passo  sequer,  na  inteligência 
da  história.  A  História,  essa  misteriosa  coisa  que  nos  envolve  e  transcende,  é 
violentamente  enclausurada  no  determinismo  dos  modos  de  produção  e  das 
relações  de  propriedade.  Trata-se,  em  última  análise,  de  uma  História  que 
não  é  História,  de  uma  História  sem  sentido  e  sem  finalidade,  de  uma  História 
em  que  o  homem  entra  como  "máquina"  de  produção,  e  que,  portanto,  não 
interessa  ao  homem. 

Como  todos  os  marxistas,  BRUHAT  fez  questão,  para  salvar  as  teses  fun¬ 
damentais  do  materialismo  histórico,  de  ignorar  os  fatos  fundamentais  da 
história,  determinados  pelas  culturas,  pelas  raças,  pela  arte,  pela  religião. 
Tudo  isto,  para  os  marxistas,  são  simples  superestruturas,  estabelecidas  pela 
infra-estrutura  econômica.  Os  modos  e  processos  de  produção  determinam  a 
consciência,  e  os  homens  tornam-se  vítimas  dos  seus  próprios  projetos  de  pro¬ 
dução.  O  moinho  de  mão  criou  o  Estado  feudal  e  o  moinho  a  vapor  criou 
a  sociedade  dominada  pelos  capitalistas.  Desta  maneira  o  herói,  o  santo,  o 
poeta,  o  filósofo  nada  têm  a  ver  com  a  história.  Quem  faz  a  história  é  o 
operário,  e  o  trabalho  é  toda  a  história  humana.  "A  indústria,  como  esfera 
de  produção  pelo  homem,  é  o  fundamento  da  história,  visto  ser  nela  que  o 
homem  se  realiza  como  natureza  e  como  objeto,  e  ser  igualmente  nela  que 
a  natureza  aparece  como  algo  humano"  (CALVEZ,  O  Pensamento  de  Karl  Marx, 
II,  p.  117). 

O  que  é  admirável  é  a  fé  de  BRUHAT  nas  propostas  teses  da  filosofia 
marxista  da  história,  que  o  dispensa  de  averiguar  os  fundamentos  últimos 
desta  concepção.  Quem  jamais  provou  que  o  homem  nasce  e  toma  cons¬ 
ciência  de  si  na  produção  de  coisas,  ou  na  transformação  da  natureza  em 
vista  da  satisfação  das  suas  necessidades  primárias?  Especialmente  se  pen¬ 
sarmos  que  o  trabalho,  como  meio  de  produção  de  objetos  úteis,  surgiu,  muito 
tarde,  na  concepção  ocidental,  quando  o  homem  já  possuia  plena  consciência 
de  si,  e  dos  seus  valores,  a  pergunta  torna-se  muito  mais  grave  e  decisiva. 
Mesmo  dentro  da  concepção  atual  de  trabalho,  quem  provou  que  o  homem  e 
sua  consciência,  são  produto,  ou  melhor,  sub-produto  do  seu  trabalho?  Negado 
êste  fundamento  filosófico,  porque  totalmente  falso,  caem  por  terra  todas  as 
teses  marxistas  interpretativas  da  História. 

Além  do  pressuposto  filosófico  falso,  as  teses  são  em  si  mesmas  falsas, 
enquanto  tentativas  de  explicação  geral  da  história.  É  falsa  a  primeira  tese, 
porque  a  sociedade  não  é  constituída  unicamente  pelas  suas  condições  mate¬ 
riais;  porque  as  relações  do  homem  com  seus  semelhantes  não  nascem  apenas 
dos  modos  de  produção;  porque  os  modos  de  produção  e  as  relações  dêles 
resultantes  não  determinam  a  consciência  e  as  superestruturas.  Por  isso  são 
falsas,  também,  a  segunda  e  a  terceira  teses.  Os  marxistas  não  sabem  o 
que  é  classe  social  e  como  elas  nascem.  Nem  explicam  a  história  dos  homens, 
uma  vez  que,  nela,  a  consciência  aparece  como  determinante  não  como  deter¬ 
minada.  A  Religião,  o  Direito,  a  Moral,  a  Arte  e  a  Filosofia  formam  a  cons¬ 
ciência  do  homem  e  dirigem-no  em  todas  as  suas  atividades,  tanto  no  traba¬ 
lho  produtivo  como  nas  relações  com  os  demais  homens.  A  quarta  tese,  copia¬ 
da  de  Hegel,  não  tem  sentido,  como  não  tem  sentido  o  "materialismo  dialético". 
Ou  é  materialismo  e  não  é  dialético,  ou  é  dialético  e  não  é  materialismo.  Que 
as  "contradições  fundamentais",  que  promovem  o  progresso  da  humanidade, 
sejam  "o  modo  de  produção  e  as  formas  de  produção"  é  uma  afirmação 
gratuita,  necessária  apenas  para  salvar  a  lógica  do  sistema  e  não  para  explicar 
a  realidade.  Como  explicar  as  constantes  guerras  entre  o  Oriente  e  Ocidente, 
o  movimento  dos  povos  islâmicos  contra  os  povos  cristãos,  as  cruzadas,  as 
guerras  de  sucessão  e  das  investiduras,  o  nazismo,  enquanto  movimento  irra¬ 
cional  em  defesa  do  sangue  e  da  raça  ariana?  Em  muitos  outros  fenômenos 
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históricos  o  fator  econômico,  se  existiu,  certamente  não  foi  a  causa  primordial 
que  os  determinou 

A  quinta  proposição  é  igualmente  falsa  porque,  primeiro,  há  mudanças 
nos  modos  de  produção  sem  revoluções,  segundo,  porque  não  são  êstes  que 
determinam  a  revolução,  mas  esta  que  provoca  aquêles. 

BRUHAT,  por  um  lado,  teme  uma  separação  entre  a  história  e  a  vida,  e 
por  outro  assegura  que  o  marxismo  concita  e  conduz  à  "integração  da  histó¬ 
ria  na  vida"  (p.  249).  Mas  o  que  é  a  história?  O  que  é  que  a  constitui 
como  história?  Desde  S.  Agostinho  até  Heidegger,  além  da  temporalidade, 
requer-se  a  consciência,  como  unidade  do  passado,  presente  e  futuro,  para 

que  haja  história.  Sem  o  homem  não  há  história.  Mas,  então,  como  pode 

a  história  ser  o  processo  de  constituição  do  homem  pelo  homem?  Como  pode 

a  história  conduzir  à  criação  do  homem  natural  e  social  se  não  há  história 
sem  o  homem  plenamente  consciente  de  si  e  dos  valores  que  realiza  na 
história?  Esta  é  outra  dificuldade  insuperável  do  materialismo  histórico. 

Aliás,  BRUHAT  parece  confundir  inteiramente  a  história  dos  fatos  conhe¬ 
cidos  —  Historie  —  e  a  história  real  —  Geschichte  —  que  é  a  vida  pro¬ 
funda  da  história  e  que  dá  sentido  e  unidade  aos  fatos  acontecidos. 

Além  disso,  há  coisas  interessantes  na  conferência  de  BRUHAT,  que  con¬ 
vém  destacar.  Afirma,  por  exemplo,  que  somente  agora  o  materialismo  his¬ 
tórico  penetra  nas  ciências  humanas,  que  foram  até  o  presente  a  "cidadela 
do  imperialismo"  (p.  250).  G.  B.  Vico,  Fichte,  Hegel,  Ortega  y  Gasset, 

Dilthey,  Burchkardt,  Huizinga,  Spengler,  Heidegger,  Toynbee,  e  tantos  outros, 
todos  defensores  do  imperialismo  porque  não  aceitam  o  materialismo  histó¬ 
rico!  Como  bom  marxista,  BRUHAT  quer  uma  história  totalmente  "esclarecida 
e  racional",  sem  perceber  que,  com  isso,  a  história  é  destruída  enquanto  his¬ 
tória.  No  fundo,  todos  os  historiadores  são  marxistas,  mesmo  que  não  o 
queiram!  Teoricamente  podemos  ser  contra  o  materialismo  histórico,  mas, 
pràticamente,  "quando  metemos  a  mão  na  massa"  (p.  250)  dele  nos  ser¬ 
vimos  sem  o  saber.  Quando  Morazé  fala  da  diversidade  de  temperamento 
entre  franceses  e  ingleses,  devemos  entender  temperamento  como  sendo  "estru¬ 
tura  econômica,  comportamento  das  classes  sociais"  (p.  252).  Morazé  não 
usa  as  expressões  exatas  porque  "tem  medo  das  coisas"!  Deveria  ter-se  lem¬ 
brado  de  que  "a  luta  de  classes  não  é  questão  de  temperamento"!  Nega  os 
valores  individuais  na  história,  a  influência  dos  grandes  homens  (p.  253-252). 
Seria  interessante  saber  quantos  homens  seriam  nomeados,  quantas  palavras 
anotadas,  quantos  gestos  mencionados  numa  história  da  humanidade  escrita 
por  BRUHAT.  Fustel  de  Coulanges  e  Toynbee  são  irracionalistas  e  reacionários 
porque  aceitam  a  intervenção  de  Deus  na  história  (p.  255-256).  A  inter¬ 
pretação  racista  da  história  é  uma  "brutalidade  elementar"  (p.  256).  Estu¬ 
dando  a  história  dos  indús,  o  historiador  constata  que  êles  são  generosos, 
gastando  tudo  o  que  possuem  em  crendices  e  festas.  Como  explicar  tal  fenô¬ 
meno?  Muito  fácil  para  BRUHAT  e  para  todos  os  marxistas:  esforço  para 
isentar  o  imperialismo  inglês  de  qualquer  responsabilidade  (p.  257).  Afir¬ 
mando  que  o  materialismo  histórico  surgiu  porque  nasceu  a  classe  trabalha¬ 
dora  e  proletária,  BRUHAT  deve  aceitar  que  foi  necessário  esperar  pela  economia 
industrial  para  que  fôsse  possível  compreender  a  história.  Chega  a  ver  no 
"Livro  das  Estações"  e  no  "Os  trabalhos  e  os  Dias"  as  primeiras  obras  inspi¬ 
radas  na  unidade  profunda  entre  materialismo  dialético  e  histórico  (pág.  269) 
e  a  grande  descoberta  histórica  é  a  seguinte:  "há  uma  ligação  entre  o  homem 
e  a  natureza  que  transforma  o  homem  ao  mesmo  tempo  que  a  natureza" 
(p.  270).  A  história  não  passa  de  uma  "sociologia".  A  conferência  de 
BRUHAT  termina  com  um  apêlo  aos  historiadores  para  que  tomem  seu  lugar 
na  transformação  do  mundo.  Antes,  já  havia  dito  que  "a  concepção  mate¬ 
rialista  da  história  será  sinônima  de  ciência  social"  (p.  271,  nota  69). 
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Afirmações  como  estas  repetem-se  ao  longo  de  tôda  a  conferência,  na  certeza 
absoluta  de  que  a  concepção  materialista  da  história  é  uma  doutrina  cientí¬ 
fica  demonstrada"  (ibid.). 

Tais  coisas  fariam  rir  qualquer  homem  sério,  não  fôsse  a  ameaça  que 
elas  significam  para  a  inteligência  humana.  O  riso  inicial  transforma-se  em 
terror  quando  se  imagina  que  todos  os  homens  poderão  vir  a  pensar  assim, 
pressionados  pela  violência.  A  repulsa  que  brota  do  fundo  da  alma  aumenta 
quando  pensamos  que  tais  coisas  são  proferidas  numa  cátedra  da  Sorbonne, 
palco  de  tantas  glórias  conquistadas  pela  inteligência  do  homem. 

Por  fim,  é  lamentável  que  tais  coisas,  que  representam  o  que  de  pior 
há  na  Europa,  sejam  carinhosamente  traduzidas  e  publicadas  no  Brasil. 

D.  CRIPPA. 


FRANKLIN  DE  OLIVEIRA,  Revolução  e  Contra-revolução  no  Brasil,  2°  edição, 
1962,  Editora  Civilização  Brasileira,  Rio,  143  pp. 


O  livro  de  Franklin  de  Oliveira,  "Revolução  e  Contra-revolução  no  Brasil" 
é  uma  obra  sectária,  totalmente  destituída  de  valor.  Marxista-leninista,  o  autor 
parte  de  postulados  altamente  contestáveis,  para  chegar  a  conclusões  pré-esta- 
belecidas.  Segundo  êle,  os  povos  da  América  Latina  aspiram  a  uma  revolução 
nacional  e  anti-colonial  e  conclui:  "Mas  como  não  estamos  mais  no  século 
XVIII...  a  humanidade  incorporou  ao  seu  acervo  espiritual  os  direitos  e 
ideais  criados  pela  Revolução  Russa  e  Chinesa  do  século  XX,  aspiram  neste 
mesmo  século  XX  os  povos  da  América  Latina  à  revolução  anti-colonialista 
e  à  revolução  social"  (p.  77). 

Essa  é  uma  das  afirmações  do  autor  totalmente  indemonstráveis.  O 
que  são  os  povos  da  América  Latina?  Para  o  autor,  confundem-se  êles  com 
certo  número  de  ativistas  de  esquerda,  inteiramente  hipnotizados  por  algumas 
postulações  econômicas,  aceitas  sem  nenhuma  resistência  crítica.  A  análise 
da  situação  social  brasileira,  realmente  trágica,  mas  já  bastante  conhecida 
de  todos,  (pp.  111/120)  visa,  exclusivamente,  ao  contraste  com  os  países 
asiáticos  "beneficiados"  pelos  soviéticos  na  forma  apresentada  pelo  autor 
pp.  86/90).  Esta  segunda  análise,  oferecendo  estatísticas  surpreendentes, 
não  se  apoia  em  nenhuma  fonte  idônea.  O  programa  da  "Aliança  para  o 
Progresso"  é  definido,  sumàriamente,  pelo  autor,  como  reacionário  e  inviável 
enquanto  o  apôio  dos  socialistas  a  Cuba,  por  exemplo,  (pp.  89/90)  é  consi¬ 
derado  capaz  de  transformá-la  em  nacão  de  primeira  grandeza  antes  de 
1980. . . 

Sobre  nossa  Delegação  de  Punta  dei  Este,  o  autor  tem  frases  como  estas: 
"Era  integrada  pelo  creme,  a  nata  do  entreguismo  nacional.  Os  nomes  de 
Roberto  de  Campos  e  Edmundo  Barbosa  da  Silva,  como  principais  membros 
da  delegação,  davam  a  medida  da  Missão  Brasileira  (p.  92).  Salvava-se 
nela  o  sr.  Leonel  Brizola  que,  a  10/8/61,  desligou-se  para  não  pactuar  com 
o  "entreguismo".  Sua  carta  de  desligamento  é  transcrita  à  p.  93.  Afirma 
ainda  o  autor  que  foram  as  forças  reacionárias  que  obrigaram  Jânio  a  desertar 
(p.  48).  A  Jânio  faltava,  apenas,  segundo  êle,  preparação  ideológica,  o 
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que  o  impediu  de  assumir  a  posição  libertária  de  alguns  verdadeiros  chefes 
dos  novos  países  socialistas  da  África  (p.  49). 

Para  vencer  a  miséria  brasileira,  expressa  na  situação  de  país  que  tem 
65%  de  sua  população  vegetando  no  campo,  afirma  o  autor:  "Um  dos 
instrumentos  da  realização  dessa  política  é  a  reforma  agrária.  Não  a  enten¬ 
demos,  nem  ela  deve  ser  entendida,  primàriamente,  como  mera  distribuição 
de  terras  a  agricultores  sem  terra.  Antes  a  entendemos  não  como  divisão 
de  propriedades,  mas  como  coletivização  da  propriedade." 

Do  que  consta  do  livro  verifica-se  que  o  autor  desconhece  ou  escamoteia: 

1  —  Que  uma  revolução  socialista,  como  qualquer  revolução,  tem  de 
contar  com  os  fatores  de  produção  existentes  no  meio  onde  eclode.  No 
Brasil,  as  principais  deficiências  econômicas  se  revelam  na  extrema  escassez 
de  mão  de  obra  qualificada  e  na  carência  de  capitais  de  investimento. 

2  - — -  Que  no  esforço  para  suprir  deficiências  dessa  ordem,  o  socialismo 
recorre  sempre  à  concentração  arbitrária  do  poder  político  em  mãos  de  um 
grupo  que  se  torna  plenipotenciário.  O  método  adotado  por  grupo  socialista 
que  deseje,  realmente,  realizar  alguma  coisa  no  setor  econômico,  tem  sido, 
sempre,  o  da  imposição  de  uma  brutal  repressão  ao  consumo  visando  à  neces¬ 
sária  acumulação  do  capital  indispensável  para  investimento.  Num  país  como 
o  nosso,  o  investimento  deverá  ser  feito,  principalmente,  na  educação  do  povo 
e  na  sua  preparação  tecnológica,  indispensáveis  para  conseguir-se  a  mão  de 
obra  qualificada  exigida  para  tornar-se  possível  a  industrialização  do  país. 

3  —  Que  são  historicamente  conhecidos  os  resultados  dêsse  procedimento: 
violências  de  tôda  ordem,  com  vantagens  extremamente  discutíveis  para  o 
desenvolvimento,  sobre  métodos  democráticos  de  maior  suavidade.  A  reforma 
agrária  coletivista,  por  exemplo,  preconizada  pelo  autor,  não  atingiu,  na 
Rússia,  até  agora,  os  fins  pretendidos.  Veja-se  artigo  publicado  no  "O  Estado 
de  S.  Paulo"  de  15/4/62,  intitulado  "Balanço  Catastrófico  da  Agricultura 
Russa",  escrito  por  Lucien  Laurat.  Isso  depois  de  45  anos  da  revolução. 
Vejam-se  os  recentíssimos  pronunciamentos  de  Kruschev  a  respeito  do  pro¬ 
blema,  diante  da  necessidade  de  autorizar  a  violenta  subida  de  preços  dos 
gêneros  de  primeira  necessidade  na  Rússia.  Veja-se  a  miséria  agrícola  da 
China  comunista.  Leia-se  também  o  seguinte  trecho  de  Milovan  Djilas:  "Não 
há  estatísticas  dignas  de  fé  que  confirmem  isso,  mas  a  evidência  demonstra 
que  as  culturas,  por  acre,  na  U.R.S.S.,  não  aumentaram,  em  relação  com 
as  culturas  na  Rússia  czarista,  e  que  os  números  relativos  à  pecuária  ainda 
não  se  aproximam  das  cifras  pré-revolucionárias.  As  perdas  nas  culturas  agríco¬ 
las  e  na  pecuária  ainda  podem  ser  calculadas,  mas  as  perdas  humanas,  os  milhões 
de  camponeses  que  foram  postos  em  campo  de  trabalho  forçado,  são  incalculá¬ 
veis.  A  coletivização  foi  uma  guerra  aterradora  e  devastadora  semelhante  à 
obra  de  uma  louco  —  só  proporcionou  lucros  à  nova  classe,  cuja  autoridade 
consolidou"  (A  Nova  Classe  —  ed.  Agir  p.  87). 

É  verdade  que  o  autor,  no  confortável  papel  de  destruidor  da  demo¬ 
cracia,  garantido  pelo  direito  à  liberdade  que  a  mesma  lhe  confere,  dirá 
que  Djilas,  depois  de  ter  sido  o  terceiro  homem  da  Yugoslávia,  ao  trocar  as 
vantagens  do  poder  de  que  desfrutava,  pelo  campo  de  concentração  a  que 
são  levados,  alí,  os  homens  capazes  de  pensar  livremente,  tornou-se  um 
traidor  abjeto. 

E  finalmente, 

4  —  Que  a  "Aliança  para  o  Progresso",  oferecendo  "capital"  ao  Brasil 
em  condições  muitíssimo  favoráveis,  permitirá,  com  um  mínimo  de  honesti¬ 
dade  por  parte  dos  responsáveis  brasileiros,  o  arranque  necessário  ao  rápido 
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desenvolvimento  econômico  do  país,  inclusive  com  a  possibilidade  de  uma 
revolução  pacífica  no  plano  educacional  e  tecnológico,  sem  necessidade  de 
uma  radical  modificação  da  estrutura  social  brasileira,  que  constituiria  uma 
experiência  terrivelmente  perigosa  para  a  própria  sobrevivência  da  Nação. 

O  autor  não  conhece  a  moderna  anedota  polaca:  "No  capitalismo  o 
homem  explora  o  homem,  no  socialismo  é  exatamente  o  inverso".  E  a  segun¬ 
da  forma  de  exploração,  pode-se  afirmar,  com  o  mais  amplo  apôio  histórico, 
é  infinitamente  mais  penosa  que  a  primeira.  Veja-se,  por  exemplo,  o  "Rela¬ 
tório  Secreto  de  KRUCHEV"  onde  se  lê,  39  anos  depois  de  iniciada  a  revolução 
russa:  "Tampouco  devemos  esquecer  que,  devido  à  prisão  de  numerosos 
dirigentes  do  partido,  muitos  operários,  tomados  de  incerteza,  trabalhavam 
com  ânimo  excessivamente  cauteloso,  temendo  suas  próprias  sombras,  e  não 
tardaram  a  manifestar  menos  iniciativa  em  seu  trabalho.  .  .  Isso  produziu 
o  perigo  de  afogar  o  trabalho  partidário  e  dos  sovietes  em  um  verdadeiro 
formalismo,  e  de  burocratizar  tôda  a  máquina"  (p.  95,  edição  da  Editorial 
La  Causa  —  B.  Aires). 

P.  E.  DE  SOUZA  QUEIROZ 
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